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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo verificar a possibilidade de realização de um trabalho 

preventivo a ser efetivado pela atividade de relações públicas, com base nos conceitos de 

ética, no intuito de resguardar a organização de eventuais conflitos/controvérsias judiciais, 

visando uma práxis transformadora, sob a ótica de Simões (1995). Com base na definição 

conceitual proposta de que a gestão da função política da organização está relacionada à 

ética e ao direito, a concepção da atividade de relações públicas pode ser realizada por meio 

da implementação de uma nova interface – o compliance, como um enfoque inovador. A 

atividade de relações públicas poderia exercer a função política de aprimorar as relações 

humanas, gerenciando no âmbito institucional e corporativo a gestão do compliance, 

coordenando as políticas e as diretrizes estabelecidas nas organizações para o gerenciamento 

das suas atividades, enfatizando a observação de conformidade com as leis e regulamentos 

internos e externos. Embora desde o surgimento do instituto de compliance a atividade venha 

sendo desempenhada pela assessoria jurídica, a qual dispõe de conhecimento específico, 

especialmente para auxiliar nas interpretações dos instrumentos legais, propõe-se que o 

gerenciamento seja coordenado pela área de Relações Públicas. O estudo é de caráter 

qualitativo, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental, sendo adotada a Análise 

de Conteúdo (BARDIN, 2016), em uma seleção de comunicações proferidas e publicadas na 

mídia sobre um fato da aviação brasileira da companhia aérea TAM. O caso examinado 

envolve o acidente com o voo JJ3054, modelo Airbus A-320, o qual se deslocava de Porto 

Alegre para São Paulo, no dia 17 de julho de 2007, quando nos procedimentos de pouso na 

pista principal do aeroporto de Congonhas ocorreu, o até então, mais grave acidente aéreo no 

país. Tal fato ilustra a busca pela compreensão da atividade de relações públicas nas 

organizações, sob o viés da ética, que seria o ponto de intersecção a relacionar a área de 

comunicação (relações públicas) e direito. A ética é considerada ponto estratégico, enfocando 

a transparência, através do compliance, que não trata apenas de interpretar as leis, mas sim de 

uma nova interface a ser desempenhada para potencializar e prevenir (inexistência/diminuição 

– de riscos operacionais) eventuais conflitos que, por meio da adoção de boas práticas e 

padrões estabelecidos poderiam impedir processos judiciais movidos contra as organizações.  

Palavras-chave: Comunicação. Relações Públicas. Organização. Ética. Conflito Judicial. 

Prevenção.
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ABSTRACT 

The present study aims to verify the possibility of carrying out preventive work to be carried 

out by the public relations activity, based on ethical concepts, in order to protect the 

organization of eventual conflicts / judicial controversies, aiming at a transforming praxis, 

under the view of Simões (1995). Based on the proposed conceptual definition that the 

management of the organization's political function is related to ethics and law, the design of 

the public relations activity can be accomplished through the implementation of a new 

interface - compliance as an innovative approach. The public relations activity could exercise 

the political function of improving human relations, managing in the institutional and 

corporate scope the management of compliance, coordinating the policies and guidelines 

established in the organizations for the management of their activities, emphasizing the 

observation of compliance with the laws and regulations. Although since the establishment of 

the compliance institute the activity has been performed by legal counsel, which has specific 

knowledge, especially to assist in the interpretation of legal instruments, it is proposed that 

management be coordinated by the Public Relations area. The study is qualitative, with 

bibliographical and documentary research techniques, and the Content Analysis (BARDIN, 

2016) was adopted in a selection of communications issued and published in the media about 

a Brazilian aviation event of TAM airline. The case examined involves the flight JJ3054, 

model Airbus A-320, which traveled from Porto Alegre to São Paulo, on July 17, 2007, when 

landing procedures at the main runway at Congonhas airport occurred, the most serious air 

crash in the country. This fact illustrates the search for understanding the public relations 

activity in organizations, under the ethical bias, which would be the intersection point to relate 

the area of communication (public relations) and law. Ethics is considered as a strategic point, 

focusing on transparency, through compliance, which is not only about interpreting laws, but 

about a new interface to be used to potentiate and prevent (non-existence / decrease - of 

operational risks) through the adoption of good practices and established standards could 

prevent lawsuits brought against organizations.

Keywords: Communication. Public Relations. Organization. Ethic. Judicial Conflict. 

Prevention.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

Existe uma premente necessidade de serem intensificados estudos com o escopo de 

repensar as práticas profissionais nas organizações tendo como premissa a comunicação nas 

organizações e as práticas profissionais, especialmente sob a ênfase da área de atuação da 

atividade de relações públicas, a qual busca aprimorar as relações humanas nas empresas com 

foco no bem comum. 

O principal desafio científico para a comunidade de Relações Públicas é a criação de 

um código comum no intuito de facilitar o ensino-aprendizagem, o que importaria em elevar o 

conhecimento e a prática profissional a um status cada vez mais direcionado ao aspecto 

científico-tecnológico real, conforme preconiza Simões (1995).  

A ciência social tem por principal foco a análise dos fenômenos para compreendê-los 

e, se possível, prevê-los, na possibilidade de controlá-los e, com isso, oferecer uma melhor 

qualidade de vida aos seres humanos (SIMÕES, 2001). A maior parte dos paradigmas 

científicos, as teorias, como um produto da ciência, advém após a observância dos fatos. Já o 

conjunto sistêmico que engloba conceitos, definições e princípios conhecido por ‘rede 

teórica’, elaborado por comunidades específicas de cientistas, gerará uma área de 

conhecimento específico, que se denomina ‘disciplina’ (SIMÕES, 2001).  

Sendo assim, segundo Simões (2001), toda a disciplina ou área de conhecimento 

humano envolve 02 elementos: o processo e o programa. O processo se refere à estrutura – 

que são os componentes e a dinâmica do fenômeno, onde se localizam as variáveis 

independentes, as quais ocorrem em razão do fenômeno propriamente dito. Já o programa se 

refere à ação humana interveniente no processo a fim de controlá-lo, e este necessita de 

teorias, englobando conceitos, definições e princípios, para compreendê-lo e explicá-lo, e, na 

fase da implementação necessitará de tecnologia, técnicas e know-how (termo em inglês – 

‘saber como’ ou ‘saber fazer’ - como um conjunto de conhecimentos práticos). Portanto, 

ainda segundo Simões (2001) o referencial teórico na área de relações públicas é essencial na 

construção de dados significantes que comporão a informação, contribuindo para a 

consecução da missão e efetivação da evolução da humanidade.  

Muito se questiona sobre o papel da ‘atividade de Relações Públicas’ nas empresas e 

se estas corporações conseguem identificar a sua importância. Há na atualidade um 



15 

reconhecimento da necessidade desta atividade nas organizações, mais ainda pelo fato de que, 

hodiernamente, a opinião pública exerce uma forte pressão sobre as empresas, o que enseja e 

oportuniza um trabalho mais intensivo a ser realizado por um profissional da área de Relações 

Públicas. 

Como na esfera de Relações Públicas o processo engloba o fenômeno da interação no 

sistema organização-públicos, o programa corresponde à tecnologia de diagnosticar e 

prognosticar o processo, e neste enfoque pode-se assessorar as lideranças da organização para 

que sejam implementados projetos de comunicação, possibilitando uma intervenção prática no 

processo, enquanto que a finalidade do programa é obter a cooperação dos atores e através daí 

conseguir-se praticar a missão organizacional, sustentada na satisfação dos interesses das 

partes. Com isso, afirma Simões (2001) a atividade de relações públicas estaria a praticar o 

necessário conhecimento científico. 

O enfoque do estudo está relacionado à definição conceitual proposta por Simões 

(1995) de que a atividade de Relações Públicas é a gestão da função política da organização 

e, ainda, que este papel de gestor é somente desempenhado pela atividade de Relações 

Públicas.  

O mesmo autor afirma que a função política da organização objetiva, através de 

filosofia, políticas e normas, uma atuação da organização baseada em decisões, e como estas 

ocorrem e são percebidas como forma de realização em benefício dos interesses comuns que a 

empresa possui perante seus públicos (SIMÕES, 1995). Portanto, a organização será 

percebida como legítima, evitando conflitos no processo de transação com seus públicos que 

buscarão mostrar-lhe fidelidade.  

A justificativa do estudo está e configura-se em uma nova significação para a 

atividade de Relações Públicas, no intuito de gerar alternativas de solução aos potenciais 

conflitos de forma interna nas organizações, a fim de evitar a invocação da ‘dimensão 

jurídica’, quando não mais as partes envolvidas atuam, mas cabe então ao Estado, por meio do 

Poder Judiciário, resolver a controvérsia sob a perspectiva do Direito. 

Nesse sentido, especialmente vinculando teoria e prática, e, ainda, procurando um 

novo olhar sob o manto da interdisciplinaridade (relacionando-se os conceitos de ética, 

relações públicas e direito), a presente pesquisa tem como principal problema a seguinte 

questão: É possível a realização de um trabalho preventivo a ser efetivado pela atividade de 
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Relações Públicas, utilizando-se os conceitos de ética, no intuito de resguardar a organização 

de eventuais conflitos/controvérsias judiciais, visando, sob a ótica de Simões (1995), uma 

práxis transformadora? A definição conceitual proposta por Simões (1995) de que a 

atividade de Relações Públicas é a gestão da função política da organização fundamenta o 

enfoque específico que relaciona ética e direito. Com isso, objetiva-se verificar a 

possibilidade de realização de um trabalho preventivo a ser efetivado pela atividade de 

relações públicas, com base nos conceitos de ética, no intuito de resguardar a organização de 

eventuais conflitos/controvérsias judiciais, visando uma práxis transformadora, sob a ótica de 

Simões (1995). 

O panorama que se quer traçar é de que a atividade de Relações Públicas 

pode/consegue/possibilita minimizar eventuais conflitos que extrapolem o ambiente das 

organizações e venham a ser decididos em processos judiciais. Em muitos casos, a falta de 

uma postura com rigor ético nas organizações resulta em graves problemas internos por falta 

de uma compreensão da importância da atividade de relações públicas e do entendimento da 

sua complexidade, em caráter preventivo, criando-se conflitos, que originarão eventuais 

processos judiciais danosos à imagem das empresas. 

A Ética é tida como um conjunto de valores professados e cumpridos pela organização 

e contribui para aprimorar a atividade de Relações Públicas nas organizações, podendo 

amadurecer e sedimentar a ‘função política’, ampliando-a e especificando-a se considerar o 

desenho do Sistema Organização-Público, proposto por Simões (1995), em que o núcleo é 

constituído por dois componentes materiais das Relações Públicas: a organização e os 

públicos. 

Diante disso, o estudo pode contribuir para o aprofundamento da Teoria da Função 

Política e Relações Públicas, proposta por Simões (1995), envolvendo aspectos 

interdisciplinares. A justaposição de conceitos de áreas diferentes como a comunicação, 

representada pela atividade de Relações Públicas, e o direito, tendo como ponto de intersecção 

a ética, apresenta um enfoque de parceria entre áreas de conhecimento formando uma visão 

complementar e reflexiva sobre a atividade de relações públicas como função política 

(SIMÕES, 1995). E mais, acrescenta-se o enfoque inovador do compliance, termo de origem 

inglesa ‘to comply’, o qual significa agir de acordo com uma regra, uma instrução interna, um 

comando, ou um pedido, pois estar em compliance demonstra estar em conformidade, em 

consonância com as leis e regulamentos externos e internos.   
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A atividade de Relações Públicas contribui tanto à gestão de eventuais crises que 

possam surgir nas organizações, como para auxiliar na prevenção de tais contratempos, 

através de constantes diagnósticos com a finalidade de constatar problemáticas e prognósticos 

elaborados ao assessoramento das lideranças organizacionais, conforme Simões (1995). A 

informação caracteriza-se como um dado dotado de relevância e propósito, requerendo 

unidade de tratamento, consenso de significado e mediação humana, ainda havendo um 

processo de relacionamento sociopolítico entre a organização/empresa e seus públicos, o que 

demanda a necessidade da existência da atividade de Relações Públicas, sendo o profissional 

oriundo da área da comunicação, e tendo como ponto de intersecção e a primazia da ética, dos 

valores a serem adotados como preponderantes.  

Outro ponto relevante é que, muitas vezes, as organizações ao invés de investirem em 

profissionais se utilizam de instrumentos que entendem ser mais representativos, como os 

Códigos de Ética. Segundo Lobos (2003, p. 65) “um código de ética não passa de um pedaço 

de papel, é verdade. Mas reforça os comportamentos certos ao sinalizar a todos os 

stakeholders os padrões dentro dos quais os negócios devem ser conduzidos.” Ou seja, os 

códigos de ética seriam o início de um processo de maturação organizacional pautado na 

ética, pois acabam por orientar comportamentos. 

No entanto, é preciso criar uma estratégia ética ampla nas organizações, a qual deverá 

pautar a atividade de Relações Públicas. Conforme Lobos (2003), a ética envolve condução, 

encorajamento e motivação, características estas de que a atividade de Relações Públicas se 

vale para implantar processos sociopolíticos nas organizações, desde que sejam eleitos como 

prioridade tais valores, além de outros como a informação revestida de veracidade e respeito. 

A proposta de Simões (1995) para a atividade de Relações Públicas envolve relações 

de poder1 entre a organização e seus públicos. Potencialmente desenvolvida na esfera da 

micropolítica das organizações ocorre por intermédio da comunicação, sendo a gestão de um 

1 As organizações são entidades políticas, ou seja, são um âmbito político, conforme Trindade (1974 apud
Simões, 1995), pois nas organizações verifica-se a existência de luta pelo poder e há os processos de tomada de 
decisão e processos de escolha. Segundo Simões (1997) os limites entre comunicação e o exercício de poder 
são muito tênues, e, por vezes, confundem-se. A atividade de Relações Públicas deverá auxiliar no incentivo à 
utilização da ‘linguagem’ baseada na ética e propiciar um elo de comunicação calcado em valores éticos entre 
a organização e seus públicos. E mais, Simões (1997) acrescenta que o perfil do profissional de Relações 
Públicas é de um hábil estrategista político. Segundo Derrida (2010) existe a Teoria da Desconstrução – há 
uma oposição entre a escrita e o discurso, o dualismo não está balanceado nas relações hierárquicas 
estabelecidas. 
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processo o que garantiria a gerência interna e poderia vir a gerar reflexos na sociedade 

(macropolítica).  

Segundo Baseggio (2008), a comunicação ocupa um espaço estratégico nas 

organizações e citando Simões (2001) existe uma dimensão política no sistema organização-

públicos. O termo ‘política’, na concepção de uma teoria, pode ser aplicado para auxiliar na 

compreensão dos processos de exercício de poder em uma sociedade, podendo interferir no 

processo, a fim de organizar o sistema social (SIMÕES, 2001). 

Sendo assim, as organizações, sob o prisma da comunicação e as lições da ética, 

tornar-se-iam mais sólidas diminuindo, por consequência, potenciais problemáticas que são 

inicialmente geradas no ambiente interno, mas que brotariam para a sociedade como 

problemas muitas vezes decididos na via judicial. Um desgaste maior para a imagem da 

organização, face à cobertura jornalística e também através de divulgação via redes sociais e 

internet, poderia ainda manchar a marca da empresa junto à sociedade e seus públicos de 

forma, muitas vezes, irreversível. Ou seja, a reputação da organização perante seus públicos 

restaria abalada e, em algumas situações, até condenada a não ser novamente restaurada. 

O entendimento de Simões (1995, pp. 71-72) a respeito da dimensão jurídica da 

atividade de Relações Públicas chama a atenção para o fato de que o Estado é o gerente do 

bem comum, buscando regular os desacordos entre as partes, cabendo-lhe resolver a 

controvérsia, e fazer justiça em seu sentido máximo, dando a cada parte o que lhe é de direito. 

Contudo, havendo esta interferência estatal, as partes perdem seu poder de decisão, e a 

perspectiva de conceder o direito passa para a ótica do terceiro (o Estado). Daí a assertiva de 

que existe um tipo de contrato feito entre as partes, situado sob a influência das instituições do 

Estado, que são as relações de direito. A organização, ao propor uma finalidade, contrata com 

a sociedade ou com parte desta, um tipo de prestação de serviço na qual as partes envolvidas 

possuem direitos e deveres. Por vezes são esquecidos ou surrupiados e surgem as questões 

judiciais (SIMÕES, 1995, p. 72). Assim, o tema é premente e a reflexão demonstra ser 

relevante, propiciando a discussão para ampliar e especificar a relação entre ética, direito e 

relações públicas.  

No sentido de aplicar os aspectos teóricos que fundamentam o estudo, a TAM Linhas 

Aéreas S/A2 foi a organização escolhida para exame, bem como o acidente aéreo com o voo 

Para fins deste estudo utilizou-se o nome da organização à época do acidente aéreo (2007), ou seja, TAM 
Linhas Aéreas S/A, a qual atualmente é nominada de LATAM Linhas Aéreas Brasil (desde 2011). Esclareça-se 
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JJ3054, no dia 17 de julho de 2007. Foram selecionadas 04 (quatro) matérias envolvendo a 

cobertura do acidente, em mídia impressa, sendo 01 publicada pela Revista Veja, no ano do 

acidente (25 de julho de 2007), e 03 publicadas pelo Jornal Zero Hora, 05 (cinco) anos após à 

data do acidente (2007), como forma de retrospectiva, ou seja, no ano de 2012.  

A seleção dos veículos de comunicação foi baseada no aspecto de que a Revista Veja é 

um veículo de comunicação de âmbito nacional, com periodicidade semanal, o que oportuniza 

um trabalho mais aprofundado da cobertura dos fatos, e realizou o relato do ocorrido após 

uma semana do acontecimento. Portanto, apresentou fatores mais superficiais à época sobre o 

acidente.  

Já a escolha do Jornal Zero Hora deu-se por ser um veículo de comunicação de âmbito 

regional, com periodicidade diária, e realizou o relato dos fatos após cinco anos do 

acontecimento. Portanto, apresentou fatores mais aprofundados sobre as potenciais causas do 

acidente e seus desdobramentos.  

A primeira matéria escolhida foi veiculada pela Revista Veja e publicada na edição 

2018, ano 40, nº 29, datada de 25 de julho de 2007, envolvendo a capa, página 08, a página 40 

e as páginas 50 a 86. 

A segunda matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 17.083, 

na edição do dia 15 de julho de 2012 (domingo), intitulada ‘Os 400 Minutos de Pesadelo’, 

envolvendo capa e reportagem das páginas 21 a 30. 

A terceira matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 17.084, na 

edição do dia 16 de julho de 2012 (segunda-feira), intitulada ‘Operação para retirada de 

material secreto do prédio da TAM’, envolvendo capa e reportagem das páginas 04 e 05. 

A quarta e última matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 

17.085, na edição do dia 17 de julho de 2012 (terça-feira), intitulada ‘O sobrevivente e a 

inauguração do Memorial 17 de julho’, envolvendo capa e reportagem das páginas 28 e 29. 

Portanto, o argumento da Tese é de que a partir de uma matriz teórica que propõe a 

realização da atividade de Relações Públicas nas organizações, como “práxis 

igualmente que o fato da utilização do acidente aéreo com o voo JJ 3054 não é um estudo de caso para fins desta
pesquisa, mas sim apenas um exemplo da possibilidade de implementação da proposta defendida nesta tese.  
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transformadora” (SIMÕES, 1995), pode haver a adoção do compliance, a ser exercido pelo 

profissional da área de relações públicas, especialmente visando administrar as relações de 

poder, e, embasada na ética, como ponto de intersecção, resguardar as empresas de eventuais 

conflitos, para que os mesmos não se transformem em discussões por meio de processos 

judiciais.  

Para tanto se adota o Método da Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2016), por 

meio de um viés qualitativo, pela escolha de 04 (quatro) matérias veiculadas na mídia 

impressa (revista – Revista Veja – e jornal – Jornal Zero Hora), sendo uma de caráter nacional 

e uma de caráter local. Esclareça-se que a mídia nacional (Revista Veja) realizou a cobertura 

no ano do acidente (2007), enquanto que a mídia local (Jornal Zero Hora) realizou a cobertura 

05 (cinco) anos após o acidente (em 2012). As descrições qualitativas, na Análise de 

Conteúdo, auxiliam na definição e na interpretação de mensagens em um nível de percepção 

mais aprofundado, o qual ultrapassa àqueles que são utilizados em uma leitura corriqueira e 

usual. Segundo Bardin (2016) a orientação qualitativa corresponde a um processo mais 

intuitivo e enraizado, o qual demonstra características particulares a serem examinadas.  

Foram selecionados trechos das matérias e através das falas sobre a descrição do 

acidente aéreo foram selecionadas 04 (quatro) categorias, que poder-se-ia chamar de

dimensões: ética, moral, conflito, controvérsia, Relações Públicas na função política, 

compliance, e poder, embasadas em conceitos-chave apresentados na fundamentação teórica. 

A presente tese está dividida em 05 (cinco) capítulos.  

O primeiro capítulo apresenta as considerações iniciais sobre a tese. 

O segundo capítulo introduz a fundamentação teórica sobre o tema das Relações 

Públicas como função política e o processo de comunicação nas organizações. Para tanto, 

examina-se o termo ‘organização’ e a sua ênfase conceitual; a administração do processo 

comunicacional nas organizações como atividade de Relações Públicas em caráter preventivo. 

Após, oferta-se a diferenciação conceitual entre ‘conflito’ e ‘controvérsias’ na atividade de 

Relações Públicas e o caráter preventivo. Por fim, expõe-se a compliance na atividade de 

Relações Públicas em caráter preventivo.  

Já o terceiro capítulo aborda também a fundamentação teórica e a relação entre ética, 

moral e direito, enfocando o termo ‘ética’ e a sua ênfase conceitual, a relação entre ética e 

moral, e a ética sobre a ótica histórica. Ainda expõe a relação entre ética e direito, através da 
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definição de Valores, a Moral e o Trato Social, a Obrigatoriedade Moral e as acepções de 

Direito e Justiça, e o Juízo Moral e os Princípios Morais na relação entre Ética e Direito. 

O quarto capítulo intitulado ‘Conflitos e Controvérsias Judiciais no Acidente 

Aeronave da Organização TAM’ inicialmente apresenta a matriz teórica e os procedimentos 

metodológicos adotados para a análise, através da utilização da Análise de Conteúdo segundo 

Bardin (2016). Após, exibe-se um breve histórico da Organização TAM e do acidente aéreo 

ocorrido, e realiza-se a análise de conteúdo propriamente dita das matérias sobre o acidente 

aéreo da TAM com o voo JJ 3054, em 17 de julho de 2007, descrevendo-se os critérios de 

seleção, coleta e interpretação dos dados.  

O quinto e último capítulo engloba as Considerações Finais, expondo-se os resultados 

alcançados por este tese, demonstrando-se a possibilidade de recorte da teoria de Simões 

(1995), sobre as relações públicas e a função política mais abrangente, especialmente em 

relação ao recorte da área ‘jurídica’, objeto desta pesquisa, e a ampliação desta análise em que 

a atividade de Relações Públicas, como uma ‘práxis transformadora’ em caráter preventivo, 

pode resguardar a organização do surgimento de conflitos/controvérsias judiciais, por meio da 

gestão da comunicação dos processos internos. Sendo assim, a prevenção seria o foco e o 

compliance seria a técnica que poderia ser utilizada pela atividade de Relações Públicas na 

gestão da comunicação nas organizações. 
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2 RELAÇÕES PÚBLICAS COMO FUNÇÃO POLÍTICA E O PROCESSO DE 
COMUNICAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES 

Os temas ‘Ética’, a ‘Atividade de Relações Públicas como Função Política’ e o 

Processo de Comunicação nas Organizações importam em uma relação. O presente capítulo 

conceitua o termo ‘organização’, examina a ‘atividade de Relações Públicas’ e o enfoque da 

‘Função Política’, retrata a administração do processo comunicacional nas organizações como 

atividade de Relações Públicas em caráter preventivo, diferencia os conceitos de ‘conflito’ e 

‘controvérsia’ na atividade de Relações Públicas e o caráter preventivo envolvido bem como 

apresenta o compliance na atividade de Relações Públicas. 

2.1 O TERMO ‘ORGANIZAÇÃO’ E SUA ÊNFASE CONCEITUAL 

Explicitar o posicionamento conceitual sobre como quer-se representar o vocábulo 

‘organização’ no contexto deste estudo é relevante, pois a doutrina muitas vezes diferencia os 

termos ‘organização’ e ‘instituição’.  

Cada vez mais se pode afirmar que atualmente vivencia-se um contato mais intenso 

com as organizações, as quais têm por escopo atender as mais diversas e complexas 

exigências em termos de necessidades sociais e mercadológicas dos indivíduos.  A visão de 

Drucker (1993, pp. 27/42) destaca que praticamente todo o mundo contemporâneo foi 

transformado em uma ‘sociedade de organizações’, quando todas ou quase todas as tarefas 

são feitas em e por uma organização.  

Assim, toda a sociedade é uma sociedade de organizações, sendo que o homem está 

sempre a depender de uma organização, pois o conjunto diferenciado destas mesmas 

organizações é que oportuniza a própria sobrevivência em comunidade, mediante a satisfação 

de nossas necessidades humanas, lembrando que, segundo Etzioni (1980), a maior de todas as 

organizações é o próprio Estado.  

A assertiva de que o homem como ser social galgou, a partir da natureza humana, a 

sua relação com a origem e evolução das organizações no mundo, no intuito de corresponder 

a geração de uma organização à agregação e coordenação de esforços por meio de associação 

de homens num verdadeiro espírito de cooperação. No entanto, segundo Kunsch (2003, pp. 

22-23) a organização não se resume a uma simples associação de pessoas e a uma junção de 
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esforços cooperativos. A maioria dos estudiosos ao definir ‘organização’ estabelece que 

organizar é uma das funções da administração e a organização representa um agrupamento 

planejado de pessoas que desempenham funções e trabalham conjuntamente para atingir 

objetivos comuns.  

Kunsch (2003) oferece a compilação de algumas citações consideradas ilustrativas ao 

que se concebe como ‘organização’. É importante salientar que etimologicamente o termo 

organização provém do grego organon que quer dizer órgão (MATTOS, 1978, p. 12). Sendo 

assim, há na organização um caráter de unidade ou entidade social, sendo, assim, as empresas 

um exemplo de organização social, eis que são compostas por pessoas que interagem entre si 

a fim de alcançar objetivos específicos, ou um caráter mais administrativo, em que a 

organização é parte de um processo administrativo.   

Já Passos (2012) entende organização como uma associação ou instituição com 

objetivos específicos, podendo estas terem finalidades de cunho esportivo, filantrópico, 

comercial, etc. No plano específico uma organização é uma microestrutura social, baseada na 

objetividade e na produtividade, onde existem divisão e organização do trabalho, que também 

pode ser identificada como uma empresa. Geralmente a intenção maior é lucrativa em 

diferentes modelos (de economia mista, governamental, voltada para prestação de serviços), 

ou seja, existem modelos diferentes de organizações bem como variações de um modelo, e 

isto guarda estreita relação com o estilo de sociedade. 

Sendo assim, pode-se afirmar que o perfil de uma organização, inseridos aí os seus 

objetivos, características administrativas e relações interpessoais varia conforme a época e o 

local, e igualmente vincula-se a um modelo social existente.  

A corroborar está o entendimento traçado por Etzioni (1980, p. 09) de que as 

organizações são unidades sociais intencionalmente construídas e reformatadas no intuito de 

atingir objetivos específicos. Já para Max Weber organização é dotada de personalidade 

jurídica e representaria um sistema de atividade contínua e intencional de um tipo específico.  

Neste viés, Kunsch (2003) aduz que as organizações seriam conglomerados formados 

por grupos de homens que conscientemente aglomeram-se e buscam, via planejamento, certos 

resultados, mediante uma estrutura interna e com interferência no ambiente social, pois 

representam uma perspectiva sistêmica.  
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Tal entendimento guarda relação com o posicionamento apresentado por Capra 

(1996), o qual enfatiza que os fenômenos não devem ser estudados e compreendidos pelas 

partes e sim pelo todo, e daí deriva o fato de que as organizações precisam ser visualizadas 

como ‘unidades multidisciplinares’ e não em simples fragmentação de ‘setores’. Em 

complemento, Maximiano (1997) elucida que o enfoque sistêmico das organizações 

importaria em sistemas interdependentes, os quais influenciam mutuamente e requerem uma 

visão integrada das organizações dos sistemas social, técnico, tecnológico e gerencial. E 

conforme Cury (2000), a sociedade representa o macrossistema, enquanto que a organização 

configura o microsistema que é composto dos sistemas tecnológicos, social e gerencial, mas 

que visa sempre um objetivo em comum. 

Depreende-se, então, que a organização não pode ser vista de forma estática e, muito 

menos, no pensamento reduzido de que ela está a atuar somente de fora para dentro, mas sim, 

que a organização se vincula ao ambiente externo em seus diferentes aspectos – sociais, 

econômicos, políticos, etc. – os quais interferem diretamente na vida organizacional. 

Sendo a organização composta por pessoas, inexiste a garantia de absoluto 

entendimento entre os públicos, sejam eles internos, externos, etc. Este quadro é complexo e 

ao mesmo tempo instigante, pois requer a consciência de que a atividade de relações públicas 

deverá considerar os conceitos pluralistas que envolvem a organização. 

Embora alguns teóricos diferenciem os termos ‘organização’ e ‘instituição’, sendo esta 

última apenas aquela que aglomeraria traços institucionais (códigos de comportamento, 

atitudes, valores, etc.), neste estudo se utiliza tais vocábulos como sinônimos. As ciências 

sociais não conseguiram elucidar de forma uníssona esta problemática conceitual, ao ponto de 

Kunsch (2003) questionar se dependendo do papel social desempenhado pela ‘organização’ 

na sociedade esta poderia restar caracterizada realmente como uma ‘instituição’. 

Ou seja, existe um problema que o descompasso conceitual na prática entre 

‘instituição’ e ‘organização’, e tal enfoque pode ter um embasamento inicial a partir da 

identificação da natureza dos entes, pois na sociedade contemporânea atual, e de forma mais 

liberal geralmente utilizamos tais termos como sinônimos. A ‘organização’ inicialmente 

poderia ser aquilo que é elaborado ou sintetizado com base em dados simples que alguns 

autores falam em constructo, ou seja, especifica um conceito, que surge quando um grupo de 

pessoas que se junta e se mobiliza com um objetivo comum escolhido. Por outro lado, a 

‘instituição’ seria a base legal e/ou normativa ou tácita sobre a qual se desenvolvem os 
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processos de negócio da organização.  Geralmente a ‘organização’ precede a ‘instituição’, a 

qual se desenvolve e se consolida ante a existência do coletivo, porém ambas são importantes 

e precisam ser pensadas de forma estratégica e gerenciadas.  

A existência de uma organização garante a possibilidade de que seu planejamento 

estratégico se realize por meio do cumprimento da missão e na manutenção dos propósitos 

acordados, e no sentido operacional e estratégico dificilmente poder-se-á ter sucesso em uma 

‘organização’ sem a consecução/implementação/manutenção de processos, em relação ao 

público interno e externo. As avaliações e renovações das ‘instituições’ são fundamentais 

quando se pensa em alinhar teoria e prática, especialmente no tocante aos sistemas 

selecionados e implementados por uma organização, o que exige constante 

reciclagem/adaptações/reformulações/criações, etc, ou seja processos de reorganização, que 

muitas vezes podem ser obtidos a partir de experiências entre teoria e prática, as quais tenham 

um cunho preventivo.  

Já Srour (1998, pp. 107-108) vê as organizações como ‘coletividades especializadas 

na produção de determinado bem ou serviço’ e as instituições como ‘conjuntos de normas 

sociais geralmente de caráter jurídico, que gozam de reconhecimento social’. O 

entendimento do sociólogo espanhol Marín (1997) merece referência, pois ele considera a 

possibilidade de que uma organização seja simultaneamente uma instituição, pensamento este 

que se referenda neste estudo: a organização se comporta como tal quando forma um grupo de 

pessoas que trabalha, por meio de uma integração mútua, duradoura e específica, para 

alcançar determinados fins no campo da produção de bens ou serviços. Ou seja, como 

instituição, a organização é uma consolidação de função e papéis sociais em torno das 

necessidades básicas da sociedade no momento em que assume compromissos e objetivos 

relevantes para a própria sociedade que a cerca e em relação ao mercado em si.  

Sendo assim, um eventual descompasso entre ‘organização’ e ‘instituição’ poderia ser 

solucionado especialmente pelo realinhamento dos processos em relação ao contexto. E tal 

trabalho poderá ser desempenhado pelo profissional da área de relações públicas, por meio da 

criação e desenvolvimento de uma cultura estratégica e pela explicitação da organização e do 

conhecimento, pois muitas vezes eventuais comportamentos existentes em uma instituição 

podem apontar a necessidade de uma mudança na instituição. Seria o profissional de relações 

públicas um dos pilares propulsores para auxiliar nos processos de coordenação de alterações 

de mudanças institucionais.  
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Destaca Kunsch (2003) o posicionamento de Arantes (1994, pp. 88-91) de que as 

empresas devem desenvolver um subsistema institucional compreendido pela missão, pelos 

propósitos e pelos princípios, ao lado dos demais subsistemas que formam o conjunto da 

estrutura organizacional para propiciar instrumentos que permitam converter motivos, 

necessidades, crenças e valores dos empreendedores em definições que caracterizam 

claramente a razão de ser da empresa. 

O desenvolvimento institucional em uma organização é conceituado por Pereira (1988, 

p. 14) como um ‘processo de institucionalização’ que promove verdadeira transformação na 

organização. Acrescenta Selznick (1972) que a institucionalização é algo que acontece na 

organização com o passar do tempo e reflete a infusão de valores que ultrapassam as simples 

exigências técnicas vinculadas às tarefas, já que a formação da instituição está marcada pelo 

seu compromisso com os valores e, ao final, acrescenta-se a ética, como elemento basilar. 

Tais valores devem ser incorporados à estrutura social da organização, no intuito de assumir 

perante a comunidade um posicionamento institucional - configurado em missão, valores e 

princípios norteadores - que será reconhecido e valorizado socialmente. A organização 

passaria a ser reconhecida como instituição especialmente pela coerência que deve existir 

entre os objetivos, o discurso e a prática do dia-a-dia junto ao público. E isto seria o ápice da 

ética organizacional. 

Já Ducker (1993) considera que um enfoque central seria a ênfase posta na função 

especializada que as organizações exercem para atingir seus objetivos, sendo que uma 

organização é eficaz somente ao concentrar-se numa tarefa, ou seja, cada organização deve 

buscar cumprir a finalidade principal para a qual foi constituída. Porém, a partir disso, se 

poderia questionar se a finalidade maior de qualquer organização não seria reverter à própria 

sociedade a característica do bem comum que oportunizaria um crescimento social. Ou seja, 

calcado no bem comum as relações seriam mais transparentes e menos conflituosas. 

Seria, assim, a efetivação, ou se poderia dizer a perfectibilização, segundo Nadler 

(1994 e 2000) de uma ‘nova arquitetura organizacional’, no sentido de como as organizações 

se estruturam, coordenam o seu todo e administram o trabalho das pessoas na busca da 

consecução dos seus objetivos, que foram estrategicamente traçados. Importa na criação de 

mecanismos que ofereçam soluções negociais e vantagens competitivas, mediante padrões 

que ultrapassem as fronteiras empresariais tradicionais. Aliar arquitetura e estratégia, e cultura 

organizacional de forma interrelacionada e alicerçada dentre outras características nos ‘setes 
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cês’ (confiança, comprometimento, co-criação, conexão, comunicação, celebração e correção 

do curso, e clima bom), propostos por Araújo (2001) a partir de estudo realizado pela CTI – 

Corporate Transitions International (Organizational Architecture). E, ainda, Araújo (2001) 

sugere no trabalho de nova arquitetura organizacional o Sistema de Trabalho de Alto 

Desempenho (STAD) que busca refletir sobre a organização, sobre os princípios para a sua 

projeção, sobre o processo de aplicação dos princípios, sobre o preparo de projetos e na 

variedade de projetos organizacionais específicos. 

Pode-se considerar que o fator ‘comunicação’ importaria em gerar a confiança e o 

comprometimento da organização perante seus públicos, o que representaria uma das facetas 

da ética.  

Assim, neste estudo utilizar-se-á os termos ‘organização’ e ‘instituição’ como 

equivalentes, pois entende-se que toda a organização, a partir da atuação efetiva da atividade 

de relações públicas, tem por finalidade o reconhecimento social como ‘instituição’ baseada 

na ética – item considerado essencial para a tese.   

Nesse caminho, portanto, estaria primordialmente a atividade de Relações Públicas, 

como função política, a constituir o embasamento gerencial para atuar no estreitamento do 

liame entre as organizações e seus públicos, sendo a comunicação elemento vital no processo 

de administração das organizações baseado na ética valorativa.  

2.2 A ‘ATIVIDADE DE RELAÇÕES PÚBLICAS’ E O ENFOQUE DA ‘FUNÇÃO 
POLÍTICA’

A atividade de Relações Públicas está calcada em uma legitimidade política e é 

essencialmente baseada em uma matriz de comunicação nas organizações.  

O surgimento das relações públicas ocorre nos Estados Unidos, mas as relações 

públicas como prática efetiva somente deu-se na segunda metade do século XX, tendo como 

um de seus ícones o jornalista Ivy Lee. Neste cenário histórico, os profissionais intitulados 

como ‘relações públicas’ ainda não eram considerados praticantes de uma real atividade 

profissional que se utilizou da expressão ‘relações públicas’ para exprimir o nascimento do 

campo que surgiu das relações entre o público e as organizações. Hoje, entretanto, as 

‘relações públicas’ podem ser conceituadas como uma real atividade profissional que goza de 

instrumentação teórica, a qual engloba indicação de processos, métodos, pesquisa e 
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planejamento. Envolvem o tratamento com diferentes públicos, saindo da esfera individual, e 

passando para as relações entre públicos distintos (cidadãos, usuários, consumidores, etc.) e a 

relação destes com diversas organizações, tanto na esfera privada, como na esfera pública.  

A atividade de relações públicas, historicamente em um viés de assessoria de imprensa 

(publicity), atuava em complementação à atividade dos jornalistas – que eram, à época, os 

profissionais vinculados a veículos de comunicação. Cabia aos assessores intitulados ‘relações 

públicas’ o papel de agir como representantes destes públicos, originariamente como um 

‘propagandista’, diferentemente da forma de atuação de um profissional hoje. 

E, também, não é redundância afirmar que se acentua a partir do último 
quarto do século XX até os nossos dias o papel das relações públicas, de seus 
profissionais e de suas agências como protagonistas importantes no processo 
de globalização econômica e de internacionalização de empresas (NASSAR, 
2008, p. 32) 

Atualmente, o profissional de relações públicas é tido como um gerenciador dos 

públicos sejam estes internos, externos, ou outros. É um profissional voltado à gestão 

administrativa estratégica que trata de entender a opinião pública e foca sua atuação no bem-

estar. Segundo Fortes (2003), às relações públicas está reservado o trabalho de conhecer e 

analisar os componentes do cenário estratégico de atuação das empresas, com a finalidade de 

conciliar os diversos interesses. Hoje, as organizações reconhecem, acredita-se que 

timidamente ainda, a atividade de relações públicas como uma importante função gerencial. 

Afirmam Grunig, Ferrari & França (2011) que existem cinco importantes tendências a 

respeito da prática de relações públicas ao redor do mundo: 

Primeiro, as relações públicas estão se tornando uma profissão embasada em 
conhecimentos científicos.  Em segundo lugar, as relações públicas estão 
assumindo uma função gerencial em lugar de se constituírem apenas numa 
função técnica de comunicação. Terceiro, os profissionais de Relações 
Públicas estão se tornando assessores estratégicos menos preocupados do 
que seus antecessores com a publicidade nos meios de comunicação de 
massa. Quarto, as relações públicas deixaram de ser uma profissão exercida 
apenas por homens para serem uma profissão exercida por uma maioria de 
mulheres e por profissionais de grande diversidade étnica e racial. Quinto, 
acreditamos que atualmente quase toda a prática de relações públicas é 
global e não está confinada às fronteiras de um só país.  (2011, pp. 23-
24)(grifos nossos) 
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A atividade de Relações Públicas comporta duas funções principais – uma técnica e a 

outra gerencial. Funções, pois, abrangentes e que tendem a auxiliar na gestão estratégica, 

especialmente em relação aos processos decisórios e preventivos. Ainda segundo Grunig, 

Ferrari & França (2011), a essência de Relações Públicas é tornar a organização e o seu 

quadro gerencial mais responsável perante aqueles públicos que influenciam e, assim, a 

atividade de relações públicas seria o exercício da responsabilidade pública, em uma relação 

híbrida destes dois termos (‘relações públicas’ e ‘responsabilidade pública’), calcada em uma 

comunicação com seus públicos efetivada de forma simétrica e que, sendo eficaz, construirá 

bons relacionamentos.     

É nesse sentido que se pretende examinar a profissão de relações públicas, englobando 

as questões éticas e políticas desta atividade. 

Neste enfoque se invoca como embasamento os ensinamentos de Simões (1995) 

propostos em sua teoria de que relações públicas exercem uma função política – a atividade 

de Relações Públicas é a gestão da função política da organização, donde relações públicas é 

igual à gestão da função política da organização e esta gestão é somente a atividade de 

Relações Públicas e nenhuma outra mais deverá exercer.  

De acordo com Simões (1995), a função política da organização, a qual é semelhante 

em nível e em importância às funções como de recursos humanos, marketing, produção, 

administração em geral, dentre outras, busca, através de filosofia, políticas e normas, a 

atuação da organização e do que isso implica, anteriormente em decisões e, posteriormente, 

em produtos e serviços, sendo percebida como realizada em benefício dos interesses comuns 

que possui com seus públicos. Assim agindo a organização será tida como legítima, evitando 

conflitos com seus públicos. Daí a importância da administração desta função política e do 

profissional de relações públicas, que tem o real perfil para efetivá-la.  

A teoria da Função Política emerge da necessidade de elaboração de uma conceituação 

da prática realizada pelos profissionais da área de Relações Públicas. A partir disso, o autor 

Simões (1995) apresentou doze constructos: 
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  QUADRO 01 – Constructos, propostos por Simões (1995) 

Existência da Atividade Iminência do conflito 

Definição conceitual Gestão da função organizacional política 

Definição operacional Diagnóstico; Prognóstico; Assessoria; 

Implementação 

Componentes Organizações, grupos e pessoas 

Objetivo Formal: indício de conflito/cooperação; 

Material, sistema 

Dimensões Cultura econômica, política, ideológica, 

histórica, jurídica, filosófica 

Etapas Satisfação, insatisfação, boato, coligações, 

pressão, conflito, crise, troca de poder, 

arbitragem, convulsão social 

Bases de poder Ação: legal, legítima e recompensa; 

Comunicação: informar, persuadir e negociar 

Matéria-prima Informação; redução da incerteza 

Técnicas/instrumentos Entrada, saída e mistas 

Ética Legitimidade da ação 

Estética Ações bem pensadas, bem planejadas e bem 

executadas 

Fonte: SIMÕES (1995) 

A finalidade da elaboração dos constructos foi a de gerar um aporte teórico para que 

houvesse um entendimento sobre as práticas da área de relações públicas, oportunizando 

assim serem utilizados como respostas às demandas que surgissem no gerenciamento das 

questões.  
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Segundo a Teoria da Função Política, relações públicas desempenham uma demanda 

que possui uma classificação administrativa, pois engloba pesquisar expectativas, interesses, 

opiniões, conjunturas; assessorar as lideranças organizacionais sobre as políticas; planejar o 

programa anual de comunicação; orçar e alocar recursos financeiros e materiais; executar 

todos ou alguns dos projetos; supervisionar e motivar equipes, controlar as responsabilidades 

delegadas; avaliar os resultados em relação aos objetivos estabelecidos. Todas estas 

atribuições descritas seriam, na essência, funções administrativas previstas inclusive nos 

próprios manuais de administração. Portanto, a palavra ‘política’ teria seu uso justificado já 

que todas as ações desta atividade sugerem decisões.  

O adjetivo político se justifica porque todas as ações desta atividade 
reportam-se às implicações que as decisões da organização poderão gerar 
junto aos públicos e às consequências que as decisões dos públicos poderão 
causar aos objetivos organizacionais. O fator comunicação, processo, 
resultante e instrumentos participam do cenário como coadjuvantes. O 
exercício do poder é realizado através do processo de comunicação com os 
instrumentos de comunicação. (SIMÕES, 1995, p. 84) 

Seria assim, a essência da atividade de relações públicas é administrar a função 

política das organizações.  Como formas coadjuvantes de atuação a esta tarefa principal da 

atividade de relações públicas se poderia relacionar administrar a comunicação, como uma 

aparência, e administrar o conflito, como uma circunstância/decorrência do próprio 

gerenciamento. 

Ou seja, deve-se entender a atividade de relações públicas como a gestão da função 

organizacional política no interior da organização, já que este profissional está capacitado, a 

partir de técnicas aprendidas, a trabalhar o relacionamento especialmente por meio do 

planejamento estratégico. 

Segundo Kunsch (2003, p. 69), o sistema comunicacional é fundamental para o 

processamento das funções administrativas internas e do relacionamento das organizações 

com o meio externo. E um processo comunicacional interno bem administrado importa em 

criar uma sintonia entre a própria organização e o sistema social mais amplo, propiciando não 

somente equilíbrio como o surgimento de mecanismos de crescimento organizacional. 

Conforme Torquato do Rego (1984, p. 114), as informações trazidas e trocadas nos 

sistemas sociopolítico, econômico-industrial e o sistema inerente ao microclima interno das 
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organizações permitem ao processo comunicacional estruturar as convenientes ligações entre 

o microssistema interno e o macrossistema social, estudar a concorrência e analisar as 

pressões do meio ambiente, gerando as condições para o aperfeiçoamento organizacional. 

Para Barbosa (in Farias, org, 2011), a retórica é introduzida nas organizações no 

relacionamento entre a organização e seus públicos, no uso deliberado de símbolos (palavras e 

imagens calcadas em valores) em resposta às exigências de determinada situação, já que para 

sobreviver a organização necessita da manifestação de seus aspectos políticos, embora não 

deva ser esquecido um nível de coerência, especialmente buscando-se uma atuação da 

organização sempre baseada na transparência e na ética.  

As relações comunicacionais são extremamente dinâmicas, considerando-se hoje a 

grande influência das redes sociais como sentido multidirecional da produção da informação, 

e envolvem/demandam um posicionamento estratégico da organização perante a sociedade, 

pois se alicerçam no aspecto relacional. Os processos comunicacionais devem sempre primar 

pela contextualização, já que as organizações, na qualidade de fontes emissoras de 

informação, relacionam-se com públicos diversos, havendo a incidência cada vez maior do 

fator subjetividade. 

Nem todos os atos comunicativos causarão os efeitos positivos inicialmente desejados, 

nem sempre ocorrerão respostas automáticas do público às manifestações da organização, e, 

às vezes, a informação não será aceita pela comunidade na forma como primeiramente foi 

prevista pela organização. Portanto, premente é o entendimento de que é preciso ultrapassar 

uma idéia mecanicista do processo comunicativo, para cada vez mais encará-lo em uma visão 

interpretativa e crítica, pois não mais é possível, de forma exata, medir e padronizar o 

processo comunicativo em relação aos públicos direcionados, eis que o fenômeno 

organização-comunicação perdura na assimetria. 

Mesmo que exista na organização um sistema formal comunicacional estruturado, 

formalizado e sistemático, tal não é fator impeditivo para eventuais desavenças envolvendo a 

organização com seus diferentes públicos. Nesse sentido enfatiza-se que este estudo busca 

examinar os reflexos referentes à comunicação formal, ou seja, a chamada ‘comunicação 

administrativa’, conforme Kunsch (2003, p. 84). A comunicação administrativa se relaciona 

com o sistema expresso de normas que regem o comportamento, os objetivos, as estratégias e 

conduzem as responsabilidades dos integrantes das organizações. 
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Assim, é essencial a diferenciação entre os fluxos comunicacionais identificados por 

Kunsch (2003, pp. 84-85): 

- comunicação descendente ou vertical = refere-se ao processo de informações da 

cúpula diretiva da organização para a equipe de menor hierarquia, caracterizando-se como a 

comunicação administrativa oficial; 

- comunicação ascendente = é o processo inverso, ou seja, são as pessoas situadas na 

posição inferior da estrutura organizacional que enviam à cúpula suas informações, 

especialmente por meio de instrumentos planejados como caixa de sugestões, sistemas de 

consulta, pesquisas de clima organizacional e de satisfação no trabalho, etc. A intensidade 

desse fluxo depende especialmente da filosofia e da política de cada organização; 

- comunicação horizontal ou lateral = é a comunicação entre pares e pessoas situadas 

em posições hierárquicas semelhantes. É a comunicação que se processa entre departamentos, 

seções, serviços, unidades de negócios, etc. Quando bem conduzida, poderá criar condições 

favoráveis a uma otimização de recursos e do desempenho organizacional propiciando 

sinergia;  

- comunicação com fluxo transversal ou longitudinal = é a comunicação que se dá em 

todas as direções, fazendo-se presente nos fluxos descendente, ascendente e horizontal, nas 

mais variadas posições das estruturas ou da arquitetura organizacional, pois perpassa todas as 

instâncias e as mais diversas unidades setoriais; 

- comunicação com fluxo circular = geralmente surge e se desenvolve nas 

organizações informais e favorece a efetividade no trabalho, e não se ajusta às direções 

tradicionais, sendo que o seu conteúdo pode ser mais amplo tanto quanto maior for o grau de 

aproximação das relações interpessoais entre os indivíduos. 

O enfoque deste estudo direciona-se especialmente à comunicação descendente ou 

vertical (comunicação administrativa oficial), pois se entende que quanto mais tal área for 

aprimorada na organização, de forma ativa pela atividade de relações públicas, menor serão as 

possibilidades de que a organização esteja envolvida em inicial conflito e em posterior 

controvérsia judicial. 

Para tanto, o enfoque da Função Política proposta por Simões (1995) torna-se 

imperativo.  O autor considera que a organização e a sociedade realizam processos de trocas 
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em vários tipos de relações o que gera constantes conflitos, os quais são inerentes às próprias 

relações. Diante disso, devem existir mecanismos que controlem/regulem os conflitos. Daí se 

verificaria o contexto abstrato de Relações Públicas, já que existem relações, no sentido de 

conjunto de ações, nas organizações como algo inerente à existência das mesmas, o que 

configuraria uma visão parcial das Relações Públicas como função administrativa. 

O estudioso propõe que é necessário compreender-se a afirmativa de que “relações 

públicas são uma função organizacional específica” (SIMÕES, 1995, p. 101) e igualmente 

compreender o termo ‘função’. Para fins deste estudo, e com base no estudo de Simões (1995, 

p. 102), que elaborou estudo baseado em conceitos referindo teóricos como Firfh e Radcliffe-

Brown, considerar-se-á função, em seu caráter antropológico, como sendo “(...) a 

contribuição que uma atividade social exerce para a manutenção do sistema social de que faz 

parte (...)”. Assim sendo, Simões (1995) propõe que o processo organização-público é a 

função da organização, sendo que tudo que o processo fizer afeta a organização e vice-versa - 

tudo que a organização fizer afetará o processo. Neste contexto, a organização é a função das 

Relações Públicas (RRPP) e da mesma forma ambos são atingidos, e tudo que a organização 

fizer afeta as Relações Públicas e tudo o que as Relações Públicas fizerem afeta a 

organização. E conclui: “Logo, o processo organização-públicos é função das relações 

Públicas. Tudo o que acontecer no processo afeta as Relações Públicas e tudo o que as 

Relações Públicas fizerem afeta o processo”. (SIMÕES, 1995, p. 102)  

Assim, segundo Simões (1995), depreende-se que as políticas e ações componentes da 

atuação das Relações Públicas acabam por, necessariamente, repercutirem nos resultados da 

organização, ou seja, haverá desestabilização do sistema organização-público, ou haverá 

equilíbrio, quando a organização contribuirá para a manutenção da continuidade do sistema 

social ao qual está integrada. Depreende-se, pois, que o processo de Relações Públicas daria 

condições à existência de função que objetiva contribuir para a continuidade da organização.  

As relações públicas atuam em uma sistemática de função política e que nas 

organizações representam ao que o autor Simões (1995) chama de ‘micropolítica’ e a 

atividade de Relações Públicas atua na administração política organizacional, através da 

implementação de programas planejados de comunicação, a fim de facilitar as transações com 

os diversos públicos, como uma função ‘política’. A função tem caráter mercadológico, pois 

visa a organização uma atividade de longo prazo, entendendo-se como a organização está 
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inserida em diversos contextos: cultural, econômico, político e ideológico. E isto demanda um 

caráter mercadológico, e não puramente filosófico. 

Destarte, ao relacionarem-se aqui os temas ‘ética’ e a ‘atividade de relações públicas’, 

para fins desta pesquisa, verifica-se a atuação de relações públicas como uma forma de 

efetivação da essência moral, como criação histórico-cultural, já que depende de decisões e de 

ações humanas, as quais devem estar alicerçadas no binômio liberdade e responsabilidade.  

Segundo Simões (1995, p. 103), aceitam-se hoje como funções organizacionais: 

1) Administração geral – a filosofia, as políticas e as atividades que devem ser 

realizadas para que o sistema organizacional chegue a bom termo, seja qual for a 

conjuntura; 

2) Produção – a filosofia, as políticas e as atividades produtivas afins para que a 

organização possua um produto ou serviço para atingir a finalidade a que se propôs 

na sociedade; 

3) Financeira – a filosofia, as políticas e atividades, com os recursos financeiros e 

econômicos, de modo a permitir a aquisição de todos os tipos de recursos 

necessários para o processo de produção, em todos os sentidos; 

4) Recursos Humanos – a filosofia, as políticas e ações referentes à qualificação e ao 

potencial das pessoas que trabalham na organização, no desempenho dos vários 

papéis; 

5) Marketing – a filosofia, as políticas, as atividades, que visam estabelecer e manter 

o mercado para os produtos e serviços organizacionais; 

6) Pesquisa e desenvolvimento – a filosofia, as políticas, as atividades que levam a 

organização a níveis mais evoluídos de desempenho em sua ação produtiva.   
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Por outro lado, Simões (1995) afirma que Relações Públicas possui uma dupla função 

– como uma função organizacional e como uma subfunção administrativa, especialmente pelo 

fato de que administrar importa em prever, organizar, comandar, coordenar e controlar, e 

derivam daí as funções administrativas de pesquisar, planejar (prever), organizar, dirigir 

(comandar), coordenar, controlar e avaliar. E propõe o teórico acrescentar a este conjunto a 

função de ‘relacionar publicamente’, a qual representaria o conjunto de tarefas que um 

ocupante de cargo organizacional, ou mais extensivamente qualquer membro da organização, 

executa na sua relação entre a empresa e as pessoas/públicos que contata durante o 

desempenho de sua atividade na organização.  

Ou seja, todos os membros, em maior ou menor grau, estariam envolvidos no processo 

das Relações Públicas, embora caiba ao profissional de Relações Públicas administrar a 

função organizacional, através de políticas e normas advindas da gestão superior. Tudo o que 

é decidido e realizado pelos membros da organização relaciona-se com os interesses dos 

públicos. Portanto, teria a atividade de relações públicas caráter de função administrativa.    

No entanto, segundo Simões (1995), a interpretação maior seria a de que Relações 

Públicas é antes de tudo uma função política, na qualidade de subsistema de apoio que visa à 

institucionalização da organização, concebendo o processo de institucionalização como o 

processo de conhecimento, valorização e introjeção de um objeto social, considerando-o 

importante para a existência e o desenvolvimento da sociedade, acrescentando-se, pois, a 

dimensão política à função organizacional e à subfunção administrativa de relações públicas. 

Sendo assim, Simões (1995) entende que a função organizacional política ou a política 

das relações públicas seria aquela exercida pela filosofia, pelas normas, pelas ações 

organizacionais que visam legitimar o poder da organização junto aos vários públicos no trato 

dos interesses comuns e específicos, a fim de melhor trocar com eles os mesmos interesses. O 

poder seria exercido pelo condicionamento dos públicos, via relações públicas, no que se 

refere às relações de poder em vários níveis entre a organização e os públicos, inicialmente 

com foco no público interno, para gerar efeitos, e em um segundo momento no público 

externo. Entretanto, destaca-se que sempre haverá repercussão na relação entre a organização 

e seus públicos. 
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Tal atuação dar-se-á baseada na comunicação, aí residindo um dos objetivos políticos 

da organização que seria exercido pela atividade de relações públicas – a sua intervenção 

direta nas relações de poder que são constituídas entre as pessoas (organização e seus 

públicos).  

Ora, se a ação de comunicar é ato político e, por outro lado, se a função e a 
atividade de Relações Públicas referem-se ao controle do processo de 
comunicação organizacional, conclui-se que as Relações Públicas vinculam-
se aos objetivos políticos das organizações. (SIMÕES, 1995, p. 109)

Todavia, para fins deste estudo, torna-se necessário explanar a respeito das bases de 

poder, as quais, segundo Simões (1995, p. 111/112), poderiam ser classificadas da seguinte 

forma, relacionando-as a um processo de controle de informação nas relações de poder 

existentes entre a organização e seus públicos, especialmente pelo fator de persuasão 

(convencimento):  

(1) Legal – quando quem decide está autorizado a fazê-lo, por lei, norma, tradição 

ou outro tipo de direito adquirido. Identifica-se aqui a autoridade. A persuasão 

nesta base de poder se dá através de um tipo de informação oriundo de 

autoridade de direito, obtida pela lei ou tradição.  

(2) Legítima - a base legal por si só não é suficiente para o exercício do poder. As 

decisões devem apresentar-se, transparentemente, como legítimas. A 

legitimidade seria conectada com interesse público e justiça, sendo que quanto 

mais legítima a organização, melhor será seu nível funcional de Relações 

Públicas. E mais, o conceito de legitimidade ancora ética e esteticamente a 

atividade de Relações Públicas sob as proposições no sentido de que: ‘relações 

públicas são uma política de portas abertas’ (onde a função de relações 

públicas deve ser operacionalizada através de procedimentos administrativos 

que tornem a organização mais aberta, baseada em uma comunicação 

acessível, possibilitando a regulação de conflitos, tendo em vista a maior 
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integração, inclusive pela possibilidade do público participar das decisões); e 

‘relações públicas são uma casa de vidro’ (onde a transparência organizacional 

engloba informar sobre as políticas, normas, dados financeiro-econômicos e 

tudo o mais que seja de interesse público, sendo que os públicos teriam 

informações do que e o porquê dos acontecimentos). A persuasão nesta base de 

poder se dá através de um tipo de informação que ressalta o bem comum das 

partes nos interesses envolvidos na decisão.  

(3) Retórica – realizar o melhor possível na busca da integração de interesses, onde 

o resultado do exercício do poder deixa de ser o efeito de que ‘um ganha e o 

outro perde’, mas onde todos ganham, e a base estaria na persuasão via 

discurso e por meio de argumentos lógicos, em que a comunicação é 

confundida com o próprio exercício de poder, porém de forma ética, sem 

enveredar para a manipulação. Daí advindo a construção do ‘mito’ como 

padrão narrativo, legitimando-se a organização pelo uso da ‘palavra’, 

vinculando-se a uma dimensão política. A persuasão nesta base de poder se dá 

através de um tipo de informação de ação argumentativa contida nos dados, 

fatos, opiniões, conforme um raciocínio lógico, ou seja, por indução ou 

dedução. 

(4) Recompensa – em que as decisões do público podem ser influenciadas, ou o 

poder concedido à organização, caso as necessidades do mesmo sejam 

compensadas através de recompensas materiais ou psicológicas como brindes, 

prêmios, patrocínios, medalhas, etc., sugerindo algum tipo de coerção. Com 

este tipo de informação busca-se captar a simpatia e implantar um sentimento 

de compromisso entre a parte recebedora com a parte doadora, sendo que tal 

poder está no limite da ética. A persuasão nesta base de poder se dá através de 

um tipo de informação que importa, e contém a idéia de ganho de algo. 

(5) Punição – é a forma mais palpável de coerção para influenciar a decisão 

dos outros, mediante instrumentos desumanos tais como: seqüestro, tortura, 
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assassinato e terrorismo. Ou através de formas mais suaves que ocorrem no 

sistema organização-públicos, e que devem ser acordadas previamente entre as 

partes e aplicadas de forma equilibrada, sob pena de deslegitimar o aplicador, 

tais como: demissão de um funcionário, bloqueio de conta de um cliente, etc. A 

persuasão nesta base de poder se dá através de um tipo de informação implícita 

que visa persuadir pela restrição de um direito, de uma conquista ou de uma 

liberdade.  

Uma das primeiras tarefas das Relações Públicas, desse modo, seria conhecer a 

organização e, após, relacionar e caracterizar seus públicos. Na etapa de conhecimento dos 

públicos - lembrando sempre que as relações públicas têm a função contínua e permanente de 

atentar ao que possa acontecer (etapa do prognóstico) -, busca-se, sempre, a partir do olhar 

das relações públicas como função política, evitar ou resolver o conflito, aqui entendido como 

impasse. 

Assim posto, tem-se que o objeto material das Relações Públicas é a 
organização e seus públicos, e o objeto formal é o conflito no processo 
decisório em que ambos participam. Com esses dois pontos, a função e a 
atividade de Relações Públicas tratam e atuam. Tudo é feito com a intenção 
de evitar ou resolver conflitos. (SIMÕES, 1995, p. 128)

O autor Simões (1995) apresenta em sua obra o Quadro III – O processo das Relações 

Públicas constituído de 03 (três) campos (lado a lado – da esquerda para a direita) e contendo 

na vertical os termos do processo (esfera pública), dos fatos e da ciência ou teoria. 

QUADRO 02 – Reprodução do Quadro III (O processo das Relações Públicas), 
segundo Simões (1995) 
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Fonte: Quadro III – O processo das Relações Públicas – (SIMÕES, 1995, p. 53) 
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O referido Quadro III de Simões (1995) busca representar graficamente e 

metodologicamente o processo social (também caracterizado como processo das Relações 

Públicas) demonstrando a relação existente entre organização-público em suas diversas 

dimensões, destaca fatos que são gerados em todas as suas dimensões e busca-se selecionar e 

identificar as ciências específicas que auxiliariam e colaborariam na compreensão do processo 

social. Segundo Simões (1995) há ligação entre todas as dimensões, e o sistema social não 

estaria restrito apenas em nível de organização-público, mas sim em nível de pessoa-pessoa, e 

em um nível macro (país-país), além da possibilidade de existência de outros subníveis.  

Dito de outro modo, pretende-se explicar o sistema social em nível macro e 
micro, cuja escala crescente, em termos de quantidade e complexidade dos 
membros contidos, inicia-se nas relações humanas – sistema social formado 
pela transação entre pessoas; continua com o nível de relações grupais – 
sistema social estruturado nas relações entre grupos; prossegue com o nível 
das relações públicas – sistema social constituído pelas transações entre 
organizações-públicos (...). (SIMÕES, 1995, p. 52)

Se poderia dizer que nas relações (sociais) quantitativas, iniciais, em que existe relação 

social quanto à organização e públicos, tendo como liame a comunicação – transação – 

informação, haverá reflexos nas relações (sociais) qualitativas.  

A matéria-prima que precisa ser constantemente examinada e trabalhada é a 

informação: 

Existem três grandes categorias de informação: oral, imagem e texto. Esses 
dados podem estar presentes em diversos suportes. Tem-se a informação-
notícia ligada à imprensa; a informação-serviço, em plena expansão 
mundial graças precisamente à internet; e a informação-conhecimento, 
sempre ligada ao desenvolvimento dos bancos e bases de dados. Falta a 
informação relacional, que permeia todas as demais categorias, e remete ao 
desafio humano da comunicação (WOLTON, 2011, p. 17)

Seria o processo comunicativo um instrumento eficaz para que a atividade de Relações 

Públicas, tendo como foco principal o objetivo de prevenção, viesse a possibilitar a 

minimização de eventual conflito, especialmente em relação à informação relacional, a 

informação advinda das relações/relacionamentos. Caso contrário, e sendo o processo 

comunicativo impotente/impróprio, potencialmente o conflito inicial poderia ser erigido a 

uma controvérsia judicial, em que a base de poder legitimada passaria a ser a da autoridade 
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judicial, escapando do regime de atuação da atividade de relações públicas como função 

política. Por decorrência, indiretamente estaria deslegitimando o poder da organização perante 

seus públicos, já que o Poder Judiciário é que pronunciaria a decisão a partir do exame do 

conflito posto em exame, e considerando as plataformas fáticas e legais como sustentáculo 

para a sua deliberação (julgamento). 

A informação, segundo Simões (In KUNSCH, 2009) oportuniza o ato de que as 

pessoas cooperem, já que quem dispõe da informação poderá efetivar o ato de decidir ou 

mesmo influenciar o gestor que tem por responsabilidade tomar uma decisão. E neste sentido 

se poderia citar o viés da ética, que se baseia na busca da legitimidade da ação organizacional. 

Portanto, a administração do processo comunicacional através da atividade de relações 

públicas constituiria um caráter de prevenção.  

2.3 A ADMINISTRAÇÃO DO PROCESSO COMUNICACIONAL NAS ORGANIZAÇÕES 
COMO ATIVIDADE DE RELAÇÕES PÚBLICAS EM CARÁTER PREVENTIVO

Para a elaboração da tese foi realizada uma pesquisa no repositório da Associação 

Brasileira de Pesquisadores de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas 

(ABRAPCORP) no sentido levantar informações sobre a temática em questão. Para tanto, foi 

consultado o site da associação (www.abrapcorp.org.br), no qual há Anais dos Congressos 

ocorridos no período de 2007 (primeiro congresso da ABRAPCORP) até 2017. Além da 

referida associação debater questões relacionadas à Comunicação Organizacional e às 

Relações Públicas, foco da tese, verificou-se a existência de artigos científicos envolvendo 

temas vinculados ao presente estudo. As indicações são da autoria, do título do artigo e do ano 

de apresentação nos eventos:  

(A) de autoria de Alberto Augusto Perazzo. A governança corporativa, identidade empresarial 

e a deliberação ética (2016);  

(B) de autoria de Juliana Fedak Sabbatini. Ética, gestão de imagem e contemporaneidade 

(2016);  

(C) de autoria de Paulo Nassar. Compliance: sem comunicação não vai funcionar (2016);  
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(D) de autoria de Rennan Lanna Martins Mafra e Ângela Cristina Salgueiro Marques. Práticas 

Discursivas, contornos Identitários e Conflitos Morais: Topografias do Diálogo nos Contextos 

Organizacionais (2015);  

(E) de autoria de Débora Maria Facci Cardoso e Zilda Aparecida Freitas de Andrade. A 

Gestão da Ética Organizacional no contexto do Relacionamento entre as Empresas da 

Construção Civil de Londrina-Paraná e suas Comunidades (2015);  

(F) de Zilda Aparecida Freitas de Andrade. Gestão da Ética Organizacional: implicações e 

desafios (2012); 

(G) de Agatha Eugênio Franco de Camargo Paraventi. Código de ética e desenvolvimento da 

moral organizacional: Um estudo documental de organizações do segmento construção civil 

listadas na Bolsa de Valores de São Paulo (2012). 

Estes artigos revelam uma preocupação com o assunto, mas também indicam que o 

enfoque da tese é inédito. O artigo de Paulo Nassar está referenciado na sequência da tese, no 

tópico 2.5. Igualmente merece registro o trabalho da pesquisadora e doutora Zilda Aparecida 

Freitas de Andrade (Universidade Estadual de Londrina - UEL), que participou dos Grupos de 

Trabalho nos Congressos da Abrapcorp (em 2008, 2009 e 2010), bem como das edições dos 

Congressos da Intercom (em 2009, 2011 e 2013). Nos referidos eventos apresentou os 

resultados parciais do seu estudo que envolveu o tema ‘ética organizacional’ e pressupostos 

da sua tese3 de doutoramento. Com o título “Gestão da Ética nas Organizações: possibilidades 

aos profissionais de relações públicas e comunicação organizacional”, a tese foi defendida no 

ano de 2010.  

Outra fonte relevante, identificada com a área, consultada para a realização da tese, foi 

a Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação – Intercom, a qual 

estimula o desenvolvimento da produção científica e preocupa-se com o compartilhamento de 

pesquisas de forma interdisciplinar. A produção gerada e disseminada nos Congressos 

nacionais, que possui uma relação com a temática do presente estudo, foi levantada no 

repositório da Intercom, exclusivamente no Grupo de Pesquisa (GP) Relações Públicas e 

Comunicação Organizacional. Em consulta ao Portal da Intercom 

A orientação coube à professora Drª Sidinéia Gomes Freitas, do Programa de Pós-Graduação em Ciências da 
Comunicação (Área de Concentração: Interfaces Sociais da Comunicação), da Universidade de São Paulo (ECA-
USP).
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(www.portalintercom.org.br/anais), verificou-se a existência de 16 artigos científicos 

envolvendo os assuntos-chave relações públicas e comunicação organizacional relacionados 

com ética e compliance, durante uma década (10 anos – de 2008 a 2017). Nos anos de 2013 e 

2015 não foram localizados artigos que importassem relação direta com os temas abordados 

nesta tese. Nos demais anos, os resultados são registrados dos mais recentes aos mais antigos 

em termos cronológicos: 2017 - 04 artigos; 2016 - 01 artigo; 2014 - 03 artigos; 2012 - 01 

artigo; 2011 - 02 artigos; 2010 - 01 artigo; 2009 - 03 artigos e 2008 - 01 artigo. A autoria, a 

instituição a qual o(s) autor(es) pertence(m), o título do artigo selecionado e o ano de sua 

apresentação nos eventos estão registrados a seguir: 

(A) de autoria de Amanda Frick e Maria Ivete Trevisan Fossá (Universidade Federal de Santa 

Maria – UFSM, Santa Maria/RS). A mobilização da responsabilidade social empresarial do 

Instituto ETHOS no Pacto Empresarial pela integridade e contra a corrupção (2017); 

(B) de autoria de Karoline Messias Fogaça e Cleverson Fernando Salache (Universidade 

Estadual do Centro-Oeste – Unicentro, Guarapuava/PR). Petrobras, Lava Jato e Olimpíadas: a 

importância da Comunicação Organizacional no Gerenciamento de Crises em Organizações 

Públicas (2017); 

(C) de autoria de Marina Soares Sabioni Martins (Universidade Católica de Brasília - UCB, 

Brasília/DF). Programas de Integridade e a Comunicação Organizacional em Estatais: uma 

visão de gestores das Áreas de Comunicação e Compliance (2017); 

(D) de autoria de Else Lemos Inácio Pereira (Faculdade Cásper Líbero, São Paulo/SP). ‘Fatos 

Alternativos’ e Dilemas Éticos: Desafios para os Profissionais de Relações Públicas no Século 

XXI (2017); 

(E) de autoria de Elisângela Lasta (Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 

Porto Alegre/RS). Práxis Reflexiva das Relações Públicas: uma proposta de sistema de 

certificação ética para a comunicação organizacional digital (2016); 

(F) de autoria de Carlos Augusto Gonçalves Camilotto e Paulo Roberto Figueira Leal 

(Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora/MG). Cultura organizacional e as disputas 

no cenário contemporâneo – Os Processos de Comunicação como instrumento de mediação 

(2014); 
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(G) de autoria de Gisleine Feiten Haubrich e Ernani César de Freitas (Universidade Feevale, 

Novo Hamburgo/RS). Trabalho: uma dimensão da comunicação organizacional (2014); 

(H) de autoria de Marcus Vinícius de Jesus Bonfim (Universidade de São Paulo - USP, São 

Paulo/SP). Transparência e Accountability na comunicação organizacional do setor público: 

impactos da Lei de Acesso à Informação (2014); 

(I) de autoria de Ágatha Eugênio Franco de Camargo Paraventi (Universidade de São Paulo – 

São Paulo/SP). Ética organizacional e sustentabilidade: os desafios e a complexidade de 

construir sentido e efetivas mudanças de comportamento (2012); 

(J) de autoria de Zilda Aparecida de Freitas Andrade (Universidade Estadual de Londrina, 

Londrina/PR). Código de Ética como instrumento na Gestão Ética nas Organizações (2011); 

(K) de autoria de Mônica Cristine Fort (Pontifícia Universidade Católica do Paraná – 

PUC/PR, Curitiba/PR). Imagem, Comunicação e Relacionamento – Situações Éticas 

desafiadoras no Trabalho (2011); 

(L) de autoria de Tiago Maineri de Oliveira (Universidade Federal de Goiás, Goiânia/GO). A 

Comunicação Organizacional na construção da Cidadania (2010); 

(M) de autoria de Zilda Aparecida Freitas de Andrade (Universidade Estadual de Londrina, 

Londrina/PR). A Gestão da Ética Organizacional: Possibilidades de atuação dos profissionais 

de Comunicação Organizacional e Relações Públicas (2009); 

(N) de autoria de Anely Ribeiro (Universidade Federal do Paraná - UFPR, Curitiba/PR). 

Comunicação Organizacional em situação de crise: o contexto e a polidez linguística (2009); 

(O) de autoria de Rudimar Baldissera (Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 

Porto Alegre/RS). Reflexões sobre Comunicação Organizacional e Relações Públicas: 

tensões, encontros e distanciamentos (2009); 

(P) de autoria de Marlene Branca Sólio (Pontifícia Universidade do Rio Grande do Sul – 

PUCRS, Porto Alegre/RS). Comunicação e Poder nas Organizações (2008). 

Observa-se que há 13 Instituições de Ensino Superior representadas, sendo a USP, a 

UFRGS e a UEL com dois artigos cada. No caso da UEL, a autora referida anteriormente, 
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Zilda Aparecida Freitas de Andrade, apresentou artigos em dois momentos. Apenas um artigo 

possui o termo em seu título (da UCB). Também merece registro o interesse da região sul pela 

temática, com destaque para os estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

Além dos Congressos anuais, expressivos para a área de Relações Públicas, há uma 

publicação que merece registro - a Revista Brasileira de Comunicação Organizacional e 

Relações Públicas, da Escola de Comunicações e Artes, da Universidade de São Paulo 

(ECA/USP). Esta é uma publicação semestral, classificada como B1 (Qualis-Capes) em 

Ciências Sociais Aplicadas I, com artigos assinados por autores nacionais e internacionais, 

havendo em cada edição um Dossiê temático que resulta de pesquisas científicas. Em consulta 

ao site (www.revistaorganicom.org.br) verificou-se igualmente a existência de artigos 

científicos envolvendo assuntos pertinentes à tese. As referências apresentam autoria, título do 

artigo, edição da revista, tema do Dossiê da edição e ano de publicação: 

(A) de autoria de Leila Gasparindo e Ana Cristina da Costa Piletti. Traços da cultura nacional 

de inovação: uma análise dos códigos de ética de empresas brasileiras. Revista Organicom, v. 

11, nº 21 – Interculturalidade e Organizações, 2014.  

(B) de autoria de Robert Henry Srour. Por que empresas eticamente orientadas? Revista 

Organicom, v. 05, nº 08 – Ética e Comunicação nas Organizações, 2008.  

(C) de autoria de Terezinha Azeredo Rios. A presença da filosofia e da ética no contexto 

profissional. Revista Organicom, v. 05, nº 08 – Ética e Comunicação nas Organizações, 2008.  

(D) de autoria de Mário Ernesto Humberg. Ética organizacional e relações públicas. Revista 

Organicom, v. 05, nº 08 – Ética e Comunicação nas Organizações, 2008. 

Os quatro artigos expõem estudos realizados com a temática próxima à tese, sendo o 

Dossiê sobre a Ética e Comunicação nas Organizações uma edição de interesse para a 

discussão a respeito do assunto em questão.  

Para fins do estudo, também se realizou uma pesquisa na base de dados do Portal da 

CAPES/MEC (site: http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/), com a finalidade 

de consultar o Catálogo de Teses e Dissertações em uma busca pelo assunto compliance. 

Foram selecionados os trabalhos de pós-graduação stricto sensu realizados nos últimos cinco 

anos (2017 a 2013), a fim de destacar as mais recentes pesquisas sobre o tema. O termo 

pesquisado ‘compliance’ resultou, inicialmente, em 2.617 estudos acadêmicos. Então, 
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procedeu-se um refinamento da pesquisa nos seguintes termos: (a) na grande área do 

conhecimento das ciências sociais aplicadas, (b) na área do conhecimento: Comunicação, 

resultando em seis dissertações de mestrado e uma tese de doutorado, abaixo destacados. A 

autoria, o título da dissertação ou tese, a instituição de ensino superior na qual o autor 

defendeu seu trabalho, o ano de sua apresentação estão registrados a seguir.  

Dissertações de Mestrado:  

(A) Lucas Ravazzano de Mattos Batista. Mágica, sonho e lembrança: a poética de Christopher 

Nolan. Universidade Federal da Bahia - Salvador/BA (2013).  

(B) Marcelo Pedroso Holanda de Jesus. Jauára Ichê: Notas sobre a adversidade no 

documentário. Universidade Federal de Pernambuco – Recife/PE (2014). 

(C) Bruno da Silva Tavares. Pluralidade na Cobertura do Jornal Nacional sobre os 

preparativos para a COPA DO MUNDO 2014: Avaliação da conformidade do conteúdo 

jornalístico com as garantias do documento editorial da Globo. Universidade Federal de 

Sergipe – UFSE - Aracaju/SE (2014). 

(D) Maria Aparecida Ladeira da Cunha. Nas ruas e nas redes: ativismo e ecologia da 

comunicação na Marcha Mundial das Mulheres. Universidade Paulista – São Paulo/SP 

(2015). 

(E) Antônia Márcia Ártico. Ciberativismo e as estratégias comunicacionais nos movimentos 

abolicionistas veganos. Universidade Paulista – São Paulo/SP (2015). 

(F) Liliane do Nascimento Santos. Relevância jornalística: análise e teste de ferramenta para 

fins de avaliação de qualidade e accountability. Universidade Federal de Sergipe – UFSE - 

Aracaju/SE (2016). 

Tese de Doutorado:  

(G) Silvana Maria Sandini. O Relacionamento Corporativo na Web norteado pelo 

Gerenciamento da Impressão Organizacional. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul – PUCRS – Porto Alegre/RS (2016). 

Apesar dos referidos estudos abordarem compliance em algum aspecto, o termo não 

foi referenciado nos títulos das dissertações e da tese selecionadas do Portal da CAPES. Há 

duas dissertações da UNIP (São Paulo) e uma tese da PUCRS (Rio Grande do Sul), 
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respectivamente das regiões sudeste e sul. Com interesse destacado para a temática está a 

região nordeste, havendo quatro dissertações, sendo duas da Universidade Federal de Sergipe. 

Em termos de produção científica, a vinculação entre Relações Públicas e Compliance pode 

ser considerada uma contribuição à área, o que a presente tese pretende realizar. A vinculação 

em si já caracteriza um aspecto inovador ao estudo.  

Após a realização do referido levantamento passa-se a verificar a administração do 

processo comunicacional em si. 

De acordo com Baldissera (in MARCHIORI org., 2010), as organizações são e se 

realizam por e em comunicação, já que sem comunicação não será possível a existência de 

uma organização ou rede, pois “organizações são relações e, neste caso, relações são 

comunicação” (p. 201). Ainda ressalte-se para esclarecimento a diferenciação trazida por 

Simões (1995) no sentido que haveria distinção entre os termos ‘comunicação’ e 

‘informação’. A comunicação seria o ato, enquanto que a informação seria o seu produto.   

O estabelecimento de vínculos entre diversos sujeitos pela organização efetiva-se 

mediante a comunicação, sendo que tais relações vinculativas as quais compreendem 

processos comunicacionais é que acabam por caracterizar a comunicação organizacional 

como “um processo de construção e disputa de sentidos no âmbito das relações 

organizacionais” (BALDISSERA In MARCHIORI, org., 2010, p. 201), no qual a cultura é 

vista no papel de regulação e não de determinação. 

A possibilidade de existência da organização está no estabelecimento de 
relações e na estruturação de vínculos mediante processos comunicacionais, 
bem como na sua articulação à teia simbólica. É necessário que tal 
organização e o que ela representa faça sentido para os sujeitos que, de 
alguma forma, a constituem. (BALDISSERA In MARCHIORI org., 2010, 
pp. 202-203)  

Nesse sentido, a organização não é somente comunicação, mas é através da 

comunicação - aqui entendida como a relação em caráter de centralidade e o estabelecimento 

de diversos vínculos que advém entre os diferentes públicos - que será constituída e formatada 

a organização. Baldissera afirma que “a constituição das organizações fundamenta-se em 

processos organizativos que, pela comunicação, acionam diferentes teias simbólicas e 
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imaginários” (in  MARCHIORI org., 2010, p. 204). Tal procedimento é complexo e, para 

Baldissera, há a ‘organização comunicada’, ou seja, trata-se da organização como discurso 

aqui entendido como todas as articulações de linguagem (verbal, imagética, arquitetônica, 

etc.) atualizadas pela organização e constituindo o discurso organizacional, que consiste na 

visão de mundo da organização e vice-versa (na visão de organização no mundo). Considera-

se, assim, que o discurso, ou a linguagem, teria um caráter eminentemente mediador e 

estratégico. 

Para o autor, e também para fins deste estudo, a organização emite sim um discurso, 

através da linguagem, do diálogo que efetiva perante a sociedade, e tal discurso não é um 

organismo individual, mas resultado de construção de um processo histórico-social e cultural 

em que há produção de sentido. Existe uma relação que é a soma dos contextos institucional e 

sociocultural, a partir dos quais a organização se apresenta à sociedade por meio de uma ‘fala 

oficial’ ou uma ‘fala autorizada’ que deve ser planejada e calcada na ética (BALDISSERA In

MARCHIORI, org., 2010). E aqui destaque-se a comunicação descendente ou vertical 

(comunicação administrativa oficial), conforme já explicitado anteriormente. Para tanto, a 

atividade de Relações Públicas seria a responsável habilitada na sua essência a conceber a 

gestão desta função, até pelo fato de que, conforme destaca (BALDISSERA In MARCHIORI, 

org., 2010), os públicos (interno, externo, etc.) interagem com a organização e podem conferir 

sentido a tudo que perceberem neste processo de comunicação, mesmo em situações em que 

não exista a intenção de comunicar, demonstrando a relevância, a incerteza e a inconstância 

deste processo. Assim, se poderia dizer, de acordo com os ensinamentos de Derrida (2010), 

que a oposição entre escrita (o que está fisicamente estabelecido como instrução e/ou 

orientação para cumprimento pela organização) e o discurso (o que é efetivado, o real, o 

efetivo) guarda estreita relação com as relações hierárquicas estabelecidas tanto na 

organização (internamente), como entre a organização e a sociedade (externamento), e, muitas 

vezes, não há uma proporção diametralmente certa e apropriada. 

Quanto à tarefa de administrar a comunicação como atividade de Relações Públicas, e, 

ainda, tendo em vista que se entende nesta pesquisa que a comunicação passa a ser um 

mecanismo de transparência e, por conseguinte, de ética nas organizações perante seus 

públicos, Simões (1995) relata a existência de 04 (quatro) correntes: (A) A primeira é de que 

relações públicas são um meio de comunicação e surgiu no Brasil, que colocou o ensino da 

atividade como técnica; (B) A segunda que relações públicas são uma via de mão dupla já 

que processo de comunicação é um processo de troca de mensagens entre os elementos 
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comunicantes que, de forma mais ampla, envolve dois componente para se tornar eficaz: a 

bilateralidade das informações e a ação recíproca de interesses; (C) A terceira que Relações 

Públicas visam estabelecer e manter a compreensão mútua contida na definição da 

associação inglesa, e também pela associação brasileira, referindo-se apenas a uma das partes 

da comunicação – a resultante. Aqui seria o enfoque a ser utilizado pela organização que está 

na iminência de eventual conflito – quando há um quadro de referências comuns entre os 

envolvidos; e (D) a última escola de que Relações Públicas visam integrar interesses ou, 

simplesmente, Integração, explicita sucinta e pragmaticamente a maneira de chegar-se à 

comunicação como resultante de um processo. Nesta última corrente, Simões (1995) cita os 

ensinamentos de Childs (1967, p. 18) nos quais o problema fundamental de Relações 

Públicas é a reconciliação com o interesse público ou o ajustamento a ele dos aspectos de 

conduta individual e institucional, os quais têm significado social.  

É relevante esmiuçar, para fins desta pesquisa, a primeira corrente, que considera a 

comunicação como uma das facetas e também uma importante ferramenta da atividade de 

relações públicas, pois importaria no fato da organização atuar calcada na transparência como 

aspecto valorativo da sua relação com seus públicos. Não seria somente no sentido de usar a 

comunicação como forma de persuasão, o que diminuiria, e muito, a potencialidade deste 

aspecto, ainda mais na atualidade, em tempos de redes sociais como uma das formas de 

expansão da possibilidade de conexão entre público e organização. Mas sim, que a 

comunicação fosse fator primordial de relacionamento da organização com seus públicos.  

(...) não haverá outra alternativa para a organização contatar seus públicos 
que a dos meios de comunicação de largo alcance.  Notícias, iniciativas 
importantes precisarão chegar, rápida e eficientemente, a um maior número 
de pessoas. Entretanto não se impõe que as mensagens sejam redigidas e os 
instrumentos elaborados pelo profissional de Relações Públicas. A ele cabe 
definir os instrumentos e os veículos mais adequados à consecução de seus 
objetivos. A produção dos instrumentos pode ser delegada a técnicos 
reconhecidos e específicos, sobretudo das grandes organizações.  (SIMÕES, 
1995, pp. 86-87)(grifos nossos)  

A organização deve conscientizar-se de que o relacionamento que mantém com seus 

públicos eminentemente está baseado na comunicação. E que, muitas vezes, a figura da 

organização estará representada nos veículos de comunicação. Ou seja, neste sentido pode ser 
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utilizada a comunicação para administrar conflitos e aperfeiçoar o entendimento com públicos 

estratégicos, segundo GRUNIG (2011). 

Conclui Baldissera (In MARCHIORI org., 2010) que: 

A noção de organização comunicante parece exigir que a organização se 
compreenda como potencialidade comunicacional, ou melhor, como 
potencialidade de significação e comunicação. É comunicar a organização? 
Sim. Mas não somente. É entender que em qualquer relação que a 
organização, de alguma forma, estabelecer com algum indivíduo haverá 
algum processo de atribuição de significação (ele perceberá/atribuirá 
sentido) e, também, será um potencial processo de comunicação. (p. 209) 
(grifos nossos) 

Depreende-se, conforme propõe o autor Baldissera (In MARCHIORI org., 2010), que 

as organizações são os resultados tidos por provisórios das permanentes relações/interações 

com os sujeitos e os processos comunicacionais, advindos de tais relações é que são 

edificados, são elaborados pela comunicação e sedimentados em subjetividades para disputar 

e construir sentidos com a organização e sobre a própria organização, em um verdadeiro 

sistema aberto ou sistema vivo.  

Diante disso, a atividade de relações públicas, em sua função política, e através de um 

processo comunicativo que caracterizaria um discurso de significação - em que a organização 

estrategicamente incentive a observação dos valores, representando o fundamento da ética 

como o maior objetivo dos processos comunicacionais corporativos - importaria em uma 

tensão das relações com os diferentes públicos que resultaria, potencialmente, em 

desenvolvimento social e na construção da justiça em sua concepção moral.  

Outro ponto relevante é que, muitas vezes, as organizações decidem por não investir 

em profissionais para exercerem a atividade de relações públicas, mas se utilizam de 

instrumentos que entendem ser mais representativos, como os Códigos de Ética. Segundo 

Lobos (2003, p. 65) “um código de ética não passa de um pedaço de papel, é verdade. Mas 

reforça os comportamentos certos ao sinalizar a todos os stakeholders os padrões dentro dos 

quais os negócios devem ser conduzidos.” Ou seja, os códigos de ética seriam o início de um 

processo de maturação organizacional pautado na ética, mas não substituiriam a possibilidade 

de serem evitados eventuais conflitos em razão de tensões nas relações – função que deveria 
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ser desempenhada pela atividade de relações públicas, constituindo tal escolha em um caráter 

eminentemente preventivo de atuação na gestão das organizações.  

A afirmativa inclusive serviria para explicitar, de forma sensata, e dirimir eventual 

dúvida sobre o profissional executante de determinadas atividades nas organizações. Ou seja, 

o profissional mais adequado a realizar a tarefa de assessoria de imprensa no ‘sentido 

estratégico’ nas organizações seria o relações públicas.  

A Lei nº 5.377, de 11 de dezembro de 1967 (ver ANEXO I), a qual disciplina a 

Profissão de Relações Públicas e dá outras providências, prevê que dentre as atividades 

profissionais de relações públicas estaria: 

Art. 2º da Lei nº 5.377/67 – Consideram-se atividades específicas de 
Relações Públicas as que dizem respeito: 
a) a informação de caráter institucional entre a entidade e o público, 
através dos meios de comunicação; 
(...) (grifos nossos)

E o Regulamento da Profissão de Relações Públicas, criado por meio do Decreto nº 

63.283, de 26 de setembro de 1968 (ver ANEXO J), o qual disciplina o exercício profissional 

de relações públicas, traça importante delimitação sobre a atividade de relações públicas de 

forma mais clara do que a própria doutrina tenha conseguido conceber.  

Decreto nº 63.283/68 - Regulamento da Lei nº 5.377/67, que disciplina o 
exercício profissional de relações públicas: 
Título I - Da Profissão de Relações Públicas  
Capítulo I – Do Profissional de Relações Públicas 
Art. 1º - A atividade e o esforço deliberado, planificado e contínuo para 
esclarecer e manter compreensão mútua entre uma instituição pública ou 
privada e os grupos e pessoas a que esteja direta ou indiretamente ligada, 
constituem o objeto geral da profissão liberal ou assalariada de Relações 
Públicas. 
(...) 
Capítulo II – Do campo e da atividade profissional 
Art. 4º - Consideram-se atividades específicas de Relações Públicas as que 
dizem respeito: 
a) à orientação de dirigentes de instituições públicas ou privadas na 
formulação de políticas de Relações Públicas; 
b) à promoção de maior integração da instituição na comunidade; 
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c) à informação e à orientação da opinião sobre os objetivos elevados de uma 
instituição; 
d) ao assessoramento na solução de problemas institucionais que influam na
posição a entidade perante a opinião pública; 
e) ao planejamento e execução de campanhas de opinião pública 
(...) (grifos nossos) 

Depreende-se, pois, que a atividade de Relações Públicas tem muito a contribuir com a 

gestão estratégica das organizações, mantendo a compreensão entre a instituição e seus 

públicos, especialmente sobre o enfoque da comunicação. Ainda neste ínterim é previsto no 

mesmo Regulamento: 

Decreto nº 63.283/68 - Regulamento da Lei nº 5.377/67, que disciplina o 
exercício profissional de relações públicas: 
Capítulo II – Do campo e da atividade profissional 
Art. 3º - A profissão de Relações Públicas, observadas as condições previstas 
neste Regulamento, poderá ser exercida, como atividade liberal, assalariada 
ou de magistério, nas entidades de direito público ou privado, tendo por fim 
o estudo ou aplicação de técnicas de política social destinada à 
intercomunicação de indivíduos, instituições ou coletividade.  
(...)(grifos nossos) 

Diante disso, a criação de uma política social que promova a comunicação entre os 

diferentes públicos seria tarefa destinada à atividade de Relações Públicas e, conforme Simões 

(1995), não existiria a obrigatoriedade de execução da atividade de comunicação 

propriamente dita. Parece que aos jornalistas caberia a atividade de assessoria de imprensa, 

diferentemente do esboçado pelo Conselho de Relações Públicas, pois, à função política 

importa muito mais em um caráter gerencial/planejador e estratégico, características estas 

presentes nos profissionais de Relações Públicas. O caráter executivo caberia ao jornalista, 

profissional formatado, sob o ponto de vista técnico, para atuar na efetivação da comunicação 

propriamente dita.  

Destaque-se, entretanto, que ocorreu a revogação do diploma de Jornalismo, com o 

julgamento ocorrido no Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 17 de junho de 2009, no 

Recurso Extraordinário (RE) nº 511.961, interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) e 

pelo Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão do Estado de São Paulo (SERTESP), 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF/3ª Região), o 

qual afirmava a necessidade do diploma para o exercício do jornalismo, contrariando decisão 
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de primeira instância em Ação Civil Pública (ACP) (ver ANEXO K). O assunto foi colocado 

em pauta novamente (ou se diria eternamente e superficialmente), com a discussão a respeito 

da Área de Assessoria de Imprensa nas instituições.  

Historicamente, a tarefa de assessoria de imprensa vinha sendo desempenhada por 

jornalistas, embora inexistam documentos legais a determinar a atuação privativa nesta 

função. No entanto, o Conselho de Relações Públicas, em 2002, por meio de Resolução 

Normativa (ver ANEXO L) incluiu, de forma explícita, a possibilidade de que os profissionais 

da área de comunicação, habilitação relações públicas, passassem a desenvolver atividades de 

assessoria de imprensa. Tal atitude proporcionou um distanciamento ainda maior entre as 

habilitações, que, muitas vezes, não enxergam a possibilidade de uma ação conjunta via 

assessoria de comunicação onde todos os profissionais da área de comunicação atuariam de 

forma integrada. No entanto, alguns exemplos do mercado, como a inserção do profissional 

de relações públicas nas áreas de atendimento das agências de publicidade e propaganda, têm 

demonstrado uma nova concepção. Além disso, muitas vezes a prática diária acaba por

auxiliar à construção de regulamentos normativos mais coerentes. 

Em que pesem tais documentos normativos e judiciais, entenda-se que a área da 

comunicação cada vez mais está a ensejar uma integração, proporcionando uma convivência 

técnica e madura entre profissionais de Jornalismo, de Publicidade e Propaganda e de 

Relações Públicas.  

Neste viés, retomando-se a teoria proposta por Simões (1995), quanto à administração 

da comunicação nas organizações, no que se refere a quarta corrente - Relações Públicas 

visam integrar interesses ou, simplesmente, Integração - destaque-se significativa a 

contribuição de Childs (1967) a respeito da natureza da comunicação e de que somente haverá 

um significado comum entre a organização e seus públicos caso ocorra uma efetiva integração 

de interesses.  

Neste diapasão estaria a corroborar com este posicionamento o princípio do Código de 

Ética dos Relações Públicas (ver ANEXO M) que dentre seus Princípios prevê:  

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
(...) 
4. O Profissional de Relações Públicas deve empenhar-se para criar 
estruturas e canais de comunicação que favoreçam o diálogo e a livre 
circulação de informações. (grifos nossos) 
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Portanto, a atividade de Relações Públicas é disseminadora de uma política social de 

gerenciamento estratégico da comunicação nas organizações, e tal perfil integra um potencial 

efeito preventivo de eventuais conflitos.  

As Relações Públicas são um campo de atividade profissional e intelectual, com 

bagagem teórica e possibilidade de pensamento crítico. Embora seja uma área 

profissionalmente regulamentada, coexistem diversos interesses e possibilita disputas, que 

embora conflitantes, tornam-se interessantes e possibilitam privilegiar a qualidade da oferta e 

a ampliação da qualidade profissional da área de relações públicas, especialmente 

incentivando o diálogo e a interação (DE FARIAS, 2009). 

Atualmente, segundo Moura (2015 In SIMÕES, 1995) a matéria-prima das relações 

públicas é a informação, seria esta a matéria-prima do profissional de relações públicas, 

possibilitando o estabelecimento das relações entre público X organização, no sentido de 

administrar relacionamentos pelas ações de comunicação (ver link: 

http://portal.metodista.br/relacoes-publicas/noticias/relacoes-publicas-terao-titulacao-propria-

a-partir-de-2016 - acesso em 10 dez. de 2017), seria então esta uma das novas funções da área 

de relações públicas. 

A doutrina diferencia o que seja ‘conflito’ e ‘controvérsia’ nas organizações, tema 

primordial para este presente estudo. 

2.4 A DIFERENCIAÇÃO CONCEITUAL ENTRE ‘CONFLITO’ E ‘CONTROVÉRSIAS’ 
NA ATIVIDADE DE RELAÇÕES PÚBLICAS EM CARÁTER PREVENTIVO

Simões (1995) salienta que ainda existem predominantemente dois modos de entender 

a sociedade presente nos discursos – a teoria da integração da sociedade, gerada pelos 

utópicos, a qual considera o conflito de forma negativa, já que desestabiliza a sociedade; e a 

teoria da coerção da sociedade, desenvolvida pelos racionalistas, a qual tem o conflito como 

elemento básico da vida social tomando-o de forma positiva. E a este entendimento se 

acrescentaria o fato de que os aspectos valorativos e éticos deveriam alicerçar a atuação da 

atividade de relações públicas nas empresas/organizações, com ênfase especial em ‘regular’ 

ou ‘monitorar’ o conflito, encontrando formas de identificar, de maneira antecipada, as causas 

do conflito, mantendo-o em estado iminente, pois é impossível reprimir, ou mesmo suprimir o 
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próprio conflito, que advém como consequência dos relacionamentos existentes entre 

organização/públicos. 

O regular ou monitorar o conflito reconhece a existência permanente de 
antagonismo de interesse e que o mesmo leva ao desenvolvimento. Não se 
pode conceber a sociedade sem que se realize a dialética de integração e 
conflito (SIMÕES, 1995, p. 93)  

Por outro lado, torna-se necessária uma maior explanação a respeito dos termos 

‘conflito’ e ‘controvérsia’, já que muitas vezes são palavras utilizadas como sinônimos, mas 

que, na forma semântica e nos termos técnicos, possuem significados distintos. A 

diferenciação conceitual neste estudo se mostra primordial, especialmente no que tange aos 

contextos e aspectos para a atuação da atividade de relações públicas.  

Antes, porém, é relevante a definição de interesse público, que antecede eventual 

conflito/controvérsia.  

Saliente-se que Weber (2011), no tocante à comunicação pública, diz que a categoria 

necessária à análise das ações comunicativas do Estado Democrático são determinadas pelo 

interesse público. E especificamente quanto a esta comunicação pública existiriam seis 

estratégicas: visibilidade, credibilidade, autonomia, relacionamento direto, propaganda e 

imagem pública. Por analogia, tais estratégias poderiam ser efetivadas para fins de 

caracterização do interesse público nesta pesquisa, pois os atores sociais deveriam ter livre 

acesso às informações que são de interesse público.   

Entretanto, na conceituação de ‘público’ não está a configurar apenas a coisa pública 

ou governamental, mas segundo Habermas (2002) seria o âmbito da esfera pública, da 

negociação argumentativa dos cidadãos, embora historicamente os sentidos de ‘público’ 

foram e são tensionados pelo sentido de ‘privado’, em uma dicotomia que é permanente. 

Segundo Weber (2011) os temas são lançados e reconhecidos em diferentes sistemas 

de comunicação ligados tanto a instituições públicas, como a instituições privadas, formando 

um conjunto de fluxos de informações que perpassa os indivíduos, sendo que os principais 

sistemas seriam: Comunicação Social, Comunicação política, Comunicação do Judiciário, 
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Comunicação Científica e Educacional, Comunicação Mercadológica, Comunicação 

Religiosa e os Sistemas de Comunicação Midiática.  

Assim, ao abordar-se temas de interesse público e a repercussão social destes é 

proporcional aos interesses, sejam eles públicos ou privados, em outras redes, e são realizados 

debates no espaço público e realizados debates em temas principais concernentes à sociedade 

tanto a partir da perspectiva pública, como da perspectiva privada.  

O conceito amplo de interesse público, conforme Ernest S. Griffith e Andrade (1975), 

pode ser considerado quase como sinônimo de ‘bem-estar geral’ e aqueles que são levados a 

identificar o interesse público empreendem uma ação destinada a elevar, ao máximo, a 

liberdade e a justiça. Seria uma forma de estabelecer fundamentos éticos à procura de 

denominadores éticos também comuns, tanto nas organizações, como nos próprios países.  

Como exemplo, pode-se citar a Declaração dos Direitos do Homem, aprovada pela 

Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, a 

qual gerou uma carta de intenções estabelecida a partir de denominadores comuns de caráter 

ético, político, social e jurídico eleitos pelos países, numa espécie de carta de intenções de 

interesses públicos, na esfera mundial.  

Os indivíduos estão a requerer que sejam estabelecidas, de preferência de forma 

bastante explícita, normas e valores para fortalecer as organizações nas quais eles exercem 

suas atividades. Isso deve ser feito com coerência e sem disparidades entre teoria e prática 

destes mesmos valores, que serão observados por todos – do mais alto escalão da organização 

até o mais baixo - sob pena de gerar-se um ‘processo de encasulamento’ dos colaboradores, 

de acordo com Kuczmarski (1999). Tal fato, muitas vezes importará em confusão, pois caso 

prevaleça a disparidade ou ‘lacuna de valores’ na instituição, nenhum conjunto de valores 

para os administradores ou empregados será seguido ou adotado.  

O encasulamento é tanto um sintoma de anomia como um perpetuador da 
mesma. Ele perpetua a desilusão dos empregados e aumenta a infelicidade 
deles com as suas organizações. Também favorece a anomia, porque 
aumenta a dificuldade de extrair valores individuais – o empregado fica 
figuradamente ‘indisponível’ enquanto se encontra em seu casulo.
(KUCZMARSKI, 1999, p. 46)
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Assim, a atitude de construir, manter e perpetuar uma cultura de Normas e Valores nas 

organizações é o maior desafio, segundo (KUCZMARSKI, 1999, pp. 235 e 253), já que este 

sistema, quando bem formatado, importará em agir como volante de toda a instituição, 

capacitando os líderes para manterem a empresa em uma situação regular que lhes 

proporcionará resultados positivos advindos de uma ‘cultura de valores’. Isto pode ser 

associado ao Marketing de Valores para os Consumidores, já que os consumidores procuram 

instintivamente valores que ofereçam significado para sua vida.    

Em última análise, as pessoas compram os valores de uma empresa e os seus 
produtos. Os consumidores estão se encaminhando nessa direção. Os 
fabricantes e fornecedores precisam alcançá-los. (...) temos de chegar ainda a 
um outro estágio da compreensão do consumidor que será essencial para o 
sucesso do marketing no futuro – a valorgrafia. (KUCZMARSKI, 1999, p. 
255)(grifos nossos) 

O relacionamento com os consumidores no sentido de conhecê-los e, em especial, seus 

valores e desejos, é um caminho válido e eficiente a ser trilhado pelas organizações. Palacci 

Santos (In GRACZYK org., 2010, p. 58) afirma: 

(...) os profissionais de Relações Públicas mesmo frente a consumidores 
conscientes de seus direitos ainda precisam saber falar com seus 
inconscientes, com suas emoções. Mas essas emoções não são as mesmas 
de antes, são dinâmicas e voláteis.  

Tal entendimento corrobora que a gestão estratégica, via atividade de relações 

públicas, terá como essência o aspecto valorativo e será a ética que importará na essência e no 

sustentáculo dos relacionamentos e guiará a atividade das organizações.  

Esta se tornará a nova pedra angular para os pesquisadores do mercado 
descobrirem – os valores subjacentes dos consumidores em vários 
segmentos. Isso permitirá que a segmentação venha a ser a base para o 
desenvolvimento de novos produtos e direcionará as iniciativas de gastos 
para o marketing de valores. A valorgrafia fará os marqueteiros 
compreenderem os valores do consumidor que influenciam as decisões e a 
intenção de compra dos produtos e serviços. 
No futuro, os consumidores comprarão cada vez mais baseados no desejo de 
ver satisfeitas suas necessidades de valores. E o marketing de valores faz 
sentido: ele dá uma plataforma sólida para a diferenciação competitiva, 
fortalece e reforça a dedicação do empregado e a lealdade às organizações. 
(KUCZMARSKI, 1999, p. 255)(grifos nossos)
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Também poder-se-ia aduzir que as legislações são criadas a partir de conceitos comuns 

que visam a regrar a atuação dos cidadãos, sendo que sobre estes é que se dará eventual 

análise de sua atuação social. Todavia, hoje se observa uma verdadeira crise mundial em que 

prevalece o individualismo em detrimento do bem comum, tanto no mundo, como muitas 

vezes nas organizações/empresas onde se prioriza o lucro e o econômico em detrimento à 

saúde, ao respeito, e à segurança, dentre outros valores basilares. Está a se requerer, cada vez 

mais, a criação de documentos que formalizem expressamente a instituição de direitos e 

deveres comuns aos seus cidadãos e colaboradores, como forma de instruir e conscientizar os 

públicos sobre a importância de uma atuação individual que não venha a gerar a quebra de 

harmonia social. 

Todos nós sabemos que o homem, em sua personalidade individual, entra 
muitas vezes em conflito com os impulsos sociais, provocando assim 
tensões entre o interesse particular e o público. Mas ele, como ser racional e 
consciente do fato de que não vive sozinho neste mundo, será capaz de 
adaptar sua conduta aos interesses egoístas. Não se pretenda, como Walter 
Lippmann ‘que o interesse público possa ser considerado apenas se os 
homens pudessem agir de modo desinteressado  e benevolente e pensassem 
racionalmente’, pois entendemos que ainda que as emoções estejam 
presentes, a razão, estimulada por interesse próprio, deverá, 
paradoxalmente, levar os homens a tentar identificar o interesse social, 
adaptando-se à realidade em que vivem, ouvindo os seus semelhantes.  
(ANDRADE, 1975, p. 11) 

Como bem aponta Kunsch (2003), é preciso, no que tange à verdadeira função da 

atividade de relações públicas, e no que concerne à administração ou ao gerenciamento de 

comunicação entre as organizações e seus públicos, considerar-se a premissa de que há 

distinção entre relações públicas e marketing. Muitas vezes a ignorância, no sentido de 

desconhecimento, das possibilidades e abrangência do campo de relações públicas dificultam 

um maior entendimento da importância e de sua eficácia no mundo corporativo.4

O grande desafio para a atividade de relações públicas na complexa sociedade 

contemporânea parece ser justamente conseguir gerenciar a comunicação, o que contribuiria 

de forma coadjuvante à principal meta - o cumprimento dos objetivos globais e da 

responsabilidade social das organizações. Nesse sentido seria a possibilidade de formatar o 

4 Segundo Kunsch (2016) normalmente a área de relações públicas é chamada para “consertar problema” ou 
“apagar o incêndio”, quando deveria fazer parte da gestão, desenvolver um planejamento proativo para contornar 
maiores problemas e minimizar danos incontroláveis. 
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que se considera como a atividade de relações públicas em sua função política como a práxis 

transformadora (SIMÕES, 1995). Na visão de Kunsch: 

Como partes integrantes do sistema social global, as organizações têm 
obrigações e compromissos que ultrapassam os limites dos objetivos 
econômicos e com relação aos quais têm de se posicionar institucionalmente, 
assumindo sua missão e dela prestando contas à sociedade. 
Para tanto não poderá prescindir de uma comunicação viva e permanente, 
sob a ótica de uma política de relações públicas. Uma filosofia empresarial 
restrita ao marketing certamente não dará conta do enfrentamento dos 
grandes desafios da atualidade (2003, p. 90) 5

Sendo assim, e conforme Simões (1995), a finalidade última (ou primeira) – este 

estudo considera que o adjetivo ‘primordial’ seria o mais adequado para categorizar a 

finalidade – das Relações Públicas é de que através da legitimação de sua autoridade de poder 

de decisão venha a influenciar os mercados para iniciar, expandir e manter as trocas da 

organização, a fim de conservar a sua existência, sendo que aqui a palavra ‘trocas’ teria o 

sentido de tudo o que sai e entra na organização, não somente sob o aspecto econômico, mas 

também em relação a idéias, posicionamentos, enfim a relação que dispõe a organização com 

os seus públicos.   

E mais, como as ações descritas de ‘iniciar’, ‘expandir’ e ‘manter’ são primeiramente 

de responsabilidade da estratégia de mercado se poderia confundir a ‘a atividade de relações 

públicas’ como instrumento de marketing. Segundo Simões (1995), não haveria problema 

nesta concepção desde que se entendesse que a atividade de relações públicas visa auxiliar em 

um processo de troca ao conceber a legitimação da organização perante seus públicos, 

especialmente através da construção de uma boa imagem e isto, indiretamente, representa 

uma atuação do marketing. Hoje, muitas vezes, tal entendimento é caracterizado sob o aspecto 

da responsabilidade social da organização, a qual deveria ter por escopo maior o bem comum, 

no sentido de interesse público. 

A pesquisadora Margarida Maria Krohling Kunsch, em sua obra intitulada “Planejamento de Relações Públicas 
na Comunicação Integrada”, na 6ª edição, revista, publicada no ano de 2016, enfatiza que a área de relações 
públicas tem um importante papel a exercer, o qual é administrar estrategicamente a comunicação das 
organizações, capitalizando a sinergia das áreas afins (prefácio - p. 14). Assim sendo, a ação conjugada das áreas 
permitirá que as organizações racionalizem as suas atividades, bem como por meio de uma linguagem comum, 
relacionem-se de forma mais qualificada e melhor com seus diferentes/diversos públicos, mediante uma política 
de comunicação integrada. A obra, revista, atualizada e ampliada, segundo a autora, buscou contribuir com o 
aperfeiçoamento da área, inclusive com a indicação de conceitos desenvolvidos por estudiosos da administração, 
aplicando-se ao campo das relações públicas e da comunicação organizacional. Possui várias edições, havendo 
alterações conceituais em cada uma delas. A edição mais recente (2016) foi adotada na tese. 
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Entretanto, não caberia usar-se o marketing como uma forma de realização das 

relações públicas, especialmente pelo fato de não constituir a essência da atividade de 

relações públicas, mas sim a utilização desta apenas como uma modalidade de ação 

mercadológica institucional. 

Mas há uma relação entre interesse público e relações públicas.  

Não mais se pensa apenas em um aspecto econômico, mas sim a possibilidade do 

marketing de causas. A Resolução nº 43, de 24 de agosto de 2002 do CONFERP (ANEXO L), 

a qual define as funções e atividades privativas dos Profissionais de Relações Públicas define 

como funções privativas da atividade profissional de Relações Públicas elaborar, coordenar, 

implantar, supervisionar e avaliar o planejamento estratégico da comunicação e a 

comunicação corporativa (ver art. 3º, I, 1, alíneas ‘a’ e ‘b’) e estabelecer programas completos 

de relacionamento (ver art. 3º, I, 3, alínea ‘b’)  e isto é essencial no mundo contemporâneo, 

em que as marcas precisam afirmarem-se como valorativas, e não só comercial/econômico, 

residindo aí a relação de ‘público’. 

O estudioso Andrade (1975, p. 14) menciona que, no campo das Relações Públicas, 

Edward Bernays, na obra intitulada ‘Crystallizing Public Opinion’ (2ª ed., New York: 

Liveright Publishing co., 1961) e Harwood Childs, no livro ‘Relações Públicas, Propaganda 

e Opinião Pública’ (Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1964), consideram essa 

atividade como responsável pelo ajustamento do interesse público ao comportamento dos 

indivíduos ou das empresas, que tenham significado social. Afirmam que seria o interesse 

público aquilo que a opinião pública acha que é, entendendo-se por ‘opinião pública’ como 

qualquer coleção de opiniões individuais, independentemente do grau de concordância ou 

uniformidade. Denota-se daí que interesse público seria apenas advindo da formação da 

opinião pública, quando sabemos que não é somente esta a origem. 

O princípio da prevalência do interesse público deve embasar as atividades 

administrativas que visam atingir aos grupos sociais, ou seja, a sociedade em si, como um 

todo. 

A propósito, na III Conferência Interamericana de Relações Públicas, realizada em 

Santiago (Chile), no ano de 1962, foi recomendado que “é incompatível com o exercício das 

tarefas de Relações Públicas e com a ética da profissão toda atividade contrária ao interesse 

público”.  Ou seja, requer que a atividade de relações públicas esteja de acordo com o 
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interesse público, mas não o conceitua. Seria possível afirmar, pois, que o ‘interesse público’ 

é algo relevante, notório, calcado no pensamento do bem comum da sociedade, e isso seria 

ético. Depreende-se que sim, e, consequentemente, que a essência da atividade de relações 

públicas seria uma faceta da própria ética, sendo que a ética estaria calcada em valores. 

Interessante referenciar-se aqui o questionamento formulado por Gianotti, no texto 

“Moralidade Pública e Moralidade Privada” (In NOVAES – org., 2007, pp. 336-345) – de 

que a ética voltou a ser um dos temas mais trabalhados do pensamento filosófico 

contemporâneo. Afirma o estudioso que nos anos 60 era a política que ocupava tal lugar de 

destaque, ao ponto de que alguns teóricos passarem a massificar o pensamento ao entender 

que tudo era político. Entretanto, não mais existe na atualidade social o fundamento para uma 

doutrina de consumação dos tempos e da história, já que tudo é muito volátil. Mas talvez 

esteja gasto o sentimento de que para haver a transgressão a base seria somente o 

desconhecimento, sendo este a única justificativa para a eventual infração. A característica da 

universalidade, como fator da regra moral, importa que o preceito independe de qualquer fato, 

pois ela valeria involuntariamente à circunstância, o que costuma-se chamar de ‘imperativo 

categórico’ – imperativo incondicionado que vale para todos e independe das circunstâncias 

particulares.   

Concorda-se com o entendimento esboçado por Gianotti (In NOVAES – org., 2007, p. 

339) quando afirma que são os imperativos morais que colocam o limite, sendo a ética, nas 

palavras de Levinas6, apenas uma ótica, ou seja, a ética não trataria especificamente certos 

valores, mas avaliaria a maneira pela qual os indivíduos seguem outros sistemas normativos 

sem se comprometerem inteiramente com o tipo de individualidade de agente requerida pelo 

sistema. Assim, existiriam várias morais, vários sistemas éticos, como por exemplo as éticas 

profissionais, as éticas grupais, etc., e aduz um sentido de relativização da ética, havendo 

critérios para determinar a moralidade íntima de cada ação.  

Entretanto, o presente estudo descreve que, embora possam haver juízos individuais a 

respeito do aspecto valorativo dos fatos, existe a necessidade de imperativos absolutos a 

calcar a atividade das organizações, que não poderão estar adstritos a eventuais interpretações 

subjetivas, pois os fatos importam em decisões com reflexos sociais. Nesse sentido, há o 

posicionamento de Gianotti (In NOVAES – org., 2007, pp. 342) de que ‘se estou tentando 

6 Emmanuel Levinas foi filósofo francês (1906-1995). O pensamento de Levinas parte do pressuposto de que a 
Ética é tida como a Filosofia Primeira.
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delinear um espaço em que vale uma ética da intimidade, convém sublinhar que ela não é a 

única nem fundamento das outras’. Entende-se assim que haveria um reforço do bem comum 

como representado na assertiva do próprio autor: 

(...) delinear os limites (...) entre o íntimo e o privado é uma das tarefas mais 
urgentes, pois interessa sobretudo que uma esfera não avassale a outra. 
(GIANOTTI In NOVAES – org., 2007, p. 342-343) 

E ainda o mesmo estudioso Gianotti (In NOVAES – org., 2007) traça uma provocação 

interessante ao questionar a respeito de quais as instâncias que podem controlar juízos morais 

já realizados. Defenda-se aqui que as organizações deverão possuir critérios que as auxiliem à 

tomada de decisões quanto aos juízos morais, e a atividade de relações públicas seria um 

agente facilitador, tanto na criação de estratégicas, como na gestão no intuito de ‘função 

política’ a ser exercida nas instituições, conforme propõe Simões (1995). Sabe-se que se não 

bem administrado internamente a problemática moral, o próximo passo será um 

questionamento na instância jurídica – Poder Judiciário, a quem incumbirá dirimir a 

controvérsia judicial posta em exame, e é isso que a atividade de relações pública deve buscar 

sempre evitar. Deve-se buscar conter a imoralidade pública, pois ela viola o princípio da 

intolerância e atinge os direitos humanos fundamentais. 

O pensamento em prol da coletividade voltaria a estar baseado em um rigor ético. 

Seria o diálogo, segundo Andrade (1975), realizado com método, pelo profissional de relações 

públicas, por meio da atividade de Relações Públicas, fator que estabelece uma integração 

permanente entre todas as pessoas e grupos que se movem em torno de seu universo, e desse 

clima de integração/relações surgiria a determinação do interesse comum mediante o 

aperfeiçoamento constante das nossas virtudes, e, em contrapartida, se identificaria, de forma 

mais clara, os interesses particulares.  

A corroborar está a afirmação de Kunsch (2003) de que a transparência das ações será 

fundamental para que as organizações possam se relacionar com a sociedade e contribuir para 

a construção da cidadania na perspectiva da responsabilidade social. A comunicação nas 

organizações carece constituir-se em um fator estratégico, a fim de agregar valores, e aí se 

vislumbra o papel primordial da atividade de Relações Públicas no sentido de práxis 

transformadora, podendo utilizar o compliance como técnica. 
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Por fim, isso ocorrendo potencialmente inexistiria o conflito, pois a atividade de 

Relações Públicas de forma eficiente pressentiu as tendências sociais e manteve a direção das 

organizações de forma positiva, atuando por meio de assessoramento preventivo e ético aos 

seus dirigentes em um verdadeiro exercício da ‘responsabilidade social’, especialmente com o 

enfoque da gestão da comunicação.  

O fato de que a atividade de Relações Públicas em si é ética, pois útil para a sociedade, 

lembra que os problemas éticos são gerados pelos profissionais, como em qualquer outra 

atividade. Todavia, conforme Simões (1995), a essência da ética está intrínseca ao processo 

de legitimação de Relações Públicas, pois se trata de uma relação política, sendo que o 

instrumento desta relação é a comunicação. E neste caminho a matéria-prima é a informação, 

que tem o poder de gerar, evitar e resolver os conflitos. A informação aqui caracterizada como 

aquela que tem caráter, que pode gerar conhecimento. 

E tendo a informação a possibilidade de construir conhecimento poderia servir como 

uma forma de dosar o controle social.  

Com isso, há que se atentar em diferenciar conceitualmente os termos ‘dado’ e 

‘informação’. A palavra dado representa o registro que se pode estabelecer com um dos 

atributos (nomes, endereços, medidas, valores monetários, datas, etc.) de uma entidade 

(pessoa, objeto, empresa, etc.), não sofrendo nenhum tipo de tratamento, mas servindo de base 

à resolução de um problema. Já a informação advém do dado que é trabalhado a fim de gerar 

conhecimento, sendo a informação passível de ser recuperada diante de possíveis tomadas de 

decisão. A informática e, portanto, a era digital, diferencia ‘dado’ e ‘informação’, pois se 

refere muitas vezes à recuperação de dados para eventuais tomadas de decisões. (GOUVÊA, 

1997, p. 41). Ou seja, a informação seria o resultado do processamento, da manipulação e da 

organização dos dados de tal forma que representaria uma modificação, na esfera qualitativa 

ou quantitativa, a gerar conhecimento, podendo inclusive originar uma mensagem, que seria a 

informação materializada, a corroborar o entendimento de Simões (1995) de que informação 

representa um produto de um ato (que é a comunicação), sendo necessária para a existência de 

qualquer organização, seja qual for sua natureza. 

Neste arcabouço, relevante salientar quais seriam os instrumentos, ou seja, como se 

busca e se envia informação. Através de políticas e normas administrativas justas (e de 

preferência padronizadas em uma plataforma acessível a todos) e documentos (ex: códigos de 

ética), e de produtos e serviços com qualidade, é possível gerar perante o público o valor da 
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‘credibilidade’. A informação também pode ser alcançada por todo e qualquer meio, já 

existente ou que venha a ser criado, que oportunize o acesso a mensagens originárias da 

organização com destino aos seus públicos e vice-versa.  

Ora, como as Relações Públicas visam integrar interna e externamente a 
organização, parece óbvio a esse ponto, que isso somente se operacionaliza 
através da informação e do processo de comunicação (SIMÕES, 1995, p. 
155) 

E por fim, porém não menos relevante, está o fato de que todas as decisões 

organizacionais precisam ser sempre legitimadas para exercerem o seu caráter de 

generalidade.   Aí advém a necessidade de questionamento sobre o bem comum.   

A conceituação de bem comum contemporânea também encontra guarida na própria 

definição formulada pela Doutrina Social da Igreja, através do Papa João XXIII, na Encíclica

‘Pacem in Terris’, datada de 19637, quando menciona que o bem comum consiste no conjunto 

de todas as condições de vida social que consistam e favoreçam o desenvolvimento integral 

da personalidade humana, ou seja, o bem da comunidade é o bem do próprio indivíduo que a 

compõe. Acredita-se que não seria esta busca uma abstração puramente filosófica, já que 

significa obter-se o melhor para todos como um objetivo geral que toda a Nação - e aqui se 

adaptaria para ‘organização’ – busca em comum acordo, pois deste processo adviria a paz e a 

convivência baseada na harmonia. No entanto, sabe-se que na prática muitas vezes a teoria 

procura refúgios ou subterfúgios. 

No contexto do agir orientado para o entendimento, ocorre um tal 
desapontamento logo com o fundamento de uma suposição de racionalidade 
que devemos fazer, conquanto que nos envolvemos sobretudo no agir 
comunicativo. Essa suposição diz que um sujeito agindo intencionalmente 
está em condições, sob circunstâncias apropriadas, de dar um fundamento 
mais ou menos plausível, pelo qual ele (ou ela) se conduziu ou se expressou 
(ou se deixou reagir) assim e não de outra forma. 
A racionalidade não é uma obrigação. Mesmo à vista da conduta moral ou 
legal, a suposição de racionalidade não tem o sentido de cumprimento das 
normas a que a outra se sente obrigada; lhe é imputado apenas um saber do 
que significa agir autonomamente (...) a idéia de liberdade dá a certeza de 
que o agir autônomo – e a realização do reino dos fins – é possível -  e não é 

7 Disponível em: <http://www.vatican.va/holy_father/john_xxiii/encyclicals/documents/hj_j-
xxiii_enc_pacem_po.html>. Acesso em 03 jul. 2012. 
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apenas considerado contrafático por nós (...) Também no agir comunicativo 
partimos de que todos os participantes são atores capazes de se justificarem  
(HABERMAS, 2002, pp. 47 e 50-51) 

Sendo assim, as regras devem ser dominadas, e o saber implícito de como se segue 

uma regra, conforme Habermas (2002), parte do saber explícito de qual é a regra que se 

segue. ‘Deve-se entender’ o que é uma prática guiada por regras, antes que se possa tornar 

explícito esse saber e igualmente se possa formular as regras intuitivamente desejadas. Ou 

seja, as regras devem estar introspectadas nos indivíduos, na qualidade de seres relacionais.    

Como já explanado anteriormente, mesmo que se pense como seres sociais no bem 

comum, eventuais interpretações de caráter subjetivo poderiam gerar conflito. Ou mesmo pelo 

fato de que ainda que os indivíduos estejam cientes das determinações, estes podem 

desconsiderar o caráter social, o que resultaria na quebra da harmonia da coletividade. Daí 

advém os chamados conflitos. Já que, segundo Habermas (2002), quem age moralmente não 

se atreve a ‘mais ou menos’ autonomia, e no agir comunicativo os participantes não supõem 

‘um pouco mais’ e ‘um pouco menos’ racionalidade, conforme o caso, mas as experiências 

comunicativas ocorrem entre os sujeitos, como reais seres de relação. 

Contudo alguns teóricos divergem quanto ao emprego da palavra ‘conflito’ ou 

‘controvérsia’.  

Na presente pesquisa, a base conceitual dos vocábulos ‘conflito’ e ‘controvérsia’ 

denota elemento essencial sob o enfoque da área de relações públicas, não no sentido de 

discurso, mas na prática efetiva da própria atividade de Relações Públicas. Precisa-se 

diferenciá-los no significado, contexto e aspectos divergentes quando vinculados às relações 

públicas. 

Encontra-se como definição geral que a palavra conflito importaria em choque de 

motivos ou seria originado por informações desencontradas, em um ambiente de desordem, e 

para se ter uma solução pacífica deveriam ser invocados todos os meios possíveis de 

negociação, executada por meio de diplomacia, bons ofícios, arbitragem e propostas de 

conciliação. Denotado está que há o envolvimento da atividade de Relações Públicas no 

momento de negociação do conflito. 

Já o substantivo controvérsia é originário do latim controversia e significa disputa. É 

uma questão de opinião sobre um ponto/uma questão em que as partes envolvidas discordam, 

argumentam ou debatem, podendo variar em tamanho/intensidade já que pode estar sendo 

travada a disputa entre dois indivíduos ou ocorrer desentendimentos entre grupos maiores ou 

mesmo entre sociedades. Questões controvertidas são chamadas de divisoras numa 
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determinada comunidade, pois podem gerar tensões, eis que calcadas sobre tabus, devendo ser 

proporcionadas discussões para compartilhar sentimentos no intuito de se construir um 

denominador comum.  

A estas definições ainda importaria destacar os sinônimos discussão, debate, polêmica, 

querela e divergência de opinião.   

Neste estudo os vocábulos ‘conflito’ e ‘controvérsia’ são contextualizados para a 

atividade de Relações Públicas. Sendo assim, oferece o estudioso Andrade (1996, pp. 37 e 

40), em sua obra, que comporta um glossário técnico na área de relações públicas, definições 

dos referidos termos. Como conflito esclarece que é o processo-situação em que dois ou mais 

seres tentam reciprocamente frustrar seus propósitos ou impedir a satisfação de seus interesses 

antagônicos, podendo chegar inclusive um lado a ferir ou destruir o oponente, sendo assim 

seria uma luta declarada e direta de várias pessoas ou grupos pelo mesmo motivo ou interesse. 

Por sua vez, entende que o vocábulo controvérsia seria a motivação que tem origem na 

opinião pública, sendo uma espécie de questão ou caso que é objeto de apreciação, discussão 

ou decisão por parte de um público. Tais elucidações aproximam-se mais da atividade de 

Relações Públicas importando aduzir que conflito é antagonismo, enquanto que controvérsia

necessitaria de uma decisão de um determinado público.  

Entende-se que as diferenciações do uso destes termos, vinculados à atividade de 

Relações Públicas propostas por Simões (1995), auxiliariam de forma mais adequada nesta 

pesquisa, especialmente pelo fato de que é a partir de um conflito mal administrado e sem a 

ingerência ativa da atividade de Relações Públicas em uma organização é que se pode gerar 

uma controvérsia jurídica.  

Segundo Simões (1995, p. 94), a utilização do vocábulo conflito demonstra um caráter 

mais sociológico e administrativo, sendo entendido como o estado de impasse no processo 

decisório. Outrossim, em um sentido político, demanda à atividade de Relações Públicas tratar 

o ‘conflito’ (impasse decisório no âmbito da organização) com o problema político, e cabe às 

Relações Públicas ‘regular’ ou ‘monitorar’ o conflito a fim de prevenir a crise. 

Denotado está que há o envolvimento da atividade de Relações Públicas no momento 

de negociação do conflito. Segundo Simões (1995) cabe, assim, à organização criar 

mecanismos que a defendam da possibilidade de perder o controle dos resultados que suas 

ações acionam nas relações de troca nos vários mercados, levando-a a situações que não lhe 

interessam. 
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Finalmente, deve-se distinguir entre administração de problemas 
emergentes e administração de crises. A crise em Relações Públicas refere-
se à perda do controle da situação pela organização. O profissional é 
chamado para ‘apagar o incêndio’. (SIMÕES, 1995, p. 95)(grifo nosso)

Já controvérsia origina-se no discurso do direito, exprimindo ‘o conflito de interesses 

contestados em juízo (...) relação de direito submetido a debate e a julgamento’ (SIMÕES, 

1995, p. 94), etapa esta mais avançada do processo de relações públicas. Quando se chega à 

controvérsia já se está a tomar uma medida jurídica concreta para superar algo não controlável 

de outro modo. Sendo assim, um conflito equivocadamente administrado com falhas na 

prevenção, seja por meio da geração de diálogos acautelatórios calcados em orientações 

concretas existentes nas organizações, ou ainda por meio de negociação, via administração da 

atividade de relações públicas, poderia travar a interação entre a empresa e seus públicos, 

representando um colapso no mecanismo decisório das partes. Origina-se daí uma 

controvérsia, a qual extrapola a esfera de relações públicas e passa ao Estado, via Poder 

Judiciário, o poder decisório e político de ofertar uma decisão, uma medida jurídica concreta 

para superar algo não controlável de outro modo, segundo Simões (1995, p. 94). 

Neste enfoque administrativo, e para não dizer ‘ético’ de controle interno, é que estaria 

a interface do compromisso ético-social da atividade de relações públicas que se quer explorar 

nesta pesquisa. Ou seja, seria a atividade de Relações Públicas, baseada na comunicação, a 

mola propulsora do controle social prevenindo ações judiciais. 

A organização, ao comunicar suas decisões a seus públicos, através de sua 
atuação e de seu discurso, e ao escutá-los, utiliza inúmeros instrumentos ou 
meios de comunicação que buscam e levam mensagens, contendo ou não 
informação. 
Compreendem-se como instrumento ou técnicas de Relações Públicas todos 
os recursos utilizados administrativamente como pertencentes à função de 
Relações Públicas e, como tal, variáveis intervenientes no processo do 
sistema social organização-público que servem para controlá-lo. Deve-se 
ressaltar que tal controle é para o benefício do sistema, segundo princípios 
éticos. (...) Quanto mais integrada estiver a ação organizacional com os 
interesses dos públicos, menor será a necessidade de programas explícitos 
de comunicação.  (SIMÕES, 1995, p. 159) 
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E ainda que as ações da organização sejam judicialmente defendidas e absolvidas, 

remanescerá a ética, a qual abarca e ultrapassa os limites da própria esfera do direito 

(SIMÕES, 1995, p. 221). 

O pilar da moralidade na atividade de Relações Públicas encontra-se exatamente na 

legitimidade de suas decisões perante seus públicos. Simões (1995) propõe que a atividade de 

Relações Públicas deva ser além de ética, também estética, numa espécie de afirmação de que 

a ética seria a estética do futuro, em um verdadeiro sentido simbiótico.  

A função e a atividade de Relações Públicas devem ser éticas e estéticas. 
Tudo o que é realizado pela organização, incluído o que está ligado ao 
profissional de Relações Públicas, deve sê-lo segundo os princípios da arte 
do bem viver (ética) que, em si própria, contém os princípios da filosofia da 
harmonia do comportamento (estética).  (SIMÕES, 1995, p. 222)   

Isso somente ocorrerá se a organização estiver alicerçada em ações de natureza 

humanística, jamais calcadas em um aparelho autoritário, por meio da valorização do ser 

humano, considerando como o centro de poder e o verdadeiro centro legitimador os 

indivíduos. Mesmo que a atuação da organização deva ser feita por meio de quadros diretivos, 

sendo estes conscientes e competentes, são os princípios éticos que efetivamente sustentam 

toda a ação organizacional.  

Por outro lado, como preceitua Derrida (2010), diferentemente da ética, o direito, 

embora calcado essencialmente em princípios éticos, é desconstrutível, tornando possível a 

desconstrução de questões de direito ou relativas ao direito, e isso importa na desconstrução 

da justiça como direito. A Teoria da Desconstrução, proposta por Derrida (2010) afirma que 

existe uma oposição entre a escrita e o discurso, e segundo seu entendimento crítico, na 

dualidade destas relações as mesmas são classificadas hierarquicamente, embora se tenha 

atribuído ao discurso as qualidades positivas de originalidade, centro e presença – portanto, 

seria a parte mais ‘forte’ nas relações – enquanto a escrita é relegada a um plano secundário – 

ou seja, seria a parte mais ‘fraca’ nas relações.  

Entretanto, ainda segundo Derrida (2010) desconstituir não significa destruir um texto, 

mas adotar dois passos necessários: 

- fase da inversão = primeiramente apagar-se o essencial da oposição, e em uma 

primeira fase a escrita deve dominar o discurso, e em um segundo momento a escrita deverá 
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prevalecer em relação a sua própria ausência (no sentido de origem, de essência), percepção, 

compreensão, e assim por diante. 

- fase da neutralização = o termo obtido na primeira fase acima descrita deverá ser 

excluído de uma lógica binária, deixando-se os significados anteriores atrelados a um 

pensamento dualista, e dando-se origem a androginia (ou seja, de aparência ou modos 

indefinidos), super-discurso e arquiescritura, sendo que o termo desconstruído torna-se algo 

que não pode ser provado ou refutado.  

Sendo assim, a desconstrução aplicada aos textos gera novos termos, os quais se 

tornam indecidíveis, e, em seguida, se tornam, inclassificáveis, resultando em uma mistura 

entre os dois pólos, que antes estavam em oposição.  

 Aduz Simões (1995) que num sistema social moral, desenvolve-se uma sociedade 

‘elegante’, como representação de uma sociedade harmônica, nobre e equilibrada, onde as 

tendências comportamentais não tenham sido neutralizadas e sim harmonizadas, já que a 

ética, como ação, apóia-se no princípio da alteridade, no sentido de troca intencional de bens. 

Denotado está que os fenômenos são justificados e validam-se em si mesmos de forma 

equânime e baseada no valor ético da veracidade. Segundo Simões (1995, p. 224), somente se 

pode justificar a existência das organizações e das Relações Públicas quando estas estiverem 

impregnadas das funções ética e estética. E isso importaria em uma responsabilidade social 

como legitimadora de uma sociedade mais harmônica e digna. 

O dualismo que se poderia imaginar entre o fato de que o ‘direito’ é a escrita (pois é o 

texto escrito da norma) e a ‘prática moral’ é o discurso efetivado é preciso haver uma junção 

entre os dois pólos, e nesse sentido a atividade de relações públicas poderia, através da gestão 

da função política, alicerçada no compliance, ser uma alternativa para a proposta de Derrida 

(2010) da Teoria da Desconstrução.   

Bauman (1998) considera a responsabilidade como sedimento, tendo como base o 

comportamento moral na sociedade. Nesse sentido, Adriana Benedikt em seu estudo destaca 

os ensinamentos de Bauman em relação à moralidade e à responsabilidade. 

De acordo com o sociólogo polonês Zygmunt Bauman, a responsabilidade 
é o tijolo que constitui todo nosso comportamento moral e surge a partir de 
toda a relação de proximidade com o outro. Antes de toda e qualquer 
relação social, a moralidade é, antes de tudo, responsabilidade para com 
este próximo, condição de possibilidade para toda sociabilidade. A 
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moralidade não é um produto da sociedade, mas algo que a sociedade 
manipula e direciona. (BENEDIKT, 2001, p. 266)(grifos nossos) 

E nesse caminho estaria o valor da transparência como representativo da ética, esta 

significando a busca incessante de maneiras racionais de contrabalançar interesses e valores 

concorrentes. A transparência como pressuposto de valoração ética nas organizações 

implicaria em assegurar que todos os atores envolvidos, ou partes interessadas nas relações 

sociais, estariam falando a mesma língua. E como já explanado, a comunicação é 

característica central da humanidade, um fator primordial nas organizações, e se esta 

comunicação for realizada de forma transparente, pelos diferentes sujeitos do processo social 

que agem sobre a organização construindo-a de forma permanente (BALDISSERA In

MARCHIORI org., 2010), revela uma atividade ética culminando em uma atitude ética 

embasada no valor da honestidade, que seria fator de prevenção no surgimento de eventuais 

conflitos nas instituições.  

O conceito de transparência é fundamental para qualquer pessoa preocupada 
com a ética da comunicação, porque ele não contempla simplesmente o 
conteúdo das nossas mensagens emitidas a outras pessoas, mas exige que 
reflitamos sobre a forma e a natureza da nossa interação com os outros. A 
transparência não é apenas uma questão que diz respeito ao que dizemos, 
mas também por que dizemos e a até mesmo como falamos. (PLAISANCE, 
2011, pp. 70-71) 

Seria ampliar a visão de transparência comumente utilizada de que ‘tudo é visível’. A 

ética empresarial estaria a ensejar uma ampliação desta definição, segundo Oliver (2004), pois 

nos dias de hoje há uma expectativa da sociedade de que as partes envolvidas tenham uma 

‘revelação ativa’. Ou seja, requer-se a partir da transparência a reafirmação da ‘confiança’ e 

do ‘comprometimento’, valores esses já invocados quando se referem à ‘nova arquitetura 

organizacional’, devendo estar retratados através de um processo de comunicação eficiente da 

organização com os seus públicos. 

A noção de organização comunicante contempla a idéia de que em 
processos de relação/interação – organização-sujeitos (indivíduos, públicos, 
outras organizações, etc.) – é difícil não comunicar. Observa-se, aqui, o fato 
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de que os públicos que interagem com a organização podem atribuir sentido 
a tudo que perceberem, independentemente de a organização ter a intenção 
de comunicar ou não. (...) Então, mais importante do que a presença ou não 
da intenção de comunicar é a competência interpretativa da alteridade – os 
públicos com os quais a organização se relaciona. (...) Toda vez que 
alguém/algo/alguma coisa tornar a organização presente em uma relação 
haverá produção e disputa de sentidos, e isso não se restringe aos processos 
autorizados (BALDISSERA In MARCHIORI org., 2010, pp. 207-208) 

Assim, o grande desafio moderno e atual seria não pensar em uma atuação da 

‘atividade de Relações Públicas’ como meramente burocrática, mas sim que a gestão 

estratégica da organização, por meio da gestão da função política, esteja calcada na ética e 

possa oferecer a possibilidade para a sociedade atuar de forma a pilotar conscientemente a 

responsabilidade moral que as organizações representam no mundo contemporâneo, evitando 

conflitos e eventuais controvérsias judiciais.  

2.5 O COMPLIANCE NA ATIVIDADE DE RELAÇÕES PÚBLICAS EM CARÁTER 
PREVENTIVO  

Em razão de vários questionamentos nacionais e mundiais sobre a gestão das 

organizações passa-se a considerar a importância cada vez maior de que regras internas que 

orientam a atuação dos colaboradores sejam estabelecidas e, ao mesmo tempo, seguidas a fim 

de tornar as relações e as gestões mais eficazes com uma estrutura empresarial que enfatiza a 

ética. 

 Neste viés temos o destaque do Compliance como forma de evitar perdas, fraudes, 

corrupção, dentre outros efeitos negativos que uma administração mal gestionada possa vir a 

gerar. Alguns autores comentam que o estabelecimento de um programa de Governança 

Corporativa e de Compliance prevê a possibilidade que a organização de autorregule por meio 

de normas claras calcadas em valores e compromissos éticos, as quais venham a orientar os 

procedimentos internos de forma transparente e íntegra. 

 A viabilização de um Programa de Compliance cria sentimentos de comprometimento 

social, tanto nas relações internas realizadas na organização, como nos reflexos das relações 

externas, e isto, a médio e longo prazo passa a ser uma forma de alteração de cultura da 

sociedade, pois as pessoas passam a orgulharem-se de atuar de forma correta e eficiente, 
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visualizando resultados positivos por esta opção calcada em valores éticos como a verdade e a 

transparência.  

O Compliance tem origem no verbo em inglês to comply, que significa agir de acordo 

com uma regra, uma instrução interna, uma orientação, um comando ou um pedido.  

Sendo assim, Compliance, tanto no âmbito reconhecido como o conjunto de 

disciplinas para auxiliar no cumprimento das normas legais e regulamentares das 

organizações, das políticas e diretrizes que são fixadas para o foco de negócio, como para 

todas as atividades desempenhadas pela instituição/organização/empresa, no intuito de evitar, 

identificar/detectar e tratar qualquer desvio ou incompatibilidade que possa vir a ocorrer. 

Sendo assim, segundo Michael Pereira de Lira “(...) ‘estar em compliance é estar em 

conformidade com leis e regulamentos externos e internos”8.  

Em razão de um mercado competitivo e a prevenção à corrupção, as empresas vêm 

identificando a necessidade da institucionalização do compliance na realidade das 

organizações da atualidade com o objetivo essencial de busca pela sustentabilidade e 

perenidade no mercado, tanto na esfera nacional, como na esfera internacional. Uma empresa 

quando identifica e opta por observar regras que sustentem a integridade e transparência nas 

suas relações automaticamente está a comprometer-se com todos os seus públicos – interno 

(funcionários e colaboradores) e externo (sociedade, governos, etc.), dentre outros. 

No entanto, iniciada esta trajetória que escolhe a criação de um Programa de 

Compliance vincula-se um controle, no aspecto de acompanhamento constante, de forma 

interna e externa à organização, e assim, a organização estará impondo-se o caminho que 

assegura o constante autocontrole e cumprimento irrestrito das regras estabelecidas. E este 

panorama, quando adotado por várias organizações trará a possibilidade que de haja uma 

alteração na Cultura do país e, por conseguinte, na cultura mundial das relações, e refletirá 

pelo fechamento de eventuais desvios à prática correta que poderiam surgir e ser instaurados.  

Neste viés se torna necessário diferenciar a relação entre ética e compliance.  

A ética, que está vinculada ao ‘certo’ e ao ‘errado’ e, em específico a ética 

empresarial, passa a ser uma atitude voluntária da empresa, que entende como essencial a 

observação de valores tidos como gerais, como um conjunto de características de determinada 

8 Ver mais no link: https://michaellira.jusbrasil.com.br/artigos/112396364/o-que-e-compliance-e-como-o-
profissional-da-area-deve-atuar - acesso em 31 jan de 2017
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pessoa ou organização que determinam a forma como esta deve se comportar perante os 

outros indivíduos e com o meio ambiente. A palavra ‘valor’ ainda pode significar 

merecimento, talento, reputação, coragem e valentia. Alguns valores muitas vezes aparecem 

destacados na elaboração dos Planejamentos Estratégicos das organizações como: respeito, 

verdade, ética, etc.   

Já Compliance seria o estabelecimento de determinados padrões e regras a serem 

seguidas e cumpridas, através de alguma norma ou lei.  

As empresas precisam de um certo tempo cronológico, nem curto, nem longo, mas 

suficiente para adquirirem adaptações que proporcionem uma maturidade institucional que 

refletirá em ações internas e externas demandando um nível de profissionalismo que importa 

em permanente trabalho de construção, desconstrução e aperfeiçoamento constante, inovador 

e criativo. Segundo Antonik “adotar ética, compliance e responsabilidade social como tônicas 

gerenciais é um processo mais difícil ainda e requer maturidade empresarial e solidez de 

propósitos” (2016, p. 32).  

E mais, haveria, pensando de forma mais ampla, a instituição de uma responsabilidade 

corporativa. Cita-se, exemplificativamente, a ISO 26000 (como Diretriz de Responsabilidade 

do INMETRO)9 aplicável a todos os tipos e portes de organizações (pequenas, médias e 

grandes) e a todos os setores (governo, organizações não-governamentais – ONG’s e 

empresas privadas). Tal norma estabelece que a responsabilidade social está expressa pelo 

desejo e pelo propósito/objetivo das organizações de incorporarem considerações 

socioambientais que devem ser aplicados em processos decisórios das organizações, havendo 

responsabilidade intrínseca pelos eventuais impactos de suas decisões e atividades na 

sociedade e no meio ambiente.  Dentre os 07 princípios estabelecidos pela ISO 26000 

(accountability, transparência, comportamento ético, respeito pelos interesses das partes 

interessadas ‘stakeholders’, respeito pelo Estado de Direito, respeito pelas Normas 

Internacionais de Comportamento e direitos humanos) devem ser priorizados temas, ante a 

relevância das questões e a priorização das ações pelas organizações, quais sejam: 

- governança organizacional 

- direitos humanos  

Ver a íntegra da ISSO 26000-INMETRO no link: 
http://www.inmetro.gov.br/qualidade/responsabilidade_social/iso26000.asp - acesso em 23 out. de 2017.
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- práticas trabalhistas 

- meio ambiente 

- práticas leais de operação 

- questões dos consumidores 

- envolvimento e desenvolvimento da comunidade 

Diante disso, os propósitos das organizações devem estar bem delimitados e 

delineados por meio de um planejamento estratégico consistente e plenamente alinhado com o 

perfil da organização. E aí reside a possibilidade de que a Área de Comunicação e, 

especificamente, a atividade de Relações Públicas possa vir a auxiliar diretamente neste 

processo, pois o mesmo autor Antonik destaca que “é aconselhável contar com a ajuda de 

profissionais especializados para definir essa rota, mesmo que a firma seja pequena” (2016, p. 

32).  

Propõe-se aqui que a atividade de Relações Públicas possa ser a responsável por 

auxiliar as organizações/empresas a mapearem tais intenções na forma de projetos, sem 

esquecer das relações que estão intrinsecamente envolvidas.  

A atividade de Relações Públicas possui conexões com várias áreas de atuação e, cada 

vez mais, há a possibilidade de expansão desta atuação nas organizações. Na área de 

comunicação esta atividade pode contribuir nas relações humanas buscando sempre a 

harmonia e o bem estar social entre organização e os públicos (público usuário, público 

interno, público externo, dentre outros), como um influenciador positivo e gerenciador de 

mudanças de comportamento nas empresas/organizações.  

A atividade de Compliance quando surgiu originou-se principalmente nas instituições 

financeiras, sendo que a maioria destas organizações optou para que tal atividade fosse 

executada pela Assessoria Jurídica, ou seja, vinculou à atividade para a Área Jurídica, 

especialmente considerando o fato de que os profissionais vinculados à Área do Direito 
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disporiam de conhecimento (expertise) técnico específico para realizar as interpretações legais 

relacionadas10. 

No mundo globalizado, entretanto, passa a ser essencial que as Instituições 

(organizações/empresas/corporações, etc.) e os Governos adotem medidas de controle no 

sentido de resguardar seus interesses, em diferentes aspectos (corporativos, sociais, 

econômicos, etc.), e suas imagens/reputações perante o público em geral. Sendo assim, 

diferentes áreas das organizações precisam gerar controles internos, os quais possam ser 

constantemente observados, acompanhados e avaliados, numa espécie de normas de O & M 

(organização e métodos), com um novo enfoque.  

Segundo a advogada e especialista no tema, Ana Paula Candeloro11, o intitulado 

Compliance 1.0 nasceu a partir da Crise da Bolsa de Nova York, nos Estados Unidos, no ano 

de 1929, a fim de que um profissional habilitado viesse a promover, junto ao quadro funcional 

das instituições financeiras, a atividade de checagem da aderência e observação da conduta à 

norma, bem como que auxiliasse na criação de legislações. Já no Compliance 2.0 passou-se a 

contextualizar as políticas e diretrizes com a finalidade específica de gerenciar riscos. 

Especificamente no mercado financeiro após o desenvolvimento da atividade de Compliance 

Officer passou-se a expandir o gerenciamento de riscos para outros fatores: ‘cisnes negros’; a 

figura do ‘décimo homem’, termo usualmente utilizado no mercado norte-americano, mas 

ainda pouco explorados no mercado brasileiro.  

10 Ver mais informações no link: https://michaellira.jusbrasil.com.br/artigos/112396364/o-que-e-compliance-e-
como-o-profissional-da-area-deve-atuar - acesso em 31 de jan de 2017.

11 Em 2007, o Professor da Universidade de Nova York (EUA), o libanês Nassim Taleb, escreveu um livro 
precisamente com o título “The Black Swan” (“O Cisne Negro”), descrevendo o ‘cisne negro’ como um 
acontecimento bastante raro e improvável, com impacto no sistema social, político e financeiro em caso de 
concretização. Especialmente no ano de 2016 considerou-se o acontecimento de 02 (dois) cisnes negros no 
âmbito internacional: 1) contrariando-se a generalidade de sondagens e expectativas, o Reino Unido decidiu, 
por meio de Referendo ocorrido em 23 de junho de 2016, sair da União Européia (o chamado ‘Brexit’) e 2) a 
vitória do candidato do Partido Republicano, Donald Trump, nas últimas eleições presidenciais nos Estados 
Unidos, em 08 de novembro de 2016. Os analistas da Saxo Bank, como têm ocorrido nos últimos anos já 
elaboraram a lista com as 10 maiores improbabilidades de 2017, os seja, os possíveis 10 (dez) cisnes negros – 
ver mais no link: http://www.jornaldenegocios.pt/mercados/detalhe/os-10-possiveis-cisnes-negros-de-2017

- acesso em 13 de jan de 2017.
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De acordo com Ana Paula Candeloro12 deveria ver a conduta do Compliance Officer 

caracterizada por meio de um perfil mais estratégico e menos burocrático. E reside neste 

sentido o interesse em que haja a possibilidade da atividade de Relações Públicas exercitar a 

gestão de relacionamentos, em caráter inovador e com um viés mais pragmático (implicações 

mais práticas), pois se pensaria efetivamente em uma preparação preventiva para a 

eventualidade de um impacto, consistindo em um verdadeiro trabalho de aprimoramento do 

pensamento estratégico nas organizações.  

Em nosso país temos uma instituição específica deste mecanismo, pois existe o 

Instituto Compliance Brasil13, que foi fundado em 09 de dezembro de 2014 e é uma 

associação sem fins lucrativos, pautada pela excelência, transparência e independência, 

possuindo como objetivo fundamental promover a cultura de compliance em sua maior 

dimensão no Brasil. 

O Instituto Compliance Brasil congrega profissionais de compliance, que buscam 

disseminar e fomentar o debate sobre o assunto, disponibilizando um ambiente amplo de 

diálogo a ser promovido entre as empresas e o setor público. 

O escopo primário do Instituto Compliance Brasil é propiciar a difusão de informações 

adequadas, didáticas e de fácil acesso a todos os setores da sociedade, mediante fluidez, no 

intuito de atender ao princípio de multidisciplinaridade – característica essa inerente à 

matéria. 

O termo compliance designa o conjunto de ações para mitigar o risco e prevenir a 

corrupção, mediante a criação de programas compostos de sistemas de controles formais, 

instituição de códigos de ética, ações educativas e explicativas envolvendo os diversos 

públicos, criação de ouvidorias e canais diretos de atendimento aos públicos proporcionando 

diálogo. E assim, a liderança possui papel de destaque no processo de compliance, podendo 

12 Ver artigo publicado no site do Consultor Jurídico (link: http://www.conjur.com.br/2016-mar-10/ana-
candeloro-compliance-officer-assume-papel-advocatus-diaboli  - acesso em 13 jan de 2017) em que a autora 
Ana Paula Candeloro afirma que o “décimo homem” pode funcionar como um “Advogado do Diabo”. 
Esclarece que na literatura da Área de Administração de Empresas o conceito de “Advocatus Diaboli” 
apareceu em 1977 e ficou sendo conhecido como a técnica de formalização do dissenso no processo decisório 
nas corporações, e busca nesta atividade deixar-se clara a necessidade constante de que sejam criados olhares 
múltiplos e divergentes, possibilitando a criação de diferentes percepções e dimensões sobre uma mesma
questão, com a apresentação de ângulos de determinado assunto ainda não explorados. A instauração do 
conflito deve ser vista como algo positivo e desafiador para questionar noções concebidas anteriormente, 
tornando o processo decisório mais fortificado pois embasado em argumentações e ponderações mais sólidas e 
diversas, aprimorando a qualidade das discussões e a eventual solução superficial de algum problema. 

13 Ver mais no link: http://compliancebrasil.org/- acesso em 23 out. de 2017.
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implementá-lo, mas exercendo o poder de ter como objeto as reflexões éticas a respeito dos 

procedimentos/relações. E neste viés a atividade de relações públicas guarda estreita relação 

com o direito no sentido de oportunizar os relacionamentos e tal opção faz parte de uma 

gestão estratégica. A informação passa a ser um aspecto primordial especialmente pelo fato de 

que os líderes/gestores devem incentivar a observação de normas procedimentais que 

envolvam aspectos éticos. Deve-se estimular a conformidade às regras institucionais de 

conduta das organizações (regras formais) e dos indivíduos. Embora existam relações de 

conflitos e contradições às regras previamente dispostas minimizam a possibilidade de quebra 

de orientações, e havendo prevenção aos problemas jurídicos ou aos problemas de imagem 

que poderiam acarretar abalos à organização podem ter como embasamento o sistema de 

compliance. 

Entre as diversas atividades do Instituto Compliance Brasil está a promoção de estudos 

de qualquer modo relacionado ao compliance, servindo como um promotor das melhores 

práticas.  

As atividades do Instituto Compliance Brasil são pautadas sobre as seguintes bases: 

- compromisso com a excelência 

- ética 

- transparência 

- integridade 

- desenvolvimento intelectual 

- parceria 

- capacitação 

Portanto, o compliance visa promover efetivamente a prevenção nas organizações. 

Importante igualmente destacar o disposto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

(publicado no DOU de 02.08.13)14, o qual trata sobre a responsabilização administrativa e 

Ver a íntegra no link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm - acesso em 
23 out. de 2017. Foi editado o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, o qual regulamenta a referida Lei 
Anticorrupção. (ver íntegra no link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/decreto/D8420.htm - acesso em 23 de out. de 2017).
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civil das empresas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Sendo assim, a partir da aprovação da Lei Anticorrupção, a figura do Compliance ou Instituto 

da Governança Corporativa teve grande repercussão, pois as organizações passaram a 

elaborar diretrizes objetivando assegurar a transparência dos seus atos realizados, com a 

colaboração de seus dirigentes e agentes fiscalizadores, a fim de que seja evitado qualquer 

tipo de inconformidade que possa gerar desequilíbrio no crescimento e incerteza no negócio 

ou investimentos a serem realizados pelas organizações, e assim prevenindo-se problemas 

jurídicos e de imagem.  

O pesquisador Paulo Nassar participou do X Congresso Brasileiro Científico de 

Comunicação Organizacional e de Relações Públicas, da Associação Brasileira de 

Pesquisadores de Comunicação Organizacional e de Relações Públicas (ABRAPCORP), 

ocorrido no ano de 2016, apresentando o artigo científico intitulado “Compliance: sem 

comunicação não vai funcionar” (2016 – pp. 45-62)15. No estudo, o autor, a partir de dados

revelados pela Pesquisa Panorama sobre ética e transparência nas organizações questiona a 

efetividade de programas de compliance implantados no âmbito empresarial brasileiro, 

concebidos e operados sem a presença de comunicadores em suas estruturas de governança. 

Afirma que há um crescente interesse das organizações em aprimorar o que os especialistas 

chamam de compliance – termo inglês com origem no verbo to comply e que na prática 

significa a sintonia das empresas e instituições com leis, regras e instruções organizacionais e 

com a sociedade -, constituindo excelente oportunidade para medir a importância que 

empresas e governos vêm dando, hoje, aos profissionais de comunicação. 

O estudioso destaca que o caminho a percorrer ainda é longo, sobretudo porque o 

universo da compliance (território em que, de muitas formas, o direito deveria se articular 

com atributos que valorizam as marcas no contemporâneo, como a reputação, a confiança, a 

percepção e a governança) permanece fechado àqueles que lidam com o diálogo e com o 

simbólico de empresas e instituições, como os comunicadores. A comunicação, no ambiente 

das ações de compliance e governança corporativa, ainda não é representativa. Foi o que 

revelaram os principais dados da pesquisa Panorama sobre ética e transparência nas 

Ver NASSAR, Paulo. 5. Compliance: sem comunicação não vai funcionar (pp. 79-88) In Comunicação, 
governança e organizações [recurso eletrônico]/ org. Luiz Alberto de Farias, Valéria de Siqueira Castro Lopes – 
Dados eletrônicos – Porto Alegre: EDIPUCRS, 2016 - (Disponível em: 
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/Ebooks/comunicacao-governanca-e-organizacoes.pdf - acesso em 22 de out. de 
2017) 
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organizações, publicada na oitava edição do periódico Valor Setorial Comunicação 

Corporativa, que é uma publicação anual realizada em parceria com a Aberje e o jornal Valor 

Econômico, subsidiando as discussões entre acadêmicos e profissionais (Valor, 2015). O autor 

em seu estudo ainda cita a instituição norte-americana Society of Corporate Compliance and 

Ethics (SCCE), fundada em 2004, e integrada por mais de 15 mil especialistas de todo o 

mundo, a qual baliza o tema compliance na formalização de processos administrativos com 

objetivo de coibir e localizar as más práticas no ambiente organizacional. 

Já no Brasil, diz que a Controladoria Geral da União (CGU) utiliza, quando discute 

temas do universo do compliance e das ações anticorrupção, a expressão “programa de 

integridade”. Para a Federação Brasileira de Bancos (Febraban), ‘ser compliance’ é conhecer 

as normas da organização, seguir os procedimentos recomendados, agir em conformidade e 

sentir quanto é fundamental a ética e a idoneidade em todas as nossas atitudes (Febraban, s.d., 

p. 11). A pesquisa contemplou 92 organizações (20% da amostra)16. A partir da síntese dos

resultados da pesquisa, é possível destacar que a maioria das organizações participantes 

possui um programa de compliance há mais de 5 anos, estando os mesmos formalizados e 

publicados, e dentre as principais responsabilidades foi apontada a vigilância das questões 

éticas, a comunicação de parâmetros éticos e o estímulo interno ao comportamento moral. 

Entretanto, a mesma pesquisa denota que, apesar do tempo de implantação dos 

programas, ainda existe um esforço para torná-los parte integrante da cultura organizacional. 

Por outro lado, todos os participantes acreditam que a comunicação do compliance (ética e 

transparência) na organização aumenta a confiança dos stakeholders, trazendo resultados 

financeiros e reputacionais. 

 Quanto à estrutura, na maioria das organizações pesquisadas há comitês formais para 

tratar as questões relacionadas ao compliance, mas, ironicamente, a área da comunicação 

A Associação Brasileira de Comunicação Empresarial (ABERJE) realizou uma pesquisa sobre o tema Ética e 
Transparência nas Organizações (novembro/2015), tendo participado empresas de todos os portes, brasileiras e 
multinacionais, sendo que os dados foram coletados por formulário on-line. O objetivo principal foi construir e 
analisar o panorama organizacional no que diz respeito aos investimentos em programas de compliance, com 
foco na abrangência e atribuição de responsabilidades destes programas, assim como uma análise nos canais de 
comunicação utilizados para colocá-lo em prática (ver: https://endomarketing.tv/transparencia-nas-organizacoes
- acesso em 23 out. de 2017). Para acesso aos resultados completos da pesquisa acessar o link:   
http://www.aberje.siteprofissional.com/ebooks/EstudoComplianceAberje.pdf. Esclareça-se que a pesquisa
realizou a coleta de dados para o relatório parcial no período de 10 de setembro e 27 de outubro de 2015, por 
meio de autopreenchimento em sistema on-line. A amostra é tida como não-probalística por conveniência. Por 
fim, participaram do estudo 92 organizações, o que representa, segundo consta do próprio estudo, 20% da 
amostra (ver: p. 03 - do Panorama sobre Ética e Transparência nas Organizações: contexto, conceito, estratégias 
e práticas comunicacionais – disponível em: 
http://www.aberje.siteprofissional.com/ebooks/EstudoComplianceAberje.pdf.)
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participa em apenas 44% delas. Isto porque o controle dos comitês é, essencialmente, da área 

jurídica, seguida da área de recursos humanos e, com menor percentual, da área de auditoria 

interna. O autor defende que comitês de compliance não podem existir sem comunicadores, 

pois um bom trabalho de comunicação e de relacionamento é que muda a cultura e ‘vai 

capinar o cipoal das linguagens técnicas (entre elas o juridiquês)’ que impedem a 

compreensão de temas áridos e muitas vezes geram controvérsias e inúmeros pontos de vista. 

Destaca o pensamento de Paraventi (2016, In KUNSCH, 2016), que insere as relações entre 

comunicação e os programas de compliance e de ética no contexto maior da cultura 

organizacional, enfatizando o papel moral dos profissionais de comunicação na condução de 

suas atividades com o pressuposto ético. Por fim, o autor afirma que, se as organizações 

desejam ser éticas e transparentes e querem criar uma cultura efetivamente participativa, 

precisam se comunicar com suas cadeias relacionais. Para tanto, defende que o comunicador é 

presença obrigatória no comitê de compliance, contribuindo para a geração de valor em prol 

da organização a partir do seu lugar de fala, apontando riscos e caminhos. 

Assim, entende-se que a atividade de relações públicas possa contribuir na gestão 

estratégica da organização, adotando a prática de compliance, pois possibilitaria investir no 

processo comunicativo de forma preventiva. 
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3 RELAÇÃO ENTRE ÉTICA, MORAL E DIREITO 

O presente capítulo apresenta uma visão geral sobre o tema a partir de uma breve 

análise do termo ‘ética’ e a sua relação com a ‘a moral’, as diferenciações entre o senso e a 

consciência moral, e a relação com o direito. Foi realizado um panorama da ética segundo 

alguns pensadores, tais como Aristóteles e Espinosa (diante do ponto de vista eminentemente 

histórico da importância dos mesmos), Vázquez e Chaui, e sob a visão dos autores Dos Anjos 

e Dworkin, na qualidade de teóricos principais. Por fim, o capítulo relaciona os temas Ética e 

Direito, a fim de construir o embasamento para o contexto a ser desenvolvido na presente 

pesquisa. 

Tendo em vista a necessidade de utilização de vários conceitos específicos para a 

construção da matriz teórica com aspectos bem pontuais deste trabalho de pesquisa, esclareça-

se que foram utilizadas várias citações de teóricos no decorrer da formatação dos capítulos. 

Inicialmente, o tema Ética foi abordado mediante um breve conceito abrangendo a diferença 

entre Ética e Moral, e as definições históricas do termo apresentadas por alguns pensadores 

para compreender os obstáculos à efetivação deste assunto na sociedade hodierna. 

3.1 O TERMO ‘ÉTICA’ E SUA ÊNFASE CONCEITUAL 

Ética é daqueles temas que todos sabem identificar se existe ou não, sabem o que é, mas 

não sabem explicar facilmente, de forma técnica, quando alguém pergunta: qual a 

conceituação de Ética? 

Trata-se de um tema que requer muito debate e reflexão, sempre a provocar a 

participação dos indivíduos e da sociedade nesta tarefa. A Ética exige constante atualização 

diante da sua dinamicidade, tentando alcançar a integração na vida pessoal e profissional de 

cada indivíduo (CAMARGO, 1999, p. 13) 

Com o grande avanço técnico-científico das diversas áreas do saber travam-se 

necessárias discussões, de forma cada vez mais frequente, sobre o agir Moral humano. Mais 

do que a existência humana está a exigir, dos elementos e princípios, que servem de 

fundamento para uma distinção entre o agir correto e o agir incorreto, entre o agir de forma 

justa e o agir de forma injusta. E, então, sobressai a Ética como disciplina filosófica, que tem 

por finalidade investigar este critério ou procedimento do agir Moral, já que uma das 
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características de nossa civilização foi ter atrofiado, na consciência comum dos indivíduos, a 

‘problemática da Ética’. 

Didaticamente costuma-se separar os problemas teóricos da Ética em dois campos: 

num, os problemas gerais e fundamentais (como liberdade, consciência, bem, valor, lei e 

outros); e, no segundo, os problemas específicos, de aplicação concreta, como os problemas 

da Ética profissional, de Ética política, de Ética sexual, de Ética matrimonial, de bioética, etc. 

É um procedimento didático e acadêmico, pois, na vida real, eles não estão assim separados. 

As questões de Ética nos aparecem a cada dia (VALLS, 1994, pp. 08-09) 

E, ainda, como o tempo atual está a questionar cada vez mais a postura Ética em todos 

os setores da vida do homem, sobretudo no exercício das mais variadas profissões, costuma-

se separar a Ética em Ética pessoal e Ética profissional. Principalmente, na terminologia de 

técnica profissional, será o vocábulo ‘Ética’ usado sob a expressão de Ética profissional para 

indicar a soma de deveres, a qual estabelece as normas de conduta do profissional no 

desempenho de suas atividades, e em suas relações com o cliente (público) e todas as demais 

pessoas com quem possa ter trato. Assim, estabelece a pauta de suas ações em todo e qualquer 

terreno, onde quer que venha a exercer sua profissão (SILVA, 1989, p. 223) 

No entanto, relevante examinar a etimologia das palavras Ética e Moral e a 

historiciedade que está por detrás dos termos, a fim de relacioná-los à atividade humana no 

ambiente profissional das organizações. Questiona-se também, no mesmo ambiente 

profissional, os fatores que dizem respeito a nossa ética pessoal. Ou seja, a ética sob a esfera 

de atividade reguladora dos valores morais na sociedade terá grande influência na gestão por 

meio da função política exercida nas organizações, e será caracterizada como uma atividade 

preventiva no intuito de não serem criados conflitos nas instituições. 

3.2 A RELAÇÃO ENTRE ÉTICA E MORAL 

Segundo ARANHA (1998, p. 117), na linguagem comum costuma-se usar os 

conceitos de Ética e Moral como se fossem sinônimos. Não é grave, mas existe uma diferença 

entre eles. A Ética e a Moral se relacionam como uma ciência específica e o seu objeto. 

Porém, não se pode confundi-las.  

O mesmo entendimento é apresentado por Vázquez (2008) quando afirma que a ética 

não cria a moral. No entanto, é sabido que toda a moral supõe determinados princípios, 
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normas ou regras de comportamento, sendo que não é a ética que os estabelece numa 

determinada comunidade, já que a ética é criada a partir de uma série de práticas morais já em 

vigor, as quais são estabelecidas especialmente a partir de experiências histórico-sociais 

ocorridas no terreno da moral. Diante disso, procura-se determinar a essência da moral, quais 

são suas origens, quais são as condições objetivas e subjetivas do ato moral, quais são as 

fontes da avaliação moral, a natureza e a função dos juízos morais, os critérios de justificação 

destes juízos e o princípio que vai reger a mudança e a sucessão de diferentes sistemas morais.  

Igualmente, entender o histórico dos vocábulos e a historiciedade que está por trás 

destes é outro fator relevante. Ética é um vocábulo derivado do grego ethikos e, 

tradicionalmente, é entendida como a ciência da Moral, o estudo ou uma reflexão, científica 

ou filosófica, e, eventualmente, até teleológica, sobre os costumes e as ações humanas. 

Portanto, a Ética pode ser o estudo das ações ou dos costumes, pode ser a própria realização 

de um tipo de comportamento (VALLS, 1994, pp. 07-08). 

Já, conforme Vázquez (1998), Ética vem do grego ethos, que significa analogamente 

‘modo de ser’ ou ‘caráter’, enquanto forma de vida adquirida ou conquistada pelo homem. 

Assim, originariamente, ethos e mos, ‘caráter’ e ‘costume’, assentam-se num modo de 

comportamento, que não corresponde a uma disposição natural, mas que é adquirido ou 

conquistado por hábito. 

Portanto, o objeto de estudo da Ética é constituído por um tipo e ato humano: os atos 

conscientes e voluntários dos indivíduos, de determinados grupos sociais ou da sociedade em 

seu conjunto. Ética, ou filosofia Moral, é mais abstrata que a definição de Moral, constituindo 

a parte da filosofia que se ocupa com a reflexão sobre as noções e princípios que 

fundamentam a vida Moral, como: o que é o bem e o mal, o que são valores, qual a natureza 

do dever (ARANHA, 1998, p. 117). 

Sendo assim, pode-se afirmar, conforme Vázquez (2008, p. 23), que a ética é a ciência 

da moral, isto é, de uma esfera do comportamento humano. Não se deve confundir aqui a 

teoria com o seu objeto – o mundo moral. As proposições da ética devem ter o mesmo rigor, a 

mesma coerência e fundamentação das proposições científicas. Ao contrário, os princípios, as 

normas ou os juízos de uma moral determinada não apresentam esse caráter. E não somente 

não têm um caráter científico, mas a experiência histórica moral demonstra como muitas 

vezes são incompatíveis com os conhecimentos fornecidos pelas ciências naturais e sociais.  



85 

Etimologicamente, a palavra Moral vem do latim mos ou mores, ‘costume’ ou 

‘costumes’, no sentido de conjunto de normas ou regras, adquiridas por hábito, hábitos de 

conduta ou de comportamento instituídos por uma sociedade em condições históricas 

determinadas (CHAUI, 2010, p. 381). Refere-se, assim, ao comportamento adquirido ou 

modo de ser conquistado pelo homem. É o conjunto de regras de conduta assumidas pelos 

indivíduos de um grupo social com a finalidade de organizar as relações interpessoais, 

segundo os valores do bem e do mal (ARANHA, 1998, p. 117). 

Embora os termos sejam diferentes e possuam funções diversas, existe um nexo de 

intersecção entre eles. Inobstante a definição etimológica de cada palavra não fornecer o 

significado atual dos dois termos, tanto ‘Ética’ quanto ‘Moral’ são vocábulos que estão 

situados no terreno especificamente humano.  

O comportamento Moral pertence somente ao homem, e sua própria natureza, da qual 

faz parte a sua atividade Moral (VÁZQUEZ, 1998). Embora o comportamento humano 

prático-moral sofra variações, comparando-o em épocas diferentes em uma mesma sociedade, 

ou mesmo entre sociedades diferentes, o certo é que a Moral remonta até as próprias origens 

do homem como ser eminentemente social. Daí a necessidade que se faça a reflexão sobre o 

tema, já que o ser humano não só age, mas também sempre buscou refletir sobre seus 

comportamentos na esfera social. 

Os homens não só agem moralmente (isto é, enfrentam determinados 
problemas nas suas relações mútuas, tomam decisões e realizam certos atos 
para resolvê-los e, ao mesmo tempo, julgam ou avaliam de uma ou de outra 
maneira estas decisões e estes atos), mas também refletem sobre esse 
comportamento prático e o tomam como objeto da sua reflexão e de seu 
pensamento. (VÁZQUEZ, 2008, p. 17)   

Ainda que toda Moral suponha determinados princípios, normas ou regras de 

comportamento, não é a Ética que os estabelece. A Ética se depara com uma experiência 

histórico-social no terreno da Moral e, partindo dela, procura determinar a essência da Moral. 

A Ética é a teoria ou ciência de uma forma específica do comportamento humano 

(VÁZQUEZ, 1998, p. 12). Portanto, Moral seria como um sistema de normas, princípios e 

valores, segundo o qual são regulamentadas as relações mútuas entre os indivíduos ou entre 

estes e a comunidade, de tal maneira que tais normas, dotadas de caráter social e histórico, 
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sejam acatadas de forma livre e consciente, por meio de uma convicção íntima, e não de uma 

maneira mecânica, impessoal e externa. 

Nesse ínterim está a afirmativa dos teóricos de que a Ética terá constituídas suas raízes 

no fato da Moral, no sentido de ser estabelecido um sistema de regulamentação das relações 

entre indivíduos ou entre estes e a comunidade. Ainda que sujeito a variações de época ou de 

uma sociedade para outra, o comportamento humano prático-moral existe desde as origens do 

homem como um ser social e busca constantes aprimoramentos através das reflexões teóricas 

a respeito do tema, especialmente com enfoque na característica da generalidade. Na vida 

real, o indivíduo concreto enfrenta várias situações as quais deverá resolver por si mesmo, 

mediante a ajuda de normas que reconhece e que, ao mesmo tempo, as aceitas de forma 

íntima, com a finalidade de que a sua ação seja realizada com base no valor moral da 

bondade, isto é, que o seu agir seja considerado moralmente valioso no ambiente social.  

Os autores relatam que nestas situações seria inútil recorrer à ética com a esperança de 

encontrar nela uma norma de ação para cada situação concreta, já que a ética somente traça, 

em feições gerais, o que seria um comportamento a ser adotado por meio de normas, ou 

delimita o que consiste ser o fim benéfico baseado no bem comum – o bom -, no ambiente 

social no qual o indivíduo, concreto e, em última análise, todos nós vivemos. 

O problema do que fazer em cada situação concreta é um problema prático-
moral e não teórico-ético. Ao contrário, definir o que é bom não é um 
problema moral cuja solução caiba ao indivíduo em cada caso particular, 
mas um problema geral de caráter teórico, de competência do investigador 
da moral, ou seja, do ético. (VÁZQUEZ, 2008, pp. 17-18) 

Pode-se entender que problemas éticos são também problemas de obrigatoriedade 

moral. Isto é, são situações em que está envolvida a natureza e os fundamentos do 

comportamento moral, enquanto regra de atuação dita obrigatória, assim como o da realização 

moral, esta não só sob a ótica de um empreendimento individual, mas sobremaneira como um 

real empreendimento coletivo.  

Sendo a ética a ciência que estuda o comportamento moral dos homens na sociedade, 

duas nuances surgem daí, segundo PASSOS (2012): o caráter social da moral e o seu aspecto 

dialético. O primeiro trata da possibilidade de equilíbrio entre os anseios individuais e os 
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interesses da sociedade, já que a moral não é individual, mas tem sempre caráter social, pois 

envolve as relações entre sujeitos. Diante disso, as normas morais são colocadas em função de 

uma concepção teórica em vigor, que é, quase sempre, a concepção dominante. O segundo

aspecto refere-se ao fato de que os valores morais expressam uma cultura, variando 

historicamente, pois cada sociedade constrói suas normas a partir de suas crenças, modelo 

social arquitetado, além da formação econômica e social num sentido de sobrevivência e de 

convivência social. Daí surgem as normas de conduta que são erigidas no intuito de limitar os 

desejos e ambições individuais, a fim de formatar uma relação plenamente equilibrada com as 

necessidades sociais.     

Porém, neste processo, os homens em seu comportamento prático-moral não só 

cumprem determinados atos, mas também julgam e avaliam estes mesmos atos, ou seja, 

formulam juízos de aprovação ou de reprovação destes (atos) e deles (da própria atuação dos 

indivíduos envolvidos), sujeitando-se, consciente e livremente a certas normas ou regras de 

ação. Tudo isto representado na forma lógica representada, perfectibilizada em enunciados e 

proposições, abrindo-se uma brecha para ampliar o estudo da ética. 

Neste ponto, abre-se para a ética um vasto campo de investigação que, em 
nosso tempo, constituiu uma seção especial sob o nome de metaética, cuja 
tarefa é o estudo da natureza, função e justificação dos juízos morais. 
Precisamente este último é um problema metaético fundamental: ou seja, 
examinar-se se podem apresentar razões ou argumentos – e, em tal caso, 
que tipo de razões ou de argumentos para demonstrar a validade de um 
juízo moral e, particularmente, das normas morais (VÁZQUEZ, 2008, p. 
19) 

Diante disso, a assertiva de que o ato Moral é complexo e supõe contradições 

irreconciliáveis entre dois pólos – o social e o pessoal, a tradição e a inovação, e assim por 

diante. Não há como se optar por um desses aspectos, mas há que se admitir que as 

contradições constituem o próprio ‘tecido’ da Moral (ARANHA, 1998, p. 119).  

Portanto, sentimentos e ações desencadeadas por estes mesmos sentimentos exprimem 

nosso senso moral, isto é, a avaliação de nosso comportamento segundo as idéias de certo e 

errado, bem como a forma como avaliamos a conduta e a ação de outras pessoas segundo 

idéias como as de mérito e grandeza de alma, justo e injusto, etc. (CHAUI, 2010). As 

situações da vida cotidiana põem à prova a nossa consciência moral, já que, embora não 
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sejam obrigados por outros, as pessoas decidem o que fazer, justificando para si mesmas e 

para as outras as razões das suas decisões, assim como as eventuais consequências advindas 

destas decisões, já que são plenamente responsáveis pelas suas opções.  

Em outras palavras, a consciência moral não está delimitada aos sentimentos morais, o 

que seria realçar o sentimento do egoísmo, mas se refere igualmente as avaliações de consulta 

que levam as pessoas a tomarem certas decisões por si mesmas, a agir em conformidade com 

estas mesmas avaliações que procedem do que está ao redor, e, por fim, a responder a estas 

avaliações iniciais realizadas perante as outras, já que são seres eminentemente sociais e 

livres. 

Todos os exemplos mencionados indicam que o senso moral e a 
consciência moral referem-se a valores (justiça, honradez, espírito de 
sacrifício, integridade, generosidade) a sentimentos provocados pelos valores 
(admiração, vergonha, culpa, remorso, contentamento, cólera, amor, dúvida, 
medo) e a decisões que conduzem a ações com consequências para nós e 
para os outros (...) Além disso, os sentimentos e as ações morais são aqueles 
que dependem apenas de nós mesmos e não levados por outros ou obrigados 
por eles; em outras palavras, o senso e a consciência morais têm como 
pressuposto fundamental a idéia de liberdade do agente. (CHAUI, 2010, p. 
380-381) 

Nesse viés, o senso moral e a consciência moral dizem respeito a valores, sentimentos, 

intenções, decisões e ações referidos ao bem e ao mal, ao desejo de felicidade e ao exercício 

da liberdade. Dizem respeito às relações que mantemos com os outros e, portanto, nascem e 

existem como parte da vida com outros agentes morais. O senso e a consciência morais são 

por isso constitutivos da existência intersubjetiva, isto é, das relações com outros sujeitos 

morais. (CHAUI, 2010, pp. 380-381). 

Assim, pode-se afirmar que o senso moral e a consciência moral são inseparáveis da 

vida cultural, a qual define para os membros pertencentes àquela cultura os valores tidos por 

positivos e por negativos, os quais devem respeitar e desejar ou detestar e desprezar.  

Faz-se necessário para este objeto de estudo que envolve relações eminentemente 

humanas diferenciar juízos de fato e juízos de valor. 

Juízos de fato são aqueles que dizem que algo é ou existe e que dizem o que 
as coisas são, como são e por que são. Em nossa vida cotidiana, mas 
também na metafísica e nas ciências, os juízos de fato estão presentes. 
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Diferentemente deles, os juízos de valor são avaliações proferidas na moral, 
nas artes, na política, na religião. Avaliam coisas, pessoas, ações, 
experiências, acontecimentos, sentimentos, estados de espírito, intenções e 
decisões como bons ou maus, desejáveis ou indesejáveis. 

Juízos de valor não se limitam a dizer que algo é ou como algo é, mas se 
referem ao que algo deve ser. Dessa perspectiva, os juízos morais de valor 
são normativos, isto é, enunciam normas que dizem como devem ser os 
bons sentimentos, as boas intenções e as boas ações e como devem ser as 
decisões e ações livres. Em outras palavras, são normas que determinam o 
dever ser de nossos sentimentos, de nossos atos, nossos comportamentos. 
São por isso juízos que enunciam obrigações e avaliam intenções e ações 
segundo o critério do correto e do incorreto. (CHAUI, 2010, p. 381)(grifos 
nossos) 

Neste caminho igualmente destacam-se os juízos morais, conforme Chaui (2010). Os 

juízos morais de valor nos dizem o que são o bem, o mal, a liberdade, a felicidade. Já os 

juízos morais normativos nos dizem que sentimentos, intenções, atos e comportamentos 

devemos ter ou fazer para agirmos livremente e para alcançarmos o bem e a felicidade. 

Enunciam também que atos, sentimentos, intenções e comportamentos são condenáveis ou 

incorretos do ponto de vista moral. Ou seja, no campo profissional, e nos termos deste estudo, 

a atividade de relações públicas, como gestora da função política nas organizações, realizará 

juízos morais normativos para evitar conflitos. 

Além disso, diante de problemas éticos fundamentais será, por exemplo, necessário 

definir quais são os traços principais, a essência do comportamento Moral, em detrimento de 

outras formas de comportamento humano que se refletirão em outras áreas, dentre as quais a 

política, a religião, o direito e outras. Segundo Dussel (1988), a construção da ética ou do bom 

começa em reestabelecer o sentido ético de um material, que mostra que é possível definir os 

critérios e a universalidade, o que é uma condição necessária, mas não suficiente, situação 

também no que tange à aplicação do princípio material. Ou seja, o conteúdo abstrato da ética 

sempre determina uma universalidade própria. No entanto, o nível de validade que é universal 

e intersubjetivo abstrato determinaria os níveis materiais da ética, seria a ‘ética material’ (que 

Kant representaria como a felicidade em seu momento único) e a ‘ética formal’17. Ressalta-se 

que quem age eticamente já pressupõe requisitos (obrigações, deveres éticos) representando a 

idéia de universalidade calcada na responsabilidade.   

17 Dussel (1988).
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Freqüentemente não notamos a origem cultural dos valores morais, do senso 
moral e da moral porque somos educados (cultivados) para eles e neles, 
como se fossem naturais ou fáticos, existentes em si e por si mesmos. Por 
que isso acontece? Porque, para garantir a manutenção dos padrões morais 
através do tempo e sua continuidade de geração a geração, as sociedades 
tendem a naturalizá-los, isto é, a fazer com que sejam seguidos e 
respeitados como se fossem uma segunda natureza. A naturalização da 
existência moral esconde, portanto, a essência da moral, ou seja, que ela é 
essencialmente uma criação histórico-cultural, algo que depende de 
decisões e ações humanas. (CHAUI, 2010, p. 382) 

Assim, o problema da essência do ato Moral envia a outro tema: o da 

responsabilidade.  

Ao mesmo tempo em que se opta por este ou aquele comportamento tido por Moral 

aceito, haverá uma responsabilidade envolvida nesta opção. Nesse sentido, conforme Aranha 

(1998, p. 119), não deixa de causar perplexidade o fato de que o ato Moral exige obrigação e 

liberdade. Se a construção da consciência Moral se realiza a partir da aprendizagem e da 

convivência entre os homens, admiti-se que o ato Moral é um ato de vontade.  

Seria a moral então uma espécie de plataforma na busca do equilíbrio racional das 

relações com o uso da consciência de forma responsável pelos seres humanos. A Moral surge, 

para exercer o controle sobre o desejo, não como aspecto de repressão, mas dando condições 

para que o indivíduo escolha e decida o que fazer em determinada situação. O ato voluntário 

decorre, portanto, da consciência da obrigação Moral, resultante de uma aceitação da norma 

livremente assumida (ARANHA, 1998, p. 119-120). 

A consciência moral manifesta-se, antes de tudo, na capacidade para 
deliberar diante de alternativas possíveis, avaliando cada uma delas segundo 
os valores éticos, e para decidir e escolher uma delas antes de lançar-se na 
ação. É a capacidade para avaliar e pesar as motivações pessoais, as 
exigências feitas pela situação, as consequências para si e para os outros, a 
conformidade entre meios e fins (empregar meios imorais para alcançar fins 
morais é impossível), a obrigação de respeitar o estabelecido ou de 
transgredi-lo (se o estabelecido for imoral ou injusto). (CHAUI, 2010, p. 
383) 

O princípio formal da intersubjetividade, conforme Dussel (1988), embora consensual 

deve consistir em uma validade moral, não somente uma ética do discurso. Assim, o discurso 

prático-ético (material-formal) deve ser distinto do puramente teórico (ou científico). 
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No entanto, não seria somente a Moral a sedimentar os comportamentos sociais, mas a

consciência responsável das pessoas como indivíduos partícipes de forma individual no 

ambiente social, querendo a construção da coletividade de forma ética. 

Para que haja conduta ética é preciso que exista o agente consciente, isto é, 
aquele que conhece a diferença entre o bem e o mal, certo e errado, 
permitido e proibido, virtude e vício. A consciência moral não só conhece 
tais diferenças, mas também se reconhece como capaz de julgar o valor dos 
atos e das condutas e de agir em conformidade com os valores morais, sendo 
por isso responsável por suas ações e seus sentimentos e pelas consequências 
do que faz e sente. Consciência e responsabilidade são condições 
inseparáveis da vida ética. (CHAUI, 2010, p. 383) 

Com isso, pode-se falar em comportamento Moral somente quando o sujeito que assim 

se comporta é responsável pelos seus atos, mas, por sua vez, envolve o pressuposto de que 

pode fazer o que queria fazer, ou seja, de que pode escolher entre duas ou mais alternativas, e 

agir de acordo com a decisão tomada. Envolve, pois, opção, liberdade e responsabilidade. 

Seria, portanto, a vontade - o poder deliberativo e decisório do agente moral. Para que 

exerça esse poder, há a vontade de ser livre, isto é, o indivíduo não pode estar submetido à 

vontade do outro, nem pode estar submetido aos instintos (ou impulsos naturais cegos) e às 

paixões (sentimentos e emoções incontroláveis que dominam o agente), mas, ao contrário, 

deverá ter poder sobre eles e elas, de forma a dominá-los e controlá-los.  

O campo ético é, assim, constituído pelo agente livre, que é o sujeito moral
ou a pessoa moral, e pelos valores e obrigações que formam o conteúdo das 
condutas morais, ou seja, as virtudes ou as condutas e ações conformes 
com o bem. (CHAUI, 2010, p. 383-384) 

O problema da liberdade de vontade, por isso, é inseparável do da responsabilidade, 

pois a responsabilidade Moral pressupõe a possibilidade de decidir e agir, vencendo uma 

coação externa ou interna. Toda a escolha é uma espécie de limitação que deverá ter por base 

não a ênfase de que sendo livre o homem pode fazer o que bem entender, mas a 

conscientização de que o homem é um ser livre sim, mas que deve agir pensando na sua 

realização e buscando a plenitude do ser humano social, almejando seu crescimento e 

desenvolvimento, e superando, sempre, a pecha do individualismo. Enfim, só há autêntica 
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Moral quando o indivíduo age por sua própria iniciativa, como um ser que exerce a sua plena 

liberdade.  Autonomia (de auto ‘próprio’) significa capacidade de decidir por si próprio, a 

partir dos condicionamentos e determinismos (ARANHA, 1998, p. 120).  

Portanto, somente há responsabilidade Moral se existe liberdade.  

A responsabilidade Moral traça dois ângulos: de um lado, exige a possibilidade de 

decidir e agir livremente, e, de outro, forma parte de um mundo casualmente determinado. O 

problema da responsabilidade moral, para a sua solução, depende do problema das relações 

entre a necessidade e a liberdade, ou, mais concretamente, das relações entre a determinação 

casual do comportamento humano e a liberdade da vontade (VÁZQUEZ, 1998, p. 97). 

Segundo Reale (1994, p. 25), o homem é o ser que age, ou melhor, é o único ser que se 

conduz. 

Diante disso, os problemas éticos caracterizam-se pela sua generalidade, e isto os 

distingue daqueles problemas morais apresentados na vida cotidiana, por meio de situações 

concretas. Entretanto, será a Ética que contribuirá para justificar, fundamentar, ou mesmo 

indicar qual o melhor comportamento, do ponto de vista Moral, que deverá ser adotado para 

aquele caso concreto. 

Observa-se que o campo ético é constituído por dois pólos internamente 

relacionados: o agente ou sujeito/pessoa moral e os valores morais ou as virtudes éticas, que 

são considerados ‘os fins da ação ética’ ou, ainda, ‘a finalidade da vida moral’. Sendo assim, 

do ponto de vista dos valores, a ética exprime a maneira como uma cultura ou uma sociedade 

definem para si mesmas o que julgam ser ‘o bem’ e ‘a virtude’, a brandura e o mérito. Deste 

modo, independentemente do conteúdo e da forma que cada cultura lhe dá, todas as culturas 

consideram virtude algo que é o melhor como sentimento, como conduta e como ação. A 

virtude é a excelência, uma forma de realização perfeita de um modo de ser, sentir e agir. De 

outro lado, o vício é o pior sentimento, como conduta e como ação. O vício é considerado a 

baixeza dos sentimentos e das ações.  

Por realizar-se como relação intersubjetiva e social, a ética não é alheia ou 
indiferente às condições históricas e políticas, econômicas e culturais da 
ação moral. Conseqüentemente, embora do ponto de vista da sociedade que 
a institui uma ética seja sempre considerada universal (universal porque 
seus valores são obrigatórios para todos os seus membros), de fato, toda a 
ética está em relação com o tempo e a história, transformando-se para 
responder a exigências novas da sociedade e da cultura, pois somos seres 
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históricos e culturais e nossa ação se desenrola no tempo. (CHAUI, 2010, 
pp. 384-385) 

Deste modo, o ético transforma-se numa espécie de ‘legislador’ do comportamento 

Moral dos indivíduos ou da comunidade, pois traz a explicação daquilo que é ou foi, e não 

uma simples descrição, partindo do fato da existência da história da Moral. Embora exista, 

como ponto inicial, a diversidade de morais no tempo da existência humana, com seus 

respectivos valores, princípios e normas, o estudioso da Ética tentará esclarecer o fato de que 

os homens mudam de pensamento a respeito de vários assuntos no decorrer dos tempos.  

Ou seja, verifica-se a existência de práticas morais diferentes e, até mesmo opostas, se 

comparadas com o pensamento vigente sobre o mesmo assunto em épocas anteriores. 

(...) a realidade moral varia historicamente e, com ela, variam os seus 
princípios e as suas normas. A pretensão de formular princípios e normas 
universais, deixando de lado a experiência moral histórica, afastaria da 
teoria precisamente a realidade que deveria explicar. Também é certo que 
muitas doutrinas do passado não são uma investigação ou esclarecimento da 
moral como comportamento efetivo, humano, mas uma justificação 
ideológica de determinada moral, correspondente a determinadas 
necessidades sociais e, para isto, elevam os seus princípios e normas 
universais válidos para qualquer moral. Mas o campo da ética nem está à 
margem da moral efetiva, nem tampouco se limita a uma determinada 
forma atemporal e relativa da mesma. (VÁZQUEZ, 2008, pp. 20-21) 

Neste viés, o entendimento é de que a ética teria caráter teórico com finalidade 

precípua de explicar a realidade no sentido orientativo.  

A ética é teoria, investigação ou explicação de um tipo de experiência humana ou 

forma de comportamento dos homens, o da moral, considerado, porém, na sua totalidade, 

diversidade e variedade. Segundo Vázquez (2008, pp. 20-21), o que nela se afirma sobre a 

natureza ou fundamento das normas morais deve valer para a moral da sociedade grega, ou 

para a moral que vigora de fato numa comunidade humana moderna. É isso que assegura o 

seu caráter teórico e evita sua redução a uma disciplina normativa ou pragmática. O valor da 

ética como teoria está naquilo que explica, e não no fato de prescrever ou recomendar com 

vistas à ação em situações concretas. (grifos nossos)  
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Ademais, não se pode esquecer que, embora se entenda que a Ética é universal, sob o 

ponto de vista da sociedade que a construiu e instituiu, de forma que as regras estabelecidas 

são obrigatórias para todos os seus componentes, ela, também, guarda estreita relação com o 

tempo e com a própria História. Atualizando-se, para acompanhar e responder às exigências 

novas de determinada sociedade ou cultura, já que somos seres históricos e culturais e nossas 

ações ocorrem em determinadas épocas (CHAUI, 1999).

Outrossim, é relevante destacar que o campo ético é constituído por um outro 

elemento – qual seja, os meios para que o sujeito realize os fins. Costuma-se dizer que os fins 

justificam os meios, de modo que, para alcançar um fim legítimo, todos os meios disponíveis 

são válidos. No caso da ética, porém, essa afirmação não é aceitável, pois nem todos os meios 

são justificáveis, mas apenas aqueles que estão de acordo com os fins da própria ação. Em 

outras palavras, fins éticos exigem meios éticos. 

Entretanto, há que se considerar a invocação da consciência nesta relação entre meios 

e fins: 

A relação entre meios e fins pressupõe a idéia de discernimento, isto é, que 
saibamos distinguir entre meios morais e imorais, tais como nossa cultura ou 
nossa sociedade os definem. Isso significa também que esse discernimento 
não nasce conosco, mas precisa ser adquirido e, portanto, a pessoa moral não 
existe como um fato dado, mas é criada pela vida intersubjetiva e social, 
precisando ser educada para os valores morais e para as virtudes de sua 
sociedade. (CHAUI, 2010, p. 385) 

Logo, a fundamental função da Ética é a mesma de toda teoria: explicar, esclarecer ou 

investigar uma determinada realidade, elaborando os conceitos correspondentes, tendo 

presente o fato de que a realidade Moral varia, historicamente, e, com ela, variam os seus 

princípios e as suas normas. A Ética tem por objetivo apontar rumos a seguir, no 

enriquecimento e desenvolvimento do ser humano, em face de um caráter, eminentemente 

positivo, ou seja, na busca de horizontes, e não no aspecto proibitivo desta ou daquela 

conduta. É essencialmente, saber valorar as regras de conduta.  

Nesse sentido constitui-se, conforme a tradição filosófica, o racionalismo ético, o qual 

atribui à razão humana o lugar central na vida da ética, sendo que existem 02 (duas) correntes 

principais que formam a tradição racionalista: a) aquela que identifica a razão como 
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inteligência ou intelecto (corrente intelectualista) e b) aquela que considera que, na moral, a 

razão identifica-se com a vontade (corrente voluntarista). 

  As duas correntes, porém, guardam concordância quanto à idéia de que, por natureza, 
somos seres passionais, cheios de apetites, impulsos, desejos cegos, desenfreados e 
desmedidos, cabendo à razão (seja na qualidade de inteligência, no intelectualismo, como 
vontade, e no voluntarismo) estabelecer limites e controle para as paixões e desejos.  

Egoísmo, agressividade, avareza, busca ilimitada de prazeres corporais, 
sexualidade sem freios, mentira, hipocrisia, má-fé, desejo de posse (tanto de 
coisas como de pessoas), ambição desmedida, crueldade, medo, covardia, 
preguiça, ódio, impulsos assassinos, desprezo pela vida e pelos sentimentos 
alheios são algumas das muitas paixões que nos tornam imorais e incapazes 
de relações decentes e dignas com os outros e conosco mesmos. Quando 
cedemos a elas, somos viciosos e culpados. A ética apresenta-se, assim, 
como trabalho da inteligência e/ou da vontade para dominar e controlar 
essas paixões. (CHAUI, 2010, p. 406) 

No entanto, o racionalismo ético não seria a única concepção filosófica da moral. Uma 

outra concepção filosófica é conhecida como emotivismo ético. Conforme leciona Chaui 

(2010, p. 407) para o emotivismo ético, o fundamento da vida moral não é a razão, mas a 

emoção. Nossos sentimentos são causas das normas e dos valores éticos. Segundo Chaui 

(2010), inspirando-se em Rousseau, alguns emotivistas afirmam que a bondade natural dos 

sentimentos e das paixões são a forma e o conteúdo da existência moral como relação 

intersubjetiva e interpessoal. Outros emotivistas salientam a utilidade dos sentimentos e das 

emoções para a sobrevivência e para as relações com os outros, cabendo à ética orientar essa 

utilidade de modo a impedir a violência e garantir relações justas entre os seres humanos. 

(CHAUI, 2010).  

Existe, ainda, uma outra concepção ética, segundo Chaui (2010), a qual nega a faceta 

racionalista, e que contesta a razão, poder e o direito de os indivíduos promoverem uma 

espécie de intervenção sobre o desejo e as paixões, considerando a plena liberdade como 

forma de manifestação do desejante e do passional. Tal concepção encontra guarida nos 

ensinamentos propostos por Nietzsche, especialmente em sua obra intitulada ‘A Genealogia 

da Moral’, e em vários filósofos contemporâneos.

Para esses filósofos que podemos chamar de antirracionalistas, a moral 
racionalista ou dos fracos e ressentidos que temem a vida, o corpo, o desejo 
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e as paixões, é a moral dos escravos, dos que renunciam à verdadeira 
liberdade ética. São exemplo dessa moral de escravos: a ética socrática, a 
moral kantiana, a moral judaico-cristã, a ética da utopia socialista, a ética 
democrática, em suma, toda moral que afirme que os humanos são iguais, 
seja por serem racionais (Sócrates, Kant), seja por serem irmãos (religião 
judaico-cristã), seja por possuírem os mesmos direitos (ética socialista e 
democrática). 

Contra a concepção dos escravos, afirma-se a moral dos senhores ou a ética 
dos melhores, dos aristoi (do grego: os ‘melhores’, são a elite ou a classe 
dominante), a moral aristocrática, fundada nos instintos vitais, nos desejos e 
naquilo que Nietzsche chama de vontade de potência, cujo modelo se 
encontra nos guerreiros belos e bons das sociedades antigas, baseadas na 
guerra, nos combates e nos jogos, nas disputas pela glória e pela fama, na 
busca da honra e da coragem. (CHAUI, 2010, p. 408)(grifos – sublinhado – 
nosso) 

Diante disso, invoca-se o conceito de liberdade como a capacidade para dar um 

sentido novo ao que parecia fatalidade, transformando a situação de fato numa realidade nova, 

criada a partir da nossa ação. (CHAUI, 2010). Neste processo está que se toma decisões para 

agir desta ou daquela maneira, bem como tem-se a liberdade de escolha dos meios que virão a 

efetivar a ação, transformando um possível em real, uma mera possibilidade em uma 

realidade. A ética é o mundo das relações intersubjetivas, isto é, entre o eu e o outro como 

sujeitos e pessoas, portanto, como seres conscientes, livres e responsáveis. Nenhuma 

experiência evidencia tanto a dimensão essencialmente intersubjetiva da vida e da vida ética 

quanto a do diálogo.  

Também Espinosa afirma que o ser humano é mais livre na companhia dos outros, 

sendo que Chaui (2010, pp. 423-424) reafirma a idéia de liberdade quando refere que sujeitos 

livres são aqueles que ‘nunca agem com fraude, mas sempre com boa-fé’. 

Conclui-se, pois, que a Ética se defronta com os fatos e estuda uma forma de 

comportamento humano que os homens julgam ao mesmo tempo valioso e obrigatório. 

Naquele momento histórico, onde o fato se desenvolve haverá uma forma de agir tida por 

inescapável, a qual fornecerá uma compreensão racional, e ética, de um aspecto real e efetivo 

do próprio comportamento dos homens. Inserido em um ou outro comportamento ético estão 

sempre as idéias de liberdade e respeito, acima de tudo, o que originará a hipótese de 

responsabilidade pelos atos praticados.  
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3.3 A ÉTICA SOB A ÓTICA HISTÓRICA  

A Ética, com caráter de disciplina filosófica, foi fundada por Aristóteles. Na obra 

intitulada ‘Ética a Nicômano’, o autor procura dar uma resposta ao problema já levantado por 

Sócrates e Platão, qual seja: de que maneira deve o homem viver a sua vida. O pano de fundo 

da Ética aristotélica é a investigação em torno do fim último do homem, também denominado 

de bem supremo ou felicidade. 

Segundo Aristóteles (1973 e 2009), existem 03 (três) tipos essenciais de 

conhecimento: o teorético; o prático e o produtivo, consoante for procurado por si mesmo, 

como uma regra de conduta ou como uma regra para fabricar algo de útil ou belo. Aristóteles 

preocupou-se em criar sua teoria mediante o aspecto da observação empírica, colecionando 

depoimentos de pessoas de várias cidades, e realizando uma análise analítico-comparativa, 

partindo sempre da correlação entre o Ser e o Bem. 

A ciência prática suprema é a política e já que o homem vive e é membro de 

comunidades outras, além do Estado, razão pela qual se está inclinado a chamá-la de a 

Ciência Social. Ou seja, desta ciência a Ética apenas representa uma parte. Verifica-se que 

Aristóteles (1973 e 2009) nunca fala da Ética como ciência independente, mas sim como um 

‘estudo do caráter’ ou das ‘nossas discussões acerca do caráter’. 

A ciência política, assim, vista em sua totalidade, divide-se em duas partes: Ética e 

Política. A Ética de Aristóteles é social, e a sua política é Ética. Na Ética, entende-se que o 

homem individual é, essencialmente, um ser, um membro da sociedade. E, na política, que a 

virtude do Estado está conforme a virtude dos seus cidadãos. 

A idéia fundamental da Ética, para Aristóteles, está que em ‘toda a arte e toda a 

investigação da ação e toda escolha, têm em mira um bem qualquer, e, por isso, foi dito, com 

muito acerto, que o bem é aquilo a que todas as coisas tendem’ (ARISTÓTELES, 1973, p. 

249). É a idéia filosófica do bem-comum. Toda a ação do homem teria como foco principal a 

repercussão social do seu ato, ou seja, qual a importância e como o seu ato individual e 

inicialmente isolado repercutirá na vida em sociedade. Quer dizer que, para Aristóteles, a 

Ética seria marcada pelos fins que devem ser alcançados, para que o homem atinja a 

felicidade, insistindo que os verdadeiros prazeres do homem são as ações conforme a virtude, 

que é sempre uma força adquirida, um hábito, que não brota espontaneamente da natureza. 
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Ou seja, “nossas disposições não são voluntárias do mesmo modo que o são nossas 

ações. Somos capazes de controlar nossas ações do começo ao fim e estamos delas 

conscientes em cada estágio” (ARISTÓTELES trad. BINI, 2009, p. 102). Portanto, “as 

situações nas quais está no nosso poder agir são as mesmas em que podemos não agir. 

Porque, quando está no nosso poder dizer não também está no nosso poder dizer sim.” 

(ARISTÓTELES trad. CAEIRO, 2009, p. 65). Diante disso, poderíamos afirmar que as 

escolhas conscientes passam a ser fator essencial quando se trata de ética. E na prevenção de 

conflitos nas organizações este fator seria primordial, especialmente se considerado o papel 

desempenhado pela atividade de relações públicas em sua feição do exercício da função 

política.   

A moralidade, pois, consiste na execução de certas ações, não porque sejam 

consideradas corretas em si, mas porque se reconhece serem estas capazes de uma 

aproximação do ‘bem para o homem’. Interpreta-se a ação humana pelas categorias do meio e 

do fim, sendo que cada ação tem que possuir um fim último, que seja válido em si mesmo 

(ROSS, 1987, p. 194). 

Em toda a ação humana, em todos os acontecimentos, assim, existe uma contingência 

efetiva. A Ética aplicada se preocupa em afirmar o quê e por quê deve-se fazer isso ou aquilo 

em dadas circunstâncias. As razões Éticas partem daquilo que nos é familiar, buscando os 

fatos puros, que, somente através de uma boa educação, poderão ser plenamente conhecidos. 

Ademais, os primeiros princípios da Ética encontram-se imersos, justamente nas 

circunstâncias que envolveram tal conduta, para, só então, serem deslindados. Este deslinde 

consiste, precisamente, na essência da Ética. 

A ação boa e justa não é, para Aristóteles, a ação Moral do indivíduo isolado da 

modernidade, mas a ação humana, e, enquanto tal, situada num feixe de relações. A Ética, 

enquanto reflexão sobre a práxis humana, não se restringe, segundo Aristóteles, jamais aos 

indivíduos isolados, mas é reflexão sobre o mundo institucional, onde o indivíduo está 

inserido e através do qual ele se eleva a indivíduo universal (OLIVEIRA, 1993, p. 61). Se 

poderia afirmar, então, que a ética envolve a caracterização de ‘relações’ em todas as esferas – 

sociais, políticas, etc. – e, no tocante às organizações estas estão calcadas em relações a todo 

momento. Daí a importância da gestão da função política da organização, a qual está 

relacionada diretamente à ética e, sobretudo, aos valores. De acordo com Aristóteles (1973 e 

2009), por meio da sua Filosofia Primeira ou da meta-física, o mundo real e verdadeiro é 
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baseado na essência que envolve a multiplicidade de seres e a mudança incessante, e tal 

essência estaria nas próprias coisas.  

Aristóteles, divergindo do pensamento de Platão (que não aceitava a mudança), 

considera a mudança no sentido de movimento. A mudança então seria considerada 

movimento. Mas seria a ética um eterno movimento, ou a ética representaria aspectos 

estanques os quais deveriam ser apenas considerados imutáveis? Para Aristóteles (1973 e 

2009), a metafísica estudaria o ‘ser enquanto ser’. Entretanto, no final do século XVI e início 

do século XVII, o pensamento ocidental começa a ser modificado em relação à metafísica e, 

por consequência, há uma redefinição do conceito de Ser ou substância.        

Já Espinosa (1973) traz uma outra feição para a Ética, e traduz pontos diferentes 

daqueles abordados por Aristóteles, porém apresenta traços igualmente importantes que 

contribuirão para o estudo. Segundo ele, para cada coisa deve poder designar-se a causa, ou a 

razão pela qual a coisa existe, ou não existe, sendo que esta razão ou causa deve estar contida 

ou na natureza da coisa ou fora dela. Daqui se segue que existe, necessariamente, aquilo de 

que não é dada qualquer razão ou causa que lhe impeça a existência (ESPINOSA, 1973, p. 

93). 

As coisas não são comuns a todas as coisas e existem. No todo não podem ser 

concebidas senão, adequadamente, isto é, devem ser percebidas por todos de forma clara e 

distinta. Daí se segue que existem certas idéias ou noções comuns a todos os homens, pois o 

que é comum a todas as coisas existe igualmente no todo e nas partes e não constitui a 

essência de uma coisa singular.  

É da natureza da razão perceber as coisas, verdadeiramente, como elas são em si 

mesmas, isto é, não como contingentes, mas como necessária. É da natureza da razão perceber 

as coisas sob um certo aspecto de eternidade, explicando o que é comum em todas as coisas e 

não explicando a essência de uma coisa em singular, sendo assim concebidas tais diferenças 

sem qualquer relação de tempo, mas sim sob um aspecto de eterno. Para Espinosa (1973), a 

definição geral da substância é aquilo que existe em si e por si e que não depende de outros 

seres para existir.  

Propõe o teórico Espinosa (1973, pp. 172-173) que, na alma, não existe vontade 

absoluta livre, não existe nenhuma faculdade absoluta de querer ou não querer, mas que a 

alma é determinada a querer isto ou aquilo por uma causa que, também, é determinada por 
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outra, e essa por outra, e assim por diante, até o infinito. A alma é concebida com um certo e 

determinado modo de pensar, e, por consequência, não pode ser uma causa livre das suas 

ações. Em outras palavras, não pode existir uma faculdade absoluta de querer isto ou aquilo 

por uma causa, mas devem ser entendidas as opções como volições/anseios/desejos 

singulares, ou seja, a vontade e a inteligência são uma só e, portanto, a mesma coisa. 

Assim sendo, a vontade e a inteligência nada mais são que volições e idéias singulares. 

Suprimimos, pois, a causa de erro, muitas vezes admitida, e entende-se que a falsidade 

consiste apenas em idéias mutiladas e confusas. É por isso que a idéia falsa, enquanto falsa, 

não possui envolvimento de certeza. Ao se afirmar que um homem aceita idéias falsas e não 

experimenta nenhuma dúvida a respeito delas, não se está dizendo com isso que existe 

certeza, mas apenas que não há dúvida ou que há repouso em idéias tidas como falsas, ante a 

ausência de causas que consigam fazer com que sua imaginação flutue. Assim, pela privação 

de certeza, entendemos a falsidade. 

Ainda, Espinosa adverte (1973, p. 176) para o fato de que é preciso distinguir, 

cuidadosamente, entre uma idéia ou conceito da alma e as imagens das coisas que se imagina, 

bem como entre ideias e palavras por meio das quais se designam as coisas. Entende o 

estudioso que muitos homens confundem, inteiramente, estas três coisas – imagens, palavras e 

ideias -, ou não as distinguem com suficiente cuidado, ou ainda, não adotam nesta distinção a 

prudência suficiente, ignorando completamente esta doutrina da vontade, cujo conhecimento é 

absolutamente indispensável, tanto para a especulação, como para ordenar sabiamente a vida.   

Assevera Espinosa (1973), corroborando com o aspecto da Ética e a sua relação com a 

atividade de relações públicas, que aqueles que confundem as palavras com as ideias, ou com 

a própria afirmação do que a ideia envolve, julgam que podem querer o contrário do que 

sentem, quando apenas com as palavras, afirmam ou negam qualquer coisa contrariamente ao 

que sentem. Ou seja, necessário pensar na atividade de relações públicas como função política 

em que as palavras, como instrumento de comunicação, deverão expressar as ideias de 

comprometimento, sob o aspecto valorativo, que as organizações mantêm para com seus 

públicos. A linguagem atua como instrumento representativo da consecução dos objetivos 

éticos da organização como foco principal da atuação da organização. A organização atuará 

de forma efetiva baseada na ética e atingirá tal objetivo através de um processo de 

comunicação competente e transparente.   
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Ainda, Espinosa (1973) e os demais filósofos do século XVII propõem uma 

redefinição de causa como aquilo que produz um efeito determinado, admitindo-se apenas 02 

(dois) tipos: a eficiente e a final, sendo que o efeito pode advir de um antecedente ou em vista 

de um fim (quando, por exemplo, algumas de nossas ações nascem de escolhas que fazemos 

dos meios utilizados para alcançar determinado fim).  

Para o filósofo, causa eficiente é aquela na qual uma ação anterior determina como 

consequência necessária a produção de um efeito, e tem alcance universal na totalidade da 

natureza, quando opera por relações de causa e efeito, ou, ainda, por causalidade eficiente 

necessária. Já a causa final, que só tem validade para a ação dos seres dotados de razão e 

vontade, não está presente nas operações da natureza, mas somente na ação de Deus e nas 

ações dos homens, é aquela que determina a escolha da realização ou não de uma ação. 

(CHAUI, 2010) 

Conforme o posicionamento de Espinosa (1973), o pensamento do ser estaria imbuído 

de uma causa, e nos termos do presente estudo, a configuração, o aspecto da Ética estaria 

presente constantemente na atividade das relações públicas, pois a atividade em si, que 

envolveria igualmente atos de comunicação nas organizações, demandaria escolhas na 

realização ou não de uma ação, e esta ação deveria estar baseada em valores e, sobretudo, na 

ética a fim de prevenir potenciais conflitos. A atividade de relações públicas em sua função 

política atuaria baseada na ética com enfoque na causa final invocada por Aristóteles (1973 e 

2009). 

Pode-se questionar o fato de que nas organizações, como nódulos sociais que 

envolvem inclusive diferenças culturais e sociais, seria difícil estabelecer uma linguagem 

uníssona tendo como fio condutor a ética. Contudo, nesse sentido, invoca-se Bourdieu (2007), 

que propôs um novo modelo para compreender os mecanismos sociais e culturais, afirmando 

que não seria somente o fator econômico a mola propulsora e a única justificativa para a 

análise da sociedade, mas sim que se deve pensar em uma estrutura relacional.     

O autor estabelece que as práticas culturais e os assuntos como educação, música, 

posição política, entre outros, estariam relacionados tanto com o nível de instrução, como 

também pela herança familiar, sendo que o gosto por determinada matéria ajudaria a 

classificar e distinguir as escolhas feitas por determinada pessoa. Mas afirma que, muitas 

vezes, as preferências culturais dos agentes estão estruturadas exatamente pelo acesso que os 

indivíduos tiveram na escola ou na família a determinado assunto, representando que a 
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aptidão estaria diretamente vinculada a uma origem social. Daí advém que as práticas 

culturais originariam e reconheceriam o gosto legítimo burguês, da classe média ou da classe 

popular e identificariam determinados assuntos com mais frequência em classes dominantes 

ou nas classes populares e vice-versa. Mas seria a ética um assunto que poderia ser 

classificado somente sob a caracterização de ‘classe econômica’? 

Acredita-se que não, especialmente pelo fato de que nas organizações esta 

diferenciação social não é considerada como o único motivo de atuação. As organizações 

estão calcadas essencialmente em relacionamentos e em uma finalidade comum que precisa 

ser cumprida. E para que tal objetivo seja alcançado, defende-se que a ética é um assunto 

premente que deve envolver invariavelmente as relações organizacionais. A ética deveria 

fazer parte da prática cultural das organizações. Segundo a categoria de ‘Poder’, proposta por 

Barthes, a ‘palavra’ seria o fundamento para gerar a comunicação nas organizações, sendo 

que o staff ou os chamados stakeholders18, deveriam incentivar um processo comunicativo 

pautado pela ética (no sentido valorativo).  

Conforme Bourdieu (2007) seriam as determinantes nas preferências das práticas de 

consumo de certo produto apenas um condicionamento. O consumo que analogicamente se 

fala é o consumo de um comportamento ético das organizações inseridas na sociedade e este 

poderia ser condicionado. Assim, por meio da atividade de relações públicas, e de acordo com 

a teoria proposta por Simões (1995) de que a atividade de Relações Públicas exerce a gestão 

da função política da organização se poderia pensar em condicionar positivamente todos os 

colaboradores a atuar e relacionar-se com base em um código comum – a ética. A ética nas 

organizações passaria a ser um condicionamento positivo.  

A reprodução moral, através da transmissão de valores, virtudes e competências 

serviria para a criação de um habitus, nos termos propostos por Bourdieu (2007), em que a 

ética pautaria o que seria culturalmente aceito ou execrado pela organização, inicialmente em 

seu ambiente interno, com reflexos posteriores em seus relacionamentos externos com os 

demais públicos. Com isso, as eventuais diferenças sociais e culturais primeiramente 

18 Stakeholders é considerada a parte interveniente ou interessada, poderia aqui ser utilizada como ‘pessoa’ ou 
‘organização’ entretanto não somente no aspecto do interesse econômico. O termo foi utilizado inicialmente 
pelo filósofo Robert Edward Freemann ao defender que os stakeholders são elementos essenciais ao 
planejamento estratégico dos negócios. Os stakeholders são aqueles indivíduos que consideram ter interesse 
nas ações de uma organização, e podem ser clientes, acionistas, funcionários ou apenas membros da sociedade 
(LATTIMORE, [et. al.], 2012, p. 143). Assim, para fins deste estudo importa afirmar que o comportamento 
ético das empresas representado pela gestão eficiente do processo comunicativo seria considerado um fator 
estratégico no relacionamento entre a organização e seus públicos.
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identificadas entre os colaboradores como descompasso, representariam a criação de uma 

zona de intersecção positiva, concebendo o habitus como um sistema de classificação em que 

a causa final, segundo Espinosa (1973) - entendida como a escolha da realização ou não de 

uma ação -, em que as preferências, embora estejam relacionadas diretamente ao universo de 

possibilidades objetivas, conforme Bourdieu (2007), somente direcionarão na escolha 

individual baseada no ordenamento valorativo - a ética.  

Seria a ética o embasamento de atuação da organização. Doutrinariamente e para fins 

deste estudo a ética guarda relação com o Direito. 

3.4 A RELAÇÃO ENTRE ÉTICA E DIREITO 

A Ética, que tem por objeto específico a ciência do comportamento Moral, se 

relaciona, estreitamente, com as ciências do homem, ou as chamadas ciências sociais, pois o 

comportamento Moral é uma forma específica de comportamento humano que se manifesta 

em diversos planos: psicológico, social, prático-utilitário, jurídico, religioso ou estético.  

Como as demais ciências, a ética se defronta com fatos. Que estes sejam 
humanos implica, por sua vez, em que sejam fatos de valor. Mas isto não 
prejudica em nada as exigências de um estudo objetivo e racional. A ética 
estuda uma forma de comportamento humano que os homens julgam valioso 
e, além disto, obrigatório e inescapável. Mas nada disto altera minimamente 
a verdade de que a ética deve fornecer a compreensão racional de um 
aspecto real, efetivo, do comportamento dos homens. (VÁZQUEZ, 2008, p. 
22) 

Ou seja, a ética hoje transcendeu a área da filosofia para adentrar e ser partícipe, como 

nuance, nas demais ciências. 

(...) na medida em que a abordagem científica se estende progressivamente a 
novos objetos ou setores da realidade, inclusive à realidade social do 
homem, vários ramos do saber se desprendem do tronco comum da filosofia 
para constituir ciências especiais com um objeto específico de investigação e 
com uma abordagem sistemática, metódica, objetiva e racional comum às 
diversas ciências. (...)(VÁZQUEZ, 2008, pp. 26-27) 
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A ética como campo de estudo e atuação vem ampliando cada vez mais seu 

desempenho como fenômeno social integrado à realidade diária dos seres humanos com 

reflexos também nos grupos sociais, dentre eles as organizações.  

Hoje, trilham este caminho científico várias disciplinas – entre elas a ética – 
que eram tradicionalmente consideradas como tarefas exclusivas dos 
filósofos. (...) a ética tende a estudar um tipo de fenômeno que se verifica 
realmente na vida do homem como ser social e constituem o que chamamos 
de mundo moral; ao mesmo tempo, procura estudá-los não deduzindo-os de 
princípios absolutos ou apriorísticos, mas afundando suas raízes na própria 
existência histórica e social do homem. (VÁZQUEZ, 2008, p. 27)(grifos 
nossos) 

Sendo assim o comportamento moral próprio do homem como ser histórico, social e 

prático, que transforma constantemente o mundo ao seu redor, não é imutável e inerte, mas se 

sujeita a um constante processo de transformação. Assim, a Moral representaria uma parte 

desta história humana em um processo de autocriação e de autotransformação. Diante desta 

realidade, a ética promove uma relação com as demais ciências que, através de enfoques 

diversos, propicia o estudo das relações e do comportamento dos homens em sociedade. E em 

face da obtenção de dados e conclusões o que vem a contribuir para o esclarecimento do 

próprio comportamento dos homens é a moral.   

A ética apresenta também estrita relação com as ciências que estudam as leis 
que regem o desenvolvimento e a estrutura das sociedades humanas. Entre 
estas ciências sociais, figuram a antropologia social e a sociologia. Nelas se 
estuda o comportamento do homem como ser social do ponto de vista de 
determinadas relações; estudam-se também as estruturas nas quais se 
integram estas relações, assim como as formas de organização e de relação 
dos indivíduos concretos dentro delas. Estas relações, assim como as 
instituições e organizações sociais, não existem sem os indivíduos, mas às 
ciências sociais interessa, sobretudo, não o aspecto psíquico ou subjetivo do 
comportamento humano (...) mas as formas sociais em cujo âmbito atuam os 
indivíduos.   (VÁZQUEZ, 2008, pp. 30-31) 

Por isso, a teoria do Direito pode trazer contribuição graças a sua estreita relação com 

a Ética, visto que as duas disciplinas estudam o comportamento do homem como 

comportamento normativo. De fato, ambas as ciências abordam o comportamento humano 

sujeito a normas, ainda que no campo do Direito se trate de normas, impostas com um caráter 



105 

de obrigação exterior e, inclusive, de maneira coercitiva, ao passo que, na esfera Moral, as 

normas, embora obrigatórias, não são impostas coercitivamente.   

O sujeito do comportamento moral é o indivíduo concreto, mas sendo um ser 
social e, independentemente do grau de consciência que tenha disto, parte de 
determinada estrutura social e inserido numa rede de relações sociais, o seu 
modo de comportar-se moralmente não pode ter um caráter puramente 
individual, e sim social. (VÁZQUEZ, 2008, p. 31) 

Nesse compasso, examine-se que os indivíduos nascem numa determinada sociedade, 

na qual vigora uma moral efetiva que não é originária da invenção de cada um em particular, 

mas que cada um encontra tal moral como um dado objetivo, social. Esta moral 

corresponderia às necessidades e exigências da própria vida social. Por esta relação entre 

moral e sociedade, a ética não poderia prescindir do conhecimento objetivo das estruturas 

sociais de suas relações e instituições, proporcionado pelas ciências sociais e, em particular, 

pela sociologia - como ciência que estuda esta sociedade.  

Portanto, pode-se afirmar que o conhecimento dos fatores sociais do comportamento 

moral não representa apenas a expressão destes, e nem mesmo se estão reduzidos a uma mera 

concepção social, coletiva ou mesmo impessoal das pessoas. O indivíduo precisa vivenciar de 

forma consciente e interiorizar os conceitos que integram o comportamento moral, a fim de 

que somente assim se possa falar em responsabilidade de decisões as quais importem em 

ações efetivas de comportamento humano individual. 

  

Exige-se efetivamente que o indivíduo, sem deixar de ser condicionado 
socialmente, disponha da necessária margem individual para poder decidir e 
agir: somente com esta condição poderemos dizer que se comporta 
moralmente. Por todas estas razões chegamos à conclusão de que o estudo 
do comportamento moral não pode exaurir-se no seu aspecto social e de que 
a ética não se reduz à sociologia . (VÁZQUEZ, 2008, pp. 31-32) 

A ciência do direito vem a contribuir no estudo da ética como ciência da moral. Eis 

que de todas as formas do comportamento dos homens, seria o jurídico (legal) àquele que 

mais intimamente se relaciona com a moral, pois ambos sujeitam-se a normas que regulam as 

relações entre as pessoas. 
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Toda a ciência do comportamento humano, ou das relações entre os homens, 
pode trazer uma contribuição proveitosa para a ética como ciência da moral. 
Por isto, também a teoria do direito pode trazer semelhante contribuição, 
graças à sua estreita relação com a ética, visto que as duas disciplinas 
estudam o comportamento do homem, como comportamento normativo. De 
fato, ambas as ciências abordam o comportamento humano sujeito a normas, 
ainda que no campo do direito se trate de normas impostas com um caráter 
de obrigação exterior e, inclusive, de maneira coercitiva, ao passo que na 
esfera da moral as normas, embora obrigatórias, não são impostas 
coercitivamente. (VÁZQUEZ, 2008, p. 33) 

Nesse sentido, afirma-se que moral e direito têm entre si um conjunto de 

características essenciais e que, ao mesmo tempo, são diferenciadas por traços particulares. 

Primeiramente os traços comuns: 

1) O direito e a moral regulamentam as relações de uns homens com 
outros por meio de normas; postulam, portanto, uma conduta obrigatória e 
devida. Nisto se parecem também, como veremos, com o trato social. 

2) As normas jurídicas e morais têm a forma de imperativos: por 
conseguinte, acarretam a exigência de que se cumpram, isto é, de que os 
indivíduos se comportem necessariamente de uma certa maneira. Nisto se 
diferenciam das normas técnicas que regulam as relações dos homens com 
os meios de produção no processo técnico, que não possuem esta forma de 
imperativos. 

3) O direito e a moral respondem a uma mesma necessidade social: 
regulamentar as relações dos homens visando a garantir certa coesão social. 

4) A moral e o direito mudam quando muda historicamente o conteúdo 
da sua função social (isto é, quando se opera uma mudança radical no 
sistema político-social). Por isto estas formas de comportamento humano 
têm caráter histórico. Assim como varia a moral de uma época para outra, ou 
de uma sociedade para outra, varia também o direito. (VÁZQUEZ, 2008, pp. 
97-98) 

Igualmente, Vázquez (2008) afirma que existem traços diferenciais entre a moral e o 

direito. As normas morais devem ser cumpridas tendo em vista uma adesão interior, enquanto 

que as normas jurídicas não exigem tal qualidade: 
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1) As normas morais se cumprem através da convicção íntima dos 
indivíduos e, portanto, exigem uma adesão íntima a tais normas. Neste 
sentido, pode-se falar da interioridade da vida moral. (O agente moral deve 
fazer as suas e interiorizar as normas que deve cumprir). As normas jurídicas 
não exigem esta convicção íntima ou adesão interna (O sujeito deve cumprir 
a norma jurídica, ainda que não esteja convencido de que é justa e, por 
conseguinte, ainda que não adira intimamente a ela). Pode-se falar, por isto, 
da exterioridade do direito. O importante, no caso, é que a norma se cumpra, 
seja qual for a atitude do sujeito (voluntária ou forçada) com respeito a seu 
cumprimento. Se a norma moral se cumpre por motivos formais ou externos 
sem que o sujeito esteja intimamente convencido de que deve atuar de 
acordo com ela, o ato moral não será moralmente bom; pelo contrário, a 
norma jurídica cumprida formal ou externamente, isto é, ainda que o sujeito 
esteja convencido de que é injusta e intimamente não queira cumpri-la, 
implica um ato irrepreensível do ponto de vista jurídico. Assim, pois, a 
interiorização da norma, essencial do ato moral, não o é, pelo contrário, no 
âmbito do direito. (VÁZQUEZ, 2008, p. 98) 

Em prosseguimento, como segunda diferença, temos que a coação no ato moral ocorre 

de forma interna, enquanto que no direito a coação é essencialmente externa. 

2) A coação se exerce de maneira diferente na moral e no direito: é 
fundamentalmente interna na primeira e externa no segundo. Isto significa 
que o cumprimento dos preceitos morais é garantido, antes de tudo, pela 
convicção interna de que devem ser cumpridos. E ainda que a sanção da 
opinião pública, com a sua aprovação ou desaprovação, leva a atuar num 
certo sentido, no comportamento moral se requer sempre que a adesão 
íntima do sujeito. Nada e ninguém nos pode obrigar internamente a cumprir 
a norma moral. Isso quer dizer que o cumprimento das normas morais não é 
garantido por um dispositivo exterior coercitivo que possa prescindir da 
vontade. O direito, pelo contrário, exige tal dispositivo, isto é, um 
organismo estatal capaz de impor a observância da norma jurídica ou de 
obrigar o sujeito a comportar-se de certa maneira, embora este não esteja 
convencido de que assim deve comportar-se devendo, pois, se necessário, 
passar por cima de sua vontade.    (VÁZQUEZ, 2008, p. 98/99) 

Como terceira diferença está o fato de que o direito exige o caráter da formalização da 

norma, enquanto que a moral não.  

3) Deste modo distinto de garantir o cumprimento das normas morais e 
jurídicas se deduz, também, que as primeiras não se encontram codificadas 
formal e oficialmente, ao passo que as segundas gozam desta expressão 
formal oficial em forma de códigos, leis e diversos atos do Estado.     
(VÁZQUEZ, 2008, p. 99) 
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A quarta diferença apontada é aquela em que a moral guarda maior amplitude do que o 

direito. 

4) A esfera da moral é mais ampla do que a do direito. A moral atinge 
todos os tipos de relação entre os homens e as suas várias formas de 
comportamento (assim, por exemplo, o comportamento político, o artístico, 
o econômico, etc., podem ser objeto de qualificação moral). O direito, pelo 
contrário, regulamenta as relações humanas mais vitais para o Estado, para 
as classes dominantes ou para a sociedade em seu conjunto. Algumas formas 
de comportamento humano (criminalidade, malandragem, roubo, etc.) caem 
na esfera do direito enquanto violam normas jurídicas e na da moral 
enquanto infringem normas morais. O mesmo se deve dizer de certas formas 
de organização social como o matrimônio, a família e as respectivas relações 
(entre os cônjuges, os pais e os filhos, etc.). Outras relações entre os 
indivíduos, como o amor, a amizade, a solidariedade, etc., não são objeto de 
regulamentação jurídica, mas somente moral.  (VÁZQUEZ, 2008, p. 99) 

Outra diferença destacada é de que a existência da moral precedeu à do direito. 

5) Dado que a moral cumpre – como já assinalamos – uma função social 
vital, manifesta-se historicamente desde que o homem existe como ser social 
e, portanto, anteriormente a certa forma específica de organização social (a 
sociedade dividida em classes) e à organização do Estado. Dado que a moral 
não exige a coação estatal, pode existir antes da organização do Estado. O 
direito, ao contrário, por depender necessariamente de um dispositivo 
coercitivo externo de natureza estatal, acha-se ligado ao aparecimento do 
Estado (VÁZQUEZ, 2008, p. 99) 

A sexta diferença diz respeito ao fato de que em algumas sociedades a moral dispõe de 

uma relação mais harmônica com os preceitos estatais e em outras comunidades tal fato não é 

observado, diferentemente do direito que é uno. 

6) A distinta relação da moral e do direito com o Estado explica, por sua 
vez, a distinta situação de ambas as formas de comportamento humano numa 
mesma sociedade. Dado que a moral não depende necessariamente do 
Estado, pode-se verificar numa mesma sociedade uma moral que se 
harmoniza com o poder estatal vigente e uma moral que entra em 
contradição com ele. Não se dá a mesma coisa com o direito, porque, como 
depende necessariamente do Estado, existe somente um direito ou sistema 
jurídico único para toda a sociedade, ainda que este direito não conte com o 
apoio moral de todos os seus membros. Conclui-se, portanto, que na 
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sociedade dividida em classes antagônicas existe somente um direito – 
porque existe somente um Estado – ao passo que coexistem duas ou mais 
morais diversas ou opostas. (VÁZQUEZ, 2008, p. 100)

Por fim, a sétima e última diferença está no fato de que ambos, a moral e o direito, têm 

um caráter eminentemente histórico. 

7) O campo do direito e da moral, respectivamente assim como a sua 
relação mútua, possuem um caráter histórico. A esfera da moral se amplia à 
custa do direito, à medida que os homens observam as regras fundamentais 
da convivência voluntariamente, sem necessidade de coação. Esta ampliação 
da esfera da moral com a conseqüente redução da do direito e, por sua vez, 
índice de um progresso social. A passagem para uma organização social 
superior acarreta a substituição de certo comportamento jurídico por outro, 
moral. De fato, quando o indivíduo regula as suas relações com os demais 
não sob a ameaça de uma pena ou pela pressão da coação externa, mas pela 
íntima convicção de que deve agir assim, pode-se afirmar que nos 
encontramos diante de uma forma de comportamento moral mais elevada. 
Vê-se, assim, que as relações entre o direito e a moral, historicamente 
mutáveis, revelam num certo momento tanto o nível alcançado pelo 
progresso individual da humanidade, quanto o progresso político-social que 
o torna possível. (VÁZQUEZ, 2008, p. 100) 

Certamente, a moral e o direito possuem elementos em comum, mas igualmente 

dispõem de diferenças essenciais entre si, porém coexistem na existência humana de forma a 

representar importantes aspectos no sentido de uma evolução da humanidade na sua 

multiplicidade. As relações, de conotação histórica, baseiam-se sob o enfoque do direito como 

comportamento humano que é sancionado pelo Estado, e de outro lado, sob o enfoque da 

moral como comportamento que não requer a sanção estatal, por se apoiar exclusivamente nas 

normas que são acatadas de forma voluntária pelos indivíduos no âmbito da comunidade, que 

atua como autoridade máxima.  

Tal entendimento é asseverado por Perelman (1996) que, tradicionalmente, nos 

estudos consagrados às relações entre Direito e Moral, insiste naquilo que os distingue: 

O Direito rege o comportamento exterior, a Moral enfatiza a intenção, o 
direito estabelece uma correlação entre os direitos e as obrigações, a Moral 
prescreve deveres que não dão origem a direitos subjetivos, o Direito 
estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a Moral escapa às sanções 
organizadas. (1996, pp. 298-299) 
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Afirma o filósofo que os juristas descontentes com uma concepção positivista insistem 

na importância do elemento Moral no funcionamento do Direito, no papel que nele 

desempenham, a boa e a má-fé, a intenção maldosa, os bons costumes, a eqüidade, e tantas 

outras noções, cujo aspecto ético não pode ser desprezado. Raros, em contrapartida são 

aqueles que indicam o estudo do Direito, como meditação, e, às vezes, até de inspiração, para 

o moralista. 

Ao lado de princípios constitucionais que variam de um sistema para outro, ao lado de 

leis devidas a circunstâncias passageiras, ou justificadas por considerações de pura 

oportunidade, diversos sistemas de Direito ocidentais contêm regras que se encontram, com 

pouca diferença, em cada um deles, as quais permanecem obrigatórias durante períodos muito 

longos e, às vezes, remontam ao direito romano (PERELMAN, 1996, p. 299). 

Da evolução legislativa de tais regras podem advir princípios, os quais geram 

verdadeiros embasamentos mais abrangentes ao teor do conteúdo que buscam regular, 

diferentemente da lei que, muitas vezes, tem o intuito de esgotar a possibilidade que os fatos 

da vida possam gerar. 

Algumas dessas regras foram promovidas à categoria de ‘princípios gerais do direito’ 

e alguns juristas não hesitam em considerá-las obrigatórias, mesmo na ausência de uma 

legislação, que lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, ou mesmo considerando-as 

apenas como outras regras, que são enunciadas em diversos artigos do Código Civil, Penal, ou 

de Processo, referentes à responsabilidade, espécie de delitos, etc. Destaca-se, aí, que o 

moralista poderia, dentre as regras de direito, assinalar aquelas que, por sua perenidade e 

generalidade, expressam valores que se impõem aos juristas, tornando-se estas pertinentes 

para o pensamento moralista. Portanto, ao examinar-se esta ou aquela regra, ou, ainda, a 

presunção corresponde à finalidade do direito, como noção central de compromisso, e não à 

da Moral, pode-se igualmente desprezá-la de forma perfeitamente arrazoada (PERELMAN, 

1996, pp. 299-300). 

A ética, portanto, estaria sempre calcando a atuação dos juristas baseados na lei e 

mesmo seria ela a essência que regularia todas as relações humanas, antes mesmo da 

invocação da própria regra jurídica para aplicação ao caso concreto. 

Com isso, de acordo com o pensamento acima exposto, de que a Ética seria a ciência 

primordial para esclarecer e investigar uma realidade como forma de comportamento humano, 
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tem-se que os métodos e critérios de interpretação, traçados pela Ética adquirirão muito mais 

importância do que as próprias regras jurídicas, em sua formulação abstrata e relativamente 

vaga. Embora o Direito traga a chamada segurança jurídica, os efeitos desta mesma 

segurança, pelo regramento ético, poderão ser adaptados conforme o caso concreto às 

regulamentações gerais, traçadas pelo Direito. Ademais, a tradição Moral da sociedade é que 

lhe permitirá elaborar, a um só tempo, suas concepções morais, jurídicas e religiosas 

(PERELMAN, 1996, pp. 304 e 319). 

Na relação entre Ética e Direito ressalte-se o entendimento de Dworkin (2010), o qual 

afirma que alguns filósofos rejeitariam a opinião de que os cidadãos possuam direitos além 

daqueles que a lei lhes outorga. No entanto, indica afirmativamente que os indivíduos 

efetivamente possuem direitos morais e que tal realidade gera implicações, especialmente 

pelo fato de que a figura da Constituição de um país funde questões jurídicas e morais, 

fazendo com que a validade de uma lei dependa da resposta a problemas morais complexos e 

que geram consequências importantes no debate sobre a desobediência civil. Afirma que, 

embora o sistema constitucional acrescente alguma coisa à proteção dos direitos morais contra 

o governo, não garante e não estabelece quais são estes direitos de forma exaustiva, o que, por 

vezes, fará com que outra instância que não o Legislativo gere a última palavra nestas 

questões (como seria o caso das decisões proferidas pelo Poder Judiciário), impedindo a 

instauração de uma anarquia, em um verdadeiro exercício de uma sabedoria ortodoxa que 

deve ser o início  

(...) e não o fim, de uma filosofia da legislação e da aplicação das leis. Se 
não podemos exigir que o governo chegue a respostas corretas sobre os 
direitos de seus cidadãos, podemos ao menos exigir que o tente. Podemos 
exigir que leve os direitos a sério, que siga uma teoria coerente sobre a 
natureza desses direitos, e que aja de maneira consistente com suas próprias 
convicções. (DWORKIN, 2010, p. 286)(grifos nossos) 

Afirma Dworkin que as pessoas têm o dever de obedecer à lei, mas têm também o 

direito de seguir sua consciência sempre que esta entrar em conflito com tal dever. 

(...) em uma democracia que em princípio respeita os direitos individuais, 
todo cidadão tem um dever moral geral de obedecer todas as leis, mesmo 
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que ele queira que algumas delas sejam modificadas (...). Mas este dever não 
pode ser um dever absoluto, porque mesmo uma sociedade em princípio 
justa pode produzir leis e políticas injustas, e um homem tem outros deveres 
além daqueles para com o Estado. Um homem deve honrar seus deveres para 
com Deus e sua consciência, e se estes entram em conflito com seu dever 
para com o Estado compete a ele, em última análise, fazer o que julga ser 
correto. (2010, p. 287)(grifos nossos) 

Segundo Lyons (1990, p. 17), a lei está sujeita a uma avaliação do ponto de vista 

Moral, e tem por finalidade precípua ser uma ordem da razão para o bem comum. O mesmo 

autor sustenta que a lei tem um impacto importante nas atitudes morais, pois sua imposição 

tende a impor os valores que ela reflete (1990, p. 65). Ou seja, os ‘valores’ passam a ser um 

foco primordial também na convivência social e nos conflitos, e que terá reflexos inclusive na 

atuação do Judiciário, na eventualidade de decidir sobre eventual controvérsia judicial. 

3.4.1 Definição de Valores  
  

Torna-se necessário explanar a respeito do ‘valor’, já que todo ato moral inclui a 

necessidade de escolher entre vários atos possíveis, sendo que a escolha deve, por sua vez, 

basear-se em uma escala de preferência entre o mais valioso e o menos valioso moralmente ao 

que constitui uma negação de valor desse gênero (valor moral negativo ou desvalor). Para 

tanto é imprescindível estabelecer o que são os ‘valores’. 

Quando falamos em valores, temos presente a utilidade, a bondade, a beleza, 
a justiça, etc. assim como os respectivos pólos negativos: inutilidade, 
maldade, lealdade, injustiça, etc. Em primeiro lugar, referir-nos-emos ao 
valor que atribuímos às coisas ou aos objetos, quer sejam naturais quer sejam 
produzidos pelos homem e, mais tarde, ocupar-nos-emos do valor com 
respeito à conduta humana e, particularmente, à conduta moral. (VÁZQUEZ, 
2008, p. 136) 

Inicialmente se institui valores as coisas tanto como objeto natural, como objeto 

natural humano ou humanizado, sendo que o objeto valioso não poderá existir sem certa 

relação com um sujeito, e nem independentemente das suas propriedades naturais, sensíveis e 

físicas que sustentam o valor do mesmo objeto.  
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Embora se vincule inicialmente o termo ‘valor’ como derivado da economia, conforme 

destaca Vázquez (2008), foi com Marx, a partir da análise do valor econômico, que ocorreu a 

identificação das características do valor em geral, determinando-se sua essência e 

evidenciando-se a significação social e humana, o que veio a proporcionar a diferenciação 

entre objetividade e subjetividade dos valores.  

O valor de uso de um determinado objeto somente ocorre por se tratar o homem de um 

ser social e serve para satisfazer uma necessidade humana, independentemente se é natural 

(ar, terra, etc...) ou advém de um produto humano. E ainda que o objeto existisse antes da 

formação da sociedade, as propriedades derivadas deste mesmo objeto existiriam apenas 

como suporte de um valor de uso e o objeto somente seria usado quando entrasse em relação 

com o homem social. Nesse ínterim, o objeto seria valioso somente para um sujeito. E, ainda, 

pondera-se a existência de um valor de uso e de um valor de troca, este último também é 

propriedade do objeto com relação ao homem, mas não dispõe da clareza e transparência 

próprias do valor de uso. Porém ambos – valor de uso e valor de troca – não existem em si, 

mas em relação às propriedades naturais e físicas do objeto-suporte, e também em relação ao 

sujeito, aqui caracterizado como o ‘homem social’. 

Vázquez indica traços essenciais dos valores: 

1) Não existem valores em si, como entidades ideais ou irreais, mas 
objetos reais (ou bens) que possuem valor. 

2) Dado que os valores não constituem um mundo de objetos que exista 
independentemente do mundo dos objetos reais, somente existem na 
realidade natural e humana como propriedades valiosas dos objetos da 
mesma realidade; 

3) Por conseguinte, os valores exigem – como condição necessária a 
existência de certas propriedades reais – naturais ou físicas – que 
constituem o suporte necessário das propriedades que consideramos 
valiosas; 

4) As propriedades reais que sustentam o valor, e sem as quais este não 
existiria, são valiosas somente em potência. Para passar a ato e 
transformar-se em propriedades valiosas efetivas, é indispensável que o 
objeto esteja em relação com o homem social, com seus interesses e 
com suas necessidades. Desta maneira, o que vale somente em potência 
adquire um valor efetivo (VÁZQUEZ, 2008, pp. 140-141) 
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Diante disso, Vázquez (2008) propõe que o valor não seria uma propriedade dos 

objetos em si, mas uma propriedade adquirida graças à sua relação com o homem, tido como 

um ser eminentemente social. Todavia, existem conceituações sobre o objetivismo e o 

subjetivismo axiológicos. Para fins deste estudo considera-se que a posição subjetivista 

adaptada seria a mais adequada, pois prevê que o sujeito transfira um valor para o objeto 

dependendo do modo como a presença do próprio objeto lhe afeta. Porém, a reação do sujeito 

não seria exclusivamente pessoal, já que o indivíduo pertence a uma época e, na qualidade de 

ser social, se insere em uma rede de relações com determinada sociedade, além de estar 

mergulhado em uma dada cultura. Assim sendo, a sua apreciação das coisas ou os chamados 

juízos de valor passam a ser realizados a partir de regras, critérios e valores não inventados 

pessoalmente, mas sim a partir de regras que tenham uma significação social, e não por 

singelas reações individuais, ou meramente subjetivas. 

Há uma combinação entre o simples objetivismo axiológico a partir de uma leitura 

empírica, intertemporal, e idealista, inclusive de alguns filósofos como Platão, e uma leitura 

do subjetivismo em que as reações dos indivíduos passariam por um espectro da 

subjetividade, mas por outro lado haveria um caráter de senso moral e de consciência moral 

forte que, por meio da liberdade de escolha, combinada com a responsabilidade, importaria 

gerar decisões que considerassem o ser sempre como relacional.  Deste modo, a sua atitude 

individual, a partir da interpretação de algum valor, sempre caracterizará um reflexo social, 

que pode ser ínfimo ou de grandes proporções, pois o valor é absoluto, independente, ideal, 

imutável, incondicionado, e é diferente dos bens, os quais são variáveis, relativos, 

condicionados e podem mudar de uma época para a outra.  

O homem pode manter diversas relações com os valores (...) podem 
historicamente variar as formas de relação dos homens com os valores (as 
formas de concebê-los ou de realizá-los); podem até ser cegos para percebê-
los numa determinada época. Contudo, nem a ignorância de um valor nem as 
mudanças históricas no seu conhecimento ou na sua realização afetam 
minimamente a existência dos valores, já que estes existem de um modo 
intertemporal, absoluto e incondicionado. (...) A existência do valor não 
pressupõe necessariamente a de um bem; este, pelo contrário, pressupõe 
necessariamente o valor que nele se encarna. Ou seja, o que existe de valioso 
numa coisa tem a sua fonte no valor que existe independente dela. 
(VÁZQUEZ, 2008, p. 144) 
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Não há como desvincular que os valores conhecidos têm ou tiveram sentido nas 

relações humanas, razão pela qual se torna coerente a afirmativa de que os próprios valores 

seriam criações humanas e só existem e existiriam, e se realizam no homem e pelo homem, a 

partir de uma objetividade social. 

É uma objetividade especial – humana, social -, que não se pode reduzir ao 
ato psíquico de um sujeito individual nem tampouco às propriedades naturais 
de um objeto real. Trata-se de uma objetividade que transcende o limite de 
um indivíduo ou de um grupo social determinado, mas que não ultrapassa o 
âmbito do homem como ser histórico-social. Os valores, em suma (...) 
existem assim objetivamente, isto é, com uma objetividade social. Os 
valores, por conseguinte, existem unicamente em um mundo social; isto é, 
pelo homem e para o homem. (VÁZQUEZ, 2008, p. 147)

Por vezes, usa-se o sentido de valor como uma forma de utilidade ou beleza, 

esquecendo-se, entretanto, do significado moral dos valores, que existem unicamente em atos 

ou produtos humanos. Realizados de forma consciente e livre será possível atribuir-lhes 

responsabilidade moral. E a partir disso ocorrem as avaliações morais em que o ato moral 

realizará o ‘bom’.  

E o ‘bom’ é visto sob diferentes nuances. O bom como ‘felicidade’ (eudemonismo), 

que segundo Aristóteles é o estado de felicidade que exige condições concretas sem as quais 

seria impossível atingir a felicidade. Atualmente reforça-se esta definição quando se afirma 

que a felicidade jamais pode ser separada de certas condições sociais para ser plena. O bom 

como ‘prazer’, como sentimento ou estado afetivo agradável, é o oposto do desprazer, onde o 

juízo de fato atuaria como premissa e o juízo de valor funcionaria como conclusão. O bom 

como ‘boa vontade’ (formalismo kantiano), em caráter de determinação para fazer algo, em 

que o bom é algo incondicionado, sem restrição alguma. O bom como ‘útil’ (utilitarismo), 

que traça 02 (duas) perguntas fundamentais: Útil para quem? Em que consiste o útil? As 

respostas seriam que o utilitarismo é uma espécie de altruísmo ético, pois o bem é o útil para 

os outros, como interesse geral, ainda que essa utilidade fosse contraditória aos interesses 

pessoais, mas que um ato só será considerado bom a partir das consequências boas que 

provoque, ou seja, o útil é o benéfico, e uma das ênfases é que existe o utilitarismo pluralista, 

segundo o qual o bom não é uma única coisa – ou o prazer ou a felicidade – mas várias coisas 

que podem, ao mesmo tempo, considerarem-se como boas.  (VÁZQUEZ, 2008). 
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No entanto, há críticas a respeito especialmente da utilização da Teoria Utilitarista, a 

qual dependeria da relação direta existente entre o conteúdo do útil e a sua vinculação com a 

felicidade. Assim, dependeria da forma como a distribuição dos bens considerados valiosos 

seria realizada pelo grupo social, não podendo estender-se além dos limites impostos pela 

própria estrutura econômico-social da sociedade (tipos de relações de propriedade, correlação 

de classes, organização estatal, etc.) culminando que a eventual alienação representaria o 

contexto de infelicidade. 

Ao relativizar os aspectos do utilitarismo poder-se-ia novamente invocar, para fins 

desta pesquisa, os ensinamentos de Bordieu (2007). Ele assevera que o ‘mundo social’ é um 

ato de construção que utiliza esquemas de pensamento e de expressão onde há a atividade 

estruturante dos agentes que reagem respondendo aos apelos ou às ameaças de um mundo 

para cuja produção de sentido a eles próprios haviam contribuído por meio de estruturas 

sociais incorporadas que criam um mundo de senso comum realçando a relação entre 

dominantes e dominados. Entretanto, seria a ética o espaço comum conhecido entre as classes 

e na sociedade que iria transcender a realidade econômico-social da sociedade, oportunizando 

a criação de um habitus em que as escolhas individuais se voltariam para a concepção da 

felicidade plena, em que a resposta única com reflexos pessoais e gerais seria a ética.  

Existe, pois, estreita relação da Ética e do Direito, sendo que na convivência social 

desempenham um papel importante, para não dizer primordial. A Ética por não exigir uma 

atitude/ação com sanção estatal, mas ao criar comportamentos e regras traçados e chancelados 

pela própria sociedade, sempre com um caráter histórico bastante forte, e o Direito, como 

comportamento obrigatório, cogente, imperativo, sancionado pelo Estado. Porém, ambos 

visam organizar as relações sociais, que devem ser pautadas tanto pela liberdade como pelo 

respeito.  

3.4.2 Moral e Trato Social 

O comportamento normativo não está reduzido à moral e ao direito, pois existem 

outros tipos de comportamentos normativos que devem ser seguidos considerando-se a 

importância de uma convivência social harmônica. 
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Existe também outro tipo de comportamento normativo que não se identifica 
com o direito e com a moral, e que abrange as várias formas de saudação, o 
modo de uma pessoa dirigir-se a outra, de atender a um amigo ou a um 
convidado em casa, de vestir com decoro, etc., bem como as várias 
manifestações de cortesia, o tato, a fineza, o cavalheirismo, a pontualidade, a 
galanteria, etc. Trata-se, como vemos, de um sem número de atos, regidos 
pelas respectivas regras ou normas de convivência que cobrem o vasto setor 
– muito extenso na vida cotidiana – dos convencionalismos sociais ou de 
trato social. Alguns destes atos (...) se regem por regras que passam de uma 
sociedade a outra através do tempo e são comuns a diversos países e 
diferentes grupos sociais. Apesar disto, as manifestações concretas do trato 
social mudam historicamente e inclusive, numa mesma época, de um país 
para outro e de uma classe social para outra. (...) As regras geralmente 
aceitas costumam ser, no trato social, as da classe ou do grupo social 
dominante. Por esta razão, quando novas forças sociais impugnam o domínio 
das classes sociais já caducas ou buscam expressar seu não conformismo 
com a velha sociedade, recorrem também a uma deliberada violação das 
regras aceitas do trato social para evidenciar assim o seu protesto ou 
descontentamento.  (VÁZQUEZ, 2008, pp. 101-102) 

Igualmente a moral e o trato social possuem características que as unem, ou que as 

distinguem, conforme a seguir relacionado: 

1) (...) o trato social cumpre a função de regulamentar as relações dos 
indivíduos, regulamentação que contribui – como a das demais formas de 
comportamento normativo – para garantir a convivência social no quadro de 
uma ordem social determinada. 

2) As regras do trato social – como as normas morais – se apresentam 
como obrigatórias e o seu cumprimento é consideravelmente influenciado 
pela opinião dos demais. Contudo, por mais forte que seja esta coação 
externa, nunca assume um caráter coercitivo.   

3) Como acontece na moral, o trato social não conta com um dispositivo 
coercitivo que possa obrigar a cumprir as suas regras ou normas, inclusive 
contra a vontade do sujeito. Estas, por exemplo, exigem que se responda à 
saudação de um conhecido ou que se ceda o lugar a um ancião, mas nada e 
ninguém pode obrigar a cumprir esta obrigação por força. Isso não quer 
dizer que este não cumprimento fique impune, dado que a opinião dos 
outros o sanciona com a sua desaprovação.  

4) As regras do trato social – como as do direito – não exigem o 
reconhecimento, a adesão íntima ou o sincero cumprimento por parte do 
sujeito. Ainda que se possa dar à regra uma íntima adesão, o trato social 
constitui essencialmente um tipo de comportamento humano formal e 
exterior. (VÁZQUEZ, 2008, pp. 102-103) 

Necessário salientar que o trato social desempenha um papel inferior ao da moral: 
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Em resumo: o trato social constitui um comportamento normativo que procura 
regulamentar formal e exteriormente a convivência dos indivíduos na 
sociedade, mas sem o apoio da convicção e adesão íntima do sujeito 
(característica da moral) e sem a imposição coercitiva do cumprimento das 
regras. (VÁZQUEZ, 2008, p. 103) 

Nesse sentido, podemos afirmar que o comportamento moral é um comportamento 

obrigatório e devido, ou seja, o agente é obrigado a comportar-se segundo uma norma ou 

regra que orienta como deveria ser a sua ação, e a excluir ou evitar eventuais posturas 

proibidas. A obrigatoriedade moral impõe deveres ao indivíduo e, por conseguinte, toda 

norma está alicerçada em um dever. 

(...) à diferença de outras formas de comportamento normativo – a jurídica, 
por exemplo, ou a do trato social -, a vontade do agente moral é, em si, uma 
vontade livre. (...) e porque o sujeito deve escolher com liberdade entre 
várias alternativas, as normas morais exigem ser respeitadas por causa de 
uma convicção interior e não – como no direito e no trato social – por uma 
simples conformidade exterior, impessoal ou forçada. Tudo isto supõe que a 
obrigatoriedade moral inclui a liberdade de escolha e de ação do sujeito e 
que este deve aceitar como fundamentada e justificada a mesma 
obrigatoriedade. (VÁZQUEZ, 2008, p. 179) 

O comportamento moral do indivíduo é ao mesmo tempo livre e obrigatório. Ou seja, 

não há comportamento moral sem liberdade, mas esta não é absoluta, irrestrita e 

incondicionada. E quanto ao caráter da obrigatoriedade, esta não é tão rígida ao ponto de não 

permitir a margem da escolha. No entanto, a obrigatoriedade moral é diluída e não se 

confunde quando está em conflito com uma coação externa (circunstância externa e 

imprevista, que exercendo influência decisiva, não fazendo com que o sujeito deixe de agir de 

acordo com sua obrigação moral) ou de uma coação interna (ação de impulso, desejo ou 

paixão irresistível que forçam ou anulam por completo a vontade do sujeito)(VÁZQUEZ, 

2008).     

Porém interessante aqui, quando se está a ressaltar a liberdade de escolha, invocar o 

questionamento esboçado por Hannah Arendt (2010, p. 317) de que as experiências fizeram 

com que os homens tomassem consciência de que eram capazes de constituir volições.  
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Na linha dessas reflexões, começaremos por nos perguntar como a filosofia 
grega lidou com fenômenos e dados da experiência humana que nossas 
‘convenções’ pós-clássicas acostumaram-se a atribuir à Vontade como fonte 
principal da ação. Para tal, voltamo-nos para Aristóteles, e isso por duas 
razões. Há, em primeiro lugar, o simples fato histórico da influência 
decisiva que a análise aristotélica da alma exerceu sobre todas as filosofias 
da Vontade – exceto no caso de Paulo, que, como veremos, contentava-se 
com simples descrições e recusava-se a ‘filosofar’ sobre suas experiências. 
Há, em segundo lugar, o fato não menos indubitável de que nenhum outro 
filósofo grego chegou tão perto de reconhecer a estranha lacuna de que 
falamos na língua e no pensamento grego, e pode, portanto, ser um primeiro 
exemplo de como certos problemas psicológicos podiam ser resolvidos 
antes de a Vontade ser descoberta como uma faculdade autônoma do 
espírito. (ARENDT, 2010, p. 319) 

O ponto de partida das reflexões de Aristóteles sobre o assunto seria o insight

antiplatônico de que a razão por si só não move, não altera coisa alguma. Aristóteles (1973 e 

2009) admite a noção platônica de que a razão dá ordens (keleuei) porque sabe o que se deve 

buscar e o que se deve evitar, mas nega que essas ordens sejam necessariamente obedecidas. 

O homem segue seus desejos independentemente das ordens da razão. Por outro lado, por 

recomendação da própria razão pode-se resistir a esses desejos. Todavia, os desejos têm uma 

força inerente em si: por si sós, não originam movimento. Nesse viés, após a descoberta da 

Vontade, aparecerá a distinção entre ‘vontade’ e ‘inclinação’.  

Deste modo, a obrigação moral supõe necessariamente uma livre escolha e quando 

esta não ocorre não se pode exigir do agente uma obrigação moral de cumpri-la, pois nem 

toda liberdade de escolha pressupõe uma significação moral e traz consigo, por si só, uma 

obrigatoriedade moral. 

Para fins deste estudo considera-se que, embora no trato social as eventuais regras 

estipuladas sejam as da classe ou do grupo social dominante, que auxiliado pela atividade de 

relações públicas em sua função política, promova-se um questionamento interno na 

organização onde a ética seja estabelecida de forma livre e consciente como foco principal, 

por uma escolha da classe considerada dominante na organização – a classe gestora no 

exercício de seu papel de administrador – mas que gerará reflexos em todos os públicos. 
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3.4.3 Obrigatoriedade Moral e acepções de Direito e Justiça 

A obrigatoriedade moral apresenta-se como uma determinação do comportamento do 

indivíduo orientando-o em determinada direção e invoca, portanto, a liberdade de escolha, 

com certas limitações.  

A obrigação moral, portanto, deve ser assumida livre e internamente pelo 
sujeito e não imposta de fora. Se acontece o último caso, estaremos diante 
de uma obrigação jurídica ou diante de outra pertencente ao trato social. 
Desta maneira, por conseguinte, somente quando um sujeito conhece uma 
norma, a interioriza e dispõe da possibilidade de cumpri-la, optando 
livremente entre várias alternativas, pode-se afirmar que está moralmente 
obrigado. Portanto, o fator pessoal aqui não pode ser ignorado. Sem ele – à 
diferença daquilo que sucede na esfera do direito e do trato social – não é 
possível falar com propriedade de obrigação moral. (VÁZQUEZ, 2008, p. 
183) 

Embora seja primordial o fator pessoal - tratando-se de obrigatoriedade moral - este 

não pode ser separado das relações sociais. Contudo, não se pode explicar a obrigatoriedade 

moral somente por uma conotação individual, mas sim considerando o seu caráter coletivo, 

ante a repercussão que as decisões individuais, em determinado tempo/época, geram perante 

terceiros - já que o homem é um ser essencialmente social. Ou seja, o indivíduo decide e age 

no âmbito de uma obrigatoriedade socialmente dada, pois as fronteiras daquilo que o ser 

humano é obrigado a fazer ou a não fazer, do que é devido ou do que não é devido, não são 

modificadas pelo ser humano.  

(...) ainda que o indivíduo decida e aja de acordo com a ‘voz da sua 
consciência’ ou com seu ‘foro interior’, através desta voz e nesse foro não 
deixam de falar, de estar presentes, os homens de uma sociedade e de um 
determinado tempo. O indivíduo certamente opera de acordo com o ditame 
de sua consciência moral, mas esta, por sua vez, dita somente aquilo que 
concorda com os princípios, valores e normas de uma moral efetiva e 
vigente. Assim, portanto, nas suas decisões e no uso que faz da sua 
liberdade de escolha e de ação, o indivíduo não pode deixar de expressar as 
relações sociais no quadro das quais assume pessoalmente uma obrigação 
moral. (VÁZQUEZ, 2008, p. 184) 

Destarte, não se pode deixar de sublinhar toda a importância e especificidade do fator 

pessoal, a interiorização das normas e do dever nelas baseado, assim como o papel que 
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desempenha a convicção íntima do próprio indivíduo sobre a obrigatoriedade, contanto que 

nunca se esqueça do caráter social.  

Diante disso, é preciso examinar o como (a forma) deve-se agir, ou seja, que tipos de 

atos sob o prisma da moral (obrigatoriedade moral) as pessoas são obrigadas a realizar? Daí 

advém a divisão realizada por teóricos contemporâneos da ética em 02 (dois) gêneros de 

teorias: deontológicas e teleológicas, as quais buscam determinar o que efetivamente o 

indivíduo é obrigado a fazer de modo a orientar as pessoas em como agir em situações 

particulares. 

Uma teoria da obrigação moral recebe o nome de deontológica (do grego 
déon, dever) quando não se faz depender a obrigatoriedade de uma ação 
exclusivamente das consequências da própria ação ou da norma com a qual 
se conforma. E chama-se teleológica (de télos, em grego fim) quando a 
obrigatoriedade de uma ação deriva unicamente de suas consequências. 
(VÁZQUEZ, 2008, p. 189) 

As várias teorias deontológicas têm em comum o fato de não derivarem a 

obrigatoriedade do ato moral e das suas consequências. Contudo, há de ser verificado o 

caráter específico e particular do ato, sem recorrer-se a uma norma geral, ou na norma geral 

com a qual se conformam os respectivos atos particulares, para afirmar-se a existência das 

teorias deontológicas do ato da norma.  

Já as teorias teleológicas, por seu turno, colocam toda a obrigação moral em relação 

com as consequências: no sentido do egoísmo ético (quando o indivíduo indica ‘para mim’) 

ou no sentido do utilitarismo (quando o indivíduo compreende que a obrigação moral deverá 

atingir um maior número de pessoas). Assim, poder-se-á falar em Utilitarismo do ato ou da 

norma quando colocar-se o acento na obrigatoriedade do ato ou da norma que pode ser 

aplicada (mais exatamente, acentuando as consequências úteis ou do ato ou da norma).  

Sendo assim, passa-se a examinar o teor das Teorias Deontológicas, a conceituação e a 

aplicação de ‘ato’ e ‘norma’ e das Teorias Teleológicas, que envolvem as definições de 

egoísmo ético e utilitarismo.  

As Teorias Deontológicas do Ato coincidem quando sustentam que o caráter 

específico de cada situação, ou de cada ato, impedem de apelar para uma norma geral a fim de 
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decidir o que se deve fazer. Diante disso, é preciso ‘intuir’ como operar em um caso 

determinado, ou decidir sem recorrer a uma norma, pois esta, em razão de sua generalidade, 

não pode indicar o que se deve fazer em cada caso concreto. 

Existe uma posição deontológica a qual afirma que a liberdade é a única fonte do valor 

e que cada um é absolutamente livre, rejeita qualquer princípio, valor ou lei e não admite 

outro guia a não ser a própria consciência, sendo que nenhuma regra moral geral poderia 

determinar o que fazer. Mas, por outro lado, não se pode deixar de escolher, o que importa em 

comprometer-se. Contudo como efetuar escolhas, como escolher se não se dispõe de regras 

gerais ou de sinais que indiquem o caminho a seguir? A resposta para tal questão é de que a 

liberdade é o supremo valor e o que implica é o grau de liberdade com que se escolhe e se 

realiza um ato. Para isso, não influi o que se possa escolher ou fazer, mas o fato de 

comprometer-se livremente. Assim, inexiste uma regra geral que oriente o que se deve fazer, 

sendo que em cada ato concreto o que importa é o grau de liberdade com que se age. Assim, 

cada ser humano deve traçar este caminho por si mesmo – realizar escolhas a partir da sua 

liberdade.   

A característica do ‘deontologismo do ato’ rejeita que se possa apelar para princípios 

ou normas no intuito de decidir, num caso concreto, o que se deve fazer, e aí reside o caráter 

particular, concreto e inclusive único de uma situação determinada quando se deve escolher e 

agir. No entanto, não significa que diferentes situações particulares sejam tão singulares que 

não apresentem elementos comuns ou essenciais, e, por conseguinte, não se lhes possa aplicar 

uma mesma norma para a situação que se repete.  

Por outro lado, não se apela para uma norma geral, já que todas as decisões e ações se 

justificam pelo seu grau de liberdade, e não se poderia argüir que uma escolha ou uma ação é 

preferível a outra. Por fim, verificando-se a vida, identifica-se que a experiência demonstra 

ser impossível um deontologismo puro e que quando se pretende decidir sem recorrer 

explicitamente a uma norma, efetivamente se apela para uma norma mais ou menos implícita, 

porém geral. Ou seja, apesar da liberdade que deveria pautar toda e qualquer escolha, esta 

mesma escolha acaba sendo calcada sob certos princípios que são anteriores à própria opção. 

As Teorias Deontológicas da Norma (ou Teoria Kantiana da Obrigação Moral) 

sustentam que o dever em cada caso particular deve ser determinado por normas que são 

válidas independentemente das consequências de sua aplicação. O mais ilustre representante 

ilustrativo é Kant por meio da Teoria da Obrigatoriedade Moral, exposta em ‘Crítica da 
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Razão Prática’, relembrando a concepção do ‘bom’ conceito com o qual a teoria da obrigação 

moral se relaciona de forma íntima, a partir das seguintes concepções: o único bom 

moralmente, sem restrições, é a boa vontade; a boa vontade é a vontade de agir por dever; e a 

ação moralmente boa, como ação querida por uma boa vontade, é aquela que se realiza não 

somente de acordo com o dever, mas pelo dever.  

Diante disso, conforme Kant (2011) uma ação pode cumprir-se conforme o dever, mas 

não por dever, e sim por inclinação ou interesse, e, nesse caso, não será moralmente boa. Mas 

somente quando se atua como seres racionais é que se age realmente por dever e não pelo fato 

de obedecer a uma inclinação ou a um interesse, por temor do castigo ou calculando 

consequências vantajosas ou prejudiciais dos atos. Sendo a razão a faculdade universal, dizer 

que a boa vontade age por dever significa que atua apenas de um modo universal, ou seja, de 

acordo com uma máxima universalizável (válida não só para um indivíduo, mas para os 

demais: máxima que, por conseguinte, não admite exceções em favor de determinada pessoa). 

A exigência da razão é de universalidade, sendo a ‘lei moral’ válida para todos os 

seres racionais, no sentido de atuação imperativa, a qual indica um dever à vontade imperfeita 

(neste caso, humana). Segundo Kant (2011) os imperativos dividem-se em categóricos e 

hipotéticos.  

O imperativo é categórico quando declara que uma ação é objetivamente necessária, 

sem que a sua realização esteja subordinada a um fim ou a uma condição, ou seja, é uma 

norma que vale sem exceção. De acordo com Kant (2011), todas as normas morais (‘não 

matar’, ‘não roubar’, ‘não mentir’, etc.) são exemplos de imperativos categóricos, já que 

proíbem os atos que não podem ser universalizados, e, deste modo, não admitem qualquer 

tipo de exceção em favor de alguém. 

Um imperativo é hipotético quando postula uma ação praticamente necessária se a 

vontade se propõe a determinado fim, subordinando a sua realização aos fins previstos como 

condições. As regras práticas, da habilidade, são deste tipo: ‘se queres informar-te sobre este 

assunto, lê esse livro’. A validade desta regra pressupõe uma condição: querer informar-se. A 

ação deve ser realizada somente enquanto se pretende alcançar este fim e, portanto, é a sua 

condição ou meio de realização.  

O mandamento da razão tem como fórmula soberana o fato de que a universalidade é 

absoluta – ‘age de maneira que possas querer que o motivo que te levou a agir seja uma lei 
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universal’. Tal expressão permite deduzir todas as máximas de onde provêm as ações morais; 

mas não o seu conteúdo, e sim a sua forma universal. Por isto, é o princípio formal de todos 

os deveres, ou a expressão da própria lei moral. Agir por dever é operar puramente conforme 

a lei moral, que se expressa nos imperativos universalizáveis, e a vontade que age desta 

maneira é movida pelo sentimento do dever, independentemente de condições e 

circunstâncias, interesses ou inclinações, sendo uma vontade ‘boa’. O dever não é outra coisa 

senão a exigência de cumprimento da lei moral, em face da qual as paixões, os apetites e as 

inclinações silenciam. O dever se cumpre pelo próprio dever, pelo sentimento do dever de 

obedecer aos imperativos universalizáveis. Em resumo, os valores que culminam na ética.  

Embora inicialmente a aplicação dos preceitos propostos por Kant (2011) sejam 

considerados como ingênuos para os dias atuais, especialmente pelo fato de que o ser humano 

é um ser eminentemente ‘interesseiro’, considera-se o fato de que na sociedade atual, 

culminada por várias situações tidas como ‘más’, o resgate de valores passaria a ser uma 

opção universal (valores) como resposta social à plena liberdade e, ao mesmo tempo, à 

possibilidade de efetivarem-se escolhas racionais. 

Ao se relacionar os 02 (dois) atos visando o mesmo fim (por exemplo: ajudar um 

colega ou um amigo), e dos quais um se realiza em observância a um impulso ou a uma 

inclinação, enquanto o outro se efetua por dever, o primeiro seria moralmente ‘mau’, 

enquanto o segundo seria moralmente ‘bom’. Todavia, torna-se mais difícil a comparação dos 

atos distintos em motivos e resultados: um ato realizado por dever que cause mal a outros, e 

um ato realizado seguindo um impulso que, pelo contrário, produz um bem. A partir do rigor 

kantiano, dever-se-ia decidir a favor do ato realizado por dever, ainda que o resultado fosse 

acarretar o mal, e não a favor daquele que causa um bem, pois a vontade boa é independente 

não só de toda a motivação que não seja o sentimento de dever, como também da 

consequência dos atos. Então, deveria-se fazer algo que pode ser universalizado e que, 

antagonicamente, deve-se evitar o que não pode ser universalizado ou que constitui uma 

exceção de uma norma universal. (VÁZQUEZ, 2008) 

Entretanto, a rígida e absoluta exigência da universalidade, postulada pela Teoria da 

Obrigação Moral, somente poderia ser mantida num mundo humano que realizasse abstrações 

dos conflitos entre deveres, do conteúdo concreto das máximas e deveres, assim como das 

condições concretas nas quais se deve agir moralmente e das consequências dos atos, 

resultando para o homem real atual, em uma teoria inoperante e inexeqüível na sua concepção 
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absoluta. Por outro lado, relativizando-se a teoria proposta por Kant (2011), se precisaria 

invocar a característica da ‘coerência’ na aplicação das regras, as quais estariam envolvidas 

não na própria evocação da regra isolada, mas em valores maiores que consistiriam em 

princípios sociais, e tais valores estariam embasados na ética como fator absoluto que 

sustentaria a teoria política e a teoria dos direitos, proposta por Dworkin (2010).    

As Teorias Teleológicas (Egoísmo e Utilitarismo) têm em comum o relacionar a 

obrigação moral (o que se deve fazer) com as consequências da ação; isto é, com a vantagem 

ou benefício que podem trazer, quer para si mesmo, quer para os demais. Se, antes de tudo, 

considera-se o bem pessoal, tem-se a teoria da obrigação moral do egoísmo ético (deves fazer 

o que te traz o maior bem, sem considerar as consequências que derivem para os outros -

sejam elas boas ou más).  

A tese fundamental do egoísmo ético é o fato de cada um agir de acordo com o seu 

interesse pessoal, promovendo aquilo que é bom ou vantajoso para si, já que o homem, 

segundo a doutrina psicológica da natureza humana, é psiquicamente constituído. De tal modo 

que o indivíduo sempre tende a satisfazer primeiramente o seu interesse pessoal, pois tem uma 

natureza eminentemente egoísta. No passado, dita teoria foi defendida por Hobbes. Em suma, 

o egoísmo, baseado no egoísmo psicológico, não fracassa na intenção de explicar os fatos 

realizados em favor do outro, pois não podem ser considerados como satisfação de interesse 

ou tendências egoístas. Sustenta-se o fato de que se deve agir atuando naquilo que traz 

vantagem para os outros, considerando as consequências que advirão dos atos perante os 

demais membros da comunidade, o que importa na criação do utilitarismo. 

O utilitarismo possui 02 (dois) tipos: conforme a obrigatoriedade moral se relacione 

principalmente com o ato (o dever então é realizar o ato que produz o máximo bem para o 

sujeito e para os outros), ou com a norma (o dever é agir de acordo com a norma, cuja 

aplicação produza o maior bem não só para o sujeito, como também para os outros).  

Existe assim, um utilitarismo do ato e um utilitarismo da norma, mas em ambos os 

casos é preciso considerar as consequências – proveitosas ou não – da prática dos atos ou da 

aplicação de uma norma para um maior número de pessoas. Em cada situação deve-se 

trabalhar com um exercício de pressupor qual seria o efeito ou a consequência de um ato 

possível e decidir pela realização daquilo que poderia trazer um maior efeito para um maior 

número de indivíduos, não apenas no sentido quantitativo. A norma serviria como uma 
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espécie de ‘teste anterior’, para prever as eventuais consequências de um ato possível, 

denotando a importância da própria ‘norma’ para a efetivação do utilitarismo. 

Se antes de tudo considera-se o bem dos outros, sem renunciar ao próprio bem, ter-se-

ia a teoria da obrigação moral sob as diversas formas de utilitarismo (aquilo que beneficia os 

outros ou a um maior número de homens). 

Evidencia-se que a realização da moral seria inseparável de certos princípios básicos 

ou regras de comportamento criadas pela sociedade, princípios advindos da prática social e 

que regem o comportamento dos homens detendo, portanto, uma função social.  

Os princípios podem apresentar crise, “mas a crise de determinados princípios morais 

se soluciona quando estes são substituídos por outros adequados às novas exigências 

sociais” (VÁZQUEZ, 2008, p. 211). O ato moral importa em consciência e liberdade, no 

entanto, a realização moral importa não somente em uma participação dos seres como 

indivíduos, mas também das instâncias sociais, pois o indivíduo está inserido em uma rede de 

relações sociais. Assim as instituições e os organismos sociais demonstram em seus 

comportamentos um conteúdo moral prevalecendo certos princípios, valores ou normas 

morais na comunidade.  

O teórico Pontes de Miranda (1981) estabelece que a própria liberdade, que é 

precipuamente o dado moral, surge à medida que, diante da fatalidade das leis da natureza, 

sentem os homens o conhecimento dessas leis. E conhecendo-as por meio da utilização e na 

atuação autônoma e intervencionista em relação ao exercício da liberdade, como um 

fenômeno biológico, serve para uma finalidade de harmonização e adaptação, ou seja, a 

liberdade dos indivíduos é a função da adaptação social realizada. 

Segundo Pontes de Miranda “é com as relações sociais que se constitui a matéria 

social (ou, melhor, a energia) não seria contraditório escrever: só existe espaço social onde 

há relações sociais”. Ou seja, as relações sociais ocupam o espaço social, e onde há espaço 

social há direito (1983, p. 09).  

Dworkin (2010) sugere que se deve descobrir os direitos que as pessoas efetivamente 

têm, e destaca as metas coletivas as quais estimulam as trocas de benefícios e encargos no 

seio da comunidade como um todo. Afirma que as pessoas jurídicas poderiam ser 

consideradas indivíduos, de modo que as corporações podem ter direitos e com base em um 

valor geral se criaria um direito de grupos. Diante disso, pode-se afirmar que haveria uma 
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relação estreita entre a ética - a partir dos aspectos valorativos traçados como embasadores 

sociais -, e o direito, como meta coletiva, utilizando-se a norma jurídica, sendo Pontes (1983), 

como um instrumento de controle dos fatos.  

A experiência é um processo natural no direito, já que pelo exame de várias 

providências e a eliminação das que não servem (escolha) é que se criam, é que se 

transformam e é que desaparecem as instituições. A experimentação leva ao descobrimento e 

à comparação dos princípios que servem para a constituição da ciência positiva do direito. 

(MIRANDA, 1983, p. 21-22).  

Torna-se, nesse sentido, imprescindível referir-se a distinção adotada por Dworkin 

(2010) sobre regra e princípio a partir do critério do modo final de aplicação, segundo o qual 

se aplica a regra de modo absoluto, e por outro lado, os princípios são aplicados de modo 

relativo.  

Por analogia à proposta deste estudo, os valores são regras absolutamente firmadas, e 

que legitimadas constituiriam a identidade da própria comunidade, enquanto que na sociedade 

e, por conseguinte, nas organizações, em alguns momentos, há a relativização das regras 

iniciais por meio dos princípios. Segundo Pontes de Miranda (2002), quem alude a fórmulas, 

fins ou meios, alude necessariamente a princípios, os quais são nada, antes de serem inseridos 

na realidade e, depois, são forças, energia própria, e é preciso que os princípios estejam nos 

espíritos e na vida. Seriam, pois, os princípios a efetivação dos valores e, portanto, 

consistiriam na efetivação da própria ética.19

Defende-se aqui que o conhecimento, a observação e a aplicação dos valores nos 

grupos sociais e, portanto, nas organizações, importaria em reflexos positivos na sociedade 

como um todo. A ética seria a convicção individual inserida em um acordo hipotético 

proposto de antemão, conforme preconiza Rawls (2008), em que a meta coletiva é o 

pressuposto incondicional para a criação de uma sociedade melhor, com reflexos no todo da 

teia social. E assim agindo se estaria preventivamente não invocando o direito, que tem como 

ferramenta a lei - lembrando-se que esta mesma lei tem uma intenção ou um propósito que 

poderá ser individualmente interpretada por um juiz - como representante do Estado e que 

19 Importante ressaltar que embora o autor Pontes de Miranda não vincule ética e direito, a pesquisadora optou 
por citá-lo como uma fonte representativa e histórica (da área do Direito), e de caráter interessante sob o olhar 
interdisciplinar deste estudo, que tem como base histórica e sedimentar a teoria de Simões (1995) sobre a 
atividade de Relações Públicas e a função política. 
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passará a administrar as relações originárias de um conflito que evoluiu para uma controvérsia 

judicial. Em suma, uma atuação ética social é preventiva à invocação do Estado e do direito 

para a solução do conflito, embora possamos considerar que o próprio direito, através de suas 

normas, busca a prevenção sob o caráter da coerção.  

De acordo com Pontes de Miranda (2002), as relações que fazem o Estado não 

permanecem as mesmas, mudam, e daí ocorre a evolução do Estado, sendo que os indivíduos 

adotam as regras de direito, que são como canais fixos para a passagem das relações já 

existentes, ou para que tomem forma as relações novas. 

Por outro lado, quando falha este sistema preventivo – no caso proposto nesta 

pesquisa: quando falha o processo comunicativo, sedimentado na ética, como mecanismo de 

exercício da função política da atividade de relações públicas - o direito surge, tendo como 

pano de fundo a lei, e tendo como finalidade máxima a busca da justiça. 

No entanto, para a finalidade deste estudo, há que se diferenciar os termos direito e 

justiça. Seria o Direito a realização efetiva dos princípios no convívio social, sendo o 

instrumento nominado ‘lei’ a forma de impor regras constritivas ao indivíduo. De acordo com 

Dworkin (2007), o direito oferece uma justificativa adequada para a coerção.  

A Justiça é um princípio moral, mas não significa o valor moral da pessoa, mas um 

valor moral lato sensu. Rawls (2008) defende o primado da justiça sobre o bem, sendo que a 

estrutura básica de uma sociedade bem ordenada há de ser regulada por uma ‘concepção 

política de justiça’. Por outro lado, invocando-se Abraham Lincoln (1809-1865): “o que é 

justo do ponto de vista legal pode não sê-lo do ponto de vista moral”.

Geralmente interpretamos o princípio da justiça por meio da justiça distributiva, 

aquela que é administrada pelo Poder Judiciário do Estado e representaria, segundo Frankena 

(1981), uma questão de tratamento comparativo entre os indivíduos. Porém, Aristóteles (1973

e 2009) propôs uma justiça formal, afirmando que os iguais devem ser tratados de forma igual 

e os diferentes devem ser tratados de forma diferente, restando a máxima: “tratam-se 

igualmente os iguais, e desigualmente os desiguais”.  

Sugere-se uma combinação destes conceitos para a atividade de relações públicas, em 

sua função política, por meio do incentivo à observação dos valores, na qualidade de 

princípios, como uma força da aplicação da moral, abarcando a ética em seu escopo para o 

desenvolvimento das relações - representaria a concepção de justiça apresentada por Rawls 
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(2008), a qual tem cunho político, pois se trata de um esquema normativo de pensamento. 

Assim, haveria a capacidade de pensar em uma sociedade mais justa, a partir da efetiva 

observação de valores através da consciência moral, configurada em comportamentos éticos 

dos indivíduos a auxiliar na construção da justiça em sua concepção moral.  

3.4.4 Juízo Moral e os Princípios Morais na relação entre Ética e Direito  

O entendimento de que toda a regra moral dependeria da Teologia precisa ser 

superado. Segundo Perelman (2005), analisar o assunto a partir de uma ética independente, 

questionando o fato de que o fundamento do juízo moral está relacionado nos princípios 

morais, ou vice-versa indicaria que os princípios morais são o alicerce do juízo moral.   

A primeira concepção é de que a moral seria racional, segundo Descartes, como se 

fosse um teorema de geometria, entendimento seguido por Locke, Spinoza e Leibniz. 

Entretanto, existem objeções a este posicionamento, pois sempre haveria um juízo deôntico20, 

afirmativo ou negativo, não sendo a ética passível de um simples sistema dedutivo 

reducionista. Neste processo questiona-se o emprego de um utilitarismo, no sentido clássico, 

baseado em Kant, quando se deve aplicar o princípio de utilidade às regras morais. O 

princípio moral supremo é de não infringir nenhum tipo de sofrimento sem necessidade e 

destaca, novamente, como já explanado anteriormente neste estudo, o imperativo categórico 

proposto por Kant, que é geralmente admitido já que compatível com variadas regras de moral 

prática (PERELMAN, 2005). 

A finalidade dos princípios morais seria criar diretrizes para que quando se estiver 

diante das controvérsias morais, se pudesse vir a exercer um efeito persuasivo, possibilitando 

assim uma decisão imparcial, sem distinção, que culminaria em uma deliberação. No mesmo 

sentido ocorre no direito, quando o jurista dispõe de um conjunto de leis e de regulamentos 

acessíveis, e não contestáveis, diante do princípio da segurança jurídica, para auxiliar no seu 

convencimento a partir de uma controvérsia judicial posta a seu exame.  

20 Juízo deôntico estaria inserido em uma Lógica Deôntica, a qual é considerada como um tipo de lógica modal, 
que é utilizada para a análise formal das normas e das proposições que tratam as normas. No sentido expresso 
no texto, quer representar a necessidade de verificação de concordância entre a ação escolhida pelo sujeito no 
contexto de seu juízo deôntico.
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Os princípios de moral, e as técnicas empregadas para a sua aplicação, 
fornecem as diretrizes de ordem geral, que insistem nos elementos 
pertinentes e importantes na deliberação moral. É por isso que o papel deles 
não é em absoluto irrelevante, pois, embora a sua interpretação (deles) 
dependa de juízos morais seguros, eles são reguladores quando o juízo 
moral é incerto ou controverso. (PERELMAN, 2005, p. 293) 

Desta conceituação se evolui para o entendimento de que o elemento moral é vital no 

funcionamento do direito. A moral enfatiza a intenção, prescrevendo deveres que dão origem 

a direitos subjetivos e escapa às sanções organizadas, enquanto que o direito rege o 

comportamento exterior, estabelece uma correlação entre os direitos e as obrigações e, ainda, 

propõe obrigações sancionadas pelo Poder, segundo Perelman (2005). Ou seja, a moral é 

anterior ao direito.  

Em relação ao presente estudo, as relações foram classificadas em níveis, sendo que 

pressupõe que sob o direito estaria localizada a moral. E, portanto, inicialmente as 

organizações deveriam primar pela moral. Assim agindo estariam a trabalhar de forma 

preventiva, especialmente por uma atividade de relações públicas eficiente, tanto no eventual 

surgimento de potenciais conflitos, como trabalhando com precaução para não existirem 

controvérsias judiciais que seriam dirimidas pelo Estado, na figura do Poder Judiciário - o 

qual examinará o comportamento exterior (direito) em relação à intenção (moral) da 

instituição perante à comunidade.  

Perelman propõe a seguinte tese:  

antes de se lançar na elaboração de preceitos muito abstratos, (...) o moralista 
não teria interesse em assinalar, no conjunto das regras de direito, aquelas 
que, por sua perenidade e por sua generalidade, expressam valores que se 
impõem aos juristas? (PERELMAN, 2005, p. 299) 

Coaduna-se com este entendimento o fato de que, mesmo quando um assunto passar a 

adquirir o status de jurídica, o jurista irá examiná-la levando em consideração a questão do 

compromisso baseada na moral. Diante disso, a reafirmar todo o posicionamento 

anteriormente esboçado neste estudo, entenda-se que não basta a criação de diretrizes morais 

nas organizações, mas sim é necessário considerar a observação destas orientações de forma 

prática e contínua. A parceria da atividade de relações públicas como agente facilitadora e 

estratégica proporcionaria junto às organizações a efetivação desta práxis transformadora, ao 
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pensar na efetividade dos princípios morais existentes nas organizações como forma de 

exercício da ‘função política’ proposta por Simões (1995). Segundo o pesquisador, somente a 

atividade de Relações Públicas e nenhuma outra poderá desempenhar tal função. A presunção 

é de que haja ‘conformidade entre as regras morais e as regras jurídicas’ sendo a moral a 

expressão de uma sociedade em dado momento de sua evolução, conforme Durkheim, o que 

constituiria a tese da moral sociológica (PERELMAN, 2005, pp. 305 e 319).  

Atuaria a atividade de Relações Públicas como avaliadora, a partir de princípios 

morais gerais e regras diretivas da organização, de potenciais críticas que mereceriam uma 

justificação. O trabalho preventivo consistiria exatamente na refutação desta crítica ou, ainda, 

em uma modificação de atitude que permitisse escapar à própria crítica. Noutros termos, 

segundo Perelman (2005, p. 322), “toda a crítica que exige uma justificação se situa num 

contexto em que certas regras, certas normas, certos valores, certos ideais já são aceitos. 

Sem isso, a crítica seria impossível.” 

Ainda que a moral autorize a possibilidade de formar-se uma opinião ou emitir-se um 

juízo, no direito apenas o juiz competente é o qualificado para aplicar a lei e proferir uma 

sentença. A esfera moral ainda poderá ser administrada e gerenciada pela organização, 

especialmente e alternativamente caso seja acatada a função política nas instituições, por meio 

de atividades de relações públicas – enfoque deste estudo. Mas caberá somente ao Estado, por 

meio do Poder Judiciário, resolver a controvérsia a partir e de acordo com as regras jurídicas 

existentes.  

A função administrativa da atividade de Relações Públicas, além da função política 

defendida por Simões (1995) como ‘essência’, e a função estratégica de acordo com Kunsch 

(2003), deveria atuar nas organizações de forma preponderante, como um verdadeiro 

exercício de poder, efetivado e realizado através do processo de comunicação, com base em 

instrumentos de comunicação. Com isso se estaria caracterizando o fator preventivo, o que 

acabaria por gerar impactos no fator econômico. As atividades desenvolvidas por este 

profissional de relações públicas (RP), no desempenho da atividade de Relações Públicas, 

tendem a apresentar resultados ajudando as instituições a atingir seus objetivos, a cumprirem 

sua missão, a desenvolverem sua visão e cultivarem seus valores. 
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As relações públicas constituem a função administrativa que avalia as 
atitudes do público, identifica as políticas e os procedimentos de uma 
organização com interesse público e executa um programa de ação e 
comunicação para obter a compreensão e aceitação do público (KUNSCH, 
2003, p. 101) 

Assim, ao invés de chamar-se a atividade de relações públicas para ‘consertar o 

problema’, em um sentido ‘curativo’, invocado posteriormente ao dano, deveria ela (a 

atividade de relações públicas) fazer parte da gestão da organização de forma permanente, 

desenvolvendo junto ao staff21 um planejamento amplo e proativo, baseado especialmente em 

uma comunicação descendente ou vertical (comunicação administrativa oficial) para prever e 

contornar eventuais problemas (‘conflito’), tendo como princípio basilar a ética e os valores. 

Quando isso não for mais possível, precisa-se, alternativamente, prever a possibilidade de 

minimizar eventuais danos na esfera da controvérsia judicial que potencialmente será 

instaurada. 

Segundo Dworkin (2007), os processos judiciais são importantes não só em relação às 

esferas econômicas ou de liberdade, mas em relação a uma dimensão moral que assola a 

possibilidade de eventual injustiça, pois são suscitadas questões de fato, questões de direito e 

questões interligadas de moralidade política e fidelidade. 

Assim, é necessário diferenciarem-se os conceitos de direito e de justiça neste 
contexto. 

Quando não bem dirimida internamente uma questão de fato pela organização, por 

meio de uma eficaz atividade de relações públicas, refoge a ela o poder de administrar o 

conflito, pois se potencializa a possibilidade de que as partes envolvidas venham a buscar o 

Poder Judiciário e, a partir de então este será o responsável por determinar o desfecho do 

conflito que originou a controvérsia judicial posta ao exame do Estado (representado pelo 

mesmo Poder Judiciário). 

A justiça, segundo Rawls (2008), é a virtude primeira das instituições sociais, assim 

como a verdade o é dos sistemas de pensamento. A sociedade é uma associação de pessoas 

que deveriam observar em suas relações mútuas certas normas de conduta tidas por 

obrigatórias para a boa convivência social, sendo que, na maior parte do tempo, tais regras são 

cumpridas. Contudo, a sociedade é marcada por conflitos e identidades. Originam-se os 

21 Existem na organização linha-staff e coexistem órgãos de linha (execução) e de assessoria (consultoria) 
mantendo relações simultâneas entre si. Sendo assim, os sujeitos interagem nos e sobre os processos 
organizativos, conforme Baldissera (In MARCHIORI, org., 2010, p. 202).
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conflitos de interesses, pois ninguém é indiferente no que se refere a eventuais benefícios 

produzidos em colaboração, e muitas vezes se esquece o sentido de harmonia e finalidade 

(bem comum), e individualmente os partícipes sociais vão requerer uma parcela maior ou uma 

parcela menor desses mesmos benefícios. Instaurado estará o conflito que não administrado 

no interior nas sociedades (aqui se defende que isso seja realizado pela atividade de relações 

públicas, a qual de forma estratégica buscaria prevenir tais descompassos), potencialmente tal 

divergência adquirirá proporções que ultrapassarão os limites sociais, criando-se as 

controvérsias. Tais controvérsias serão encaminhadas à análise da Justiça, a qual realizará o 

exame do conflito erigido a uma controvérsia judicial sempre calcado em princípios sociais 

previamente estabelecidos: 

Há necessidade de um conjunto de princípios para escolher entre os diversos 
modos de organização social (...) Esses princípios são da justiça social: são 
um modo de atribuir direitos e deveres nas instituições básicas da sociedade 
e definem a distribuição apropriada dos benefícios e dos encargos da 
cooperação social (RAWLS, 2008, p. 05) 

Sendo assim, a justiça buscará administrar os direitos e deveres previamente 

estabelecidos e que foram descumpridos dentro da sociedade (aqui entendida como 

organização). Não sendo possível realizar tal ação somente abalizada em princípios instituídos 

nas organizações, valer-se-á o Poder Judiciário de princípios morais que, erigidos a princípios 

legais são válidos para toda a sociedade a fim de dirimir a controvérsia.  

Tal ação, portanto, extrapolará as normas/diretrizes internas das organizações, e a 

atividade de relações públicas não mais terá ingerência sobre as decisões que serão tomadas, 

pois passar-se-á a utilizar-se como embasamento regras legais, que são válidas a todos os 

indivíduos sociais em razão do caráter da generalidade. 
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4 CONFLITOS E CONTROVÉRSIAS JUDICIAIS NO ACIDENTE DA AERONAVE 
DA ORGANIZAÇÃO TAM 

O estudo busca aplicar o conceito de que a atividade de Relações Públicas em sua 

faceta de função política e se esta exerce influência no processo de comunicação nas 

organizações, especialmente pelo viés e pelo sentido técnico do compliance. Para tanto, 

inicialmente torna-se necessário diferenciar os termos ‘organização’ de ‘instituição’, embora, 

o mundo contemporâneo tenha se tornado uma “sociedade de organizações”, sendo que as 

organizações são unidades sociais, e então os termos serão nesta pesquisa tratados como 

sinônimos. 

Nas organizações a atividade de Relações Públicas, em sua função política, é 

considerada como uma legitimidade estratégica e política e está baseada em processos de 

comunicação, os quais devem ser gestionados igualmente com base na ética e na moral. Daí a 

adoção dos ensinamentos de Simões (1995) de que a atividade de Relações Públicas é 

considerada a gestão da função política de uma organização, e não poderia ser exercida por 

nenhum outro profissional, pois representa um aspecto estratégico e administrativo, 

especialmente em relação aos fluxos comunicacionais os quais repercutem nos resultados da 

organização.  

Sendo assim, defende-se que a administração do processo comunicacional nas 

organizações, no sentido de gestão da comunicação, é uma atividade de Relações Públicas em 

caráter preventivo, com o incentivo à observação dos valores organizacionais nas relações, 

por meio do compliance, diferentemente da maioria da doutrina a qual sugere que o 

gerenciamento do compliance deva ser realizado por um profissional da área do direito. Para 

fins deste estudo apresenta-se a diferenciação conceitual entre ‘conflito’ e ‘controvérsia’ na 

atividade de Relações Públicas em caráter preventivo, defendendo-se o posicionamento de 

que deve ser perpetuada uma cultura de observação às normas e valores nas organizações.  

Diante disso, possivelmente não haverá necessidade de discussão dos eventuais 

conflitos em processos judiciais, já que os princípios morais, na qualidade de alicerce dos 

juízos morais, criariam diretrizes para que, ante a existência de eventual conflito, fossem 

tomadas/adotadas decisões imparciais baseada em orientações prévias, gerando assim 

deliberações/resoluções sem a necessidade de discussão do fato na esfera dos processos 

judiciais.  
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Portanto, a “práxis transformadora” seria a atividade de Relações Públicas através da 

função política, a qual promove a gestão desta função com base em conceitos de ética, e 

mediante o compliance (que para fins desta pesquisa poderia ser considerado uma técnica), 

configuraria-se um trabalho preventivo. Assim agindo, se oportuniza que os conflitos não 

venham a ser decididos por meio de processos judiciais, mas sim no âmbito administrativo e 

estratégico das organizações, especialmente por uma competente gestão da comunicação a ser 

realizada pela atividade de Relações Públicas. 

4.1 MATRIZ TEÓRICA E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS ADOTADOS PARA 
A ANÁLISE 

Para proceder na análise das matérias selecionadas torna-se preciso a construção de 

uma matriz teórica. As categorias teóricas selecionadas que possibilitam o desenvolvimento 

da análise foram: Ética na visão de Dos Anjos (1996) e Dworkin (2010), Moral sob a ótica de 

Aranha (1998) e Vázquez (2008), e Conflito e Controvérsia, segundo Andrade (1996) e 

Simões (1995).  

Surgiu a necessidade de incluir a categoria de ‘Poder’, conforme a descrição proposta 

por Derrida (2010), especialmente invocando-se a Teoria da Desconstrução, que propõe 

existir uma oposição entre escrita (que seria a parte mais fraca nas relações) e o discurso (que 

seria a parte mais forte nas relações).  

Falar em Ética e Ética nas Organizações, na sociedade hodierna, é um tema amplo, 

por vezes desafiador e angustiante, mas ao mesmo tempo instigante e que, certamente, merece 

reflexão crítica sobre a realidade contemporânea. O desenvolvimento do homem e da própria 

sociedade, por meio das suas organizações revela a importância de estudos a respeito do rigor 

ético a ser implantado e obedecido, especialmente considerando-se o contexto sócio-histórico-

cultural.  

Para a análise do caso selecionado será considerada a palavra, como ferramenta básica, 

representada na relação entre a organização e seus públicos, sob o enfoque do emissor 

(empresa), proporcionando uma possibilidade de reflexão das várias linguagens que estão 

desenhadas nas manifestações das empresas transmitidas via mídia, além do próprio texto em 

si. O sentido do termo ‘palavra’ é a expressão adotada pela mídia impressa a respeito do fato 
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ocorrido. Para a análise das matérias foram selecionados determinados fragmentos que 

contêm expressões e manifestações relevantes sobre o acidente aéreo. 

É necessário esclarecer, especificamente neste aspecto, que embora as manifestações 

da organização TAM e da ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil) obtidas na mídia 

possam ser ilustradas (fotos, gráficos, etc), o exame dar-se-á apenas em relação ao texto. 

Ademais, o texto tem como característica ser mais reflexivo, já que possui uma maior 

importância documental. É perfeitamente possível ler e reler o texto, e em cada leitura efetuar 

diferentes olhares sobre a mesma escrita, inclusive com o uso da criatividade formatando 

‘novas imagens’ para aquele escrito.  

E mais, a escrita pode ser observada em diferentes plataformas da mídia – 

especialmente no jornalismo impresso, no jornalismo eletrônico e na internet, através da 

análise de manifestações dispostas em sites.  

Sendo assim, o exame dar-se-á a respeito somente da palavra (manifestações da 

organização na mídia), e como esta (palavra) é utilizada no processo comunicativo da 

empresa com seus públicos (a forma), e ainda conforme o enfoque da Teoria da 

Desconstrução proposta por Derrida (2010), no que se refere às categorias de Moral, com foco 

no exame dos valores, vinculados à categoria de ‘Ética’ e a relação entre as categorias de 

Conflito e Controvérsia. Diante deste quadro, a atividade de Relações públicas e a função 

política, segundo Simões (1995), reconhecida como uma práxis transformadora, 

oportunizaria, mediante uma gestão da organização calcada na ética, expressa especialmente 

nos processos comunicativos, a prevenção de conflitos, a fim de que estes não evoluíssem 

para potenciais processos judiciais, quando passariam a ser decididos na área do direito. 

É necessária uma maior reflexão sobre o incentivo de uma postura Ética nas 

Organizações, a ser efetivada pela atividade de Relações Públicas, numa orientação constante 

em relação às implicações morais que ocorrem no trato social. Isto envolve lutas de poder, 

tomada de decisões e processos de escolhas. Tal postura corroboraria para a efetivação da 

essência das Relações Públicas, indicada por Simões (1995), que é a relação de poder entre a 

organização, na qualidade de um subsistema social no interior da sociedade global, e seus 

públicos, bem como a urgência de ponderação sobre os aspectos teóricos e práticos desta 

atuação. Seria, portanto, a ética a essência e o embasamento de toda a atuação da organização 

perante seus públicos.  
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O recorte destacado para a parte aplicada da pesquisa possibilitou a análise de um caso 

envolvendo acidente aéreo em uma empresa da aviação brasileira – a organização TAM, - 

demonstrando tais categorias através de um processo de desconstrução dos fatos 

relacionando-os com as categorias de ‘Moral’, ‘Ética’, ‘Conflito’ e ‘Controvérsia’, e ‘Poder’. 

Após, sob o enfoque da atividade de Relações Públicas e a sua função política, examina-se 

hipoteticamente a forma preventiva que poderia ter sido adotada pela organização TAM 

Linhas Aéreas S/A, que oportunizasse, por meio da prevenção, e da gestão estratégica da 

comunicação - a ser realizada pela atividade de Relações Públicas, via compliance (como 

técnica) - a não criação de conflitos, que muitas vezes evoluem, de fato, para controvérsias – 

como potenciais e eventuais processos judiciais.   

Além disso, a simbiose entre os autores Dos Anjos (1996), Dworkin (2010), Andrade 

(1996), Vázquez (2008), Andrade (1996) e Simões (1995), e Derrida (2010) torna possível a 

interdisciplinaridade e a visualização do princípio da historicidade (o homem é um ser 

relativo, possuindo condições objetivas e subjetivas), sendo verificado nesta pesquisa, 

especificamente, na palavra (comunicações realizadas pela organização TAM e pela ANAC - 

na qualidade de emissores) e na forma da interdisciplinaridade, utilizando os conceitos de 

ética e moral, a atividade de Relações Públicas como função política, e o direito. 

Ressalta-se que na categoria ética também será analisado o aspecto relativizador entre 

a ação, pela natureza cega da ética, e a visão positivista do contratualismo e o direito 

(categorias essas valorizadas e, ao mesmo tempo, relativizadas). 

Em síntese, a possibilidade de realização da atividade de Relações Públicas nas 

organizações, que trabalharia com a gestão da comunicação, sob o viés da moral e da ética, 

por meio da implementação de uma nova interface a ser desempenhada, pode potencializar a 

prevenção (inexistência e/ou diminuição) de conflitos, os quais, muitas vezes, tendem a 

evoluir para controvérsias judiciais (eventuais processos judiciais movidos contra as 

empresas).  

Sendo assim, a presente pesquisa busca reinterpretar os conceitos a fim de 

proporcionar um modelo de utilização da “práxis transformadora” (SIMÕES, 1995) a ser 

adotado nas organizações.  

Portanto, o argumento da Tese, já citado anteriormente, contribui para a criação de 

uma matriz teórica da atividade de Relações Públicas nas organizações, como uma “práxis 
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transformadora”, embasada na ética, utilizando-se do compliance como técnica, na gestão da 

comunicação de forma estratégica, resguardando as empresas de eventuais conflitos, a fim de 

que os mesmos não venham a ser discutidos em processos judiciais.  

A ‘palavra’ é o fundamento para gerar a comunicação nas organizações, sendo que o 

staff deveria incentivar um processo comunicativo pautado pela ética (no sentido valorativo), 

em que não mais o aspecto da verticalidade deve ser marcante, mas sim uma comunicação 

calcada na horizontalidade e baseada em valores como respeito, transparência e veracidade 

nas relações organizacionais. 

Verifica-se o Poder, também, nas organizações e seus relacionamentos, utilizando-se a 

ferramenta da palavra, ou seja, a linguagem (que possui um código), a qual deverá transmitir 

informações ao seu público, e estas informações estariam embasadas em valores éticos. Nas 

organizações utiliza-se a palavra, e esta pode ser expressa por meio de informações e valores, 

mas também há o Poder envolvido, e este Poder geralmente é expresso. 

O ‘Poder’ é justificado no tocante à representação social e ao diálogo interdisciplinar, 

pois poderia desestabilizar o próprio poder do Estado, no sentido macropolítico, e também 

estaria presente nas práticas humanas em sentido geral, onde figura o próprio homem. Tais 

práticas humanas, portanto, são configuradas igualmente em enfoques da ‘macropolítica’ e da 

‘micropolítica’, e isto possibilita e conduz à junção com a Teoria defendida por Simões 

(1995) - a qual preceitua que a atividade de Relações Públicas envolve relações de poder entre 

a organização e seus públicos, e que na esfera da micropolítica das organizações o poder 

desenvolve-se através da comunicação. 

Num primeiro momento se poderia entender ou mesmo caracterizar a existência de 

uma certa dissociação, mas entre o pensamento de Simões (a atividade de Relações Públicas 

em uma visão micropolítica)(1995) e o entendimento dos demais autores utilizados como 

fundamentação teórica está justamente a relação entre ética, moral, direito e Relações 

Públicas22. 

22 Procura-se nesta pesquisa a conjunção efetiva das categorias eleitas para construir a Fundamentação Teórica 
como real ponto de partida da tese, possibilitando um enfoque interdisciplinar. A interdisciplinaridade, tão 
defendida na academia, é difícil de ser efetivada, já que prevê a colaboração entre disciplinas, teóricos e 
conceitos na configuração de um trabalho específico e, por outro lado, busca manter as diferenças originárias 
das áreas envolvidas. Ao transcender este limite das áreas, é possível alcançar-se a transdisciplinaridade 
característica de um movimento que revela a complexidade. 
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Nesse diapasão ressalta-se aqui a citação de Levinas destacada por Derrida (2010, pp. 

54-57) de que a ‘verdade supõe justiça’, sendo a justiça a única coisa verdadeira e, portanto, 

não teria horizonte pré-fixado de uma expectativa, mas teria um futuro, um por-vir que 

precisamos distinguir rigorosamente do futuro. E mais: o futuro pode ou poderia reproduzir o 

presente, anunciando-se ou mesmo apresentando-se como um presente-futuro na forma 

modificada do presente. E neste viés, não se estaria apenas calculando, mas negociando a 

relação entre o calculável e o incalculável, abrindo-se outras zonas que inicialmente poderiam 

ser retratadas como marginais ou secundárias.  

O bom senso e a ética representariam uma espécie de uniformidade de um clássico 

ideal emancipatório do ser humano como ser social, seja na sua relação com a 

macrosociedade ou com a microsociedade. E neste contexto estaria a atividade de relações 

públicas a representar uma nuance desta - uma ‘práxis transformadora’ em que, segundo 

Simões (1995), a atividade de Relações Públicas como gestão da função política da 

organização oportuniza a relação ética e direito.  

Segundo o autor Barthes em sua obra ‘Lo obvio e lo obtuso’ (1986, p. 104) existiria 

um espírito na letra que vivifica a própria letra e não somente o fato de que a letra resultaria 

no ser da própria letra. No entanto a ‘palavra’ não seria o único resultado da própria letra, a 

qual pode gerar um signo com significações importantes. E ainda, daí depreende-se que 

poderia a letra, por meio da palavra, gerar imagens perante as comunidades no sentido de 

representação de certo valor ou caracterização de determinada função.  

Por conseguinte, tornou-se necessária a escolha da categoria de ‘Ética’, com a seleção 

dos teóricos Dos Anjos (1996) e Dworkin (2010), para posteriormente vinculá-la ao Direito, e 

efetivar, enfim, a relação de interdisciplinaridade proposta neste estudo. 

A categoria de ‘Ética’ seria, pois, a mola propulsora e o embasamento para a 

efetivação e a intensificação da atividade de Relações Públicas nas organizações, na gestão da 

Função Política das empresas. A forma de reinvenção das organizações ocorreria no sentido 

de gestioná-las, tendo como fator preponderante a ‘ética’ (valores), a qual seria a base/o foco 

para toda e qualquer ação. O fundamento teórico proposto por Simões (1995), de que a 

atividade de relações públicas é uma práxis transformadora levaria a uma gestão calcada na 

ética e a comunicação serviria como base nas organizações para prevenir conflitos. Portanto, 

sendo os eventuais conflitos solucionados internamente via ética, diminuiriam ou 
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desapareceriam as hipóteses de que eles fossem elevados a eventuais processos judiciais e, 

assim, afastar-se-ia a necessidade de serem invocadas regras de Direito criadas pelo Estado. 

Ética e Direito são duas grandes dimensões recíprocas da vida humana, constituídas 

como referência para as relações em sociedade. Referem-se à nobreza com que se conduz as 

ações e se trata a respeitabilidade. Porém, os aspectos que nos chamam a atenção, neste 

binômio, começam pelos ingentes desafios de suas aproximações e distâncias na vida real 

(DOS ANJOS, 1996, p. 11). 

A escolha do autor Dos Anjos para o embasamento à questão da Ética se deve ao fato 

de afirmar que a Ética não seria uma utopia, mas deve ser construída mediante a prática e o 

diálogo. 

A Ética não deve ser, pois, entendida, como um simples sonho e muito menos um 

pesadelo, mas sim a esperança de muitas práticas formuladas, através de um diálogo 

construtivo (DOS ANJOS, 1996). 

Mas não há que se ter ilusões. As questões relacionadas com a ética e 
direito, emergem das diferenças humanas, e mais do que isso, se colocam 
como que numa arena em que lutam os poderes. Sabemos que muitos 
teóricos desistiram de pensar o direito fontizado na ética e o colocaram 
como expressão pragmática dos poderes dominantes. Outros até concordam 
com a viabilidade de formulações éticas das leis, mas descrêem totalmente 
de sua executoriedade, acreditando antes na pragmática sobreposição dos 
mais fortes sobre qualquer eticidade prática do direito. Apontam-se, neste 
sentido, os grandes avanços éticos nas legislações, mas, ao mesmo tempo, 
enormes distâncias em suas implementações e execução. (DOS ANJOS, 
1996 p. 12)

Diante da necessidade de um autor que desse apoio e embasamento para a categoria da 

Ética escolhe-se pois Dos Anjos (1996), especialmente, em face do objeto e dos objetivos 

propostos. Ademais, entende-se interessante uma abordagem da Ética em relação à moral, 

assim como da relação da Ética com o Direito. 

No entanto, faltaria agregar os aspectos jurídicos para sustentar tal relação, razão pela 

qual foi escolhido o teórico Ronald Dworkin (2010) que, por meio da sua Teoria do Direito, 

preceitua que argumentos jurídicos adequados repousam na melhor interpretação moral 

possível das práticas em vigor em uma determinada comunidade. 
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Neste caminho da relação entre Ética e Direito, o entendimento de Dworkin (2010) 

destaca que alguns filósofos rejeitam a ideia de que os cidadãos possuam direitos além 

daqueles que a lei lhes outorga. Indica afirmativamente que os indivíduos efetivamente 

possuem direitos morais e que tal realidade gera implicações, especialmente pelo fato de que a 

figura da Constituição de um país funde questões jurídicas e morais, fazendo com que a 

validade de uma lei dependa da resposta a problemas morais complexos e que geram 

consequências importantes no debate sobre a desobediência civil. Afirma que, embora o 

sistema constitucional acrescente alguma coisa à proteção dos direitos morais contra o 

governo, não garante e não estabelece quais são estes direitos de forma exaustiva. Isto, por 

vezes, fará com que outra instância, que não o Legislativo, gere a última palavra nestas 

questões (como seria o caso das decisões proferidas pelo Poder Judiciário), impedindo a 

instauração de uma anarquia, em um verdadeiro exercício de uma sabedoria ortodoxa que 

deve ser o início  

(...) e não o fim, de uma filosofia da legislação e da aplicação das leis. Se 
não podemos exigir que o governo chegue a respostas corretas sobre os 
direitos de seus cidadãos, podemos ao menos exigir que o tente. Podemos 
exigir que leve os direitos a sério, que siga uma teoria coerente sobre a 
natureza desses direitos, e que aja de maneira consistente com suas próprias 
convicções. (2010, p. 286)(grifos nossos) 

Ainda afirma Dworkin que as pessoas têm o dever de obedecer à lei, mas têm também 

o direito de seguir sua consciência sempre que esta entrar em conflito com tal dever. 

(...) em uma democracia que em princípio respeita os direitos individuais, 
todo cidadão tem um dever moral geral de obedecer todas as leis, mesmo 
que ele queira que algumas delas sejam modificadas (...). Mas este dever não 
pode ser um dever absoluto, porque mesmo uma sociedade em princípio 
justa pode produzir leis e políticas injustas, e um homem tem outros deveres 
além daqueles para com o Estado. Um homem deve honrar seus deveres para 
com Deus e sua consciência, e se estes entram em conflito com seu dever 
para com o Estado compete a ele, em última análise, fazer o que julga ser 
correto. (2010, p. 287)(grifos nossos) 

Dos Anjos caracteriza a categoria de Ética como sendo uma 
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Instância crítica e propositiva sobre o dever ser das relações humanas em 
vista da nossa plena realização como seres humanos. Entre seus critérios 
fundamentais está a convicção de que o outro, o semelhante humano, merece 
a respeitabilidade que se dá ao eu. Com este horizonte de sentido, vemo-nos 
empreendendo a ingente tarefa de organizar nossas relações em sociedade, 
onde o direito evoca o conjunto de princípios, referências e leis que 
garantem a respeitabilidade dos seres humanos, uns diante dos outros, na 
vida social. (1996, p. 12) 

Mas ainda é importante enfatizar que a Ética no Direito depende, também, de outra 

dimensão fundamental que são as práticas cotidianas (grifo nosso) 

Não são suficientes os códigos, marcados pela ética. São indispensáveis 
também as atitudes e posturas éticas, e estas não apenas assumidas por 
indivíduos, mas principalmente por boas instituições, para que tenha 
sustentação a executoriedade de boas leis. (DOS ANJOS, 1996, p. 14)

Nesse sentido residiria no fundamento da práxis transformadora (SIMÕES, 1995) as 

práticas cotidianas, nas quais a prevenção de uma ação dar-se-á pela ética como uma resposta 

à contradição proposta por Dworkin (2010). Um exemplo é o seguinte questionamento: se 

uma pessoa tem o direito de fazer o que sua consciência lhe ordena, como justificar que o 

Estado passe a desencorajá-la de agir assim, de maneira injusta ao proibir e punir o que as 

pessoas têm direito de fazer? A palavra direito (right) tem força diferente em diferentes 

contextos. Alguém pode ter o direito de fazer algo que seja a coisa errada a fazer, como por 

exemplo, no caso de a pessoa gastar seu dinheiro no jogo. No entanto, inversamente algo pode 

ser a coisa certa a fazer e a pessoa poderá, mesmo assim, não ter o direito de fazê-la, no 

sentido de que não seria errado que alguém interferisse na sua tentativa. Usa-se a palavra 

‘direito’ geralmente quando se fala de alguém que tem o ‘direito’ de agir de acordo com seus 

próprios princípios ou o ‘direito’ de seguir a sua própria consciência, não havendo nada/algo 

de errado em o indivíduo proceder na forma das suas convicções, e, mesmo por razões 

políticas ou de outra natureza, deve-se forçá-lo a agir contrariamente a elas.   

As matérias selecionadas para a análise serão examinadas a partir das categorias 
elencadas. 
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QUADRO 03 – Categorias Elencadas 

CATEGORIA EXPLICITAÇÃO 

1. Ética, segundo dos Anjos (1996) e 
Dworkin (2010) 

Ética é o juízo de apreciação referente à conduta 
humana suscetível de qualificação, sendo que os 
princípios éticos sustentam toda a ação 
organizacional. A transparência é pressuposto da 
ética nas organizações, e isto envolve confiança e 
comprometimento. Ética – Valores – Valores 
morais - bom-senso e bem-comum – representa a 
sedimentação da nova práxis. Dos Anjos prevê 
que a ética é a prática cotidiana. Um processo de 
comunicação eficiente nas organizações é um 
pressuposto ético. 

2. Moral, conforme Aranha (1998) e 
Vázquez (2008) 

Exige obrigação e liberdade, são regras de 
conduta consideradas válidas (valores), são as 
diretrizes, a intenção. O pilar da moralidade nas 
decisões a serem realizadas pela atividade de 
Relações Públicas está na valorização do ser 
humano. 

3. Conflito, segundo Andrade (1996) 
e Simões (1995) 

Segundo Andrade (1996) conflito é antagonismo. 
Conforme Simões (1995), conflito é impasse no 
processo decisório ocorrido no âmbito da 
organização e que deve ser ‘regulado’ e’ 
monitorado’ pela atividade de Relações Públicas 
em sua função política. Ou seja, a atividade de 
Relações Públicas pode regular e monitorar o 
conflito para prevenir a crise, poderá utilizar-se 
do mecanismo da negociação.  

4. Controvérsia, segundo Andrade 
(1996) e Simões (1995) 

A controvérsia conforme Andrade (1996) 
necessita de decisão. Afirma Simões (1995) que a 
controvérsia é o conflito de interesses discutido 
em juízo, como medida jurídica concreta para 
superar algo não controlável de outro modo.  

5. Relações Públicas, como Função 
Política, segundo Simões (1995) 

A atividade de relações públicas em sua função 
política envolve relações de Poder representada 
através da comunicação entre a organização e 
seus públicos, na esfera da micropolítica das 
organizações, e isso provoca reflexos na esfera 
macropolítica (sociedade). A fala por meio do 
sistema de comunicação da organização – como 
forma – e é a relação existente entre a 
organização e os públicos. Através da atividade 
de Relações Públicas como função política, de 
Simões (1995), em caráter de práxis 
transformadora, baseada em na moral (valores) e 
na ética há um investimento nas relações de poder 
expressas através da comunicação da organização 
com seus públicos.  
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CATEGORIA EXPLICITAÇÃO 

6. Compliance  O compliance seria a técnica, pois é o conjunto de 
disciplinas para auxiliar no cumprimento de 
normas, regulamentos, políticas e diretrizes – 
representa integridade e transparência. 

7. Poder, segundo Derrida (2010) A palavra é ferramenta nas organizações, é está 
expressa por códigos. Invoca-se a Teoria da 
Desconstrução, que propõe existir uma oposição 
entre escrita (que seria a parte mais fraca nas 
relações) e o discurso (que seria a parte mais forte 
nas relações). Existiria um dualismo: ‘direito’ é a 
‘escrita’ (texto escrito da norma) e a ‘prática 
moral’ é o discurso efetivado. E para fazer a 
junção dos pólos está a atividade de Relações 
Públicas, através da gestão da comunicação, 
como função política, alicerçada no compliance, 
como alternativa para uma Teoria da 
Desconstrução – não desconstruir o texto, mas 
adotar 02 passos: a fase da inversão (apagar a 
oposição e prevalecer a essência) e a fase da 
neutralização (a essência excluída da lógica 
binária) e origina-se o super-discurso e 
arquiescritura - os termos desconstruídos não 
podem ser provados ou refutados (desmentidos, 
negados). 

Fonte: quadro elaborado pela autora  

Estas categorias poderiam ser representadas pela seguinte figura:  
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FIGURA 01 – PREVENÇÃO DE CONFLITOS JUDICIAIS 

Fonte: Figura desenvolvida pela autora a partir dos conceitos de Anjos (1996), Andrade (1996) e Simões (1995), 

Resolução nº 2002/RP e Normas de Compliance, e Derrida (2010) 

A figura acima demonstra a representação gráfica das categorias e a correlação entre 

os conceitos, além de estabelecer os níveis de relação: 

- primeira categoria (círculo interno): ética e moral associadas ao poder, mediante a 

relação entre a escrita e o discurso organizacional. 

- segunda categoria (círculo intermediário): relações públicas e compliance, como uma 

função política que gestiona a comunicação e envolve ética, moral e poder. 
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- terceira categoria (círculo externo): conflito e controvérsia, como resultado de uma 

práxis que está baseada em atividades direcionadas à prevenção, identificadas com relações 

públicas e compliance.

A atividade de Relações Públicas poderia exercer a função política de aprimorar as 

relações humanas, gerenciando no âmbito institucional e corporativo a gestão da comunicação 

utilizando como técnica o compliance, coordenando as políticas e diretrizes estabelecidas nas 

organizações para o gerenciamento das atividades da empresa, enfatizando-se na observação 

de conformidade com as leis e regulamentos internos e externos.  

Embora na maioria das organizações o compliance seja exercido por profissionais da 

área do direito, notadamente para o exercício da assessoria jurídica, propõe-se que o 

profissional da área de Relações Públicas, como gestor estratégico, possa no exercício da 

atividade de Relações Públicas como função política, enfatizar a motivação nas relações 

humanas e, com isso, administrar as relações de poder, além de coordenar as políticas e as 

diretrizes estabelecidas pelas organizações para o gerenciamento das atividades da empresa, o 

que, por consequência, importará na observação do disposto em leis e regulamentos internos e 

externos.  

Tal será realizado a partir das categorias de Ética, por Dos Anjos (1996) e Dworkin 

(2010), Moral, conforme Andrade (1996) e Vázquez (2008), Conflito e Controvérsia, segundo 

Andrade (1996) e Simões (1995) a partir da atividade de Relações Públicas, como função 

política, segundo a proposta de Simões (1995) e Poder, conforme Derrida (2010). A técnica 

estaria representada pelo compliance, que representa um aspecto de controle e 

acompanhamento constante sobre a gestão da comunicação nas organizações como um fator 

estratégico a ser administrado pela atividade de Relações Públicas.  

A Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016) foi adotada como a estratégica metodológica 

que embasa o exame do caso selecionado, que é apresentado a seguir. 

4.2 A ORGANIZAÇÃO TAM – HISTÓRICO 

 No sentido de aplicar os aspectos teóricos que fundamentam o estudo a TAM Linhas 

Aéreas S/A foi a organização escolhida para exame. Para tanto, traçam-se alguns aspectos 

históricos referentes ao surgimento da empresa, com dados disponíveis no site

www.tam.com.br (acesso em 1º de julho de 2012 e revisitado em 10 de setembro de 2016).  
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A trajetória da empresa TAM inicia-se em 1961 quando a Táxi Aéreo Marília, 

originária da união de 10 (dez) jovens pilotos, os quais faziam apenas o transporte de cargas e 

passageiros entre os estados do Paraná, São Paulo e Mato Grosso. Após 06 (seis) anos de 

atividade, o grupo é comprado pelo empresário Orlando Ometto, que muda a sede da empresa 

para São Paulo e passa inicialmente a transportar somente malotes.  

No ano de 1971, Orlando Ometto convida o Comandante Rolim Amaro, que já havia 

trabalhado na companhia em seus primeiros anos de funcionamento, para atuar como sócio 

minoritário, com exatos 33% (trinta e três por cento) das ações. Já no ano seguinte, em 1972, 

o piloto Rolim adquire metade das ações da companhia e assume a direção da empresa. 

Em 1976, surge a TAM – Transportes Aéreos Regionais, a qual dá origem a empresa 

reconhecida como TAM – Linhas Aéreas. O Comandante Rolim passaria a deter 67% 

(sessenta e sete por cento) do capital na nova empresa que à época atendia o interior dos 

estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso.  

A década de 80 marca um período de crescimento da organização com a chegada do 

modelo Fokker-27, que substitui os aviões bimotores, até então utilizados, sendo que já no 

ano de 1981 a TAM comemora a meta de 01 (um) milhão de passageiros transportados.  

Em 1986, ocorre a aquisição da companhia aérea Votec pela TAM, o que proporciona 

a expansão de sua malha, e a empresa passa a atender, também, as regiões Centro-Oeste e 

Norte do país. Em 1989 consolida-se o tratamento diferenciado oferecido pela companhia 

aérea – o inconfundível tapete vermelho disposto no acesso para a escada de embarque das 

aeronaves e a presença do Comandante na porta dos aviões, a fim de recepcionar 

pessoalmente os passageiros do voo. 

Nos anos 90, há o grande salto de crescimento da organização. A empresa ganha maior 

visibilidade com a chegada e utilização das aeronaves modelos Fokker-100, que inauguram 

uma nova era na aviação regional. A TAM foi também pioneira ao lançar seu ‘Programa 

Fidelidade TAM’ no ano de 1993, comprometendo-se a não prever limitação de assentos para 

as passagens gratuitas. No ano de 1996, a TAM passa a atuar em todo o território nacional e 

realiza também a aquisição da empresa do governo paraguaio chamada Companhia Lapsa, 

criando a TAM Mercosur. Mediante o estabelecimento de um consórcio com a Lan Chile e a 

Taca, a empresa TAM lidera a negociação para a compra de aviões modelo Airbus, resultando 
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na compra total de 150 (cento e cinquenta) aeronaves destinadas às 03 (três) empresas junto 

ao consórcio europeu.  

Outra iniciativa estratégica foi a compra de uma área calculada em 185 alqueires (ou 

447 hectares), localizada na região de São Carlos, interior do Estado de São Paulo, onde hoje 

está a sede do Centro Tecnológico da TAM.  

 Em 1997, o Comandante Rolim cria o documento chamado ‘Sete Mandamentos da 

TAM’ (ver ANEXO E), considerado como um código de normas de conduta primordiais tanto 

para seu criador, como para todos os seus colaboradores, sendo lembrados e estimulados no 

dia-a-dia da empresa: 

1- Nada substitui o lucro; 

2- Em busca do ótimo não se faz o bom; 

3- Mais importante que cliente é a segurança; 

4- A maneira mais fácil de ganhar dinheiro é parar de perder; 

5- Pense muito antes de agir; 

6- A humildade é fundamental e 

7- Quem não tem inteligência para criar tem que ter coragem para copiar. 

No ano de 1998 chegam os primeiros Airbus A-330 à organização que passa a realizar 

o seu primeiro voo internacional na rota São Paulo-Miami, sendo que no ano seguinte (1999) 

a TAM passa a operar com destino à Europa, na cidade de Paris/França, em parceria com a 

empresa Haver France.  

 Mais uma vez apostando em avanços tecnológicos, a TAM novamente de forma 

pioneira, lança o e-ticket, um moderno sistema de bilhetes eletrônicos a fim de melhor atender 

os seus passageiros.  

O século XXI (anos 2001/2002) inicia com uma ofensiva fase de crescimento na 

empresa. Entretanto, no ano de 2001, a TAM deixa de contar com o Comandante Rolim, que 
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morre, aos 58 anos, no dia 08 de julho, em acidente de helicóptero ocorrido em Ponta 

Porã/MS.  

Em 2011, a empresa TAM, em parceria com a LAN, tornou-se o principal grupo aéreo 

da América Latina e um dos maiores da aviação mundial com o surgimento da nova holding: 

LATAM Airlines Group. Ainda em 2011, a empresa encerra o ano fiscal de sua atividade com 

uma participação anual de 41,2% (quarenta e um vírgula dois por cento) no mercado 

doméstico e de 88,1% (oitenta e oito vírgula um por cento) no segmento de rotas 

internacionais operadas por companhias aéreas brasileiras, tendo transportado cerca de 37 

(trinta e sete) milhões de passageiros, com um fator de utilização (load factor) internacional 

de 81,4% (oitenta e um vírgula quatro por cento). Foi o melhor resultado anual da empresa no 

segmento que, atualmente, conta com 156 (cento e cinquenta e seis) aeronaves. A companhia 

possui a maior frota de aviões de passageiros da história da aviação brasileira e uma das mais 

jovens do mundo, pois considera a idade média de 07 (sete) anos para as aeronaves que são 

utilizadas.

O reconhecimento internacional a respeito da atuação da companhia incorporou o 

recebimento de alguns prêmios. Em 2011, na França, a TAM foi premiada como ‘Melhor 

Companhia Aérea da América do Sul’ através do World Airline Awards, promovido pela 

Skytrax, e também na categoria ‘Excelência em Atendimento na América do Sul’. Já o 

reconhecimento nacional deu-se com o recebimento de vários prêmios no Brasil, dentre eles 

sua liderança na categoria ‘Companhia Aérea’, conforme a premiação realizada pela Revista 

Carta Capital, em 2011, intitulada ‘As Empresas mais Admiradas do Brasil’.   

Iniciativas inovadoras de gestão, criadas pelo Comandante Rolim, marcaram a 

evolução da TAM e da própria aviação comercial brasileira. Dentre tais iniciativas podemos 

destacar a postura dos funcionários e executivos frente aos problemas: “Nós precisamos de 

pessoas que tomem decisões. É do nosso catecismo: peque por ação, não por omissão.” (ver 

ANEXO E). Nesta linha, Rolim implantou o que chamava de ‘espírito de servir’, 

revolucionando a forma de tratar o cliente da aviação comercial, tornando-se referência no 

Brasil e no Mundo em razão do respeito ao cliente/passageiro e à formação de equipes 

altamente motivadas, adequadamente treinadas, gerando o encantamento e admiração do 

público para com a organização TAM.  Afirmou Rolim certa vez: “A TAM criou um 

relacionamento novo com o passageiro. O cliente é o maior bem que uma organização pode 
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ter. (...) não podemos é quebrar esse pilar de credibilidade, da comunicação (...). Isso não há 

dinheiro no mundo que pague.” (ver ANEXO E). 

A gestão, tendo à frente o Comandante Rolim, sempre esteve baseada em um 

planejamento estratégico, com decisões claras de investimento contínuo em tecnologia e na 

expansão e modernização da frota da TAM, tornando-a uma das organizações mais bem 

sucedidas do país. 

E as inovações passaram a ser incorporadas ao desenvolvimento da própria empresa. 

Dentre estas entafiza-se: a) o Projeto OnAir, que possibilitou a habilitação da comunicação 

móvel (por voz ou texto – sms e email) a bordo das aeronaves domésticas, encerrando o ano 

de 2011 com implantação do sistema em 31 (trinta e um) aviões; b) ampliação da venda de 

bilhetes mediante a instalação de 07 (sete) quiosques, num total de 10 (dez) estandes na rede 

varejista das Casas Bahia; c) recebimento de certificação da Agência Européia para a 

Segurança da Aviação (EASA – European Aviation Safety Agency) pelas 04 (quatro) estações 

de manutenção de linhas da TAM MRO (localizadas em Porto Alegre/RS, Recife/PE, 

Salvador/BA e Fortaleza/CE), para prestação de serviços em aeronaves Airbus, com matrícula 

na Europa; d) renovação da certificação junto a Transport Canada Civil Aviation (TCCA) e 

da Bermuda Departamento of Civil Aviation (BDCA); e) instalação de 03 (três) pontos de 

venda da TAM em estações de grande movimento junto ao Metrô de São Paulo e 02 (dois) 

pontos de venda no MetrôRio, instalados em dezembro/2011; f) inauguração de loja na Largo 

Treze, em São Paulo, considerado tradicional centro de comércio popular, no mês de 

julho/2011; g) reformulação do site OfertasTAM, passando a oferecer mais filtros e 

ferramentas de pesquisa com foco na baixa tarifa; h) lançamento da Plataforma Trade – canal 

criado para aproximar estrategicamente a empresa dos agentes e consolidadores de viagens, 

no mês de outubro/2011; i) lançamento de canal de compras coletivas, iniciativa pioneira, no 

mês de dezembro/2011, a fim de oferecer passagens aéreas com tarifas promocionais; j) no 

mês de fevereiro/2012 o Senhor Marco Antônio Bologna reassumiu a Presidência da TAM 

Linhas Aéreas, depois de um intervalo de mais de 04 (quatro) anos; k) em 27 de junho de 

2012 deu-se a união da TAM com a LAN, formando o Grupo LATAM Airlines, gerando um 

dos maiores grupos de companhias aéreas do mundo, com uma frota de 320 (trezentos e vinte) 

aviões, e proporcionando o oferecimento de serviços de transporte de passageiros para cerca 

de 150 (cento e cinquenta) destinos, em 22 (vinte e dois) países, e serviços de carga para 

aproximadamente 169 (cento e sessenta e nove) destinos, abrangendo 27 (vinte e sete) países, 

além de oportunizar maiores e melhores voos e conexões no Brasil, no Paraguai e nos países-
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sede da LAN (Argentina, Chile, Colômbia, Equador e Peru); l) em agosto/2012 a companhia 

lançou seu portal para smartphones, acessível a partir das principais plataformas mobile, e 

assim tornou-se a primeira companhia aérea no mercado brasileiro a oferecer a opção de 

compra de bilhetes pelo celular, além de ser também a primeira a implantar o serviço de 

check-in pelo celular para todos os 42 (quarenta e dois) aeroportos brasileiros servidos por 

seus voos domésticos, dispensando, assim, a impressão do cartão de embarque; m) a 

pontualidade média dos voos em 2012 foi de 90,6% (noventa vírgula seis por cento); n) no 

mês de novembro/2012 a companhia registrou um recorde de aproveitamento de seus voos 

domésticos, com uma ocupação de 80,6% (oitenta vírgula seis por cento); o) manutenção da 

frota da empresa como sendo uma das mais modernas e eficientes do mundo, importando em 

162 (cento e sessenta e duas) aeronaves no fechamento do ano de 2012, incluindo-se aí 04 

(quatro) novos Boeing 777-300ER; p) em market share, a TAM encerrou o ano de 2012 como 

sendo líder do segmento doméstico, com o índice de 40,79% (quarenta vírgula setenta e nove 

por cento)  e participação de 89,44% (oitenta e nove vírgula quarenta e quatro por cento) entre 

as companhias aéreas brasileiras que voam para o exterior; r) na área da sustentabilidade 

iniciou o processo de coleta seletiva em suas rotas domésticas, dentre outras (.....) 

Já em 06 de agosto de 2015, os dirigentes anunciaram que, a partir de 2016, LAN e 

TAM passariam a adotar a marca LATAM em todas as suas operações. O nome escolhido foi 

o próprio nome do Grupo Empresarial, que, além de unir os nomes LAN e TAM é uma 

referência à América Latina (‘Latin America’).  

No último dia 05 de maio de 2016 foi concluído o processo de fusão, apresentando a 

nova pintura das aeronaves que passam usar a marca LATAM, uniforme dos funcionários e 

também os espaços da empresa nos aeroportos, pois a partir desta data (05.05.2016) as marcas 

isoladas TAM e LAN deixam de existir, sendo substituídas por LATAM.  

Assim, a fusão anunciada pelos dirigentes das empresas TAM e LAN em 2010 criou a 

holding denominada LATAM Airlines Group, o que possibilitou um maior desenvolvimento 

das economias de escala entre ambas as organizações, beneficiando, sobretudo, os 

clientes/usuários de ambas as empresas com o aumento das opções de voos e destinos 

disponíveis, com estimativas de transporte pela LATAM de 60,3 (sessenta vírgula três) 

milhões de passageiros por ano para 150 (cento e cinquenta) destinos, com receita prevista de 

U$ 13,5 bilhões (treze vírgula cinco bilhões de dólares) e frota de 310 (trezentos e dez) 

aeronaves. 
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Há disponível no site da organização TAM Linhas Aéreas S/A – Paixão por Voar e 

Servir (www.tam.com.br/acesso em 04 de julho de 2012 e revisitado em 10 de outubro de 

2016), dentre outros documentos, o seu Código de Ética (ANEXO A); a Carta do Presidente, 

Sr. Marcos Antônio Bologna, do mês de julho/2012, e Carta da Presidente, Srª Cláudia 

Sender, do mês de março/2015 (ver ANEXO B); as Orientações quanto à Política para Uso de 

Imagem e Marca TAM (ver ANEXO C) e sua Política de Gestão de Pessoas (ver ANEXO D). 

Os documentos registram a política organizacional da empresa selecionada para o estudo. 

 Entretanto, tendo em vista a fusão das empresas, atualmente a configuração do novo 

site da LATAM (www.latam.com/pt_br - acesso em 02 de julho de 2017) apresenta 04 

(quatro) ícones: conheça-nos, transparência, sala de imprensa e sustentabilidade, com 

subdivisão dos documentos.  

E mesmo que a organização TAM, atualmente LATAM, prime pela qualidade, já 

esteve envolvida em vários incidentes. Isto porque, os acidentes aéreos usualmente geram 

conflitos entre a organização (empresa aérea) e o público, e potencialmente evoluem para 

processos judiciais.  

Entretanto, uma das motivações para a exploração do tema sob a ótica de relações 

públicas deu-se exatamente pela observação de que o Estado (Governo Federal) determinou, 

por meio de uma de suas Agências Reguladoras, que as 06 (seis) empresas áreas atuantes no 

país (Azul, Gol/Varig, Avianca, TAM, Webjet e American Airlines), a partir do dia 29 de 

outubro de 2011, deveriam cumprir a determinação contida na Resolução nº 196 (ANEXO F e 

ANEXO G) da ANAC (Agência Nacional de Aviação Civil), de 24.08.2011, publicada no 

DOU de 29.08.2011 (nº 166 – Seção – pp. 08-09), especificamente nos artigos 4º e 18. Ou 

seja, as empresas deverão instalar, nos aeroportos em que for registrado movimento anual 

superior a 500.000 (quinhentos mil) passageiros (ANEXO H), uma estrutura física para 

atendimento presencial aos seus clientes. 

Resolução nº 196, de 24/08/2011 – ANAC 

(...) 
Art. 4º A empresa de transporte aéreo regular de passageiros propiciará 
atendimento aos seus passageiros, disponibilizando o acesso gratuito e 
ininterrupto a canais de atendimento ágeis e efetivos destinados ao 
recebimento e processamento de queixas e reclamações, nas seguintes 
formas:  
I - estrutura adequada para atendimento presencial nos aeroportos em que 
movimentar mais de 500.000 (quinhentos mil) passageiros por ano; 
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II - sítio eletrônico na internet, com acesso destacado à unidade de 
atendimento ao passageiro; e  
III - central telefônica.  
§ 1º A quantidade de passageiros movimentados anualmente pela empresa 
em cada aeroporto, a que se refere o inciso I, será calculada pela soma dos 
embarques, desembarques e conexões verificados no ano imediatamente 
anterior, e será disponibilizada no sítio da ANAC na internet.  
§ 2º A estrutura a que se refere o inciso I deverá ser montada em área distinta 
dos balcões de check-in e das lojas destinadas a venda de passagens.  
§ 3º O horário de funcionamento do atendimento presencial deverá ser de, no 
mínimo, 2 (duas) horas antes de cada decolagem e 2 (duas) horas após cada 
pouso. 
(...) 
Art. 18. Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de 
publicação desta Resolução para que as empresas aéreas procedam à 
adequação dos serviços de atendimento ao passageiro de transporte aéreo. 
(...) 

Assim, as empresas de transporte aéreo regular, nacionais e estrangeiras, que atuam no 

Brasil, além de disporem de balcões já existentes destinados a efetuar o check in e a venda de 

passagens, deverão manter atendimento presencial, por telefone mediante central telefônica 

para a solução de problemas e orientação dos passageiros, e pela internet, tornando 

obrigatória a manutenção de canais de comunicação de fácil acesso ao público na página 

eletrônica das companhias. Portanto, as empresas deverão dispor de balcão específico e 

independente de atendimento presencial para acolher os serviços de atendimento direto ao 

consumidor (sugestões/reclamações), como hipótese de prevenção de demandas judiciais. 

No tocante ao oposto da referida prevenção (balcões de atendimento) estão os 

conflitos, ou seja, o referido caso do acidente aéreo selecionado para o estudo.  

Assim, o caso escolhido a ser examinado envolve o acidente aéreo ocorrido com o voo 

JJ3054, da TAM, modelo Airbus A-320, o qual se deslocava de Porto Alegre para São Paulo, 

no dia 17 de julho de 2007, quando nos procedimentos de pouso no aeroporto de Congonhas e 

ante a grande velocidade da aeronave, provocada possivelmente por uma falha no reverso, não 

conseguiu parar na pista principal e acabou explodindo ao colidir contra o prédio de cargas da 

própria organização (TAM Express), após ter destruído um posto de gasolina.  

Assim, a apreciação de tal caso específico ora selecionado, e considerando-se a 

determinação da ANAC para criação, pelas empresas aéreas, de balcões específicos ao 

recebimento de reclamações pelo público-consumidor, importa em uma alternativa viável a 

ser efetivada e ilustra a busca pela compreensão da atividade de Relações Públicas nas 
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organizações, sob o viés da ética, e através do compliance, como uma nova interface a ser 

desempenhada no intuito de potencializar a prevenção (inexistência/diminuição) de 

eventuais/potenciais conflitos dirimidos em processos judiciais, movidos contra as empresas.  

4.3 ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS MATÉRIAS SOBRE O ACIDENTE AÉREO DA 
TAM (EM 17 DE JULHO DE 2007 - VOO JJ 3054) 

O caso selecionado para exame envolve o acidente aéreo ocorrido com o voo JJ3054, 

da organização TAM, o qual se deslocava de Porto Alegre para São Paulo, no dia 17 de julho 

de 2007, quando nos procedimentos de pouso no aeroporto de Congonhas e em face da grande 

velocidade da aeronave, provocada possivelmente por uma falha no reverso, não conseguiu 

parar na pista e acabou explodindo ao colidir contra o prédio de cargas da própria 

organização, após ter destruído um posto de gasolina. 

Para a realização da pesquisa, selecionou-se o método da Análise de Conteúdo, 

segundo Bardin (2016), como a estratégia metodológica adotada na tese. De acordo com a 

autora, a Análise de Conteúdo, através de descrições qualitativas, auxilia na descrição e na 

interpretação das mensagens em um nível de compreensão que ultrapassa àqueles que são 

empregados em uma simples leitura rotineira, pois o pesquisador/analista deve desviar o olhar 

do senso comum e buscar outras significações que estão expressas implicitamente. 

A Análise de Conteúdo é uma técnica de investigação que tem por finalidade a 

descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da comunicação, e é um 

instrumento de pesquisa que pode ser utilizado por profissionais de diversas áreas 

(jornalismo, sociologia, história, dentre outros), além de outros especialistas que buscam 

analisar os processos de comunicação. Seria um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 

mensagens (BARDIN, 2016). 

Na presente pesquisa optou-se pela análise qualitativa, a fim de identificar a presença 

ou ausência de uma característica de conteúdo ou de um conjunto de características num 

determinado fragmento da mensagem que é tomada em consideração. 
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Mas, além disso, a análise de conteúdo já não é considerada exclusivamente 
com um alcance descritivo (cf. os inventários dos jornais do princípio do 
século), pelo contrário, toma-se consciência de que a sua função ou o seu 
objetivo é a inferência. Que esta inferência se realize tendo por base 
indicadores de frequência, ou, cada vez mais assiduamente, com a ajuda de 
indicadores combinados (cf. análise das concorrências), toma-se consciência 
de que, a partir dos resultados da análise, se pode regressar às causas, ou até 
descer aos efeitos das características das comunicações. (BARDIN, 2016, p. 
27) 

A Análise de Conteúdo possui uma estrutura operacional, conforme Bardin (2016) 

dividida em etapas cronológicas: a pré-análise; a exploração do material e o tratamento dos 

resultados, a inferência e a interpretação. 

A pré-análise é a fase de organização propriamente dita. Neste período aplicam-se 

intuições que tornem operacionais e sistematizem as ideias iniciais, de forma a conduzir a 

criação de um esquema preciso que irá auxiliar no desenrolar das próximas operações, 

configurando um plano de análise. De um modo geral, 03 (três) missões integram esta 

primeira fase: a escolha dos documentos que serão submetidos à análise; a formulação das 

hipóteses e dos objetivos e, por fim, a elaboração de indicadores que vão fundamentar a 

interpretação final. 

Na tese, inicialmente foram escolhidos os documentos para exame constituídos de 04 

(quatro) matérias, de mídia impressa, que facilitaria o acesso ao texto, as quais realizaram a 

cobertura do acidente aéreo. A primeira matéria foi publicada na Revista Veja, no ano do 

acidente (datada de 25 de julho de 2007), portanto de cunho nacional, e as demais 03 matérias 

(segunda, terceira e quarta), de cunho regional, foram publicadas no Jornal Zero Hora, cinco 

anos após o acidente, no ano de 2012, como uma espécie de retrospectiva dos fatos até então 

ocorridos. 

Na Revista Veja, o objeto de análise compõe-se da capa, da página 08 (índice com 

indicação dos tópicos das matérias e pequenas fotografias), da página 40 (texto introdutório 

sobre o acidente) e das páginas 50 a 86 (37 páginas com matérias contendo diferentes 

enfoques sobre o acidente). Este conjunto totaliza um material de 40 páginas para exame, 

contendo as manifestações de várias fontes que serviram de base para a composição das 

matérias, com o relato do fato em questão.  
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No Jornal Zero Hora, o objeto de análise constitui-se de matérias publicadas em 03 

(três) edições datadas dos dias 15, 16 e 17 de julho de 2012. Foi selecionada uma matéria de 

cada dia, considerando as informações do texto em relação às categorias eleitas para a análise 

e as manifestações de diversas fontes, que relembraram o fato cinco anos após a tragédia. 

Assim, a segunda matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 

17.083, na edição do dia 15 de julho de 2012 (domingo), intitulada ‘Os 400 Minutos de 

Pesadelo’, envolvendo capa e reportagem das páginas 21 a 30, totalizando um material de 10 

páginas para exame.  

A terceira matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 17.084, na 

edição do dia 16 de julho de 2012 (segunda-feira), intitulada ‘Operação para retirada de 

material secreto do prédio da TAM’, envolvendo capa e reportagem das páginas 04 e 05, 

totalizando um material de 03 páginas para exame.  

E a quarta e última matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 

17.085, na edição do dia 17 de julho de 2012 (terça-feira), intitulada ‘O sobrevivente e a 

inauguração do Memorial 17 de julho’, envolvendo capa e reportagem das páginas 28 e 29, 

totalizando um material de 03 páginas para exame.  

Em todas as matérias se priorizou o exame do texto, razão pela qual se desprezou para 

fins desta pesquisa as fotos, especialmente aquelas constantes da edição da Revista Veja, pois 

a proposta era verificar o binômio escrita e discurso, e a identificação das categorias: moral, 

ética, conflito e controvérsia, e poder. Foram selecionados fragmentos de cada uma das 

matérias selecionadas para uma análise da escrita, com a necessidade de embasamento teórico 

sob o enfoque da produção de sentido em nível verbal, em um viés qualitativo, e a relação 

com as categorias selecionadas (ética, moral, conflito, controvérsia e poder) no contexto do 

acidente aéreo da organização TAM. 

A próxima fase, conforme Bardin (2016) é a exploração/organização/codificação do 

material selecionado, o que consiste essencialmente em criarem-se operações de codificação, 

decomposição e enumeração, em função de regras previamente formuladas. Tal fase 

corresponde a uma transformação que, quando efetuada de acordo com regras precisas, 

permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua expressão. A codificação é o 

processo que visa transformar sistematicamente os dados brutos em unidades, e estas, por sua 
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vez, permitirão uma descrição exata das características pertinentes ao conteúdo. Há a 

possibilidade de uma análise quantitativa e de uma análise qualitativa.  

Nesta tese considerou-se pertinente a análise de cunho qualitativo, pois corresponde a 

um processo mais intuitivo, oportunizando-se a apresentação de características particulares e 

podendo funcionar sobre corpus reduzido, estabelecendo uma categoria mais representativa.  

As categorias teóricas selecionadas que possibilitam o desenvolvimento da análise 

foram: Ética na visão de Dos Anjos (1996) e Dworkin (2010), Moral sob a ótica de Aranha 

(1998) e Vázquez (2008), e Conflito e Controvérsia, segundo Andrade (1996) e Simões 

(1995), e ‘Poder’, conforme a descrição proposta por Derrida (2010), que apresenta a Teoria 

da Desconstrução, com uma oposição entre escrita (que seria a parte mais fraca nas relações) 

e discurso (que seria a parte mais forte nas relações).   

A seguir, após a exploração do material, a terceira fase dá-se com o tratamento dos 

resultados brutos, os quais devem ser tratados e interpretados de maneira a se tornarem 

significativos e válidos. Assim, o analista/pesquisador terá a sua disposição resultados 

considerados significativos e fiéis, podendo-se propor inferências e interpretações iniciais 

acerca dos objetivos previstos, ou mesmo de outras descobertas inesperadas. Seria a 

categorização, definida como a divisão do componente das mensagens analisadas em 

categorias, criando-se um grupo de elementos sob um título efetuado em razão das 

características comuns entre eles.   

A fase da inferência é a criação de uma interpretação controlada que constitui o 

significado/conclusão do resultado das categorias analisadas. Tais inferências ou deduções 

lógicas, citadas por Bardin (2016), procuram responder basicamente as seguintes questões: o 

que conduziu o autor do texto a um determinado enunciado e quais são as consequências que 

este determinado enunciado deverá provocar. Logo, produzir inferências nada mais é do que 

embasá-las em pressupostos teóricos previamente estabelecidos, além de identificar situações 

concretas, de acordo com o contexto histórico e social da amostra que se propôs a analisar. Ou 

seja, conforme Bardin (2016), a intenção da Análise de Conteúdo é a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), 

inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não).  

A partir do tratamento dos resultados obtidos, o pesquisador/analista, tendo a sua 

disposição resultados constantes e representativos pode, além de propor inferências, adiantar 
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interpretações a propósito dos objetivos inicialmente previstos, utilizando-os com fins 

teóricos ou pragmáticos, ou que digam respeito a outras descobertas que não eram esperadas, 

podendo abrir caminho para uma nova análise.  

E, por fim, a interpretação, que é a etapa destinada ao tratamento dos resultados, 

quando ocorre a condensação e o destaque das informações para análise, culminando nas 

interpretações, ou seja, é o momento da intuição, da análise reflexiva e crítica a ser realizada 

pelo pesquisador.  

O Corpus do estudo (matérias sobre o acidente com o voo JJ 3054, da TAM, no 

ano de 2007) em questão será constituído pelas matérias publicadas na revista Veja edição 

2018, ano 40, nº 29, de 25 de julho de 1997 – capa e páginas 08, 40 e 50-86 e Jornal Zero 

Hora, ano 49, nº 17.083, edição do dia 15 de julho de 2012 (domingo) – intitulada ‘Os 400 

Minutos de Pesadelo’ – capa e páginas 21-30; ano 49, nº 17.084, edição do dia 16 de julho de 

2012 (segunda-feira) – intitulada ‘Operação para retirada de material secreto do prédio da 

TAM ’ – capa e páginas 04-05 e ano 49, nº 17.085, edição do dia 17 de julho de 2012 (terça-

feira) – intitulada ‘O sobrevivente e a inauguração do Memorial 17 de julho’ – capa e páginas 

28-29. 

No caso em análise, primeiramente, examinou-se a reportagem principal da Revista 

Veja, a qual versa efetivamente sobre o acidente com o voo JJ 3054. 

Entretanto, na página 40, por exemplo, na coluna Veja.com há indicação de conteúdo 

suplementar a ser acessado no endereço <www.veja.com.br/emprofundidade>, onde foi 

disponibilizada toda a cronologia do maior acidente aéreo da história do Brasil, com textos 

produzidos desde a queda do avião, galeria de fotos, infográficos animados (mostram como 

foi a aterrissagem do Airbus da TAM, desde o momento em que ele tocou a pista até o choque 

contra o depósito da própria empresa) e vídeos. Também no endereço 

<www.veja.com.br/perguntas>, na Seção Perguntas e Respostas, tendo em vista que as 

apurações em casos de grandes acidentes aéreos costumam se estender por meses, a revista 

proporciona esclarecimentos de como se dão os procedimentos (quais são as etapas de 

apuração, o que significa e como funciona uma caixa-preta, e como as autoridades controlam 

as informações sobre os voos no Brasil), além de outra Seção que trata de questões sobre a 

segurança nas viagens de avião. 
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Na mesma página 40 da revista Veja, há outras seções com conteúdo adicional como: 

a) Indenizações - <www.veja.com.br/direitos> em que a advogada Ana Cecília Parodi, 

especialista em direito civil e empresarial responde na “Coluna Direitos e Deveres” a questões 

sobre processos de indenização em caso de acidentes com meios de transporte, para a qual os 

leitores poderiam enviar perguntas à especialista; b) Vídeos - <www.veja.com.br/vídeos> 

com imagens divulgadas pela Infraero que permitem a comparação do pouso do Airbus com 

um pouso normal, sendo possível observar a velocidade acima da média com que o avião da 

TAM tocou a pista e as explosões; c) Seção Em Dia – referindo que, em outubro de 1996, um 

Fokker 100 da TAM mergulhou sobre prédios e casa no bairro do Jabaquara, segundos depois 

de tentar decolar em Congonhas/São Paulo. Noventa e nove pessoas morreram no acidente. A 

batalha judicial travada pelos parentes das vítimas contra os responsáveis pela queda e as 

providências da companhia aérea desde então são objeto da Seção Em Dia, que ainda mostra 

reprodução em tamanho menor da capa da revista Veja que tratou sobre o tema. 

No caso em análise, a reportagem principal está incluída às páginas 50-86 da Revista 

Veja e trata efetivamente sobre o acidente com o voo JJ 3054 e de assuntos correlatos: A noite 

infernal (pp. 50-61); 28 segundos de terror (pp. 62-64); antes da tragédia (p. 65); (...) e do 

pouso ao choque (pp. 66-71); faces da tragédia que (...) comoveu o Brasil (pp. 72-79); e as 

autoridades são outra catástrofe (pp. 80-86).  

Embora a reportagem principal tenha várias fotos a respeito da cobertura do acidente, 

conforme mencionado nas estratégias metodológicas, a presente análise se deteve somente na 

‘palavra’, que é o recorte adotado para esta pesquisa.   

A reportagem relata que ocorreu um clarão na noite fria em São Paulo, e que este seria 

o sinal para que, em apenas 28 segundos, ocorresse um incêndio infernal. A aeronave modelo 

Airbus que vinha de Porto Alegre não conseguiu pousar na pista molhada de Congonhas, 

atravessando a avenida paralela ao aeroporto. O avião entrou num depósito de carga da 

própria empresa TAM e explodiu, morrendo todos os passageiros e tripulantes, além de 

vítimas em terra. Ao final do acidente aéreo apenas se visualizava o pedaço da cauda da 

aeronave com as letras TAM, transformado em alegoria macabra. Afirma também que entrar 

em um avião exige uma suspensão de incredulidade relacionando o acidente da aeronave da 

organização TAM ao acidente com o Boeing da Gol (voo 1907), ocorrido dez meses antes 

(precisamente em 29.09.2006), quando teve início o nominado ‘caos aéreo’ no Brasil. Relata 

que mesmo ainda sem saberem todos os fatos que levaram ao desastre do voo JJ 3054 da 
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TAM, mas conhecendo perfeitamente as circunstâncias da falência institucional que o 

cercaram, todos sentem que o inferno vai se perpetuar.  

O texto cita os nomes do então Ministro da Defesa, Waldir Pires; do então Presidente 

Lula (Luís Inácio Lula da Silva), que veio a se manifestar somente 03 (três) dias após o 

desastre; e da Ministra do Turismo à época, Marta Suplicy, que, declarou “não tenho nada a 

dizer”. Destaca que nas próximas páginas seriam dispostas cenas, reportagens sobre o horror, 

a dor, as vítimas e o que se sabia até então das causas – diretas ou indiretas – do maior 

desastre da aviação nacional. As páginas seguintes (pp. 52-61) apresentam muitas fotos e 

textos. As páginas 52-53 falam sobre o que chamaram de ‘Mundo Derretido’, lembrando a 

improbabilidade do fato, já que o avião fracassou no pouso, ultrapassando o fim da pista de 

pouso, e atravessou a Avenida Washington Luís e bateu em um depósito da própria empresa. 

que levasse 187 pessoas a bordo – a lotação máxima -, que chovesse, 
que a pista fosse lisa como sabão, que haja indícios de problemas 
mecânicos são exemplos terríveis do que acontece quando o 
improvável, o previsível e a pior hipótese possível se unem. 

As páginas 54-55 descrevem sobre o ‘Rito Fúnebre’ lembrando a atuação dos 

bombeiros e peritos. As páginas 56-57 relatam sobre ‘A Pior Notícia’ sendo que um agravante 

é que como o desastre ocorreu na chegada do voo ao seu destino (São Paulo), muitas pessoas 

que aguardavam seus entes queridos assistiram literalmente às suas mortes. As páginas 58-59 

narram sobre ‘O Último Consolo’, em que se admitindo o  inadmissível, pensa-se em como 

teria sido o fim dos entes queridos. Os especialistas em grandes desastres referem que os 

ocupantes do Airbus perceberam a iminência do acidente, mas em um avião a cerca de 180 

km/h, que desacelera para zero, sofre-se o efeito de uma queda do 10º andar de um prédio. 

Assim, potencialmente todos, até os passageiros que estavam localizados nas últimas fileiras, 

estavam mortos ou inconscientes quando foram carbonizados pelas chamas do incêndio. As 

páginas 60-61 discorrem sobre o ‘Despedaçado’: 

Ao fazer a curva fatídica que o colocou no rumo da colisão com o 
prédio da TAM Express, o Airbus 320 era um orgulhoso produto da 
tecnologia aeronáutica, um avião ágil e resistente de 42 toneladas, 
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37,6 metros de comprimento, 11,8 metros de altura e 34,1 metros de 
envergadura. Ao bater, consumiu-se numa bola de fogo. A soma do 
impacto e das chamas foi de tal forma devastadora que, em algumas 
áreas dos destroços, era difícil distinguir o que havia sido avião dos 
restos de sua frágil carga humana. Alguns pedaços extraídos dos 
escombros foram levados nas mãos dos bombeiros; outros, como o da 
foto, pareciam fantasmas da forma e da função que haviam tido.  

A ênfase desta análise dar-se-á a respeito do material disposto nas páginas 62-71 que 

trata do relato do acidente em si.  

A reportagem destaca que o acidente com o Airbus 320 da TAM deve ser relacionado 

à crise do sistema de transporte aéreo, informando que a revista analisou fotos exclusivas, 

submeteu o vídeo com o pouso da aeronave a uma dezena de especialistas em aviação, e até 

mesmo a pilotos da TAM, e teve acesso à pista de Congonhas, incluindo a área isolada para 

perícia, possibilitando a reconstrução da trajetória dos últimos 28 segundos percorridos pela 

aeronave na tentativa de pouso até a colisão contra o galpão de cargas da própria organização 

TAM.  

Diante disso, até aquele momento (a edição da revista Veja data de 25.07.2007) 

verifica-se que:  

a) o piloto não cometera imperícia na tentativa de pousar, tanto a velocidade de 

aproximação do solo, quanto o ponto em que tocou a pista estavam corretos, sendo possível 

que a alta velocidade fosse resultado de uma aquaplanagem ou de uma falha no sistema de 

freios;  

b) o desvio para a esquerda que o avião fez no fim da pista foi em razão de um desvio 

gradual do eixo central da própria pista;  

c) quaisquer que tenham sido as causas do acidente, o Airbus foi prejudicado pela 

ausência de uma área de escape na pista de Congonhas;  

d) o sistema de frenagem da aeronave não estava operado com 100% (cem por cento) 

da sua capacidade, já que a organização TAM admitiu que o reverso da turbina direita estava 

desativado, mas tal recurso não teria sido suficiente para parar o avião;  
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e) o fato de que a pista principal de Congonhas não ter grooving (sistema de ranhuras 

na pista que permite o escoamento da água em caso de chuva) pode ter influído de maneira 

decisiva no acidente. 

A reportagem refere que o Airbus da TAM aproximou-se do Aeroporto de Congonhas 

por volta das 18h49min da terça-feira, dia 17 de julho de 2007, sendo que por rádio os pilotos 

solicitaram a autorização para o pouso. Foram atendidos, mas receberam uma advertência, a 

mesma que fora repetida a todos os outros aviões que usaram o aeroporto naquele horário: a 

pista principal estava ‘molhada e escorregadia’. Porém, os pilotos entenderam não haver 

problemas e informaram à torre os procedimentos usuais de aterrissagem. 

Precisamente às 18h51min a aeronave tocou o solo, cerca de 400 metros após o início 

da pista, em um ponto considerado ideal pelos manuais, voando a 250 km/h, velocidade 

padrão para um avião daquele porte. No entanto, a velocidade da aeronave não diminuiu e 

passou a deslizar como se ainda estivesse voando. O piloto acionara apenas o reverso da 

turbina esquerda, já que o da direita fora desativado pelos técnicos de manutenção da 

organização TAM. O reverso é um mecanismo que inverte o fluxo de ar nas turbinas do avião. 

Invertido, o fluxo atua como uma força contrária ao sentido que segue a aeronave, ajudando-a 

a frear, mas não é determinante para a parada. No sistema de frenagem que inclui o reverso o 

mais importante é o conjunto de freios hidráulicos dos trens de pouso, que funcionam como 

freios de carro e são acionados pelos pés dos pilotos, propiciando a parada da aeronave. O 

fato de um reverso estar desativado não importaria por si só na causa do acidente, mas 

representou um fato complicador para um avião que, ao pousar, encontra uma pista 

encharcada e escorregadia.  

Sete especialistas que foram ouvidos pela Revista Veja afirmam que o avião sofreu 

aquaplanagem (quando há lâminas de água na pista devido à chuva, a aeronave fica instável 

com falta de aderência das rodas ao solo). E com isso os freios dos pneus podem não 

funcionar devido à pista, destacando-se que o aeroporto de Congonhas tem vasto histórico de 

terraplanagens causadas por excesso de água na pista, tendo sido, por tal razão, solicitado pelo 

MPF/SP (Ministério Público Federal de São Paulo) a interdição da pista principal.  

A medida foi rejeitada. Porém, a Infraero comprometeu-se a reformar o asfalto para 

aplainar depressões onde a água ficava empoçada, tendo o trabalho sido entregue a menos de 
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20 (vinte) dias antes da data do acidente aéreo (17.07.2007).  A Infraero informou que a pista 

nova tinha índice de atrito superior ao exigido pelas normas internacionais, entretanto as 

ranhuras do grooving - que não é item obrigatório de nenhum aeroporto - só poderiam ser 

feitas após o asfalto estar curado, e começariam a ser aplicadas no mesmo dia do acidente, ou 

seja, 25.07.2007. Por fim, o avião, sob o comando de dois pilotos experientes, ambos com 

quase 15.000 (quinze mil) horas de voo cada um, o comandante Kleyber Lima, de 54 anos, há 

20 (vinte) anos na TAM, e Stephanini Di Sacco, 52 anos, que por 22 (vinte e dois) anos 

pilotou aviões da extinta Transbrasil, não conseguiu parar e chocou-se com o prédio de cargas 

da organização TAM. 

As demais reportagens retratam situações particulares de alguns passageiros e 

tripulantes que perderam a vida no acidente aéreo e a potencial desídia/desleixo e desrespeito 

do Governo, além de sua parcela de responsabilidade pela tragédia, especialmente no que se 

refere à manutenção dos aeroportos. Um plano para desvio dos voos de Congonhas para 

Guarulhos, até a fiscalização dos aviões, o ‘Gabinete da Crise’ montado pelo então Presidente 

Lula – o qual aconselhou ao Presidente, à época, não aparecer em público para evitar ser 

cobrado sobre a responsabilidade do Governo no fato – foram assuntos abordados.  

Com o caos aéreo umbilicalmente ligado à inoperância federal, o 
Presidente poderia desgastar-se ainda mais tentando explicar o 
inexplicável. Assim, todos os compromissos previstos na agenda 
foram cancelados até sexta-feira. Lula ficou os dois dias seguintes ao 
acidente envolvido com os chamados ‘compromissos internos’, 
ouvindo assessores e acompanhando o desenrolar das investigações 
da tragédia. Sobre os mortos, apenas uma lacônica nota oficial de 
solidariedade às famílias. 

Mesmo se a investigação concluir que houve falha humana ou 
mecânica, o governo avalia que o acidente atingirá a popularidade de 
Lula. ‘Ele ficará marcado pelo apagão aéreo, pelos acidentes, pela 
falta de medidas de combate à crise. Afinal, foram quase 400 mortos 
em menos de um ano. Não importa qual é a causa. O desgaste está 
posto.”   (p. 86) 

Por fim, a reportagem da Revista Veja cita frases emitidas por autoridades durante a 

crise aérea.  
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Ressalta-se que este acidente ocorreu no ano de 2007.  Há época o momento político 

delineado no país classificado na mídia era de um ‘caos aéreo brasileiro’, iniciado 10 (dez) 

meses antes, mais precisamente no dia 29 de setembro de 2006, quando um Boeing da 

empresa Gol (voo 1907) se chocou, em pleno ar, com um jato Legacy e provocou a morte de 

154 (cento e cinquenta e quatro) passageiros.  

Tal fato ocasionou questionamentos a respeito da organização do espaço aéreo 

brasileiro: se os controladores de voo (zonas e a origem pública, pois é administrado pelo 

Governo) estavam atuando de forma improvisada; se havia ganância das companhias aéreas 

que estariam vendendo um número exagerado de bilhetes; e, ainda, se haveria a inépcia das 

autoridades em gerenciar todo este sistema. 

Diante desse quadro ocorre, no dia 17 de julho de 2007, por volta das 18h49min, de 

uma terça-feira chuvosa, o acidente protagonizado pelo Airbus A320 da organização TAM, 

que fazia a rota Porto Alegre-São Paulo, com 181 (cento e oitenta e hum) passageiros a bordo, 

além dos tripulantes, e que em apenas 28 (vinte oito) segundos, desde o pouso na pista do 

Aeroporto de Congonhas (já que não conseguiu parar), colidiu contra um galpão de cargas da 

própria TAM causando a maior tragédia aérea já registrada no Brasil. 

Após o acidente várias questões são levantadas e fica a pergunta – poderia ter sido 

evitado? 

No caso examinado, e por meio da reportagem objeto de análise da Revista Veja a 

categoria da Moral está presente, entretanto, as regras de conduta consideradas válidas 

(valores) não representaram a diretriz mais ponderável a ser observada. Havia um problema 

no reverso da turbina da aeronave, que era de conhecimento da organização TAM. O reverso 

é um mecanismo que inverte o fluxo de ar nas turbinas da aeronave e, embora não fosse um 

equipamento determinante na consequência do acidente aéreo, pode sim, diretamente, ter 

influenciado o fato de que os pilotos não conseguiram frear a aeronave quando do seu pouso. 

Esta decisão de manter uma aeronave em voo com a detecção de um problema mecânico foi 

uma decisão moral da organização TAM. Ciente de tal fato, a TAM escolheu e não 

considerou primeiramente a valorização do ser humano, seja ele o profissional da organização 

(pilotos e equipe de tripulação em voo e em terra), seja este o público utilitário da aeronave. 

A categoria da Ética igualmente está presente sendo que a conduta humana é 

suscetível de qualificação, pois os princípios éticos da organização TAM deveriam sustentar 
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toda a ação organizacional, especialmente pelos fatores de confiança e comprometimento.  

Conforme Dworkin (2010) os indivíduos possuem direitos morais, dentre eles a possibilidade 

de voar em segurança, e segundo Dos Anjos (1996) a ética é uma prática cotidiana. O 

processo de comunicação, como fator estratégico de uma organização, não foi utilizado como 

pressuposto ético. Hipoteticamente, caso o público, e mesmo os próprios pilotos estivessem 

cientes de que havia um problema no reverso, e ainda mesmo que com risco muito baixo seria 

um fator negativo na segurança de voo e pouso, ou mesmo o aeroporto de Congonhas, com 

ciência sobre a possibilidade de aquaplanagem na pista, utilizassem um processo de 

comunicação baseado na ética como pressuposto, não teria sido autorizado o pouso e, talvez, 

poderia ter sido evitado o acidente aéreo em questão. 

A categoria de Conflito, conforme Andrade (1996) está presente no fato por meio do 

antagonismo, pois deveria existir a primazia da segurança. E conforme Simões (1995) o 

conflito como impasse no processo decisório ocorrido no âmbito da organização TAM está 

presente. Havia, por menor que fosse a possibilidade, um problema no reverso da aeronave, 

como mecanismo de controle do avião, e tal fato, de ciência da organização TAM, alinhado a 

uma pista encharcada e escorregadia representaram fatos que possibilitaram uma crise na 

segurança do pouso da aeronave. Se poderia invocar a negociação como um fator 

preponderante para prevenir a crise, que culminou com o acidente aéreo. E tal decisão adotada 

pela organização TAM - de possibilitar a autorização de um voo por uma aeronave que 

dispunha de um problema no mecanismo reverso e que potencializaria um reflexo no sistema 

de frenagem da aeronave -, além de que a pista do aeroporto estar ‘molhada e escorregadia’, 

culminou com uma situação a configurar a categoria de Controvérsia. Segundo Andrade 

(1996) a controvérsia necessita de decisão e soma-se a isso o entendimento de Simões (1995) 

de que a controvérsia é o conflito de interesses discutido em juízo, como uma medida jurídica 

concreta para superar algo não controlável de outro modo – o acidente aéreo provocou a 

morte dos pilotos, de todos os tripulantes, dos passageiros e e também das pessoas que 

atuavam em terra (TAM Express). Ou seja, o acidente aéreo provocou e originou um processo 

judicial, e tal fato poderia ter sido prevenido. 

A presente tese é no sentido de que no fato em análise, retratado pela mídia impressa 

Revista Veja, através da atividade de Relações Públicas, como função política, segundo 

Simões (1995), em caráter de ‘práxis transformadora’, sabendo do fato, poderia, através da 

prevenção, e por meio da gestão de comunicação, utilizando-se a técnica do compliance, 

determinar que as relações de poder (decisões e normas internas e externas) na organização 
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TAM importassem em primar pelo valor ‘segurança’. Deveria ser cumprido um conjunto de 

disciplinas para auxiliar no cumprimento de normas, regulamento, políticas e diretrizes, 

demonstrando que a transparência na gestão da comunicação, especialmente na comunicação 

interna, representaria decisões que importassem em primar pelo valor integridade. 

Disso derivaria a categoria ‘Poder’, segundo Derrida (2010), na qual a Teoria da 

Desconstrução aborda uma oposição entre a escrita e discurso. A escrita é a parte mais fraca 

nas relações – vinculada às regras de direito (como as orientações sobre segurança: não 

permitir o voo de uma aeronave que apresentava problema no mecanismo reverso, por 

exemplo), ou seja, o texto escrito das normas internas (diretrizes de segurança da organização 

TAM) e também externas (leis, regulamentos, etc.). O discurso é a parte mais forte nas 

relações – é a prática moral (no caso representado pelo fato de que, embora a organização 

estivesse ciente do problema mecânico, autorizou o uso da aeronave para voo).  

A Teoria da Desconstrução oportunizaria adotar 02 passos: a fase da inversão 

(apagando-se a oposição – problema no mecanismo reverso, pista molhada e escorregadia X 

pela segurança mecânica da aeronave para uso e pouso com segurança do voo JJ 3054 em um 

dia de muita chuva, em que deveria primar a essência = valor segurança e valor respeito) e a 

fase da neutralização (a essência – valor segurança - é excluída da lógica binária: origina-se o 

super-discurso e a arquiescritura – os termos desconstruídos não podem ser provados ou 

refutados = não há como negar que o princípio moral da ‘segurança’ e do ‘respeito’ não foi 

fator basilar e, portanto, arriscou-se, ainda que minimamente, a possibilidade de que ocorresse 

um acidente aéreo, tanto pelo problema no reverso da aeronave, como na junção de outros 

fatores a este fato – representados pelo clima e pelo tempo – no caso, a chuva intensa, que 

efetivou uma situação de uma ‘pista escorregadia e muito molhada’ no aeroporto de 

Congonhas). 

As reportagens do Jornal Zero Hora (edições dos dias 15 a 17 de julho de 2012) 

traçam uma retrospectiva, cinco anos após o acidente com o voo JJ3054 – Airbus 320 da 

TAM, destacando especialmente a respeito dos impactos na vida das famílias, a criação de um 

memorial e o desenrolar das consequências a respeito do fato.  

A segunda matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 17.083, 

na edição do dia 15 de julho de 2012 (domingo), intitulada ‘Os 400 Minutos de Pesadelo’, 

envolvendo capa e reportagem das páginas 21 a 30. 
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Na capa da referida reportagem destaque-se os trechos: 

18H54MIN, de 17 de julho de 2007 

Airbus da TAM que deixa Porto Alegre sai da pista em Congonhas e 
explode no prédio da companhia 

1H34MIN, de 18 de julho de 2007 

Familiares escutam, pelo rádio, em um hotel da capital gaúcha, os 
nomes dos parentes mortos 

Já na página 21 o texto, de autoria do jornalista José Luís Costa, seleciona-se o trecho 

abaixo reproduzido: 

Existem minutos que duram para sempre. Eles marcam, ferem, 
redimensionam a própria percepção do tempo. Negam-se a ir 
embora. Depois de cinco anos da maior tragédia aérea brasileira, 
que se completam nesta terça-feira, há 400 desses minutos que 
seguem vividos, imiscuídos no presente, recusando-se a deixar que 
feridas se fechem. Eles começam às 18h54min de 17 de julho de 
2007, quando o Airbus da TAM que levava 187 passageiros e 
tripulantes de Porto Alegre a São Paulo, incluindo 93 gaúchos, 
atravessou a pista do Aeroporto de Congonhas em alta velocidade, 
arrebentou um muro, roçou os carros de uma avenida movimentada e 
explodiu contra um prédio repleto de trabalhadores, matando 199 
pessoas. Principiava ali um período da mais severa agonia, aquela 
tingida de uma ponta de esperança. Ele se estendeu interminável e 
cruelmente até a 1h34min do dia 18, quando o Brasil finalmente 
pôde saber o nome dos mortos na tragédia, que deixou 154 órfãos, 
enlutou 17 Estados e espalhou dor por sete países. Os 400 infinitos 
minutos entre um momento e outro, grávidos de não-ditos e com 
muito ainda por revelar, são alvo de minuciosa reconstituição na 
série de reportagens que se inicia hoje e segue até terça-feira. Para 
entendê-los em plenitude, ZH lançou-se também à investigação  de 
suas causas, carregadas de falhas e desconsiderações, e de seus 
desdobramentos, que seguem longe de ter fim – porque aqueles 400 
minutos ainda não acabaram. (grifos nossos)   
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Já na página 26 outro o trecho da reportagem, de autoria do jornalista José Luís Costa, 

ora selecionado e reproduzido abaixo: 

(...) 

Uma hora depois de o Airbus da TAM explodir em Congonhas, com 
as chamas ainda ardendo, o conflito está instalado no aeroporto 
Salgado Filho, em Porto Alegre. Parentes e amigos de passageiros 
correm de um lado para outro, em desespero, chorando, gritando, 
Acotovelam-se diante do balcão de vendas da TAM, onde descobrem 
que a companhia não havia preparado qualquer esquema de 
atendimento.  

Os funcionários, desorientados – e pesarosos pela possível perda de 
colegas no voo acidentado, entre eles o superintendente regional da 
empresa, Marco Antonio da Silva – remetem as famílias para o setor 
de check-in. O grupo se move para lá como um enxame e exige a lista 
com os nomes. Mas não existe confirmação de nada.  

(...)  

Às 20h20min, os familiares são levados ao auditório da Infraero, no 
terceiro andar. Pensam que agora a lista vai sair, que vão saber se 
seus pais, irmãos e cônjuges estão mortos ou se tomaram outros voos 
que partiram de Porto Alegre naquela tarde. A expectativa é brutal. 
Mas o gerente da TAM na cidade, Marcelo Viciccic, repete o 
0800.117900 e convida os parentes a ir a um hotel. 

(...)  (grifos nossos) 

Na mesma página 26 novo trecho da reportagem, de autoria do jornalista José Luís 

Costa, ora selecionado e reproduzido abaixo: 

(...) 

Naquela hora, em Congonhas, na noite tingida pelo laranja das 
chamas, um helicóptero pousa. O tenente-coronel-aviador Fernando 
Silva Alves de Camargo, 45 anos, desembarca sob chuva e vai até a 
cabeceira da pista. Testemunha a batalha dos bombeiros e, na noite 
fria, sente o sopro do calor no rosto. Caminha até a sala da Infraero. 
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- Vamos atrás das imagens da pista – diz o homem incumbido de 
comandar a investigação do acidente. 

Ele olha o vídeo uma, duas, três vezes.  

- O Airbus passa muito rápido – sussura para um colega. 

Intrigado, volta a gravação até o pouso de outro Airbus. Compara as 
velocidades. É um indício de que houve problemas na frenagem, 
quem sabe provocados por deficiência da pista, recém-reformada, 
mas com histórico problema do acúmulo de água, responsável por 
derrapagens. Os investigadores decidem vistoriar o local.  

(...) (grifos nossos)  

Na página 28 há um infográfico e no destaque intitulado ‘os fatores’ está o texto 

selecionado e reproduzido abaixo. No entanto importante salientar que dentre os fatores 

citados estão: 1) os manetes (com destaque para: em desalinhos, o pouso e conserto adiado) e

2) a pista (com destaque para: falta de grooving, segurança precária e os envolvidos): 

(...) 

O Cenipa emitiu 83 recomendações de segurança operacional para 
várias partes envolvidas na operação em Congonhas. Cinco anos 
depois, confira as raízes da catástrofe apontadas pelo MPF, o que foi 
determinado pelo Cenipa e o que foi feito para evitar que algo do 
tipo se repita.  

Na página 30 há destaque do texto jornalístico, em caixa alta, ora reproduzido abaixo: 

FAJERMAN E CASTRO (TAM) E DENISE ABREU (ANAC) 
VIRARAM REÚS NO ANO PASSADO. O PROCESSO SOMA 17 MIL 
PÁGINAS. EM CASO DE PUNIÇÃO, PODERÃO RECEBER PENAS 
QUE VARIAM DE UM ANO E QUATRO MESES ATÉ QUATRO 
ANOS, EM REGIME ABERTO  
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A terceira matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 17.084, na 

edição do dia 16 de julho de 2012 (segunda-feira), intitulada ‘Operação para retirada de 

material secreto do prédio da TAM’, envolvendo capa e reportagem das páginas 04 e 05. 

Na página 04 o trecho, também de autoria do jornalista José Luís Costa, abaixo 

selecionado e reproduzido: 

O Airbus invadiu 15 metros dentro do depósito de quatro pavimentos. 
Parou no segundo piso, e o pavimento de cima desabou sobre o 
avião. Há 500 metros dali, bombeiros do quartel no bairro Campo 
Belo, já estavam a caminho. E preparados. Seis meses antes, como se 
estivessem prevendo, tinham feito um exercício simulando a seguinte 
situação: um avião com 150 pessoas a bordo despencava sobre um 
prédio ao lado de um posto de combustíveis e incendiava. O cenário 
e uma aeronave foram construídos com apoio de uma escola de 
samba.

- Era um treinamento, pois poderia acontecer em São Paulo. E 
aconteceu igualzinho – lembra o tenente Marcos Palumbo. (...) 

(grifos nossos) 

Já na página 05 o trecho destaca a proporção grandiosa da tragédia, como abaixo 

reproduzido: 

O gigantismo do desastre não permitiu melhor sorte no resgate de 
vítimas. Foram 15 vidas salvas e 199 perdidas. Araújo recorda com 
tristeza cenas como a de 15 ambulâncias estacionadas em fila, 
paradas no local da tragédia, vazias, a espera de feridos. 

- Eles não tinham a quem socorrer – lamenta.  

O esforço da corporação foi reconhecido pelo país. Bombeiros foram 
homenageados na cerimônia de encerramento dos Jogos Pan-
americanos do Rio, ao final daquele mês. E Araújo foi agraciado 
pela Associação dos Familiares das Vítimas do Voo da TAM JJ3054 
(Afavitam), quando do primeiro aniversário da tragédia.   
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A quarta e última matéria escolhida foi veiculada pelo Jornal Zero Hora, ano 49, nº 

17.085, na edição do dia 17 de julho de 2012 (terça-feira), intitulada ‘O sobrevivente e a 

inauguração do Memorial 17 de julho’, envolvendo capa e reportagem das páginas 28 e 29. 

Na capa da referida reportagem de autoria da jornalista Marlise Brenol, enviada 

especial a São Paulo, destaque-se a frase: 

A SAUDADE ETERNIZADA 

Na página 29 o trecho abaixo reproduzido destaca a criação de um Memorial: 

Hoje, quando se completam cinco anos da tragédia com o voo JJ 
3054, que matou 199 pessoas em Congonhas, um memorial às 
vítimas será inaugurado no local onde as chamas consumiram a 
aeronave e um prédio da empresa em São Paulo. 

Chamada de Praça Memorial 17 de Julho, o monumento foi 
construído com o objetivo de manter viva a memória das vítimas e a 
necessidade de investir na segurança do setor aéreo (...) 

(grifos nossos) 

A partir do exame das reportagens ora selecionadas do Jornal Zero Hora, com uma 

visão regional do acontecimento (já que como o voo fazia a rota inicial Porto Alegre-São 

Paulo e várias foram as vítimas gaúchas envolvidas no acidente), verifica-se a presença das 

categorias selecionadas para análise – ética, moral, conflito e controvérsia e poder. A 

linguagem, ou seja, a ‘palavra’, tida como item essencial para provocar a linguagem e a 

comunicação nas organizações, através de códigos, com teor valorativo, em que a relação 

mantida com os públicos (famílias das vítimas, sociedade em geral, bombeiros e pessoal que 

auxiliou no resgate) e as organizações (TAM, Governo Federal, Aeroportos) deveria ser 

efetivada na horizontalidade, tendo como nota primordial os valores respeito e veracidade.  

No caso das reportagens do Jornal Zero Hora a categoria da Moral está presente, 

especialmente considerando os valores que deveriam pautar as relações humanas. Há 

referência para a explosão, os familiares e a sua relação com a morte, a agonia e a esperança e 
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a tragédia, as eventuais causas, a desorientação dos funcionários, a brutalidade, o indício de 

problemas com gigante a frenagem, as recomendações de segurança, a invocação de processo 

judicial, o trabalho dos bombeiros, a proporção do acidente aéreo, a saudade, a memória das 

vítimas e a necessidade de investimento em segurança no setor aéreo no Brasil.   

Novamente há a invocação do fator manete e pista – dados de conhecimento da 

organização TAM.  

Também a categoria da Ética igualmente está presente sendo que a conduta humana é 

suscetível de qualificação, pois os princípios éticos da organização TAM deveriam sustentar 

toda a ação organizacional, especialmente pelos fatores de confiança e comprometimento.  Os 

indivíduos possuem direitos morais, conforme Dworkin (2010), incluindo a possibilidade de 

voar em segurança, e a ética deve ser uma prática cotidiana, segundo Dos Anjos (1996).  

O processo de comunicação, como fator estratégico de uma organização, não foi 

utilizado como pressuposto ético. Especialmente pelo fato de que não foi realizado um 

processo de gestão de crise, quando da necessidade de informar as familiares a lista de nomes 

dos passageiros do voo JJ 3054. Seria necessário o planejamento de um processo de 

comunicação baseado na ética como pressuposto, para a gestão de uma crise, como no caso 

um acidente aéreo ora em exame. 

A categoria de Conflito, conforme Andrade (1996) igualmente está presente no fato 

por meio do antagonismo, pois deveria existir a primazia da segurança, que potencialmente 

foi negligenciada. E conforme Simões (1995) o conflito como impasse no processo decisório 

ocorrido no âmbito da organização TAM está presente. Se poderia invocar a negociação como 

um fator preponderante para prevenir a crise, que culminou com o acidente aéreo. A frenagem 

da aeronave e a pista do aeroporto classificada como ‘molhada e escorregadia’, oportunizou o 

surgimento de uma situação a configurar a categoria de Controvérsia. Segundo Andrade 

(1996) a controvérsia necessita de decisão e soma-se a isso o entendimento de Simões (1995) 

de que a controvérsia é o conflito de interesses discutidos em juízo, como uma medida 

jurídica concreta para superar algo não controlável de outro modo – o acidente aéreo 

provocou a morte dos dois pilotos, dos tripulantes, dos passageiros e também das pessoas que 

atuavam em terra (TAM Express). Ou seja, o acidente aéreo provocou e originou um processo 

judicial, e tal fato poderia ter sido prevenido.  
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Importante destacar o fato de ter existido um procedimento de prevenção, que foi a 

simulação de um acidente aéreo seis meses antes, através de um exercício simulado. Mas pela 

gravidade do acidente aéreo não se oportunizou diminuir o número de vítimas da tragédia, e 

as 199 mortes resultaram em uma homenagem, para tornar viva a memória do fato através da 

criação da Praça Memorial 17 de Julho, com a construção de um monumento criado em 

memória das vítimas, denotando a certeza da necessidade de investimento em segurança no 

setor aéreo.    

A presente tese é no sentido de que no fato em análise, retratado pela mídia impressa 

Jornal Zero Hora, em 2012, ou seja, cinco anos após a data da tragédia, oportuniza reflexões 

sob o enfoque da atividade de Relações Públicas, como função política. Segundo Simões 

(1995), em caráter de ‘práxis transformadora’, a atividade de Relações Públicas poderia, 

através da prevenção, e por meio da gestão de comunicação, de forma estratégica e utilizando 

a técnica do compliance, gestionar as relações de poder (decisões e normas internas e 

externas) na organização TAM, as quais importassem em aprimorar e balizar o valor 

‘segurança’. Igualmente destaque-se que deveria ser instituído um conjunto de disciplinas 

para auxiliar no cumprimento de normas, regulamentos, políticas e diretrizes, demonstrando 

que a transparência na gestão da comunicação, especialmente na comunicação interna, 

representaria a tomada de decisões que importassem em resguardar a integridade. 

Deste posicionamento derivaria a categoria ‘Poder’, segundo Derrida (2010). A Teoria 

da Desconstrução oportunizaria adotar dois passos: a) a fase da inversão: apagando-se a 

oposição – falta de preparo e treinamento para administração de crises, problema técnico no 

mecanismo reverso, pista molhada e escorregadia no aeroporto, processos de treinamento de 

pessoal X pela segurança mecânica da aeronave para uso e pouso com segurança do voo JJ 

3054 em um dia de muita chuva, em que deveria primar a essência - valor segurança e valor 

respeito; b) a fase da neutralização: a essência – os valores segurança e respeito – com 

exclusão da lógica binária, originando-se o super-discurso e a arquiescritura – os termos 

desconstruídos não podem ser provados ou refutados - não há como negar que o princípio 

moral da ‘segurança’ e do ‘respeito’ não representaram uma fonte basilar e, portanto, criou-se 

o risco, de que ocorresse um acidente aéreo, tanto pelo problema no reverso da aeronave, 

como na junção de outros fatores a este fato (o manete, o problema de grooving¸ agravado 

pelo  tempo chuvoso – no caso, a chuva intensa, que efetivou uma situação de uma ‘pista 

escorregadia e muito molhada’ no aeroporto de Congonhas e o despreparo da equipe de 
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atendimento para lidar com situações adversas e, especificamente com um acidente aéreo de 

graves proporções). 

A linguagem possui uma conotação dicotômica, pois reflete poder e liberdade. Por 

outro lado a linguagem assinala os valores. Nas reportagens há valores de ‘desrespeito do 

governo para com a crise aérea’, ‘falta de segurança na pista do aeroporto de Congonhas’, 

‘falta de segurança na aeronave Airbus que teve o uso de um reverso suspenso pelo pessoal da 

manutenção da TAM’, ‘falta de respeito no tratamento oferecido às famílias das vítimas, que 

acabaram por ouvir a relação do nome dos parentes envolvidos no acidente por meio de um 

programa de rádio’.  

A palavra tem por finalidade exprimir informações, e ao mesmo tempo acaba por 

valorar estas mesmas informações. A partir da identificação das partes envolvidas a palavra, 

como ferramenta nas organizações, gera códigos que, por sua vez, geram desequilíbrio. 

Mesmo não restando nenhum sobrevivente ao acidente, se questionou na reportagem qual dos 

pilotos estaria na condução da aeronave, e indiretamente interrogou-se sua eventual 

responsabilidade e perícia, embora as reportagens venham a indicar que dificilmente haveria 

culpa dos pilotos no acidente aéreo ora em exame. No entanto, ainda que houvesse tal 

discussão, seria impossível oportunizar-lhes uma participação na reportagem com a sua ‘fala’, 

pois tanto os pilotos quanto qualquer passageiro ou tripulante da aeronave faleceram no 

acidente.  

Há na reportagem a configuração de relações de poder entre as organizações (TAM e 

Governo Federal) e seus públicos (passageiros e sociedade em geral), bem como a falta de 

atuação da atividade de Relações Públicas por meio da gestão comunicação, usando-se a 

técnica da compliance¸ da ‘fala’, pois se constata inexistir manifestações diretas da 

organização TAM na reportagem, o que denota a possibilidade de manutenção de sua imagem 

negativa perante o público, com ênfase no público-leitor da revista Veja. Igualmente, há 

algumas manifestações de integrantes do Governo sobre a crise, mas sem um questionamento 

direto sobre o tema, apenas com relatos dos acontecimentos, tendo como fontes alguns 

assessores diretos do Governo e frases de várias autoridades.  

Neste contexto caberia invocar o entendimento proposto por Simões (1995) de que 

atividade de Relações Públicas atua em uma visão micropolítica, no exercício de uma função 

política. Assim há uma relação entre a macro e a micropolítica, Neste ponto, os temas de 

ética, em um viés valorativo configurando a moral, o conflito e a controvérsia, a atividade de 
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Relações Públicas, através da comunicação, da linguagem, e do discurso estariam presentes e 

configurados nas reportagens examinadas.  

Havia sim, à época (ano de 2007), uma grave crise aérea no país que culminou com 

vários questionamentos junto ao Governo e às companhias aéreas sobre como estava sendo 

administrado o setor. Desde o acidente com o Boeing, da empresa Gol (voo 1907), se 

questionava quais os procedimentos, especialmente do item valorativo ‘segurança’, que 

estavam sendo tomados pelos envolvidos, já que o acidente da aeronave pertencente à Gol 

envolveu discussões sobre a administração do espaço aéreo no Brasil. O discurso das 

autoridades públicas e das companhias aéreas era bastante superficial e improdutivo, 

denotando descompasso e falta de planejamento e, por vezes, desconhecimento de qual a 

graduação/intensidade de atenção seria dada ao fato em seu aspecto estratégico. 

Nesse sentido, se poderia invocar os ensinamentos de Simões (1995) ao afirmar que as 

políticas e as ações são componentes de atuação da atividade de Relações Públicas, e 

repercutem nos resultados da organização. No caso em exame, em razão da ausência de uma 

atuação efetiva da atividade de Relações Públicas, em um viés preventivo - a qual poderia 

contribuir para uma maior estabilização do sistema organização-público, refletindo na 

manutenção da continuidade do sistema social – o Governo, com reflexo na administração dos 

aeroportos, e as companhias aéreas estavam atuando em total desafino/descompasso com a 

realidade.  

Igualmente verifica-se a falta de uma política de comunicação considerando as 

manifestações analisadas que contemplam os envolvidos e seus papéis no desenrolar do fato. 

De acordo com o entendimento de Baldissera (In MARCHIORI, org., 2010), as relações nas 

organizações são eminentemente relações de comunicação e relações de poder, que têm a 

‘palavra’ como fundamento para gerar a comunicação nas organizações. 

Tanto o Governo Federal, como a organização TAM, já haviam sido envolvidos em 

situações negativas anteriores, que estavam por colocar em questionamento a reputação destas 

mesmas organizações. As próprias reportagens referem-se a estas situações ao destacar alguns 

itens que reafirmam isso:  

a) o acidente com o Airbus da TAM deveria ser relacionado à crise no sistema de 

transporte aéreo;  
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b) que ocorrera outro acidente com a mesma organização TAM em outubro de 1996 

(seção Em Dia, p. 40 da revista Veja), causando a morte de 99 (noventa e nove pessoas), após 

a decolagem de um Fokker 100, também oriundo do aeroporto de Congonhas;  

c) a organização TAM admitiu que o reverso da turbina direita da aeronave Airbus 

A320 estava desativado e tal ação foi realizada pelo serviço de manutenção da própria 

empresa;  

d) que a pista do aeroporto de Congonhas não tinha área de escape e, além disso, por 

terem ocorrido vários casos de derrapagens com outras aeronaves já havia sido solicitado pelo 

Ministério Público Federal de São Paulo (MPF/SP) a interdição da pista principal, quando foi 

firmado compromisso pela Infraero de que seria feita a reforma do asfalto da pista com a 

instalação de um sistema de grooving (ranhuras na pista que permitem o escoamento da 

água);  

e) que o então Presidente Lula foi aconselhado pelos assessores a não aparecer em 

público após o acidente, a fim de não ser cobrado sobre a parcela de responsabilidade do 

Governo ante a inoperância federal, pois não teria condições de explicar o inexplicável, razão 

pela qual Lula ficou os 02 (dois) dias após o acidente apenas cumprindo ‘compromissos 

internos’ e acompanhando o desenrolar das investigações da tragédia, tendo emitido apenas 

uma nota oficial de solidariedade endereçada às famílias das vítimas.  

Diante apenas destes recortes que constam das reportagens analisadas depreende-se 

que as organizações efetivaram a categoria ‘Poder’ proposta por Derrida (2010), bem como 

optaram por não utilizar a atividade de Relações Públicas, já que acabaram por não investir 

nas relações sob a ótica das ‘relações de comunicação’ na esfera micropolítica, utilizando-se 

da ‘palavra’ como elemento preponderante da linguagem, expressa por códigos, através da 

técnica de compliance e invocando o fator da prevenção no intuito de buscar um reequilíbrio 

na relação entre organização-público, com reflexos na esfera macropolítica. 

Segundo Simões (1995), em relação à função política da atividade de Relações 

Públicas no processo organização-público, tudo que a organização fizer afeta as relações 

públicas e tudo que as relações públicas fizerem afeta a organização.  

Ou seja, o processo organização-públicos seria a função das relações públicas e as 

políticas e ações componentes da atuação das relações públicas que acabariam por repercutir 

nos resultados da organização. Como não houve um investimento na atividade de Relações 
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Públicas, que proporcionaria especialmente um diálogo envolvendo os diversos personagens 

envolvidos no fato (acidente aéreo), identifica-se que estariam abaladas as ‘relações de poder’ 

entre as organizações e seus públicos, inicialmente no âmbito da micropolítica das 

organizações, por meio de um inexistente investimento na comunicação. Tal decisão importou 

em provocar efeitos de desestabilização na esfera macropolítica da sociedade, com reflexos 

diretos para a organização TAM e para a organização Governo Federal, no sentido da 

imagem, e indiretos para toda a sociedade.    

Também aqui se verifica na atuação da organização TAM a configuração da categoria 

‘Poder’, proposta por Derrida (2010), pois não ocorreu uma comunicação entre organização e 

público (familiares das vítimas) de forma horizontal, baseada em valores como respeito e 

veracidade, o que assinalaria um descompasso nas relações organizacionais. Se invocada 

apenas para este fato, a atividade de Relações Públicas em sua função política, como proposto 

nesta pesquisa, poderia representar a práxis transformadora, gerando reflexos para as 

famílias, que se sentiriam acalentadas por um tratamento respeitoso, por meio da criação de 

políticas organizacionais de auxílio às vítimas de acidentes aéreos, mediante o 

estabelecimento de procedimentos individualizados, por meio da técnica do compliance e tal 

ação importaria em reflexos sociais.  

Isto não ocorreu. Embora existam documentos firmados pela empresa TAM, tais como 

seu Código de Ética, referenciado como Ética da TAM (item T – tratar com respeito as 

pessoas sejam elas clientes, empregadas ou terceiros, tendo a humildade como direcionadora 

de nossas ações e item M – manter uma cultura na qual a conduta ética seja reconhecida, 

valorizada e tomada como exemplo por todos os membros da comunidade TAM) (ANEXO 

A), que afirmem ser a ética uma prática da organização através de uma comunicação baseada 

em valores.   

Nesse diapasão, adotada tal atuação pela organização TAM criada uma ‘forma de fala’ 

nas organizações como fator preponderante na modificação das relações de poder no sistema 

de comunicação da TAM, por exemplo. Isto importaria em uma relação horizontal em que a 

reputação da organização estaria resguardada.  

A ética teria uma função ‘preventiva’, e a atividade de Relações Públicas em sua 

função política igualmente atuaria de forma ‘preventiva’ pois auxiliaria na prevenção dos 

conflitos que acabam muitas vezes por criar as controvérsias judiciais. 
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No caso em análise, nem a categoria ‘ética’ e nem as ‘relações públicas como função 

política’ estiveram presentes. Nitidamente existiam conflitos, aqui entendidos na concepção 

proposta por Simões (1995), como impasses decisórios no âmbito da organização. Tanto o 

Governo Federal, como a TAM tinham impasses que precisavam ser resolvidos. O Governo 

Federal no âmbito da gestão do setor aéreo, e a TAM que já passara por outras situações de 

acidentes aéreos que resultaram em um grande número de vítimas.  

A atividade de Relações Públicas em sua função política, a moral e a ética poderiam 

ter auxiliado as organizações a solucionarem os conflitos, de forma preventiva e estratégica, 

criando-se sistemas de comunicação internos para relacionarem-se com seus diferentes 

públicos (interno, externo) como forma de investimento efetivo no aspecto relacional, no 

intuito de gerar o aspecto valorativo essencial de respeito, não gerando a criação de 

controvérsias.  Deste modo, por exemplo, não haveria a necessidade do Presidente Lula, como 

relatado na reportagem da revista Veja, criar um ‘Gabinete da Crise’ para o setor aéreo, pois a 

crise (aqui considerada segundo Simões como ‘o fato sem qualquer controle’) não surgiria e 

nem potencialmente evoluiria para uma controvérsia que, também conforme Simões (1995), 

seria o conflito de interesses discutido em juízo. 

O poder das organizações Governo Federal e TAM, por meio da atividade de Relações 

Públicas em sua função política, de acordo com Simões (1995), estaria baseado em uma 

filosofia onde as ações organizacionais, que visam legitimar o poder da organização junto aos 

vários públicos, estariam calcadas em valores, representado pela adoção da técnica de 

compliance. Portanto, as categorias da moral e da ética, utilizadas como forma de prevenção, 

na gestão da comunicação, pela atividade de Relações Públicas repercutem de forma positiva 

e construtiva na relação entre a organização e seus públicos. Em tal opção não haveria 

necessidade de que as relações fossem apreciadas em controvérsias judiciais, já que haveria a 

prevenção dos conflitos.   

Para tanto, o sistema de comunicação das organizações deveria ser considerado um 

dos objetivos políticos da organização - para não dizer o principal, o primordial - que seria 

exercido pela atividade de Relações Públicas, o que representaria uma influência positiva e 

direta nas relações de poder construídas entre organização-públicos refletindo na gestão da 

própria organização, de forma direta, e na gestão da própria sociedade, de forma indireta, 

inclusive ao minimizar eventuais discussões que seriam postas à apreciação do Poder 

Judiciário.   
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Especificamente no caso em análise, do acidente com o voo JJ3054 da TAM, um 

sucessivo conjunto de acontecimentos não tratados de forma preventiva pelas organizações 

Governo Federal e TAM, importou em um resultado negativo, com reflexos sociais e 

judiciais. Não se quer aqui esgotar e absolutizar o acontecimento do acidente aéreo ora em 

exame, afirmando-se que a atividade de Relações Públicas em sua função política e a ética 

seriam fatores suficientes para impedir a tragédia, mas que o olhar da prevenção através das 

mesmas poderia, ao menos, minimizar os resultados decorrentes da tragédia, a qual resultou 

em contendas judiciais, e vem provocando resultados até hoje para as famílias das vítimas, 

com se pode observar pelas reportagens objeto deste estudo.  

O conflito inicial do caos aéreo no Brasil, iniciado no ano de 2006, que envolvia 

diferentes públicos (Governo Federal, empresas aéreas, passageiros, etc.) do qual o acidente 

aéreo com o voo JJ3054 da TAM, em 17 de julho de 2007, foi um dos reflexos, e evoluiu para 

múltiplas controvérsias judiciais, as quais poderiam ter sido evitadas. Segundo Dworkin 

(2010), os processos judiciais são importantes não só em relação às esferas econômicas ou de 

liberdade, mas em relação a uma dimensão moral que assola a possibilidade de eventual 

injustiça, pois são suscitadas questões de fato, questões de direito e questões interligadas de 

moralidade política e fidelidade. 

A opção por um sistema de comunicação que prime pelo respeito e que seja adotado 

pelas organizações, especialmente na comunicação descendente ou vertical (comunicação 

administrativa oficial), em parceria com a identificação de que a atividade de Relações 

Públicas em sua função política pode contribuir para a prevenção de conflitos na qualidade de 

“práxis transformadora”, importaria na construção de uma sociedade mais digna e 

respeitosa, onde os conflitos seriam dirimidos em seu aspecto inicial, minimizando a 

potencialidade de que evoluíssem para controvérsias judiciais, já que estas são analisadas 

perante o Poder Judiciário.  

Neste contexto, tanto a atividade de Relações Públicas em sua função política, como o 

direito, através da ‘linguagem’, buscam eminentemente a prevenção, quer as relações públicas 

ao evitar conflitos, com o uso da técnica do compliance, quer o direito pela criação de regras 

que pela característica da coerção buscam prevenir eventuais conflitos que geram 

controvérsias judiciais. Pode-se afirmar que o ponto de intersecção seria a ética e a prevenção.    

Vale destacar a Resolução nº 196, de 24 de agosto de 2011, da ANAC (Agência 

Nacional de Aviação Civil) (ANEXO F e ANEXO G) como instrumento de um processo de 

comunicação da organização Estado (Governo Federal) baseado na prevenção.  A 

determinação foi para que as 06 (seis) empresas aéreas que atuam no Brasil (Azul, Gol/Varig, 
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Avianca, TAM, Webjet e American Airlines) a partir do último dia 29 de outubro de 2011, 

instalassem em seus balcões de atendimento uma estrutura física para atendimento presencial 

aos seus clientes. Tal determinação vale para balcões localizados nos aeroportos em que for 

registrado um movimento anual superior a 500.000 (quinhentos mil) passageiros (ANEXO H) 

e representa um esforço para a manutenção de canais de comunicação como forma de 

prevenção de eventuais conflitos e potenciais demandas judiciais. Nos termos propostos por 

Simões (1995), a forma de comunicação como ato proporciona a informação como produto.  

Tal exemplo poderia ser caracterizado como uma atividade de relações públicas em sua 

função política. 

A proposta de criação de um novo modelo social, não calcado apenas no fator 

econômico, mas que representasse a melhor interpretação moral possível das práticas em 

vigor pelas organizações - as quais se refletem diretamente no organismo vivo, que é a 

sociedade como um todo, conforme Dworkin (2010) e Simões (1995) – representa a 

reinvenção da gestão, sendo que tal modelo está baseado em uma estrutura relacional 

sedimentada na ética.  

A ética, por meio dos juízos morais normativos a serem realizados nas organizações, 

com o uso da técnica do compliance, teria o condão de prevenir o conflito nas relações, e 

como as organizações são permeadas nas relações, a atividade de Relações Públicas em sua 

função política e através da comunicação, representa a “práxis transformadora” na gestão 

organizacional, com reflexos na sociedade como um todo, incluindo a potencial diminuição 

de controvérsias judiciais que seriam apreciadas pelo Poder Judiciário. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pesquisa desenvolvida possui caráter interdisciplinar, envolvendo as áreas da 

comunicação e do direito.  

A partir de leituras, debates, questionamentos em sala de aula, da realização de 

seminários, e da troca de idéias realizadas pela pesquisadora, na qualidade de docente na 

Faculdade de Comunicação Social (FAMECOS/PUCRS), se iniciou a ideia de junção das 

partes (comunicação e direito), e uma proposta de vinculação entre as duas áreas. Assim, 

aventou-se a possibilidade efetiva de identificação de um ponto de intersecção razoável e 

admissível - qual seja a ética (no caso desta pesquisa com a utilização da técnica do 

compliance) em um caráter de ‘prevenção’, - relacionando-se as áreas do Direito e de 

Comunicação (Relações Públicas – em um viés de reposicionamento e importância no 

mercado e nas organizações) – o qual pudesse ser pesquisado e teorizado, acrescentando-se 

ainda o tema da ética, sob o aspecto valorativo, sendo o sustentáculo, e a possibilidade de que 

a prevenção fosse o foco. Assim, o elo de ligação seria que atividade referente à gestão da 

comunicação nas organizações utilizasse a questão da prevenção e  resultado seria a  técnica 

de compliance.  

A atividade de Relações Públicas ganhou destaque, especialmente sob a ótica da 

função política, proposta pela base teórica de Simões (1995), em conjunto e alicerçada em um 

enfoque de inovação – a técnica de compliance que teria o sustentáculo na gestão da 

comunicação nas organizações a ser realizado pela atividade de Relações Públicas, e não por 

um profissional originário da área do direito, como vem sendo usualmente realizado até então.  

A questão motivadora do estudo foi: é possível a realização de um trabalho preventivo 

a ser efetivado pela atividade de Relações Públicas, utilizando-se os conceitos de ética, no 

intuito de resguardar a organização de eventuais conflitos/controvérsias judiciais, visando, sob 

a ótica de Simões (1995), uma práxis transformadora? Como resposta a este questionamento, 

está a realização de um trabalho preventivo a ser efetivado pela atividade de Relações 

Públicas, como gestora da comunicação, em um sentido político e estratégico, para a 

transformação da sociedade, com a utilização da técnica de compliance. As organizações, 

através da gestão de seus processos e da conformidade com as previsões regulamentares 

externas e internas (constantes de regulamentos internos especialmente de 

controle/acompanhamento de procedimentos e códigos de ética), podem se resguardar de 
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eventuais conflitos. Em caso negativo, a tendência é de gerar controvérsias judiciais a serem 

movidas contra as organizações e que, por fim, teriam de ser dirimidas pelo Poder Judiciário. 

A proposta de um comportamento mais responsável por parte das organizações 

permanece sendo um desafio constante. Algumas tentam implementar os processos e afirmam 

que, a partir de orientações internas de acompanhamento passarão a comportar-se de forma 

mais responsável. Entretanto na consecução do planejamento encontram diversas carências 

anteriores que necessitariam terem sido observadas e apreendidas e, muitas vezes, acabam por 

abandonar o processo de implementação de trabalhos preventivos. O processo de 

comunicação nas organizações necessita ser considerado primordial pois seria um fator 

responsável para imprimir este mesmo resultado no comportamento dos públicos e nas 

relações entre públicos-organização. A responsabilidade, como sinônimo de um 

comportamento ético, é um resultado do comportamento nas relações geradas entre públicos-

organização e têm impacto em todos os subsistemas, razão pela qual o comportamento 

individual acaba por ser um item preponderante no comportamento ético e responsável de 

toda a organização.  

Embora a base teórica de Simões (1995) tenha sido a referência norteadora da

pesquisa, o embasamento teórico constituiu-se de novos autores-referência, a fim de traçar 

uma visão mais interpretativa e permitindo que o modelo de Simões (1995) de processo social 

(também caracterizado como processo das Relações Públicas - demonstrando a relação 

organização-público) possa ser atualizado, com as devidas e necessárias adequações à época 

de hoje. 

O pensamento originário de Simões data de 1995, portanto decorre de mais de 02 

décadas atrás e, embora seja atual, como toda teoria, possibilita o movimento de 

modernização, de adequações, de realinhamentos e, diante disso, buscou-se incluir o caráter 

da prevenção como enfoque mais contemporâneo no recorte do processo ‘jurídico’. Os 

saberes de diferentes áreas (o recorte realizado foi a respeito da ciência do Direito), em um 

enfoque interdisciplinar, permitem efetivarem-se tais relações, em um sentido de auxílio e 

colaboração na compreensão do que Simões (1995) afirma ser um processo social. Há uma 

relação social em relação ao binômio organização-públicos e o liame é a comunicação. 

Quando a atividade de Relações Públicas realiza a gestão da comunicação com um enfoque da 

‘prevenção’, com base na ética e na moral, evitam-se o surgimento de conflitos e, por 
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consequência, impedem-se o nascimento de controvérsias, as quais originariam os processos 

judiciais.  

O grande desafio é de que as teorias elaboradas possam vir a ser aplicadas no 

cotidiano para fazer a diferença nos relacionamentos sociais, aproximando-se a academia da 

sociedade. E na pesquisa em questão propôs-se ampliar a proposta do teórico-pesquisador 

Simões (1995), bem como expandir e desenvolver o entendimento da atuação da atividade de 

Relações Públicas na atualidade.  

A sociedade hodierna muitas vezes não estabelece limites especialmente quanto às 

regras de conduta com a necessária e essencial valorização do ser humano, e isso seria um 

aspecto da moral e a consideração de que os valores não estão sendo observados como 

deveriam nas relações sociais. A ética seria uma ótica da moral, um juízo de apreciação 

referente à conduta humana suscetível de qualificação, sendo que os princípios éticos 

deveriam sustentar toda e qualquer ação organizacional.   

Para fins de pesquisa, foi necessário o aporte de algumas conceituações. Inicialmente, 

pelo termo ‘ética’ em uma caracterização de pertencimento a uma sociedade/grupo social, o 

que, portanto, geraria uma responsabilidade social; a relação entre ética e moral, e pela ética e 

a sua relação com o direito e os valores. 

A ética, muitas vezes, é apresentada como sinônimo de moral, mas são termos 

diferenciados, já que a ética não cria a moral. Ética é entendida como a ciência da moral 

estudo ou reflexão sobre os costumes e as ações humanas, estudo do ‘modo de ser’, do 

‘caráter’ como forma de vida adquirida ou conquistada pelo homem. A Ética tem por objeto o 

ato humano, a esfera do comportamento humano, e se depara com uma experiência histórico-

social. Já a Moral é o conjunto de normas ou regras adquiridas por hábitos, por costumes 

instituídos por uma sociedade, conforme os valores do bem e do mal, sendo que os valores 

morais expressam uma cultura, variando historicamente, e geram o senso moral e a 

consciência moral, a partir das relações, entre os sujeitos, remetendo-nos o aspecto da 

responsabilidade. 

Seria, pois, a Moral uma espécie de repressão, mas, por outro lado, oportunizaria aos 

indivíduos escolhas e tomada de decisões em determinadas situações. No entanto, seria a 

Moral que conduziria a comportamentos sociais adequados, mas sim uma gente consciente e 
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livre que observasse uma conduta ética, sendo que o homem é o ser que age, ou melhor, é o 

único que se conduz. 

Os problemas éticos diferenciam-se pela sua generalidade, sendo que o campo ético é 

constituído por dois pólos: o agente ou sujeito/pessoa moral e os valores ou as virtudes éticas, 

que são ‘os fins da ética’, sendo que ‘o ético’ transforma-se em uma espécie de legislador, 

pois criar certas e determinadas normas e diretrizes a serem seguidas para uma melhor 

convivência social.  

Nesse sentido, e ética seria o embasamento para a atuação das organizações, pois estas 

estão calcadas essencialmente em relacionamentos e em uma finalidade comum. Ou como 

prevê Bourdieu (2007), a criação de um habitus onde a ética seria o termômetro do que é 

culturalmente aceito ou execrado pela organização no relacionamento com seus públicos.  

Tendo por base a Teoria Social Contemporânea existe uma dualidade entre agente e 

estrutura, sendo o ‘agente’ um corpo socializado em ação e a ‘estrutura’ é exterior e anterior a 

este mesmo corpo e o habitus auxiliaria a pensar nesta ação humana, como uma forma 

mediadora, pois captar o modo de pensar, agir e sentir das pessoas, bem como as 

possibilidades de respostas criativas dos agentes ao meio social. E neste sentido, na relação 

analogicamente esboçada entre públicos-organização a atividade de relações públicas pode 

contribuir neste processo de socialização construindo-se por meio da comunicação, via 

técnica de compliance, a criação de uma estrutura fundante das relações sociais com os 

públicos, o que impactará nas ações e, por conseguinte, em todos os processos 

organizacionais. E a ética pode contribuir neste processo como fundamento.  

Por outro lado, a ética guarda relação com o direito quando tais ciências estudam o 

comportamento do homem como comportamento normativo, a regular as relações entre os 

indivíduos, sendo que as pessoas têm um dever moral geral de obedecer todas as leis. E as 

relações sociais ocupam o espaço social, e onde há espaço social existe direito, residindo aí a 

relação entre ética e direito, que se buscou demonstrar neste estudo.  

Em um segundo momento, a relação entre os temas ética e relações públicas deveria 

ser esboçado. Apresentou-se a ênfase na conceituação do termo ‘organização’ que representa 

um agrupamento planejado de pessoas que desempenham funções e trabalham conjuntamente 

para atingir objetivos comuns. São unidades sociais intencionalmente construídas e 

reformatadas no intuito de atingir objetivos específicos, mediante uma estrutura interna e com 
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interferência no ambiente social, pois apresentam uma perspectiva sistêmica. E a 

comunicação apareceria como elemento vital da administração das organizações baseada na 

ética valorativa. 

Os comportamentos quando são contrários aos valores éticos influem na forma como 

as organizações são percebidas pelo público, ou seja, em sua reputação, e isso acaba, por 

consequência, impactando nos negócios das empresas e mais amplamente nas relações de toda 

a sociedade. E aí reside a importância estratégica da atividade de relações públicas na gestão 

das demandas comunicacionais da organização. Um programa de compliance inclui, dentre 

outros fatores, uma estrutura a ser criada a partir de um mapeamento de riscos, a criação de 

normativos internos de condutas/procedimentos, um calendário com objetivos para a 

implementação de um programa de treinamento, capacitação da equipe e possibilidade de 

monitoramento para acompanhamento de etapas previamente previstas e a mensuração de 

resultados, comprometimentos e incentivo dos gestores, criação de métricas para a gestão da 

eficiência dos processos estabelecidos, possibilidade de adequações durante o processo, 

criação de canais de contato direto e ouvidoria para facilitar o trânsito de informações, etc.  

Ou seja, os conceitos de moral e de ética seriam o suporte essencial nas relações 

sociais e especialmente nas relações travadas nas organizações. A moral como aquele fator 

que exige obrigação e liberdade, e traça regras de conduta consideradas válidas, delineadas a 

partir de valores, denota diretrizes que tenham por faceta a valorização do ser humano. Já a 

ética trata de um juízo de apreciação referente à conduta humana e está suscetível de 

qualificação, aparecendo como pressuposto a valorização ética nas organizações, 

especialmente por meio do comprometimento, da transparência, e da confiança. A ética 

também deve ser um fator primordial para que o processo de comunicação nas organizações 

guarde um grau de eficiência elevado.  

Entretanto, as relações sociais, muitas vezes não guardam situações ideais. Como no 

caso analisado nesta tese, representado pelo acidente aéreo com o voo JJ 3054 da organização 

TAM, através do exame de 04 reportagens publicadas na mídia impressa (revista e jornal), 

não foram considerados os valores como parâmetros nas relações – havia problema técnico no 

mecanismo reverso da aeronave; a pista do aeroporto de Congonhas era escorregadia e estava 

alagada no dia do acidente (17 de julho de 2007) devido a uma intensa chuva em São Paulo; 

após o acidente aéreo se verificou que a organização TAM não priorizou o atendimento aos 
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parentes das vítimas demonstrando despreparo na condução da situação de crise, dentre outros 

aspectos.  

A partir daí pode-se invocar os conceitos, elencados como categorias de análise, de 

conflito e controvérsia.  

O conflito é um antagonismo e demonstra um caráter sociológico e administrativo 

quando no impasse verificado no processo decisório no âmbito da organização. A situação de 

conflito não foi bem administrada pela organização TAM, que demonstrou fragilidade nos 

processos decisórios considerando como secundário o item ‘segurança’ (correndo o risco de 

que o mecanismo reverso, embora não primordial, poderia ser um fator complicador na 

condução da aeronave) como nos itens ‘transparência’ e ‘comprometimento’ (condução das 

decisões pós-acidente – atendimento aos parentes das vítimas, formas de conduzir a situação 

de crise, consideradas precárias e sem demonstração de existir planejamento específico para 

tanto). Na maioria das vezes, e como a análise do caso fático demonstrou, o processo 

decisório que demonstra fragilidade e despreparo na organização, principalmente por uma 

gestão da comunicação fraca, desqualificada, e sem primar pela transparência, pode gerar o 

início de processos judiciais. Ou seja, configura o conceito de controvérsia. 

Segundo Andrade (1996) a controvérsia necessita de decisão e ensina Simões (1995) 

que a controvérsia é o conflito de interesses em juízo. Os processos judiciais originam-se de 

situações de conflito em que a moral, a ética e a negociação não imperam. Quebra-se a 

harmonia das relações entre as partes envolvidas em determinado fato, e, então, parte-se para 

a busca de decisão em juízo. Há conflito como forma de choque de motivos nas relações, 

existe informações desencontradas, há um ambiente de desordem, palavras como ‘embate’, 

‘discussão’, ‘desavença’, ‘colisão’, ‘choque’ determinam a caracterização das relações de 

conflito. As organizações não atentam para a questão da ‘prevenção’ como fator primordial 

nas relações entre a própria organização e seus públicos, e com tal postura, o conflito que 

poderia ser administrado especialmente por uma competente e eficiente gestão da 

comunicação, torna-se falho, abrindo a possibilidade de que a desarmonia evolua para um 

questionamento judicial, configurando a controvérsia.  

O papel da atividade de Relações Públicas é estratégico em uma organização, pois 

possui conhecimento dos canais de comunicação e os trâmites da informação em todos os 

setores e níveis de gestão, e influencia na construção da cultura organizacional nestes 

processos. Sendo assim, ele possuiria a possibilidade de estrategicamente ser o gestor da 
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implementação da técnica de compliance, a fim de conciliar os interesses dos públicos com a 

organização, pois as funções de diagnosticar e prognosticar os relacionamentos, pesquisar e 

projetar cenários institucionais, e avaliar resultados são consideradas atribuições pertencentes 

à área de relações públicas. E tal opção efetivamente representa a adoção do conceito de 

‘prevenção’ ou atuação preventiva por parte da organização.  

Neste panorama estaria a categoria do ‘poder’. A palavra é considerada uma 

ferramenta nas organizações. As relações de poder na organização influenciariam na tomada 

de decisões especialmente, pois se verifica uma dualidade entre a escrita (parte mais fraca nas 

relações: as orientações, normas, diretrizes) e o discurso (parte mais forte nas relações, o que 

realmente ocorre na determinação dos fatos). O Direito torna-se visível. O Direito seria a 

palavra ‘escrita’ (o texto da norma) a auxiliar na regulamentação das relações e a ‘prática 

moral’ é o discurso. A atividade de Relações Públicas dispõe de capacidade técnica e preparo 

para atuar nos processos de gestão da comunicação nas organizações, e por meio da técnica 

do compliance tornaria efetiva a prática da moral e da ética, guardando plena relação entre 

escrita e prática moral, pois o foco da prevenção administraria os conflitos existentes, 

minimizando a possibilidade de ocorrências das controvérsias.  E as controvérsias, que 

geralmente originam os processos judiciais, acabam por influenciar a opinião pública sobre a 

organização em uma faceta negativa.  

Assim ao adotar a Teoria da Desconstrução, proposta por Derrida (2010), não significa 

destruir um texto, mas adotar 02 (dois) passos: a fase na inversão (a escrita – a moral e a ética 

- domina o discurso – a prática, prevalecendo a essência) e a fase da neutralização (em que os 

termos desconstruídos não podem ser desmentidos, negados, refutados), assim, a prevenção 

seria utilizada como uma técnica pela atividade de Relações Públicas, na gestão da 

comunicação, e o resultado seria o compliance - política de diretrizes com foco no negócio, 

em relação as atividades desempenhadas pela organização para evitar/identificar/detectar e 

tratar eventual desvio ou incompatibilidade, como uma verdadeira atividade preventiva, 

estando em conformidade com as leis e regulamentos internos e externos. 

A palavra ou ‘o direito à palavra’, segundo Bourdieu, representa uma forma de 

interação nas relações sociais, pois ‘aqueles que escutam’ (aqui por analogia estaria o 

profissional de relações públicas) compõem os elementos complementares da comunicação, 

embora o processo de interação implique em relações de poder, e ‘eles’ estariam a representar 

o ‘pólo dominado’. E a atividade de relações públicas poderia influenciar nestas relações de 
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poder aproximando as partes e oportunizando uma melhor interação via processo de 

comunicação entre os públicos-organização.   

No caso examinado constatou-se exemplificativamente, por meio da pesquisa 

qualitativa sobre a organização TAM, que as organizações não têm priorizado a essência (a 

moral e a ética) nas suas relações. A comunicação muitas vezes é um item precário, não 

administrado de forma a considerar um fator preponderante de relacionamento 

(organização/públicos). O dualismo que entre o fato de que o ‘direito’, que é a escrita (o texto 

das normas), muitas vezes não é observada, e acaba por influenciar em uma ‘prática moral’, 

que é o discurso efetivado, falha sem a valoração devida ao ser humano, à transparência, à 

confiança, ao comprometimento. Sendo assim, a atividade de Relações Públicas, através da 

gestão da comunicação, como função política, e alicerçada no compliance (como técnica) 

seria uma alternativa para a proposta de Derrida (2010) da Teoria da Desconstrução.   

A partir daí a vinculação com a atividade de Relações Públicas aparece, já que está 

baseada essencialmente em uma matriz de comunicação nas organizações, sendo que a 

essência das relações públicas é tornar a organização e seu quadro gerencial mais responsável 

perante àqueles públicos que influenciam, e, assim, a atividade de Relações Públicas seria o 

exercício de uma ‘responsabilidade pública’.  

E mais a atividade de relações públicas poderia incentivar a responsabilidade social, 

pois os processos decisórios seriam considerados como estratégicos.  Neste enfoque, vital 

para fins deste estudo, a invocação dos ensinamentos de Simões (1995) de que a atividade de 

Relações Públicas é a gestão da função política da organização, e tal gestão é somente 

exercida pela atividade de relações públicas. E mais, a ISO 26000, como exemplo de uma 

norma orientadora envolve temas centrais das áreas diversas (Direitos Humanos, Práticas de 

Trabalho, Meio Ambiente, Práticas Leais de Operação, Combate à Corrupção e Propina, 

Consumidores e Desenvolvimento aliado à participação comunitária).  

O autor Simões (1995) propõe, e esta pesquisa buscou reforçar, o enfoque de que as 

Relações Públicas como atividade gestora da função política das organizações realizaria 

juízos morais normativos, os quais dizem respeito aos atos e comportamentos que devemos 

ter a fim de evitar conflitos. Ou seja, a inovação seria o compliance e o foco é a prevenção.  

Sendo assim, exemplificativamente os sete princípios da ISO 26000 (responsabilidade, 

transparência, comportamento ético, consideração pelas partes interessadas, legalidade, 
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normas internacionais e direitos humanos), considerada uma norma de cunho internacional,  

poderiam ser efetivados como forma de consecução da prevenção nas organizações 

importando na melhoria das relações (stakeholders como partes interessadas), proporcionando 

a todos os envolvidos um desenvolvimento social.  

Sendo assim, e ainda conforme Simões (1995), a finalidade última (e primeira) – deste 

estudo considera que o adjetivo ‘primordial’ seria o mais adequado para categorizar a 

finalidade – da atividade de Relações Públicas é de que através da legitimação de sua 

autoridade de poder de decisão/gestão venha a influenciar os mercados para iniciar, expandir 

e manter as trocas da organização, a fim de conservar a sua existência. Neste ínterim, a 

palavra ‘trocas’ teria o sentido de tudo o que sai e entra na organização, não somente sob o 

aspecto econômico, mas também em relação a idéias e posicionamentos, enfim a relação que 

dispõe a organização com os seus públicos, a qual deveria ser pautada eminentemente sob a 

ética.  

Consistiria, como sugere este estudo, que a atividade de Relações Públicas, em sua 

função política, e diante do fluxo comunicacional da ‘comunicação descendente ou vertical’ 

(comunicação administrativa oficial), sugerida por Kunsch (2003), tem o dever de assessorar 

os líderes das organizações, aplicando-se o compliance, por meio do estabelecimento de 

procedimentos de conformidade, com a observação de regras externas (leis e regulamentos), 

bem como por meio da observação de regras internas (controles de processos e códigos de 

ética, por exemplo), prevenindo-os das possibilidades de eventuais conflitos e suas causas, 

apresentando sugestões de políticas e procedimentos que evitem e/ou resolvam os impasses. 

Com isso, o processo administrativo, o fator da ‘prevenção’ e a gestão da comunicação, em 

sua forma estratégica, passam a ser elementos essenciais e diferenciadores na condução da 

gestão das organizações. 

A função organizacional política a ser exercida pela atividade de Relações Públicas 

nas organizações seria efetivada mediante filosofias, normas e ações organizacionais com 

poder decisório, que objetivassem legitimar o poder da organização perante os diversos 

públicos no tratamento dos interesses comuns e específicos. Isto porque sempre haverá 

repercussão na relação entre organização e seus públicos. O processo ‘organização-públicos’ 

inerente às relações públicas é considerado dinâmico e circular, já que tudo o que acontecer 

no processo afeta as relações públicas e tudo o que as relações públicas fizerem afeta o 

processo. 
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Por outro lado, conforme demonstrado pela análise do caso selecionado para exame, 

envolvendo a organização TAM, caso não exista investimento na atividade de Relações 

Públicas pelas organizações o objetivo de integração que a organização deve ter para com a 

sociedade, no sentido de participação efetiva em uma estrutura social, poderá ficar abalado, 

potencializando o surgimento do ‘conflito’ em um sentido político. Caberá a atividade de 

Relações Públicas administrar a situação na qualidade de ‘gerenciadora de crises’ (‘crise’ aqui 

considerada como o fato sem qualquer controle), sobretudo quando o conflito (impasse 

decisório no âmbito da organização) evoluir para uma controvérsia (o conflito de interesses 

discutido em juízo). 

Quando a organização perceber que a atividade de Relações Públicas tende 

eminentemente e continuamente a identificar as formas de conflito, suprimindo-as, 

antecipando-se à sua origem – já que a supressão de conflitos seria improvável, pois as 

relações sociais são dinâmicas -, e que o processo comunicativo é um instrumento eficaz para 

tal objetivo de prevenção, se estará efetivando uma estrutura social inovadora e mais coesa, 

ética, transparente e justa, considerando a premissa de que minimizar o conflito maximiza a 

integração da organização com a sociedade. 

Este estudo busca corroborar o entendimento de Simões (1995) de que a atividade de 

Relações Públicas, em um primeiro momento, enfatizaria a administração do processo 

comunicativo, o que seria determinante também na administração de potenciais conflitos 

decorrentes de um gerenciamento calcado na prevenção. 

Assim, esta pesquisa, amparada na conceituação proposta por Simões (1995) de que a 

relação ‘organização-públicos’ seria desempenhada pela atividade de Relações Públicas, todas 

as políticas e ações propostas pelas relações públicas repercutiriam nos resultados das 

organizações perante seus públicos, tanto sob o enfoque da eventual desestabilização (que se 

acredita nunca ser o objetivo originário), como sob o enfoque do reequilíbrio entre a 

organização e seus públicos. 

A atividade de Relações Públicas tem uma atuação de cunho organizacional-

administrativo e visa contribuir nas atividades de pesquisa, planejamento, organização, 

direção, coordenação, controle e avaliação. O enfoque primordial é a sua função política 

exercida para instituir uma filosofia e para efetivar as ações organizacionais que objetivam 

legitimar o poder da organização junto aos seus vários públicos, especialmente pela ação de 

comunicar, que é essencialmente um ato político. 
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Nesta concepção, entende-se que, através de um trabalho preventivo, desempenhado 

pela atividade de Relações Públicas, acaba-se por interferir positivamente nas relações de 

poder, especialmente por meio da intervenção e da construção de um processo comunicativo 

calcado em valores na comunicação descendente ou vertical (comunicação administrativa 

oficial) a ser efetivado nas organizações. A partir disso, visa-se resguardar a organização de 

eventuais conflitos e/ou controvérsias judiciais. Aí residiria a práxis transformadora da 

atividade de Relações Públicas, por meio da técnica do compliance, que o estudo buscou 

demonstrar, e com foco sempre na prevenção. 

A legitimação das organizações junto aos públicos dar-se-ia mediante relações de 

poder pela combinação simbiótica entre a observação dos aspectos valorativos sociais (ética, 

princípios morais), legais (autorizados nos instrumentos legais: leis, normas, etc.), e de 

legitimação da organização pela ‘fala’, pela linguagem organização-público, por meio, 

segundo Derrida (2010) da Teoria da Desconstrução. 

Mediante a análise do caso restou comprovado que a empresa TAM não adotou um 

processo comunicativo efetivo, nem uma atividade de Relações Públicas como função 

política, através do compliance, para a prevenção de conflitos de forma eficaz. Em 

consequência, foi envolvida em diversas controvérsias judiciais oriundas de má gestão na 

administração de conflitos, especialmente no que se refere ao acidente aéreo com o voo JJ 

3054. 

A questão objeto desta pesquisa que interpelava se seria possível a realização de um 

trabalho preventivo a ser efetivado pela atividade de Relações Públicas, via técnica do 

compliance, e não por profissional da área de direito, para resguardar a organização de 

eventuais contendas/questionamentos judiciais, resta afirmativamente respondida. 

Como no caso examinado, identificou-se neste estudo que sim, seria possível a 

realização de um trabalho preventivo nas organizações, a ser efetivado pela atividade de 

Relações Públicas como função política, que sob o viés da ética e da moral, e com foco no 

processo comunicativo, com respaldo no compliance, representaria a atuação da práxis 

transformadora, no sentido de potencializar que o foco seja a prevenção de conflitos 

(impasses decisórios no âmbito da organização), os quais pudessem vir a gerar eventuais 

controvérsias judiciais (conflito de interesses postos à apreciação do Estado, como Poder 

Judiciário), precavendo-se do surgimento de processos judiciais. 



192 

Em tempos de questionamentos sobre a atuação social dos indivíduos e das 

organizações e as novas formas de pensar a sociedade, se espera que a presente pesquisa 

possa contribuir minimamente na reflexão sobre as relações entre organização-públicos a 

serem focadas no caráter da prevenção.     
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